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COMISSÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO, 
ORÇAMENTO E FINANÇAS 

 
Subcomissão de Tributos Participação e 

Distribuição das Receitas 
 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA, 
REALIZADA NO DIA 8-4-87, DESTINADA A 

ELEIÇÃO DE PRESIDENTE E DE VICE-
PRESIDENTES 

 
Aos oito dias do mês de abril do ano 

de mil novecentos e oitenta e sete, às dez 
horas e cinqüenta e quatro minutos, no 
Plenário desta Subcomissão, reuniu-se a 
Subcomissão de Tributos, Participação e 
Distribuição das Receitas, sob a Presidência 
eventual do Senhor Constituinte Jutahy 
Magalhães, presentes os seguintes 
Constituintes, membros efetivos: Affonso 
Camargo, Jutany Magalhães, Airton 
Sandoval, Domingos Juvenil, Fernando 
Bezerra Coelho, Geraldo Fleming, Iraja 
Rodrigues, lvo Vanderlinde, Nion Albernaz, 
Osmundo Rebouças, Gerson Camata, Benito 
Gama, Jesus Tajra, José Tinoco, Mussa 
Demes, Simão Sessim, Carlos Virgilio, João 
Castelo, Adhemar de Barros filho, Virgilio 
Guimarães e José Maria Eymael, e o suplente 
Júlio Costamilan. Havendo numero 
regimental, o Senhor Presidente declarou 
instalada a Subcomissão e esclareceu que iria 
proceder a eleição do Presidente e dos Vice-
Presidentes. A seguir, usaram da palavra os 
Senhores Constituintes Mussa Demes, Paulo 
Macanni e Nion Albernaz. Às onze horas o 
Senhor Presidente suspendeu a reunião, 
reabrindo-a as onze horas e quarenta e um 
minutos, quando usaram da palavra os 
Senhores Constituintes Nion Albernaz, 
Fernando Bezerra Coelho e Mussa Demes. A 
seguir, o Senhor Presidente iniciou o 
processo de votação, convidando os 
Senhores Constituintes Gerson Camata e 
Simão Sessim para servirem de 
escrutinadores, iniciando a chamada dos 
membros titulares. Às doze horas e nove 
minutos foi concluído o processo de votação, 
verificando-se a coincidência do numero de 
sobrecartas com o de votantes, apurou-se o 
seguinte resultado: para Presidente, 
Constituinte Benito Gama com 11 (onze) 
votos, Constituinte Carlos Virgilio com 10 
(dez) votos; para 1º Vice-Presidente, 
Constituinte Mussa Demes com 10 (dez) 
votos, Constituinte José Luiz de Sá com 9 
(nove) votos, em branco 2 (dois) votos; para 
2º Vice-Presidente, Constituinte José Maria 
Eymael com 11 (onze) votos, Constituinte 
Benito Gama 8 (oito) votos, em branco 2 
(dois) votos. Foram proclamados eleitos 
Presidente, 1º Vice-Presidente e 2º Vice-
Presidente os Senhores Constituintes Benito 
Gama, Mussa Demes e José Maria Eymael, 
respectivamente. Assumindo a Presidência, o 
Senhor Constituinte Benito Gama agradeceu 
em seu nome e dos Constituintes Mussa 
Demes e Jose Maria Eymael a honra com que 
foram distinguidos. A seguir o Senhor 
Presidente designou o Senhor Constituinte 
Fernando Bezerra Coelho para Relator desta 
Subcomissão. Usaram da palavra, em seguida, 
os Senhores Constituintes Gerson Ca- 
 

mata, Adhemar de Barros filho, Virgílio 
Guimarães, o relator Fernando Bezerra 
Coelho e os 1º e 2º Vice-Presidentes, 
Mussa Demes e José Maria Eymael. As doze 
horas e quarenta e cinco minutos, nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente, 
Constituinte Benito Gama, deu por encerrada 
a reunião – cujo teor será publicado, na 
íntegra, no Diário da Assembléia Nacional 
Constituinte – convocando a Subcomissão 
para reunir-se no dia 9-4-87, às dez horas, 
para tratar de normas e procedimentos a 
serem estabelecidos pelo Órgão. E, para 
constar, eu, Jarbas Leal Viana, Secretário, 
lavrei a presente Ata que, depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

Sala de Reunião, 8 de abril de 1987. – 
Benito Gama, Presidente. 

 
ANEXO À ATA DA 1ª REUNIÃO DA 

SUB COMISSÃO DE TRIBUTOS, 
PARTICIPAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE 
RECEITAS, REALIZADA EM 8-4-87 E 
PUBLICADA NO SUPLEMENTO AO DANC 
DE 1º-5-87 

 
1ª Reunião para a eleição do presidente e 

vice-presidente 
 

Eleição de presidente, vices e relator 
 
O SR. PRESIDENTE (Jutahy 

Magalhães): – Havendo número legal, 
declaro abertos os trabalhos desta 
Subcomissão de Tributos, Participação e 
Distribuição das Receitas. 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy 
Magalhães): – Concedo a palavra ao nobre 
Constituinte. 

O SR CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – Sr. Presidente, Srs. Constituintes, 
a Subcomissão de Tributos, Participação e 
Distribuição das Receitas é considerada, 
pelos constituintes do Nordeste, e acredito 
que também pelos representantes de outros 
Estados em igual situação de dificuldade 
financeira, como a mais importante de todas 
as que foram constituídas para a elaboração 
da nova Carta. E a mais importante porque se 
espera desta Subcomissão uma reforma no 
atual sistema tributário brasileiro que permita 
aos municípios e aos Estados brasileiros, 
especialmente aos mais carentes, maiores 
recursos, transferidos de forma constitucional, 
suficientes para atender às suas 
necessidades. 

Asseguro, nobre Constituinte Jutahy 
Magalhães e Srs. Constituintes, que a 
experiência adquirida como Secretário de 
Fazenda em dois Estados ambos em situação 
financeira muito difícil – os Estados do Ceará e 
Piauí – me fez sentir que há momentos em que 
não temos como suprir sequer, as nossas mais 
elementares necessidades. Faltam-nos 
recursos, às vezes, até mesmo para a folha do 
pagamento mensal de pessoal. Isso nos leva 
realmente a encarar com muita responsabilidade 
o resultado das eleições para os cargos 
desta Comissão. Não que tenhamos qual-
 

quer dúvida quanto ao comportamento do 
Presidente e do Relator da Comissão. Afinal 
de contas, o ex-Ministro Francisco Dornelles e 
o ex-Secretário de Planejamento de São Paulo, 
José Serra, são nomes que já transcendem os 
seus Estados de origem. São nomes que já se 
impuseram nacionalmente pela segurança de 
suas atitudes e pela competência profissional que 
demonstraram. Mas é forçoso reconhecer que da 
maneira como o processo foi encaminhado o 
Nordeste está, nesta Subcomissão, que é a mais 
importante para ele, apenas tenuemente 
representado. Vou explicar por quê. Temos na 
Presidência da Comissão um constituinte do Rio 
de Janeiro. Temos como Relator da Comissão um 
constituinte de São Paulo. Teremos, por força do 
acordo de lideranças, como Relator da Comissão, 
já indicado pelo PMDB, um constituinte do Rio 
Grande do Sul, meu particular amigo Irajá 
Rodrigues. Temos, também, por força do acordo 
de lideranças, para Presidente desta 
Subcomissão o meu amigo pessoal Carlos 
Virgilio, PDS – CE. Ninguém desconhece o 
esforço... 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy 
Magalhães): – Pediria a V. Ex.ª e que ficasse 
dentro de um prazo de cinco minutos, que 
será o prazo concedido a cada orador. 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – Muito bem. Mas também lembro a 
V Ex.ª só para argumentar, e tenho certeza de 
que alguns companheiros me cederão até o 
seu espaço se for preciso, que estamos 
esperando desde a semana passada para 
fazer essa eleição. Esta reunião foi marcada 
para as 10h e estamos começando já às 11h. 
Mas em que pese o meu respeito pelo esforço 
do Constituinte Irajá Rodrigues, ao tempo em 
que era Presidente da Comissão de Finanças 
da Câmara dos Deputados, na legislatura 
passada, e de conhecê-lo como um vigoroso 
municipalista, e todos sabemos disso, não 
podemos esquecer, todavia, que é mais um 
homem do Sul que vai para a Comissão de 
Sistematização, onde não teremos ninguém. 
Então, restou para o Nordeste o candidato à 
presidência, se a eleição confirmar o nome, 
do Constituinte Carlos Virgílio. Sobre ele 
pessoalmente não preciso falar. É meu amigo 
pessoal de longas datas e a maior 
demonstração disso é que ele passou, no final 
do último ano, quinze dias em minha casa de 
praia em Fortaleza, na companhia de sua 
mulher, de seu pai e de toda a sua família. 
Então, mais do que isso, para demonstrar a 
amizade pessoal que tenho por ele, não seria 
possível. Todavia, achamos que o Constituinte 
Carlos Virgílio, a despeito da sua excelente 
qualificação profissional em outras áreas, sabe 
ele mesmo que na área tributária tem ainda 
muitas limitações, porque nunca participou de 
qualquer atividade no campo tributário. 

E foi por essa razão, e para abreviar, já 
que disponho apenas de cinco minutos, e com 
a tolerância também de V. Ex.ª, que 
elaboramos uma chapa alternativa para 
submeter à consideração da Subcomissão. 
Essa chapa consiste no nome de Benito Gama, 
ex-Secretário da Fazenda da Bahia, homem 
com quinze anos de experiência nessa área, 
para Presidente; o nome do Constituinte Nion 
Albernaz, ex-Secretário da Fazenda do Estado 
de Goiás, que representaria, nesta Co-
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missão, portanto, os interesses do Centro-
Oeste, para Primeiro-Vice-Presidente, e no do 
Constituinte Jose Maria Eymael, PDC –  
SP um professor de Direito Tributário, 
conhecido também no Brasil inteiro, e que por 
certo dará extraordinária contribuição, se o 
seu nome for sufragado pelos demais 
companheiros. 

Digo a V. Ex.ª., para completar  
as minhas palavras, que esse grupo assumiu 
o compromisso de indicar para Relator,  
se essa chapa resultar vitoriosa, um 
constituinte dos quadros do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy 
Magalhães): – Srs. Constituintes, pediria a 
cada um dos senhores que, ao solicitar a 
palavra, declinasse o seu nome para a 
gravação, para, na hora da transcrição, 
identificarmos o orador que usou da  
palavra. Solicitaria, também, que todos 
falassem ao microfone do pedestal e que  
não solicitassem a palavra pela ordem, 
quando não for o caso. Vamos conceder a 
palavra a todos aqueles que desejarem fazer 
uso dela. 

Concedo a palavra ao nobre 
Constituinte Paulo Macarini, do PMDB de 
Santa Catarina. 

O SR. CONSTITUINTE PAULO 
MACARINI: – Como representante da 
liderança do PMDB, queria dizer a V. Ex.ª e 
aos companheiros que a Assembléia Nacional 
Constituinte elegeu ontem a direção e  
os relatores de 21 subcomissões desta  
Casa. Nessas subcomissões foram 
respeitados, rigorosamente, os acordos de 
liderança firmados entre todos os partidos 
políticos. 

Estamos aqui para dizer que a palavra 
de ordem do PMDB aos seus companheiros é 
para continuar honrando esses 
compromissos. E a nossa chapa para 
Presidente é do PDS, Carlos Virgilio – para 
Primeiro-Vice José Luiz de Sá, do PL; para 
Segundo-Vice, Benito Gama, do PFL – com o 
compromisso de designar Relator Irajá 
Rodrigues do PMDB. 

Gostara de dizer que por parte do 
PMDB, numa Comissão de 11 efetivos, 7 são 
do Nordeste, e numa chapa de 12 suplentes, 
8 são do Nordeste. Em nome do PMDB, de 
modo geral, queremos honrar todos os 
compromissos assumidos e, de modo 
particular, eu, como Constituinte do Sul, estou 
empenhado em ajudar, como sempre fiz nesta 
Casa, a diminuir as desigualdades e a 
construir uma pátria digna de todos nós. Muito 
obrigado. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy 
Magalhães): – Tem V. Ex.ª a palavra. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Sr. Presidente, diante desse 
impasse, pediria a V. Ex.ª que suspendesse a 
sessão por um período de dez minutos, para 
que os integrantes da bancada do PMDB se 
reunissem. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy 
Magalhães): – Perguntaria se teríamos  
ainda algum Sr. Constituinte que desejasse 
fazer uso da palavra. Já que nenhum Sr. 
Constituinte deseja manifestar-se suspenderei 
a reunião por dez minutos para pre- 
 

parar as chapas, e para que a bancada do 
PMDB se reúna. 

(Suspensa a reunião.) 
O SR. PRESIDENTE (Jutahy 

Magalhães): – Está reaberta a sessão. 
Os dez minutos transformaram-se em 
quarenta. Concedo a palavra ao Sr. 
Constituinte Nion Albernaz para uma questão 
de ordem. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Por decisão da bancada do 
PMDB, representada aqui nesta 
Subcomissão, queremos pedir a V. Ex.ª que 
não considere o nosso nome como candidato 
a Primeiro-Vice-Presidente na chapa 
alternativa. 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – Sr. Presidente, como a decisão do 
PMDB não foi por unanimidade, mantenho a 
chapa alternativa, à qual deve ser concedida 
uma alteração. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy 
Magalhães): – Qualquer Constituinte pode 
apresentar uma chapa. Não há número 
necessário nem partido. Concedo a palavra 
ao Sr. Constituinte Benito Gama para uma 
questão de ordem. 

O SR. CONSTITUINTE BENITO 
GAMA: – Sr. Presidente, tendo em vista a 
desistência do Constituinte Nion Albernaz, 
indico na chapa alternativa, apresentada pelo 
Sr. Constituinte Mussa Demes, o nome do 
próprio Mussa Demes para Vice-Presidente 
da referida chapa. Submeto à consideração 
do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy 
Magalhães): – Então, V. Ex.ª providenciem a 
confecção das chapas. 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – Sr. Presidente, só para 
complementar o que foi dito pelo Constituinte 
Benito Gama, e em face do adiantado 
da hora, eu perguntaria se seria possível 
fazer uma chapa com letra de forma ao 
invés de datilografá-la, para economizar 
tempo? 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy 
Magalhães): – O Secretário informa que o 
Regimento determina que seja datilografada. 
Vamos, então, seguir o Regimento. Vamos 
dar mais cinco minutos para a confecção das 
chapas. 

O SR. CONSTITUINTE GERSON 
CAMATA: – Já existem chapas 
confeccionadas, faltando apenas os nomes 
dos candidatos. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy 
Magalhães): – V. Ex.ª tem razão. Já existem 
chapas confeccionadas. Está faltando apenas 
o nome que pode ser preenchido pelo 
Constituinte na hora de votar. Deve ser 
datilografado o cargo e tudo o mais. Está tudo 
dentro do Regimento. Vamos iniciar a 
chamada para votação. Peço que verifique se 
as chapas estão colocadas na cabine secreta. 

Há chapas em branco para serem 
preenchidas pelos Srs. Constituintes, de 
acordo com a vontade de cada um. 

Convoco os Srs. Constituintes Gerson 
Camata e Simão Sessim para escrutinadores. 

Antes de votar, solicito seja feita a 
anotação do votante, quando este se 
apresentar. 

Peço à Secretária da Mesa que 
informe quando a cabine realmente estiver 
indevassável. 

(Processo de votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy 
Magalhães): – Vou suspender por uns 
minutos a votação porque falta chapa na 
cabine. (Pausa.) 

Vamos reiniciar a votação, já que as 
chapas foram colocadas no local. 

(Processo de votação.) 
O SR. PRESIDENTE (Jutahy 

Magalhães): – Vamos chamar três suplentes. 
O do PTB, Constituinte Carlos Alberto. 
(Pausa.) Não está presente. (Pausa.) O PL 
não indicou suplente. Do PC do B, Edmilson 
Valentim. (Pausa.) Também não está 
presente. O Sr. José Luiz de Sá também não 
está presente. (Pausa.) 

Encerrada a votação, solicito aos 
senhores escrutinadores que abram a urna 
para a contagem dos votos. 

São 21, faltaram 3. 
(Processo de apuração dos votos.) 
O SR. PRESIDENTE (Jutahy 

Magalhães): – São 21 votantes. (Pausa.) 
Confere o número de sobrecartas com o 
número de votantes. 

Então, passaremos à escrutinação. 
(Verificação de votação) 
O SR. PRESIDENTE (Jutahy 

Magalhães): – Vou anunciar o resultado da 
votação. Para Presidente, onze votos para o 
Constituinte Benito Gama e dez votos para o 
Constituinte Carlos Virgílio. (Palmas.) 

Gostaria de fazer uma pergunta, para 
que não haja depois protestos. Quero saber 
se os Srs. Constituintes têm alguma duvida a 
respeito do resultado? (Pausa.) Não há dúvida 
a respeito do resultado. Por isso, proclamo 
Presidente desta Subcomissão o Constituinte 
Benito Gama. 

Para a Primeira-Vice-Presidência o 
Constituinte Mussa Demes recebeu dez votos 
e o Constituinte José Luiz de Sá nove, tendo 
havido dois votos em branco. Declaro eleito 
Primeiro-Vice-Presidente o Constituinte 
Mussa Demes. 

Para a Segunda-Vice-Presidência o 
Constituinte José Maria Eymael recebeu onze 
votos e o Constituinte Benito Gama oito, tendo 
havido dois votos em branco. Declaro eleito 
Segundo-Vice-Presidente o Constituinte José 
Maria Eymael. 

Portanto, convido o Constituinte 
Benito Gama para assumir a Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Srs. Constituintes, assumo a Presidência 
desta Subcomissão de Tributos, Participação 
e Distribuição de Receitas dentro do espírito 
de trabalho muito bem definido pelo 
Presidente da Comissão maior, o Constituinte 
Francisco Dornelles, e pelo Relator, o 
Constituinte José Serra. 

Esta disputa que acabamos de 
verificar está na essência do sistema 
democrático, o qual todos estamos 
construindo para o nosso País. Esta disputa 
que houve para a Presidência e Vice-
Presidência significa apenas que, até o 
momento, éramos divergentes em nomes, 
mas a partir de agora espero e tenho certeza 
de que haverá convergência de pensamentos, 
acima dos partidos, em nome do nosso País. 
Assumo esta Presidência com o único propósito 
de trabalhar pelo meu Brasil, acima dos 
interesses regionais, num labor onde todos 
possamos contribuir individual e coletivamente 
para que escrevamos um capitulo extremamente 
importante na nossa Constituição, o relativo 
ao sistema tributário. Agradeço aos que
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votaram e aos que não votaram em mim, 
porque a essência da democracia é a disputa. 
Estou muito honrado de presidir esta 
Subcomissão composta de constituintes de 
tão alto nível. Considero-me empossado 
como Presidente desta Subcomissão, como 
acabou de declarar o Constituinte Jutahy 
Magalhães. Abro os trabalhos desta 
Subcomissão para continuarmos as nossas 
decisões. 

O SR. CONSTITUINTE PAULO 
MACARINI: – Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Pela ordem, tem a palavra o Constituinte 
Paulo Macarini. 

O SR. CONSTITUINTE PAULO 
MACARINI: – Sr Presidente, falo aqui em 
nome do PMDB. Inicialmente, quero desejar a 
V. Ex.ª toda a sorte de felicidades, não 
obstante o PMDB tenha lutado, até o último 
instante, para honrar os compromissos e 
eleger o Constituinte Carlos Virgílio para 
Presidente, o Constituinte José Luiz de Sá 
para Primeiro-Vice-Presidente e o Constituinte 
Benito Gama para Segundo-Vice-Presidente. 
Gostaria de apelar a V. Ex.ª, em nome da 
Liderança do PMDB, a fim de que, conforme 
os entendimentos realizados nesta Casa, 
todos eles respeitados pelo PMDB, o 
candidato a Relator seja o companheiro Irajá 
Rodrigues, do PMDB do Rio Grande do Sul. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Convido o Primeiro-Vice-Presidente eleito, 
Constituinte Massa Demes, e o Segundo-
Vice-Presidente eleito, Constituinte José 
Maria Eymael, a participarem da Mesa. 

Como cabe ao Presidente designar o 
Relator, tendo em vista a disputa havida nas 
eleições para a Presidência e para as duas 
Vice-Presidências, e existindo um acordo 
prévio na chapa que acabou de ser eleita em 
designar como Relator um político do PMDB 
do Nordeste, como reza o Regimento, 
nomeio, no presente instante, o Constituinte 
Fernando Bezerra Coelho Relator desta 
Subcomissão. (Palmas.) 

Está franqueada a palavra aos 
constituintes que queiram se manifestar. 
(Pausa.) 

O SR. CONSTITUINTE GERSON 
CAMATA: – Sr. Presidente, peço a palavra, 
pois fiz a inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Benito  
Gama): – Pois não. Desculpe-me. Convido o 
Relator da Subcomissão, Constituinte 
Fernando Bezerra Coelho, a participar da 
Mesa. 

Com a palavra, pela ordem de 
inscrição, o Constituinte Gerson Camata. 

O SR. CONSTITUINTE GERSON 
CAMATA: – Sr. Presidente, Srs. 
Constituintes, esta foi uma eleição 
conflagrada. Foi a única Comissão em  
que não se cumpriu o acordo de lideranças,  
e V. Ex.ª, que era de uma chapa e tornou- 
se presidente de outra, tem uma enorme 
responsabilidade. Agora é uma tarefa  
de todos nós o trabalho de pacificação  
da Subcomissão e de começarmos a pegar  
o ritmo de trabalho, a fim de produzir  
frutos, porque há uma enorme expectativa, 
não só da população – talvez a população 
possa ver esta Subcomissão num  
segundo plano – mas, principalmente,  
de nossos prefeitos, nossos governadores, 
 

nossos vereadores, das nossas lideranças em 
todos os partidos, em torno do trabalho que 
será desenvolvido nesta Subcomissão. 
Estamos indo – eu percebi isso quando V. 
Ex.ª encerrava os trabalhos – por uma 
espécie de ato. Devemos acelerar o ritmo. 
Temos poucos dias pela frente no 
cronograma de trabalho da Subcomissão, de 
modo que queria sugerir a V. Ex.ª e ouvir a 
opinião do Plenário a respeito, que esse ato 
que se daria nesses dias – na Semana Santa 
teremos uns três ou quatro dias de feriado – 
já começasse hoje. V. Ex.ª poderia convocar 
as assessorias da Comissão e já remeter 
ofícios a todos os prefeitos do Brasil, às suas 
regionais ou associações de prefeitos, 
comunicando a instalação da Subcomissão 
com a relação dos constituintes membros, 
solicitando que nos encaminhem as 
sugestões e digam das expectativas que têm 
a respeito do trabalho desta Subcomissão. 
Idêntica solicitação poderia ser feita aos Srs. 
Secretários de Fazenda dos Estados, aos Srs. 
Secretários de Planejamento, até aos Srs. 
Governadores, dizendo que a Subcomissão 
está aberta a ouvi-los e que, ouvida a 
sugestão dos Srs. Constituintes, V. Ex.ª 
marcasse uma reunião para amanhã, a fim de 
que pudéssemos trazer nomes de 
tributaristas, especialistas em tributos, que 
pudessem ser ouvidos, rapidamente se 
fizesse uma agenda e a Subcomissão 
acelerasse seus trabalhos. Vamos ver se 
conseguimos, depois de sermos a última 
Comissão a eleger a sua Mesa, ser a primeira 
Subcomissão a concluir seus trabalhos e 
entregá-los à grande Comissão. Era essa a 
sugestão que queria fazer a V. Ex.ª e aos 
demais membros da Mesa. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Muito obrigado, Sr. Senador. Gostaria de 
agradecer as palavras do Constituinte Gerson 
Camata, pois suas sugestões são 
extremamente brilhantes. Também gostaria 
de avisar que o Presidente da Comissão 
maior, Constituinte Francisco Dornelles, 
anunciou aos candidatos que amanhã, às 10 
horas, haveria reunião da Comissão com o 
Presidente e o Relator para definir os 
trabalhos. Essa reunião de amanhã, pela 
manhã, não significa que não possamos 
convocar uma reunião extraordinária ainda 
amanhã, à tarde. Estou recebendo uma 
informação do Presidente de que a reunião foi 
antecipada para as 18:30 horas. Como as 
reuniões ordinárias desta Subcomissão serão 
realizadas nas 2ª, 3ª, 4ª e 5ª feiras pela 
manhã, fica de logo convocada a reunião da 
Subcomissão para amanhã, às 10 horas, 
neste plenário, a fim de discutirmos e 
elaborarmos a pauta sugerida pelo 
Constituinte Gerson Camata. Ainda hoje, à 
tarde, iremos tomar providências para 
comunicar aos governadores, secretários de 
Fazenda e demais colegas da Constituinte, 
prefeitos, vice-prefeitos e vereadores – o 
elenco a que V. Ex.ª se referiu – além de 
outras lideranças do País, para que possamos 
amanhã traçar o nosso programa de trabalho. 

Com a palavra o Constituinte 
Adhemar de Barros Filho. 

O SR. CONSTITUINTE ADHEMAR 
DE BARROS FILHO: – Sr. Presidente, Srs. 
Constituintes, devo registrar em primeiro 
lugar nosso aplauso à Mesa que acaba 
de se instalar, ao Deputado e Constituinte 
Benito Gama e formular os votos
 

de que nosso Presidente, Vice-Presidentes e 
Relator possam realmente corresponder aos 
anseios, não apenas internos desta 
Subcomissão, mas muito mais do cenário 
nacional. Vive o País – e tivemos ainda 
recentemente a presença de alguns milhares 
de prefeitos e vereadores subindo a rampa do 
Planalto – uma fase de enorme tensão 
reivindicatória no campo tributário, dentro de 
uma visão de política municipalista. Portanto, 
cabe a esta Subcomissão, presidida pelo 
ilustre Constituinte, uma árdua tarefa e de 
extrema responsabilidade. Aditaria às 
considerações do Constituinte Gerson 
Camata, que, além de prefeitos e vereadores, 
as denominadas frentes municipalistas – e o 
meu Estado as possui – fossem também 
convocadas para acompanhar e 
evidentemente colaborar com suas sugestões. 
Faço igualmente minha sugestão de que o 
ilustre Presidente convoque para já a primeira 
reunião de trabalho. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Com a palavra o Constituinte Virgilio 
Guimarães. 

O SR. CONSTITUINTE VIRGÍLIO 
GUIMARÃES: – Em primeiro lugar, meus 
cumprimentos à Mesa recém-empossada. 
Queria observar que nesse período da 
Constituinte muitas coisas não têm seguido o 
rito formal, por acordos de todos, das 
lideranças e dos Constituintes. Vimos que a 
própria eleição não acompanhou prazos 
fixados, e esse fato não causou problema. 
Também por acordo, fizeram-se convocações 
de reuniões de comissões simultâneas às 
plenárias, o que não prevê o Regimento, mas, 
para o bem de todos, chegou-se á conclusão 
de que era o melhor, e por isso aconteceu. 
Por acordo, até votei – e fiz uma declaração 
de voto – na chapa oficial. Não foi o fato de o 
meu partido não ter participado disso que me 
impediria de estar aqui aplaudindo a chapa 
que acaba de tomar posse na Mesa. Faço 
mais uma sugestão para se resolver um 
problema por meio de acordo, e aí seria o 
encaminhamento à Mesa, por acordo com as 
demais Comissões, da preocupação com 
relação ao prazo de entrega de sugestões. 
Está previsto no Regimento: 30 dias a partir 
de sua promulgação. Esse prazo de 30 dias 
foi considerado já tendo em conta 
determinado ritmo de trabalho das 
Comissões, o que não foi observado também 
por acordo. Esse prazo, especialmente 
considerando a Semana Santa – a semana 
que vem – vai ser muito restrito. O prazo para 
apresentação das sugestões dos 
Constituintes tem de ser levado em conta, 
inclusive os debates aqui em plenário. Se 
cada um já tivesse suas sugestões prontas no 
bolso, não seriam necessários 30 dias. Elas 
serão apresentadas em 3 ou 4 dias. Mas é 
claro que muitas sugestões serão fruto de 
debates, de acordos e afunilamento das 
sugestões. Acredito que esse prazo, depois 
da Semana Santa, será reduzido a duas 
semanas, o que é realmente muito pouco. 
Que o prazo então fosse contado a partir da 
instalação das Comissões. Trago esta 
sugestão. O Regimento diz que é a partir da 
promulgação. Quem sabe para se evitar uma 
nova emenda no Regimento, cuja aprovação 
demanda prazo, mesmo por acordo de 
Lideranças, esse problema enfrentado pelas 
Subcomissões e Comissões pudesse ser 
resolvido? 
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Esse é o primeiro pedido que trago a 
esta Mesa. Em segundo lugar, com relação 
ao horário de funcionamento, parece-me que 
iniciar os trabalhos 10 horas da manhã vai 
deixar esse tempo muito apertado para o 
funcionamento. Teremos que ter audiências 
inclusive com setores da sociedade civil. 
Quem sabe às 9, às 8:30; ou 7:30 horas?  
Não sei qual o ritmo de vida de cada um. 
Podia-se fazer uma consulta ao plenário para 
ver a possibilidade de um horário de 
funcionamento que aproveitasse mais as 
partes da manhã. Então, já acatando a 
proposta do Constituinte Gerson Camata, 
sugiro que seja às 8:00 ou 8:30 horas da 
manhã, a convocação das reuniões ordinárias 
para que se pudesse aproveitar mais o tempo. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Obrigado ao Constituinte Virgílio 
Guimarães. 

Gostaria de colocar que a primeira 
reunião foi marcada para amanhã, às 10 
horas, em função do volume de trabalho que 
vamos ter para prepará-la. Vamos ter a prévia 
hoje com o Presidente da Comissão. Vamos 
discutir com as outras subcomissões e 
evidentemente que hoje será uma noite  
de muito trabalho e amanhã ainda vai se  
ter muito trabalho antes das 10 horas. Acho 
essa sugestão extremamente importante. 
Quanto mais cedo trabalharmos, melhor. 
Gostaria de manter o horário de amanhã,  
ás 10 horas, em função do tempo. Só  
para amanhã, porque vamos discutir a  
pauta, o regime de trabalho ordinário e 
extraordinário da nossa Comissão, porque 
realmente todo o Brasil está muito atento no 
sistema tributário. 

Com a palavra o Constituinte 
Fernando Bezerra Coelho. 

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO 
BEZERRA COELHO: – Sr. Presidente,  
Srs. Constituintes, gostaria, de início, de 
agradecer o gesto do Presidente eleito, 
Constituinte Benito Gama, ao escolher- 
me Relator desta importante Subcomissão  
de Tributos. Assumo esta responsabilidade  
na certeza de que teremos grandes desafios 
pela frente, sendo que gostaria de colocar  
que esta Subcomissão talvez seja a 
responsável pela consagração do federalismo 
neste País. Federalismo que é muito mais 
uma utopia, uma ficção do que uma realidade. 
Nós, deputados, políticos, conhecemos  
os dramas dos municípios, dos nossos 
Estados, dos prefeitos, dos governadores, 
que não passam de pedintes do Governo 
Central, tendo em vista o excessivo 
centralismo das decisões e dos recursos  
a nível do Governo da União. Outro desafio 
que esta Comissão e esta Subcomissão têm 
pela frente é o sistema tributário que 
venhamos a desenhar e a escrever e  
que possa vir ser um instrumento eficaz  
de justiça social que se deve verificar na 
atribuição dos impostos diretos e indiretos. 
Este País tem uma carga tributária através de 
impostos indiretos, que penaliza em demasia 
a camada assalariada, os mais pobres, 
aqueles que têm menor capacidade para 
poder contribuir para as rendas do Governo, 
do Estado e do Município. E também terá a 
função social de promover a justiça social, de 
estar atenta aos desequilíbrios regionais, às 
realidades distintas de cada região brasileira. 
Uma reforma tributária que pode parecer  
justa para São Paulo poderá ser injusta para  
o Piauí. E aí está o desafio da Subco- 
 

missão, que é o de encontrar o equilíbrio, 
fazer justiça, dando os meios e os 
instrumentos para que os Estados, 
independentemente das regiões onde estão 
situados, possam ganhar a sua tão sonhada 
autonomia financeira e sua independência 
política. Por outro lado, que o sistema 
tributário que venhamos a desenhar e a 
escrever possa também retratar as injustiças 
e as desigualdades que se verificam entre as 
várias regiões deste País. Não temos 
nenhuma proposta concreta a apresentar a 
esta Subcomissão. Parece que o trabalho 
maior vai ser ouvir cada um dos seus 
membros, especialistas em tributos, homens 
sensíveis aos problemas do sistema tributário 
brasileiro. Por certo, num trabalho conjunto, 
num trabalho de união, num trabalho de 
comunhão acima dos interesses partidários e 
regionais, poderemos efetivamente escrever 
uma obra que possa ser permanente. Muito 
obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Com a palavra o Constituinte Mussa Demes. 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – Sr. Presidente, Srs. Constituintes, 
chego à Primeira-Vice-Presidência desta 
Subcomissão sem haver postulado o lugar. 
Acabei candidato – como V. Ex.ª viram – em 
função da desistência do companheiro Nion 
Albernaz, que conosco se havia 
comprometido no dia anterior a disputar a 
eleição, mesmo contra a orientação do seu 
partido. Nós também – e é bom que se diga 
aqui, eu e Benito – fugimos à orientação do 
partido. E o fizemos porque chegamos a 
conclusão de que mais alto do que os 
interesses do partido tinham que falar o 
nacional e especialmente o dos Estados 
menos favorecidos, que não estão 
adequadamente representados nesta 
Subcomissão. Passada a eleição, entretanto – 
e entendo que não há vencedores nem 
vencidos – todo o nosso trabalho deve 
concentrar-se daqui por diante em elaborar, 
nesta Subcomissão, um texto que atenda por 
igual a todos os Estados da Federação, 
observados, naturalmente, os critérios de 
prioridade, a fim de que os mais necessitados 
sejam melhor atendidos por essa distribuição 
de receita, que é essencial ao federalismo 
brasileiro. Muito obrigado a todos aqueles que 
sufragaram o meu nome – e também podem 
ficar certos aqueles que não o fizeram que 
não haverá tratamento diferenciado. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Com a palavra o Constituinte José Maria 
Eymael. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ MARIA 
EYMAEL: – Sr. Presidente, demais membros 
da Mesa, Srs. Constituintes, inicialmente 
desejo registrar que não me passa 
despercebida a elevada honra de ter 
merecido o apoio dos meus companheiros. 
Tenho certeza, pela urbanidade do trato, de 
que a convivência será sempre muito 
proveitosa. Queria esclarecer, companheiros, 
por que o PDC de São Paulo se sentiu à 
vontade para participar dessa chapa. Nós o 
fizemos para que, através da prática, do 
exercício diário da convivência, da troca de 
propostas, colocação de idéias e dos 
ensinamentos, São Paulo possa ter condição 
de demonstrar que quer inserir-se na 
realidade da Nação, que quer estar presente 
nos interesses da Pátria comum, do Sul 
até o Norte. Os companheiros poderão 
senti-lo, através de nossas colocações. 
Estaremos permanentemente buscando
 

o que for o melhor para o País e quase que de 
uma forma desesperada, mas construtiva, 
destruir as distâncias que atualmente se 
estabelecem entre regiões pobres e ricas em 
nosso País, distâncias essas que são fruto, 
inelutavelmente, da maléfica, da destruidora 
realidade tributária que abençoou alguns 
Estados em detrimento de outros, que 
prejudica alguns brasileiros e favorece a 
outros. A todos nós está remetida a tarefa de 
construção da grande Pátria comum, solidária 
e fraterna. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Não tendo mais nenhum Sr. Constituinte 
inscrito para usar a palavra, encerro esta 
reunião e convoco outra para amanhã, às dez 
horas, neste mesmo plenário. Muito obrigado. 

 
ATA DA SEGUNDA REUNIÃO, ORDINÁRIA, 

REALIZADA NO DIA 14-4-87 
 

Aos quatorze dias do mês de abril do 
ano de mil novecentos e oitenta e sete, às 
nove horas e quarenta e três minutos, no 
plenário deste Órgão, reuniu-se a 
Subcomissão de Tributos, Participação e 
Distribuição das Receitas, sob a Presidência 
do Senhor Constituinte Benito Gama, 
presentes os seguintes Constituintes, 
membros efetivos: Affonso Camargo, Airton 
Sandoval, Fernando Bezerra Coelho, Geraldo 
Fleming, Nion Albernaz, Osmundo Rebouças, 
Gerson Camata, Jesus Tajra, Mussa Demes, 
João Castelo, Adhemar de Barros Filho e 
José Luiz de Sá; os suplentes: Alexandre 
Puzyna, Ruben Figueiro e Ângelo Magalhães; 
e ausentes o seguintes membros titulares: 
Jutahy Magalhães, Domingos Juvenil, lrajá 
Rodrigues, Ivo Vanderlinde, José Tinoco, 
Simão Sessim, Carlos Virgílio, Roberto 
Torres, Vergílio Guimarães e José Maria 
Eymael. Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente declarou iniciados os 
trabalhos e solicitou fosse dispensada a 
leitura da Ata da reunião anterior, que foi 
considerada aprovada por unanimidade. A 
seguir, deu-se início ao Expediente que 
constou da leitura das sugestões 
encaminhadas contendo matéria 
constitucional e despachadas ao Sr. Relator. 
Findo o Expediente, o Senhor Presidente deu 
inicio à Ordem do Dia que constou da 
discussão do cronograma de atividades para 
as reuniões de audiência pública, a serem 
realizadas por esta Subcomissão entre os 
dias 22 e 30 do corrente mês, da qual 
participaram os Senhores Constituintes Jesus 
Tajra, Affonso Camargo, Osmundo Rebouças, 
Gerson Camata, João Castelo, Fernando 
Bezerra Coelho, Mussa Demes, Nion 
Albernaz, Geraldo Fleming, Alexandre 
Puzyna, Adhemar de Barros Filho e Ângelo 
Magalhães. O inteiro teor dos debates será 
publicado, na íntegra, no Diário da 
Assembléia Nacional Constituinte. Em 
seguida, o Senhor Presidente convocou 
reunião ordinária da Subcomissão a realizar-
se em vinte e dois de abril, às nove horas e 
trinta minutos, para audiência pública, com a 
presença do expositor, Economista do IPEA, 
Dr. Fernando Rezende. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente deu por 
encerrados os trabalhos, às doze horas e 
vinte e um minutos. E, para constar, eu, 
Jarbas Leal Viana, Secretário, lavrei a 
presente Ata que, depois de lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

Sala de Reuniões, 14 de abril de 
1987. – Constituinte Benito Gama, Presidente.
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ANEXO À ATA DA 2ª REUNIÃO DA 
SUBCOMISSÃO DE TRIBUTOS, 
PARTICIPAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DAS 
RECEITAS, REALIZADA EM 14-4-87 E 
PUBLICADA NO SUPLEMENTO AO DANC 
Nº 53, DE 1º-5-87. 
Pauta: 

Discussão de cronograma de reuniões 
da Subcomissão. 
 

2ª Reunião 
 

Presidente: Benito Gama. 
Relator: Fernando Bezerra Coelho. 
O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 

– Havendo número regimental, declaro 
abertos os trabalhos da reunião da 
Subcomissão de Tributos. Participação e 
Distribuição das Receitas. 

O Sr. Secretário procederá à leitura 
da Ata da reunião anterior. 

(É lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior.) 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– A Subcomissão recebeu grande número de 
sugestões e propostas dos Srs. Constituintes, 
por intermédio da Mesa da Assembléia 
Nacional Constituinte, que já foram 
despachadas para o Relator da Subcomissão. 
Fiz distribuir hoje cópia de todas as propostas, 
inclusive contendo o código do Prodasen. 
Além destas cópias que estão em mãos dos 
Srs. Constituintes, poderão ser requisitadas 
outras na Secretaria da Subcomissão, para 
melhor análise. Já há propostas dos Srs. 
Constituintes Jorge Arbage, Siqueira Campos, 
Iram Saraiva, Nyder Barbosa, Nelson 
Carneiro, Darcy Pozza, Leopoldo Peres, 
Inocêncio Oliveira, Adhemar de Barros Filho, 
Francisco Rollemberg, Sarney Filho, Virgílio 
Távora, Carlos Virgílio, José Fernandes, 
Mozarildo Cavalcanti, Mário Maia, José 
Camargo, Antônio Farias, Jamil Haddad, 
Geovani Borges, Osvaldo Bender, Antônio de 
Jesus, Victor Faccioni, Adylson Motta e 
outros. Os Srs. Constituintes já poderão 
examinar essas propostas e discuti-las nas 
reuniões ordinárias e extraordinárias da 
Subcomissão. Esta é a primeira reunião da 
Subcomissão depois da eleição da Mesa e da 
designação do Relator. Gostaria de colocar 
em discussão a elaboração de uma pauta 
básica de trabalhos a serem desenvolvidos. 
Em reunião realizada pelo Presidente da 
Assembléia Nacional Constituinte, Deputado 
Ulysses Guimarães, tivemos uma 
interpretação do Regimento, em seu art. 14, 
que estabelece o prazo de até 11 de maio 
para que o Relator apresente seu anteprojeto 
para discussão a votação na Subcomissão. 
Hoje é dia 14. Teremos, portanto, até 11 de 
maio para que o Relator apresente seu 
anteprojeto. Nesse período, haverá também 
cerca de 5 a 8 reuniões para audiência 
pública. 

Como o calendário tem de ser 
cumprido, gostaria de colocar em discussão a 
elaboração de um programa de trabalho até o 
dia 30 de abril. Na próxima semana 
elaboraríamos um complemento desse 
programa para o período de 1º a 11 de  
maio. Os Srs. Constituintes já devem ter em 
mãos um formulário. Coloco, pois, em 
discussão a elaboração do nosso programa 
de trabalho. Antes, porém, desejo dizer  
que há um trabalho elaborado por um  
grupo de técnicos do Ipea e por outros 
tributaristas da USP, da Fundação Getúlio 
 

Vargas, da Seplan e do Ministério da 
Fazenda, que se constitui em uma 
proposta de sistema tributário para o País. 
Um dos técnicos e economistas que 
coordenaram esse trabalho é o Prof. 
Fernando Rezende. Nas próximas horas, os 
Srs. Constituintes receberão cópia desse 
relatório, porque entendo que se trata do um 
instrumento de trabalho extremamente 
importante para apreciação e discussão. 
Gostaria de sugerir, em nome da 
Presidência, que o Prof. Fernando Rezende e 
outros economistas e tributaristas do 
País fossem ouvidos nesta Subcomissão. 
Coloco isso em discussão e gostaria de 
ouvir a opinião individual dos Srs. 
Constituintes. 

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Antes de mais nada, queria pedir, 
apesar de ser matéria vencida, que corrijam 
meu nome na Ata, porque escreveram Tayra, 
e o certo é Tajra, com "j'' e"r". 

Como suplente da Comissão da 
Ordem Econômica, participei, ontem 
pela manhã, de uma reunião em que 
apreciamos um Projeto de Regimento 
Interno para funcionamento exclusivo, mas 
ajustado ao Regimento Interno da 
Assembléia Nacional Constituinte. Ocorreu-
me lembrar o assunto porque V. Ex.ª, Sr. 
Presidente, mencionou a possibilidade de se 
convidar alguém. Constam do Regimento as 
normas sobre convites, não só a 
pessoas como a entidades e representantes 
de entidades. Há um conjunto de 
normas que seria interessante observar, até 
mesmo, se possível, com referência ao 
deslocamento da Subcomissão para 
determinados lugares, a fim de ouvir as 
reivindicações do povo, das entidades e das 
regiões. 

Levanto a questão apenas como 
sugestão. Se houver tempo, irei ao meu 
gabinete buscar o modelo discutido ontem, 
que poderia servir de base para nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Bento Gama): 
– Nobre Constituinte Jesus Tajra, já temos o 
Regimento da Assembléia Nacional 
Constituinte, que define, em linhas 
gerais, nosso procedimento aqui na 
Subcomissão e nas Comissões. Ao invés de 
elaborarmos um regimento para nortear o 
funcionamento de uma Subcomissão, embora 
se gastasse somente um turno, uma manhã, 
poderíamos discutir se vamos ouvir 
determinada entidade ou autoridade, algum 
estudioso, tributarista ou não. Não sei 
o que pensam os demais Srs. Constituintes a 
respeito do assunto, mas, no meu 
entender, já temos uma estrutura de 
Regimento para funcionamento da 
Subcomissão e das Comissões, cabendo-nos 
apenas administrá-lo de acordo com os 
problemas que surjam. Evitaríamos, inclusive, 
perda de tempo com mais um sub-regimento. 
Esta, porem, é uma decisão que cabe ao 
Plenário. 

O SR. CONSTITUINTE AFFONSO 
CAMARGO: – É interessante a sugestão de 
V. Ex.ª, Sr. Presidente. Gostaria, a 
propósito, de aduzir o seguinte: para 
não perdermos tempo tomando decisões 
hoje, aqui, sugiro ao colega que faça uma 
adaptação desse modelo, se achar 
conveniente, e a traga na próxima reunião, já 
como sugestão concreta, quando poderemos 
aprová-la ou não. 

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Reabro a discussão sobre nosso programa 
de trabalho, colocando à apreciação dos Srs. 
Constituintes minha primeira sugestão, de 
discutir o trabalho já existente de alguns 
economistas e tributaristas, o que não impede 
também que surjam outros nomes de 
estudiosos deste assunto. 

Com a palavra o Constituinte 
Osmundo Rebouças. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Sr. Presidente, sendo o nosso 
tempo extremamente curto, deveríamos 
trabalhar com base em um esboço inicial, 
global, do sistema tributário, e não 
esperarmos que cada um faça sugestões 
parciais sobre artigos ou impostos isolados. É 
melhor que partamos logo de um sistema 
para, com base nele, começarmos a trabalhar 
e a fazer as modificações. Acredito que a 
proposta feita pelos técnicos da Seplan e do 
Ministério da Fazenda é a melhor, hoje, para 
começarmos a trabalhar. Ela analisa o 
conjunto global e faz as quantificações num 
total. A partir dessa proposta, poderemos 
fazer as mudanças. 

Pode ser que, no fim, tenhamos um 
sistema totalmente diferente. Mas é 
interessante verificar que não faz sentido ficar 
cada um fazendo propostas isoladas sobre 
imposto, sobre um fundo ou sobre uma 
alíquota. Quando se faz propostas isoladas 
não se tem a visão de conjunto, de efeito  
global. Esse trabalho do grupo de técnicos de 
s Fernando Rezende sintetiza, praticamente, 
todas as propostas feitas nos últimos 
dez anos. Nele há propostas de várias 
entidades e técnicos, apresentadas em 
seminários e reuniões realizadas nesse 
período. 

É interessante que não percamos 
tempo e aproveitemos logo esse ponto de 
partida. Depois, poderemos pegar cada uma 
das propostas enviadas à Subcomissão pela 
Mesa e verificar como se enquadrariam 
naquele sistema tributário proposto. Acho bem 
melhor assim. E cada vez que houver aqui 
uma reunião com técnicos ou entidades, 
enquadraremos as propostas nesse conjunto 
global. No fim, teremos uma espécie de 
consolidação. Isso evitará, quando aqui 
vierem técnicos e entidades apresentando 
cada um suas propostas parciais, que, no 
final, se faça um esforço muito grande para 
juntar tudo. 

De sorte que, metodologicamente, é 
interessante definir o trabalho da 
Subcomissão. O que a seria melhor: esperar 
propostas isoladas ou partir logo de um 
quadro global? Sou a favor de se partir logo 
de um quadro global. 

O SR. CONSTITUINTE GERSON 
CAMATA: – Sr Presidente, concordo com a 
posição do ilustre Deputado Osmundo 
Rebouças. Nosso trabalho aqui é bem 
simples. Temos duas etapas – e V. Ex.ª 
mesmo, na reunião informal que tivemos, 
colocou o assunto com muita nitidez. Parece 
que já é pensamento de V. Ex.ª. Vamos saber 
de onde se arrecada atualmente, de onde se 
tira e onde se põe. A assessoria da 
Subcomissão poderia elaborar um trabalho 
para saber como se encontra hoje o quadro, 
ou seja, onde estamos tirando os tributos e 
para onde eles estão indo. Depois, a partir 
do trabalho feito pelos técnicos, começa-
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remos a montar um outro arcabouço para 
saber de onde têm de ser feitas correções e, 
finalmente, de onde se tira atualmente, e as 
possíveis correções de onde se está pondo. 
Teremos assim, uma idéia do volume dos 
atuais percentuais, conhecendo a fonte 
destes percentuais e para onde vão. A  
partir desse esqueleto, iremos adaptando 
nossas opiniões àquelas oriundas das 
emendas, construindo, finalmente, um outro  
arcabouço, sem derrubar o antigo, 
estabelecendo de onde queremos tirar mais 
ou menos e onde pretendemos colocar mais 
ou menos. 

Acredito que o trabalho ficaria muito 
fácil se dispuséssemos desse quadro. 

Já que o trabalho da Constituinte, é 
na verdade, de correção dos rumos do País, 
nada podemos fazer, como disse o  
próprio Deputado Osmundo Rebouças e 
opinou V. Ex.ª naquela reunião informal, sem 
partir do que já existe para o que 
pretendemos fazer. Então, se a assessoria da 
Subcomissão já montasse o arcabouço, ele 
serviria de bússola para começarmos a 
trabalhar organizadamente, fazendo as 
devidas adaptações. Com os percentuais, 
com os perfis de quem paga, de onde  
recolhe e, posteriormente, para onde vai, 
iríamos, com as emendas que nos estão 
chegando e com as idéias de todos nós, 
construindo um outro prédio ao lado. E muito 
simples. 

Com o trabalho assim organizado, 
ficaria muito fácil avançarmos. À  
proporção que fossem ouvidas as pessoas 
convidadas, iríamos construindo outro 
esquema ao lado. No dia 11 de maio, o 
Relator já estaria com o seu trabalho bem 
facilitado. Ele teria apenas de pegar aquele 
perfil novo, passar para seu relatório e colocar 
em votação – praticamente, isto nem seria 
necessário, porque seria a opinião de todos 
nós. 

O SR. PRESIDENTE (Bento Gama): 
– Gostaria de informar ao Constituinte Gerson 
Camata que os técnicos que assessoram a 
Subcomissão já identificaram os tributos; já 
estão todos quantificados. Porém, não pude 
trazer esses dados para a reunião de hoje, 
porque ainda tenho de solicitá-los ao Ministro 
da Fazenda. Esses dados, ao serem 
divulgados, apresentam uma defasagem de 
dois ou três anos. Entretanto, a  
Receita Federal os têm extremamente 
atualizados, de acordo com o balanço do 
último exercício. Então, possivelmente ainda 
hoje, entrarei em contato com o Ministro da 
Fazenda e com o Secretário da Receita 
Federal para que esses dados cheguem às 
mãos dos Srs. Constituintes o mais rápido 
possível. 

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Tem V. Ex.ª a palavra. 

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Sr. Presidente, qual é a data exata 
para o término da apresentação de propostas: 
dia 14, ou dia 23 deste mês? Faço esta 
indagação porque tenho ouvido opiniões 
divergentes. Acho que essa data é muito 
importante para nos orientar na apresentação 
das propostas que nós desta Subcomissão e 
os Constituintes de modo geral temos  
de elaborar. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Na última quinta-feira, o Presidente da 
Constituinte, Deputado Ulysses Guimarães, 
reuniu-se com todos os Presidentes e 
Relatores das Comissões e Subcomissões 
para definir a prorrogação de alguns prazos. 
Este a que V. Ex.ª se refere foi o que gerou 
maior dúvida e o que maior necessidade tem 
de ser prorrogado. No outro dia, sexta-feira, 
pela manhã, S. Ex.ª ouviu sugestões de 
alguns Constituintes, mas a decisão ainda 
não foi comunicada aos Presidentes e 
Relatores. A corrente predominante na 
reunião era o sentido de que o prazo se 
dilataria, pelo menos, por mais 30 dias. Mas 
ainda não é uma decisão final, porque não 
tenho confirmação oficial. 

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Então, pergunto: e se esse prazo 
for prorrogado por mais 30 dias? 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– A prorrogação não seria de trinta dias 
exatamente, mas até o dia 31 de maio, ou 
coisa parecida. 

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Muito bem, dia 31 de maio. 
Considerando que nossa Subcomissão tem 
prazo até o dia 11 para apresentar seu 
relatório, quantos poderão apresentar 
propostas de interesse desta Subcomissão? 
Aprovamos, de hoje até o dia 11, uma 
estrutura de projeto; posteriormente, novas 
propostas que surjam poderão ser 
aproveitadas? 

Estou levantando essa questão 
porque o companheiro Osmundo Rebouças 
apresentou uma sugestão que me pareceu 
interessante como ponto de partida; 
complementaremos e modificaremos de 
acordo com as propostas apresentadas não 
só pelos outros companheiros da Assembléia, 
como também por nós, da Subcomissão. 

Precisamos analisar bem essa 
questão. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Há uma superposição de datas, realmente. 

É evidente que, para o Constituinte 
conseguir inserir sugestões no relatório da 
Subcomissão e no da Comissão, tem de 
obedecer aos prazos. Mas o Presidente 
Ulysses Guimarães afirmou que mesmo as 
sugestões apresentadas depois, embora não 
entrassem no relatório da Constituição, ele as 
encaminharia ao Congresso Nacional como 
lei ordinária ou lei complementar à 
Constituição, desde que as idéias fossem 
realmente compatíveis com a lei 
complementar ou com a lei ordinária. Todavia, 
o prazo constitucional ainda não foi definido. 
Não posso dizer-lhes se as sugestões serão 
recebidas ou não até o dia 24. A tendência é 
de que o prazo seja prorrogado. 

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Se for prorrogado, o prazo das 
Subcomissões também o será? 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Não. 

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Não? 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Não. Esta é praticamente a decisão tomada.

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Vejo nisso uma incoerência 
gritante. O prazo de apresentação de 
propostas vai ultrapassar o da apresentação 
do projeto da Subcomissão, que entraria
 

como emenda de plenário no momento da 
discussão do projeto global. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Esse é um assunto sobre o qual 
ainda não tenho informações quanto à 
decisão final. Vou consultar a Mesa ainda 
hoje. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Concedo a palavra a V. Ex.ª. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – O colega Jesus Tajra referiu 
algo que foi motivo de preocupação 
nossa há poucos instantes. Veja V. Ex.ª que, 
se formos seguir o prazo até o dia 24, teremos 
aqui, na Subcomissão, três dias para 
trabalhar: quarta, quinta e sexta-feira da 
próxima semana, ou seja, 22, 23 e 
24 de abril. Então, na realidade, a 
Subcomissão não terá chance de dar 
sua contribuição, a não ser examinando 
aquilo que por acaso já tenha entrado 
como sugestão à Constituinte. Os 
membros desta Subcomissão, que podem 
trazer suas propostas e colocá-las em 
discussão, vão ficar totalmente sem condições 
de fazê-lo. 

Quero fazer estas considerações e 
deixá-las registradas na Subcomissão, porque 
é matéria que reputo da maior seriedade. 
Para que possamos dar uma contribuição, é 
preciso um tempo mínimo. Pelo que 
se verifica na pauta, nós ainda não 
começamos a trabalhar, e temos três dias 
para fazê-lo. É um absurdo! Não quero culpar 
ninguém, mas peço providências por parte da 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Pois não. Esta Presidência irá entrar em 
contato com o Presidente da Assembléia 
Nacional Constituinte e prestará a devida 
informação a V. Ex.as. 

Com a palavra o nobre 
Relator, Constituinte Fernando Bezerra 
Coelho. 

Temos de fazer uma ponderação. 
Trata-se de um problema da Constituinte 
como um todo, não só desta 
Subcomissão. Não viemos para cá trabalhar a 
partir de algo pronto, mas contribuir com 
propostas novas, discuti-las e chegar 
a um denominador comum. Tenho a 
impressão de que agindo de maneira 
diferente não teremos o que fazer. 
Iremos só apreciar um pacote – se é 
que vão mandá-lo, ou já está aí – e dar nossa 
opinião. 

O SR. RELATOR (Fernando Bezerra 
Coelho): – Sr. Presidente, eu gostaria de 
oferecer um esclarecimento ao Senador 
João Castelo. Realmente essa preocupação 
também foi demonstrada pelos Relatores, na 
reunião com o Presidente Ulysses 
Guimarães, na última quinta-feira. Há uma 
proposta no sentido de que os membros da 
Subcomissão – ou qualquer outro Constituinte 
– ofereçam sugestões; a nível de 
Subcomissão dentro do prazo que o Relator 
tem para apresentar seu anteprojeto, ou 
seja, até 11 de maio. Pelo Regimento, 
que é bem claro, será no dia 24 de maio, isto 
é trinta dias após sua promulgação. É o 
prazo máximo para que os Constituintes 
apresentem propostas. 
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A preocupação de V. Ex.ª foi 
manifestada por todos os Relatores, qual seja, 
a de evitar que cada membro da 
Subcomissão deixasse de ter oportunidade de 
fazer sua própria proposta e encaminhar sua 
própria sugestão, após ouvir entidades ou 
autoridades que serão convidadas a fazer 
palestras ou conferências nesta 
Subcomissão. Acredito que, no decorrer do 
dia de hoje, ou até amanhã, a Mesa da 
Assembléia Nacional Constituinte deverá 
decidir esta questão. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Em princípio, com relação aos prazos, a 
tendência não era prorrogá-los. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – Quero apenas fazer uma 
sugestão ao Sr. Presidente desta 
Subcomissão. Que V. Ex.ª pondere junto à 
Mesa da Constituinte no sentido de que fique 
oficializada realmente a forma de trabalho. Se 
vamos fazer arranjos, isso pode, inclusive, 
nos expor. Qual é a garantia que o 
Constituinte tem de que realmente esse prazo 
foi prorrogado? Se não funcionou desde o 
começo, como é que vamos trabalhar sem 
prazo? 

O nobre Relator foi muito claro – 
entendi perfeitamente – mas é sempre 
arranjo. Exatamente contra isso é que estou 
ponderando. Temos condições de  
trabalhar sem arranjos. Se o Regimento foi 
feito e aprovado por nós, por que não fazer 
uma pequena modificação com relação a 
esse prazo? Não vejo inconveniente  
algum. Inconveniente é não ser decidido e 
ficar no ar. Fica apenas na base da  
palavra e de acordos nem sempre cumpridos. 
O próprio acordo da Comissão não foi 
cumprido quando da eleição da Mesa da 
Subcomissão. Então, acho que se deve deixar 
o assunto decidido. Quero que isto fique 
registrado, em caráter oficial. Ponderemos 
sobre este aspecto, que não pode ser 
decidido na base da conversa de pé-de-
ouvido. Trata-se de assunto sério, que não 
pode ser tratado como aqueles de caráter 
partidário. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Desejo, ainda, informar aos Srs. 
Constituintes que está em tramitação um 
projeto que visa a modificar o Regimento  
com relação aos prazos. O Presidente 
Ulysses Guimarães, além de realizar essa 
reunião com todos os Relatores e 
Presidentes, ficou de examinar também a 
possibilidade de aprovação ou não desse 
projeto. Até o dia 22 ou 23, véspera de 
terminar o prazo, não se terá uma  
decisão. É uma questão extremamente  
grave. Concordo com as ponderações  
de V. Ex.ª e do Senador João Castelo,  
e de todos os outros membros desta 
Subcomissão. 

Concedo a palavra ao nobre 
Constituinte Mussa Demes. 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – O Senador João Castelo tem  
toda razão. O próprio Líder do PMDB disse 
que muitas das decisões na Assembléia 
Nacional Constituinte seriam tomadas através 
de voto e não de acordos de lideranças. Foi o 
que aconteceu também na nossa 
Subcomissão. 

No que diz respeito ao problema  
do prazo, também concordo inteiramente  
com V. Ex.ª. Não podemos ficar  
com um prazo não definido legalmente, 
 

"jeitinho brasileiro". Isto é que tem desgraçado 
este País. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Até porque o prazo para o Relator, que seria 
30 de abril, foi prorrogado para 11 de maio. 
Então, como as datas são todas 
complementares, obviamente tem de haver 
essa prorrogação. Mas, até agora a Mesa da 
Assembléia Nacional Constituinte não decidiu 
sobre o assunto, embora já tenha havido duas 
reuniões, em que houve muitas discussões a 
este respeito. Ontem estivemos, no fim da 
tarde, com o Presidente Ulysses Guimarães, 
mas S. Ex.ª ainda não tinha uma decisão 
sobre o assunto. 

UM SR. CONSTITUINTE: – Sr. 
Presidente, para acelerar, seria oportuno os 
três presidentes e relatores de nossas 
subcomissões, juntamente com o Presidente 
e o Relator da Comissão Temática, 
provocassem o assunto junto ao Presidente 
da Assembléia Nacional Constituinte. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Levarei essa sugestão ao Presidente da 
Comissão Temática e ao Presidente da 
Assembléia Nacional Constituinte 
legitimamente. Por isso, entendo que a 
modificação do Regimento é essencial, para 
que depois não se acuse a Subcomissão de 
estar recebendo ou deixando de receber 
propostas em função do prazo que, 
legalmente, hoje está marcado para o dia 23 
ou 24, uma vez termos chegado já à 
conclusão de que ele é absolutamente 
inviável. Sugiro, todavia, que o prazo não se 
estenda até o dia 11, se efetivamente for 
mantida esta data para a entrega do relatório. 
Se alguém entregar uma proposta no dia 11, 
será humanamente impossível ao Relator 
examiná-la, compatibilizá-la e, se for o caso, 
submetê-la a votação, ao conhecimento do 
Plenário, com o trabalho já efetuado. 
Portanto, parece-me mais razoável que esse 
prazo se estendesse até o dia 5 ou 6, no 
máximo, do mês que vem, se efetivamente for 
mantido o dia 11 para entrega do relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Concedo a palavra ao Sr. Constituinte Nion 
Albernaz. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Sr. Presidente, gostaria de 
sugerir a V. Ex.ª – creio que o problema não é 
restrito a esta Subcomissão, mas abrange 
todas as Subcomissões – que se 
apresentasse, uma emenda ao Regimento 
Interno estabelecendo que o prazo de trinta 
dias começasse a correr do instante da 
instalação da Subcomissão e não da 
aprovação do Regimento Interno, que nada 
tem a ver com a instalação das 
Subcomissões. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – Se V. Ex.ª me permite, Sr. 
Presidente, eu diria que se a Subcomissão só 
conseguir instalar-se depois do dia 24, estaria 
vencido o prazo do Regimento e a 
Subcomissão não teria sido instalada. É 
exatamente isso que estou ponderando. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Gostaria, então, de 
sugerir a V. Ex.ª que, juntamente com os 
presidentes das demais Subcomissões, 
estudasse a possibilidade de aprovar 
uma emenda ao Regimento Interno, 
propondo que o prazo começasse a correr a 
partir da instalação da Subcomissão. 
Concordo com o Sr. Constituinte 
João Castelo. Precisamos acabar com o
 

tituinte. Agora, informo a V. Ex.ª e aos demais 
Srs. Constituintes que realmente tem havido 
muita discussão e muita pressão para que 
esses prazos se tornem realistas. Se não for 
um prazo ótimo, que seja, pelo menos, 
realista. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – Permita-me, Sr. Presidente. 

Minha preocupação se deve ao fato 
de o prazo dado ao Relator ser exíguo. Esta 
Subcomissão é das mais importantes das 
Constituintes, pois tentará decidir sobre 
a vida de todos os Municípios brasileiros, de 
todos os Estados, do povo brasileiro de modo 
geral. Enfim, sobre tudo aquilo que diz 
respeito à tributação e à distribuição de 
receita. 

Como vamos aqui trabalhar sem 
tempo? E como poderá o Relator ter um 
prazo insignificante para apresentar uma 
proposta séria, que seja a conclusão 
daquilo que ele colher aqui? Não há 
condições. 

Deve ser feita uma ponderação. A 
Mesa da Assembléia Nacional Constituinte 
tem que alterar o Regimento. Não vejo 
qualquer dificuldade nisso. Tenho certeza de 
que nenhum companheiro Constituinte irá 
criar dificuldades, pelo contrário, temos que 
assegurar condições para que se faça um 
trabalho sério. 

Podem dizer que vamos ter de fazer 
essa Constituição até o dia tal deste ano. Se 
não der para fazer, então vamos fazer até no 
ano que vem, mas vamos fazer uma 
Constituição que realmente garanta 
estabilidade a este País, que assegure uma 
situação econômico-financeira de equilíbrio e 
de tranqüilidade. Vivemos hoje – desculpem-
me a força de expressão – uma verdadeira 
ditadura financeira, e não será em três dias 
que teremos cabeça para pensar em como 
sair dessa ditadura financeira que acaba com 
este País. 

Era o que eu gostaria de deixar 
registrado, Sr. Presidente. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Sr. Presidente, vejo que é 
muito difícil trabalharmos sem um horizonte 
definido de prazo, de tempo. Se não 
sei se vou ter cinco ou dez dias para 
elaborar um trabalho, fico sem saber 
como fazê-lo, qual sua extensão, sua 
profundidade. 

Diante dessas incertezas, tenho uma 
sugestão a fazer. Que o Presidente da 
Subcomissão se dirija ao Presidente da 
Comissão Temática, solicitando seja 
informado à Mesa da Assembléia Nacional 
Constituinte que esta Subcomissão – e 
acredito que o mesmo ocorra com outras – 
está sem condições de definir um horizonte de 
trabalho e, por isso, sem condições de 
trabalhar. 

Eu proporia, até, que as 
subcomissões suspendessem seus 
trabalhos e fossem logo à Mesa da 
Constituinte cobrar um prazo, que é o 
nosso regimento de trabalho! O prazo é o 
sangue de Regimento Interno da 
Subcomissão! Não temos como pensar em 
trabalhar. Que tipo de detalhe, de pesquisa, 
de profundidade? Vamos à Receita 
Federal colher informações no computador. 
Não temos idéia de prazo nem, portanto, se 
podemos ou não processar esses dados, 
se haverá tempo para analisá-los, 
discuti-los, criticá-los. 
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Então, vejo que sem definição oficial 
dos prazos a Subcomissão está sem 
condições de trabalhar. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Concedo a palavra ao Sr. Constituinte 
Affonso Camargo. 

O SR. CONSTITUINTE AFFONSO 
CAMARGO: – Sr. Presidente, acredito que 
não paira qualquer dúvida, aqui no plenário, a 
respeito de que a questão dos prazos tem que 
ser tratada agora de maneira definitiva. 
Inclusive, todos sabemos que houve 
problemas com referência aos prazos, em 
decorrência de uma série de acontecimentos 
que foram públicos, de dificuldades, de 
escolha disso ou daquilo. Quer dizer, os 
prazos do Regimento foram todos 
atropelados. Concordo, até, que o ideal seria 
fazer uma reforma do Regimento Interno, na 
parte relativa a prazos e funcionamento, para 
evitar exatamente que ficássemos obrigados 
a usar o "jeitinho brasileiro", citado pelo 
Constituinte Nion Albernaz. 

Comenta-se, hoje, como assunto já 
decidido, que iríamos fazer duas reuniões por 
dia, e que haveria uma outra reunião às 17h, 
o que, pelo Regimento, não é possível. A 
reunião só poderá ser realizada após às 
18h30min. Então, acredito que o bom senso 
irá prevalecer, no sentido de se fazer uma 
reforma do Regimento, especialmente quanto 
aos prazos, que, de fato, precisam ser 
modificados. 

Há um outro problema que considero 
importante que a direção da Subcomissão 
examine. Trata-se dos prazos de que dispõem 
a Subcomissão, a Comissão Temática e, 
depois, a Comissão de Sistematização. Se se 
fizer uma avaliação – eu estava pensando 
sobre o assunto ainda há pouco – ver-se-á 
que houve uma mudança substancial e 
profunda na proposta de como será feita essa 
nova Constituição. Isso até foi objeto de 
avaliação dos historiadores, pois é a primeira 
vez em que se elabora uma Constituição sem 
uma Grande Comissão. A Grande Comissão 
foi uma proposta histórica, até mesmo natural. 
Fizemos uma opção pela descentralização. 
Na medida em que não há tempo necessário 
para que a Subcomissão possa trabalhar, na 
verdade estamos centralizando as decisões. 
Acho que esse é um fato que está aí, à vista. 

Li, hoje, no jornal – e fiquei um pouco 
preocupado – que a Comissão de 
Sistematização já está querendo marcar uma 
reunião para começar a estudar assuntos que 
seus membros consideram de decisão 
preliminar, como seria o caso, até, do sistema 
ao governo. A noticia dizia que o Constituinte 
Aluízio Campos já estava convocando os 
membros da Comissão de Sistematização 
para se reunirem, a fim de examinarem 
alguns assuntos que, no entender daquele 
órgão, são anteriores aos que vamos 
examinar. 

Eu gostaria, então, de levantar esta 
questão. No meu entender os presidentes das 
subcomissões e das comissões temáticas, 
basicamente os presidentes das 
Subcomissões – em número de vinte e quatro 
– devem definir imediatamente prazos 
mínimos para nosso trabalho. 

Acredito que, fazendo isso, 
estaríamos poupando tempo. Há a sugestão 
do Sr. Constituinte Osmundo Rebouças, no 
sentido de que deveríamos dar preferência 
àqueles que tragam propostas relativas ao 
sistema tributário. Se alguém tem um plano 
sobre o sistema tributário, que o traga. Isto 
 

é, cada um que vier, que traga a sua idéia – 
por exemplo, se vai dar mais um pouco ou 
menos um pouco para o Fundo de 
Participação dos Municípios. 

Não será esta a maneira de se fazer a 
reforma tributária. Não estamos cuidando de 
uma reforma de emergência. Queremos um 
novo sistema tributário para o País. Acho que 
devemos dar preferência àqueles que já têm 
idéias. Isso não significa demérito para nós. 
Se alguém já estudou durante meses, durante 
anos, algum sistema tributário, que o 
apresente aqui, para vermos se estamos de 
acordo ou o que vamos modificar. 

Com relação ao Prof. Fernando 
Rezende, acho importante que ele venha, 
assim como outros que também tenham 
propostas sobre sistema tributário. Acredito 
que, para essas reuniões, poderíamos 
convidar – se não coubessem todos nesta 
sala, passaríamos para outra maior – até 
representantes de entidades municipais, 
representantes das secretarias de Finanças 
dos Estados. Eles poderão, inclusive, induzir-
nos a apresentar emendas ou eles mesmos 
poderão apresentar emendas para podermos, 
trabalhar melhor. 

Agora, quero trazer aqui a maior 
preocupação que tenho, que é o problema, 
muito referido pelo Constituinte Gerson 
Camata, de sabermos quem paga, quem 
arrecada e quem usa o dinheiro. 
Basicamente, nós vamos definir isso. Mas, 
quanto a quem usa, é um problema de 
competência e de responsabilidade. 

Estamos decidindo sobre o sistema 
tributário aqui e na Comissão de Organização 
do Estado ao mesmo tempo. E ainda com a 
seguinte dificuldade: uma subcomissão 
estuda os Municípios, outra os Estados e, a 
terceira, a União Portanto, eles irão decidir, 
provavelmente, competências. Como, então, 
vamos definir tributos, se não sabemos quais 
são os encargos? Acredito que haveria 
absoluta necessidade de um entendimento: 
ou eles não vão definir isso ou nós vamos 
definir – no caso, eles transferem essa 
atribuição para nossa Subcomissão. A 
propósito, já estive conversando com o 
Constituinte José Richa, Relator da 
Comissão, e S. Ex.ª achava que eles é que 
iriam definir encargos, já que vão cuidar da 
organização, ou seja, eles é que vão dizer o 
que é que o Município e o Estado vão fazer. 

Acredito que o ideal seria que 
ficássemos com essa questão. Não sei se já 
foi decidido que ficássemos também com as 
competências: se não, tem que haver um 
entrosamento total, para funcionarmos juntos. 
Aliás, eles devem começar a funcionar um 
pouco antes da nossa Subcomissão, eis que 
não podemos definir tributo sem saber o que 
é que o município tem obrigação de fazer, ou 
o Estado, ou a União. É mais um problema 
que desejo deixar registrado aqui. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Eu entendi e acho que o 
Constituinte Senador está coberto de razão. 
Estamos aqui não apenas dividindo receita, 
mas também dividindo poder. E o poder está 
centralizado nas competências. Poderíamos 
estabelecer, no mínimo, três competências: a 
tributária, a legislativa e a político-
administrativa. Precisamos saber o que é que 
o Estado vai fazer, o que é que o 
município vai fazer, o que é que a União vai 
fazer. Da mesma forma, entendo que 
devemos dizer sobre o que a Câmara de 
Vereadores e a Assembléia Legislativa podem
 

legislar. Hoje está tudo centralizado na mão 
do Governo Federal. 

No instante em que se definir essa 
competência, vamos estabelecer uma série de 
encargos, sob pena de ser um grande blefe 
esta Constituição. 

No instante em que se descentralizou, 
foi muito bom, todos aplaudimos. Não haveria 
mais a Grande Comissão. A Comissão de 
Sistematização está fazendo as vezes dessa 
grande Comissão. Porém, se não tivermos 
competência para completar o nosso trabalho, 
vamos distribuir os recursos para quê? Para o 
prefeito cumprir o quê? 

Assim, como temos essas 
dificuldades, gostaria de sugerir a V. Ex.ª, Sr. 
Presidente, que definisse com o Presidente 
da Subcomissão que cuidará das 
competências do Estado, da União e dos 
Municípios uma linha de pensamento, sob 
pena de estarmos fazendo uma peça 
aqui que depois não vai encaixar na 
peça de lá, ocasionando, depois, muito 
trabalho para transferir para a Comissão de 
Sistematização toda a elaboração da 
Constituição. 

Gostaria, ainda, Sr. Presidente, de 
fazer duas sugestões: a primeira, sobre algo 
de que já falamos aqui, no sentido de que V. 
Ex.ª, juntamente com os membros de outras 
Subcomissões, mais os das Comissões 
Temáticas, apresentassem – e nós 
todos assinaríamos – uma emenda de 
alteração do nosso Regimento Interno, quanto 
a prazos. A segunda, com base no que 
disse aqui o companheiro Osmundo 
Rebouças – seria no sentido de tentar, 
terminada a Semana Santa, já termos em 
mãos cópia do projeto – eu a tenho, não sei 
se todos a têm – do Prof. Fernando Rezende, 
que seria o primeiro esboço que nos permitiria 
trabalhar. 

O SR. PRESIDENTE (Bento Gama): 
– Uma espécie de roteiro. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Perfeitamente. Além disso, já 
poderíamos ter os dados que V. Ex.ª 
prometeu obter hoje, com o Ministro da 
Fazenda. Tendo-se esse esboço aqui, 
sabendo-se qual a arrecadação atual da 
União, dos Estados e dos Municípios; com o 
Prof. Fernando Rezende definindo a 
situação atual, em que os municípios têm uma 
receita precária, um percentual ridículo, 
diante dos problemas que as cidades, hoje, 
estão a enfrentar. Com tudo isso, 
gostaríamos de sugerir a V. Ex.ª que, se fosse 
possível, já no primeiro dia útil da próxima 
semana fizessem entrega a todos os 
membros desta Subcomissão desse 
esboço, para começarmos a trabalhar a partir 
disso. 

O SR. PRESIDENTE (Bento Gama): 
– Nobre Constituinte Nion Albernaz, 
possivelmente no primeiro dia útil 
da próxima semana estaremos já dando o 
perfil... 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – O primeiro dia útil seria terça-
feira ou quarta-feira? 

O SR. PRESIDENTE (Bento Gama): 
– Quarta-feira, teríamos o perfil das rendas 
públicas do País, a nível de municípios e de 
União. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – E também o esboço 
apresentado pelo Prof. Fernando Rezende. 
Nós temos esse esboço, poderíamos distribuir 
cópias a todos, inclusive a V. Ex.ª. 
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O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Voltemos agora ao cronograma que 
estávamos discutindo, a respeito do que 
submeter ao Plenário e da sugestão de que 
convidássemos o Prof. Fernando Rezende no 
primeiro dia útil, no dia 22. É uma proposta 
que colocamos à discussão. O convite seria 
para às 9h30min. No dia 22, o Prof. Fernando 
Rezende viria apresentar seu projeto. 
Aprovado nesta Subcomissão, eu lhe faria o 
convite. 

Ainda amanhã farei chegar a todos os 
Srs. membros desta Subcomissão um 
trabalho completo, com a síntese, inclusive 
com um resumo ainda maior do que a síntese, 
talvez com três ou quatro páginas, com o que 
realmente ficaria bem mais fácil o 
entendimento global do sistema proposto pelo 
Prof. Fernando Rezende. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Sr. Presidente, sugiro que se 
encaminhe expediente aos presidentes 
regionais de associações de Prefeitos, a 
todos os Secretários de Estado. A 
Subcomissão ouviria o Prof. Fernando 
Rezende. Eles poderiam conversar, fazer 
sugestões, que poderiam ser acatadas pela 
Subcomissão. O prazo é exíguo. Vamos ouvir 
todas essas pessoas convidadas – pelo 
menos as que vierem. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Deixe-me completar. Essa reunião da 
Subcomissão – eu também quero apresentar 
isto como proposta – seria feita no plenário da 
Comissão Temática, para ter a presença dos 
membros da Subcomissão do Sistema 
Financeiro e da Subcomissão de Orçamento e 
Fiscalização Financeira porque, depois, a 
Comissão Temática vai analisar a questão do 
sistema tributário. Assim, todos os membros 
das outras Subcomissões dela participariam. 

Seria interessante, também, que 
convidássemos a Subcomissão dos Estados, 
bem como a Subcomissão da União e a dos 
Municípios. Mas, no dia 22, eles irão realizar 
urna reunião, que já está convocada, para 
ouvir prefeitos, através da Frente 
Municipalista Brasileira, do IBAM da ABM, da 
Confederação dos Prefeitos etc. E, no dia 23, 
pela manhã, também serão ouvidas as 
Associações dos Prefeitos das Capitais e das 
Regiões Metropolitanas. 

Assim, como temos a questão do 
sistema tributário, das finanças, das 
competências e dos encargos, eu proporia 
que se fizesse nossa reunião quarenta e oito 
horas ou vinte e quatro horas depois dessa 
reunião do sistema tributário e das 
competências. Ouvidos os Srs. Prefeitos, 
faríamos uma reunião conjunta da 
Subcomissão. Ou, então, poderia sugerir ao 
Presidente da Comissão Temática que fizesse 
uma reunião plenária com os membros da 
Subcomissão do Sistema Financeiro, da 
Subcomissão de Tributos e da Subcomissão 
de Orçamento com a dos Estados, a dos 
Municípios e a da União. 

Acho que, depois de ouvir a proposta 
do Prof. Fernando Rezende e ouvidos os 
prefeitos na área de competência – porque 
também precisamos convidar os prefeitos não 
somente para que ouçam esta proposta, mas 
também para participarem e darem sugestões 
– acho que, neste caso, Senador Gerson 
Camata, atende-se ao que V. Ex.ª sugere. 

O SR. CONSTITUINTE GERSON 
CAMATA: – Acho que este  
contato com outras instituições 
 

teria que ser feito um pouco mais tarde, 
quando tivéssemos amadurecido nossa 
proposta. Primeiro, os dois Relatores – 
porque eles mais ou menos saberiam onde 
estaríamos pisando – voltariam para a 
Comissão e o nosso Relator diria para onde 
estariam indo, enquanto o Relator dele diria 
para onde nós iríamos. Esse contato com o 
Ministro, creio, poderá até turvar nosso 
trabalho e pode turvar o dele também. Dois 
Senadores iniciariam e, depois, desceria para 
a Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Poderíamos até distribuir também para as 
Subcomissões dos Estados e dos Municípios 
e, depois, receberíamos as informações. 
Então, marcaríamos esta reunião... Em 
princípio ficaria o Prof. Fernando Rezende 
convidado para o dia 22, às 9:30min. Esta 
reunião já foi decidida pelo Plenário. Será às 
9h:30min. 

O SR. CONSTITUINTE AFFONSO 
CAMARGO: – Apenas para ratificar, devo dizer 
que minha proposta foi a de convidar 
representantes de entidades. Não estou 
sugerindo que se convidem prefeitos de todo o 
País, já que isto seria impossível. Seria 
necessário que os representantes de entidades 
estivessem presentes. Caso contrário, 
aconteceria aquele problema: ouvirmos as 
pessoas presentes e as que não se sentem 
marginalizadas. A tendência, então, é de 
ficarem contra. É sempre assim. É psicológico. 

Então, se viesse o representante da 
Frente Municipalista ou o da Associação dos 
Municípios, enfim, dessas entidades nacionais 
dos municípios, eventualmente os Secretários 
de Finanças poderiam mandar alguém 
representando o Estado. Entidades em geral 
– esta, a minha proposta. 

UM SR. CONSTITUINTE: –Todos os 
Secretários de Fazenda, também, ou 
representantes? 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Por mim, seriam todos, e o local seria o 
Auditório Nereu Ramos. 

UM SR. CONSTITUINTE: – Há os 
presidentes das associações de prefeitos. 
São vinte e três prefeitos, são vinte e três 
Estados, são vinte e três presidentes de 
associações, vinte e três Secretários da 
Fazenda... Ao todo, quarenta e seis pessoas. 
Há, ainda, a Frente Municipalista e mais 
alguns representantes que poderiam vir. No 
mínimo, seriam convidadas quase cinqüenta 
pessoas. Para mim só existe uma solução: 
reunir também as Subcomissões de 
Orçamento e do Sistema Financeiro, no 
Auditório Nereu Ramos. Acho que seria o 
mais adequado. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– No dia 22 haverá uma reunião da Comissão 
da Organização do Estado, na qual a Frente 
Municipalista estará representada, bem como 
o Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal – IBAM, a Associação Brasileira dos 
Municípios – ABM, a Confederação Nacional 
dos Municípios e os Conselhos Municipais. 
Essas entidades foram convidadas e irão 
participar no dia 22, no mesmo horário, da 
reunião da Comissão. Evidentemente, 
poderiam vir outros representantes. 

O Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal foi convidado a participar da reunião 
da Comissão da Organização do Estado. 
Então, faríamos uma reunião a tarde, ou 
noutro dia, com esses mesmos 
representantes, ou, ainda, convida-
 

namos para nossa reunião outros 
representantes dessas associações. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇA: – Permita-me uma sugestão. 
Acho que a opinião de todos e que a 
presença de muitas pessoas tumultuaria a 
reunião. O que poderíamos fazer seria, 
concluído o debate com o Prof. Fernando 
Rezende, um resumo e encaminha-lo aos 
prefeitos, pedindo-lhes sugestões num prazo 
determinado, de alguns dias. 
Encaminharíamos, assim, o resumo aos 
prefeitos das capitais, aos Secretários de 
Fazenda, aos presidentes das associações 
dos municípios, a fim de que todos ficassem 
informados sobre o ocorrido aqui e, ainda, 
pedindo-lhes sugestões. Desta forma, eles 
não estariam participando fisicamente da 
reunião, mas estariam decidindo também 
conosco, apresentando suas sugestões. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Eu gostaria de complementar dizendo que, 
juntamente com a proposta do Constituinte 
Gerson Camata, no outro dia, após a eleição 
da Mesa e da indicação do Relator, já 
havíamos oficiado a todos os prefeitos, 
secretários, governadores e presidentes de 
Assembléias, informando-os sobre a 
instalação da Subcomissão, pedindo-lhes 
sugestões e deixando aberta a discussão. 

Gostaria de fazer uma observação: 
não sei se seria mais prático, dentro do 
princípio de descentralização, ou até mais 
produtiva, fazer essa comunicação depois, por 
escrito, ou até em conversas na 
Subcomissão. Sugerimos que Secretários de 
Fazenda e do Planejamento das Regiões 
Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Centro-Sul, 
juntamente com os prefeitos das capitais, se 
reunissem em suas regiões. 
Encaminharíamos, então, dois ou três 
membros da Subcomissão para lá, a fim de, 
com eles, participar da reunião. Pelo que me 
consta, os Secretários de Fazenda do Norte, 
do Nordeste e do Centro-Oeste farão uma 
reunião no dia 24, já confirmada. Será em 
Manaus. 

Então, coloco em discussão a 
sugestão sobre se não seria interessante que 
dois ou três membros da Subcomissão 
levassem a essas pessoas a idéia do Prof. 
Fernando Rezende, para ouvir-lhes as 
sugestões e trazer-nos o resultado da reunião, 
com um documento dos Secretários de 
Fazenda. 

Da mesma forma indicaríamos, para 
um encontro com os secretários do Centro-
Sul, um membro da Subcomissão para fazer 
esta coordenação com os prefeitos das 
capitais, para que fizessem uma reunião e, 
terminada esta, enviassem um documento 
para a Subcomissão. E mandaríamos para a 
reunião final dois ou três membros para 
participarem, discutirem e apresentarem o que 
tivesse sido feito aqui. Apresento esta 
sugestão, porque, se convidarmos todo 
mundo, nem o plenário da Constituinte dará 
para abrigar a todos. 

O município da capital é diferente do 
município comum. A região metropolitana é 
uma questão que nós teremos que ouvir 
separadamente. Acho que precisamos ouvir, 
estudar e debater o problema do 
planejamento da região metropolitana, que é 
muito complexo. Até hoje, não existe no Brasil 
uma política sobre região metropolitana. 

Depois dessas considerações, 
concedo a palavra ao nobre Relator. 
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O SR. RELATOR (Fernando Bezerra 
Coelho): – Sr. Presidente, tentarei tornar mais 
clara a questão que estamos discutindo. V. 
Ex.ª colocou a matéria a apreciação dos 
nossos pares, e esta Subcomissão entende 
que, para ter um roteiro de trabalho, é 
importante estudar a proposta do Prof. 
Fernando Rezende. Isso não significa que a 
Subcomissão já esteja fazendo um juízo de 
valor sobre a proposta do Prof. Fernando 
Rezende, ou que vai adota-la ou apoiá-la, 
mas, sim, que ela serviria como roteiro, para 
permitir o debate e a discussão. 

É bom deixar claro que a proposta do 
Prof. Fernando Rezende foi publicada. Todas 
as entidades municipais, os Secretários de 
Fazenda e demais entidades interessadas na 
questão tributária têm conhecimento dessa 
proposta. 

Em relação ao convite feito ao Prof. 
Fernando Rezende, achamos que seria 
importante que os membros desta 
Subcomissão tivessem a oportunidade de 
efetivamente debater até a exaustão a 
proposta de S. Sª. Daí porque não concordo 
como convite para que todos os prefeitos, 
secretários de Fazenda ou entidades aqui 
compareçam no mesmo dia. Poderíamos 
comunicar que o professor estará proferindo 
uma palestra perante esta Subcomissão, ou 
até mesmo perante a Comissão Temática, 
como foi proposta aqui, há pouco. Isso não 
impede que as entidades municipais possam, 
depois, vir prestar depoimento nesta 
Subcomissão sobre a proposta do Prof. 
Fernando Rezende ou trazer outras 
sugestões. Mesmo não corroborando o 
pensamento de S. Sª, digamos, isto nos 
permitiria seguir um certo roteiro, lógico, 
facilitando o trabalho da própria Subcomissão, 
que terá que apresentar um anteprojeto sobre 
a questão. 

Sugiro que se submeta à apreciação 
dos membros desta Subcomissão a proposta 
de que a palestra do Prof. Fernando Rezende 
será feita no plenário da Comissão Temática, 
para os membros da Subcomissão. 
Comunicaremos a vinda de S. Sª a todas as 
entidades interessadas, sem, entretanto,  
criar a obrigação por parte desta 
Subcomissão ou da Comissão Temática, de 
convidar entidades, prefeitos ou 
governadores. 

SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Permite-me V. Ex.ª um 
pequeno aparte. Sugiro que todos os prefeitos 
tomem conhecimento, através de um relatório 
que lhes seria encaminhado, do que foi 
discutido na Comissão ou na Subcomissão. 
Seria também solicitada a colaboração deles. 
Em seguida, como o Sr. Presidente sugere, 
nas reuniões de que vão participar 
Secretários de Fazenda e de Planejamento, 
um ou dois representantes da Subcomissão 
estarão presentes, para debater com eles e 
obter subsídios. Este seria realmente o 
procedimento mais viável. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Concedo a palavra ao nobre Constituinte 
Affonso Camargo. 

O SR. CONSTITUINTE AFFONSO 
CAMARGO: – Não pretendo mais insistir, até 
porque nosso Relator tem opinião diferente. 
São dois caminhos. Imaginei – não gosto de 
usar a expressão inglesa brain-storm – que 
faríamos uma primeira reunião em que o Prof. 
Fernando Rezende exporia suas idéias  
e também todos falaríamos, para sentir 
 

até que ponto as proposições de S. Sª 
poderiam servir de roteiro para nós, 
provocando reações contrarias ou favoráveis. 
Nós sentiríamos isso numa reunião mais 
ampla, porque acho que nada impede que o 
Prof. Fernando Rezende venha aqui quantas 
vezes queiramos. Acho que ele está disposto 
a isso, para podermos discutir até a exaustão 
os vários aspectos. Também não existe nada 
contra discutir-se e depois mandar o resultado 
aos interessados, a fim de que eles possam 
dizer o que pensam a respeito do assunto. 

Mas quero dizer que a idéia que eu 
tinha era a de se fazer uma primeira e grande 
reunião de todos, sobre a única proposta de 
sistema tributário que havia chegado até nós, 
para sentirmos as reações dos representantes 
dos Municípios e dos Estados. Afinal, nós é 
que temos a obrigação e o dever de discutir 
até a exaustão desse problema. Realmente, 
porém, isso não é fundamental e eu não vou 
insistir nessa tese. Quero somente explicar 
por que razão eu havia imaginado fazer-se 
inicialmente uma grande reunião: para sentir o 
pulso dos representantes das prefeituras e 
dos Estados. Mas isso não é assunto 
primordial. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Com relação ao que disse o nobre Relator. 
Constituinte Fernando Bezerra Coelho, 
precisamos fazer reuniões com as 
subcomissões da Comissão do Sistema 
Tributário, já que seus componentes irão 
discutir e votar no momento em que seu 
Relator, o Constituinte José Serra, apresentar 
seu trabalho. Acho que isso deve ser feito no 
plenário da Comissão, convidando-se também 
as outras duas subcomissões que a integram, 
uma vez que seus membros participarão dos 
trabalhos, da votação e da discussão geral. 

Quanto ao Ipea, solicitei cópias de 
seu trabalho para distribuir, na sexta-feira, aos 
integrantes da Subcomissão, mas o lpea não 
os tinha, pois só haviam sido editados cem 
exemplares. 

O SR. CONSTITUINTE GERALDO 
FLEMING: – Sr. Presidente, peço permissão 
para fazer um lembrete à Presidência e, 
principalmente, à Secretaria da Subcomissão. 
Como serão realizadas reuniões externas, 
como a de Manaus, solicito que a 
programação de todas as nossas sessões 
seja enviada a todos os constituintes 
membros desta Subcomissão. Que a 
programação dos trabalhos desta 
Subcomissão seja, pois, enviada aos 
gabinetes dos Constituintes que a integram. 
Isto é importante. Tenho pratica com as 
comissões da Câmara, e isso sempre foi feito. 
Faz-se um expediente sobre o que a 
Comissão julga necessário informar aos 
Constituintes, a fim de que eles tenham um 
roteiro de trabalho. 

Esta a sugestão que tenho a fazer à 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– A sugestão de V. Ex.ª será registrada. 
Temos duas outras sugestões. A primeiro, do 
Senador Affonso Camargo, de fazer a reunião 
da forma mais abrangente possível; a 
segunda, do Relator Fernando Bezerra 
Coelho, sugerindo que a reunião seja feita 
somente para os membros da Comissão. V. 
Ex.ª acha que devemos colocar em votação 
para decidir qual seria a ideal, ou V. Ex.ª abre 
mão da sua proposta? 

O SR. CONSTITUINTE AFFONSO 
CAMARGO: – Abro mão da minha proposta. 

UM SR. CONSTITUINTE: – Creio que 
a melhor maneira de trabalhar seria aquela 
que possibilitasse à Comissão avançar. 
Depois seriam convidados outros setores para 
debater o que a Comissão já houvesse 
adiantado. Não se chegara nunca a uma 
conclusão enquanto cada setor pensar de 
maneira diferente. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Iniciaremos os trabalhos ouvindo, 
primeiramente, autoridades sobre matéria 
tributária, justamente para chegarmos ao 
roteiro que todos os membros da 
Subcomissão estão cobrando. Teremos um 
roteiro mínimo que será definido após as 
primeiras audiências. Isso não significa que 
não ouviremos pessoas como o Prof. 
Geraldo Ataliba, que está mais atualizado com 
o pensamento de municipalismo brasileiro e 
que certamente terá propostas divergentes 
das do Prof. Fernando Rezende, isto não 
significa que já estamos elegendo uma 
proposta – e preciso deixar isso bem claro. 
Traremos o Prof. Fernando Rezende 
porque ele tem uma proposta pronta que 
poderá servir de roteiro – e até de 
sugestão para o Prof. Geraldo Ataliba – 
para a Subcomissão, se esta a achar 
adequada. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Quero dar a seguinte 
sugestão: não temos espaço físico para 
receber nem um décimo das pessoas que 
serão convidadas para assistir a exposição do 
Prof. Fernando Rezende. A sala só comporta 
os membros da Subcomissão. Se vierem 
cinqüenta pessoas, ficarão em pé e 
reclamarão depois que as convidamos e 
não lhes oferecemos nem cadeiras para 
sentarem. 

Temos em pauta a indicação para 
ouvir várias pessoas e entidades. Primeiro, 
virá o Prof. Fernando Rezende, que 
apresentara sua proposta. Em seguida, 
chamaremos o representante dos municípios 
– Frente Municipalistas e a Associação dos 
Municípios –, que vai também falar, já 
conhecendo a proposta do Prof. Fernando 
Rezende. Nós lhe pediremos que se 
pronuncie sobre aquela proposta e apresente 
suas emendas. Poderá até trazer uma nova 
proposta. Depois convidam-se outras 
entidades. Cada uma vai acrescentando 
alguma coisa às propostas anteriores. 
Teremos condições, então, de trabalhar com 
mais objetividade. Creio que, se chamarmos 
muitas pessoas para a primeira apresentação, 
a reunião vai-se tornar pouco produtiva. É 
muito difícil controlar, por exemplo, cinqüenta 
opiniões que surjam no auditório. O ambiente 
ficará muito conturbado. Creio que se deva 
chamar primeiro uns três técnicos e, depois, 
uns três ou quatro representantes de 
entidades. Cada um fará a sua proposta, 
naturalmente pronunciando-se sobre 
propostas já feitas por outros – que lhes 
seriam informadas antes que eles aqui 
compareçam. Por exemplo, quando 
chamarmos os representantes da Frente 
Municipalista e da Associação dos Municípios, 
nos lhes diremos que anteriormente foi 
submetida uma proposta pelo Prof. Fernando 
Rezende, e a apresentaremos. Se eles 
puderam apresentar sugestões de mudança, 
será ótimo. Se não, que apresentem sua 
própria proposta, e assim por diante. Acho 
melhor separarmos os grupos para podermos 
ouvir o que cada um tem a dizer. 
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O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Fica decidido que o Prof. Fernando 
Rezende apresentará sua proposta às 
9h30min. do dia 22, caso S. S.ª aceite o 
convite. Acredito que não recusará. Farei o 
convite logo depois desta reunião. O local 
será a Comissão do Sistema Tributário, 
Orçamento e Finanças. Haverá uma 
convocação da Subcomissão para realizar 
sessão, no plenário da Comissão. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – E o relatório, seria 
encaminhado? 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Será encaminhado o relatório a todos os 
interessados. 

De acordo com a afirmação do 
Relator, Constituinte Fernando Bezerra 
Coelho, existe uma pauta que está em 
branco, para discutirmos e preenchermos hoje 
com as propostas de trabalho até o dia 30 de 
abril. Em princípio, existem outros 
tributaristas, professores de Direito Tributário, 
economistas, administradores, enfim, homens 
públicos com vasta experiência nessa área. 
Como referência apenas, gostaria de 
submeter à deliberação de todos os 
Constituintes alguns nomes de tributaristas 
conhecidos no âmbito nacional, a fim de 
completarmos nossa agenda. 

Tínhamos pensado que, às 9h30min. 
poderia ser ouvido o Prof. Fernando Rezende. 
No mesmo dia, às 17h, haveria outra reunião, 
que deverá ser suspensa, em virtude da 
realização da reunião plenária da Assembléia 
Nacional Constituinte, já que não podemos 
funcionar concomitantemente. A idéia é de 
que, às 17h, todos os dias, o Presidente da 
Constituinte suspenda a sessão plenária, para 
que as Subcomissões continuem o trabalho 
iniciado pela manhã. Assim, não seria uma 
nova reunião, mas uma suspensão dos 
trabalhos da manhã, continuando a mesma 
reunião à tarde. Contaríamos com uma única 
reunião, portanto, dentre aquelas cinco ou oito 
que precisamos fazer. 

Quanto às convocações 
extraordinárias, o Plenário irá decidir, de acordo 
com sua necessidade. Na parte da manhã, 
ouviríamos o Prof. Fernando Rezende; à tarde, 
às 17h, convidaríamos o Prof. Geraldo Ataliba 
para fazer uma exposição e apresentar seus 
pontos de vista perante o Plenário. Seria uma 
convocação da Subcomissão, utilizando o 
plenário da Comissão Temática. No dia 23, 
quinta-feira, pela manhã para completar nossa 
visão crítica, estudarmos e debatermos, 
poderíamos convidar o Prof. Alcides Jorge da 
Costa, da Universidade de São Paulo, 
tributarista emérito, tido como um dos mais 
brilhantes no setor, que apresentaria também 
suas idéias sobre o sistema tributário do Brasil, 
tanto no que se refere à experiência do atual 
como o que ele pensa deve existir no futuro. No 
mesmo dia, para a parte da tarde, 
convidaríamos o Prof. Carlos Alberto Longo, 
também da USP, pessoa de alta qualificação 
no setor, advogado brilhante. 

Nesses dois dias, 22 e 23, então, 
teríamos as manhãs e as tardes completas 
com esse grupo de pessoas. A partir daí, 
teríamos massa crítica para realmente 
começar a debater e discutir. Teríamos 
também o que apresentar aos Secretários de 
Fazenda, aos Prefeitos das Capitais e  
regiões metropolitanas, aos Governadores  
e aos próprios membros da Comissão  
e de outras comissões. No terceiro  
dia, convidaríamos alguns tributaristas 
 

e economistas que conhecessem as 
peculiaridades das suas regiões e que tivessem 
vivência prática, não somente aquela dada pela 
universidade, como têm os professores, mas, 
também, na qualidade de advogados, 
tributaristas, com vivência do Direito 
Constitucional, para fazer uma exposição. A 
nível regional, ainda não coloquei os nomes, 
pois acho que poderíamos ouvir cinco ou seis 
tributaristas a nível nacional e um ou dois de 
cada região, de acordo com sua qualificação ou 
com a necessidade, como entenda a 
Subcomissão. Depois de ouvirmos os 
Professores Fernando Rezende, Geraldo 
Ataliba, Alcides Jorge da Costa e Carlos Alberto 
Longo, ouviríamos um bloco de tributaristas 
regionais. A partir daí, com essa massa critica, 
iríamos ouvir os prefeitos; mandar 
representantes às Secretarias de Fazenda: 
solicitar aos Prefeitos das Capitais que façam 
reuniões, para as quais designaríamos dois 
Constituintes que se deslocariam a esses 
Estados, a fim de termos, até o dia 30 de abril, 
um quadro completo. Quero comunicar que o 
Presidente da Comissão do Sistema Tributário, 
Orçamento e Finanças, Constituinte Francisco 
Dornelles, está pensando em convidar, no dia 30 
de abril – não está confirmado, mas é idéia dele 
já discutida com os Presidentes e Relatores –, 
para comparecer à Subcomissão de Orçamento 
e Fiscalização Financeira o Prof. Mário Henrique 
Simonsen, para que S. S.ª diga o que pensa 
sobre a unificação dos orçamentos. Seria uma 
reunião da Subcomissão de Orçamento, 
realizada no plenário da Comissão, e todos 
participaríamos desse trabalho. Trata-se apenas 
de uma informação, pois, se realmente ficar 
confirmada, teremos a manhã desse dia 
bloqueada para ouvir o Prof. Mário Henrique 
Simonsen. 

Diante disso, ponho em discussão a 
proposta. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Sr. Presidente, pergunto se V. 
Ex.ª está entrando em contato com Presidentes 
de outras Subcomissões, para saber se eles 
também estão convocando pessoas ilustres, 
como e o caso, por exemplo, que acaba de 
citar, do Prof. Mário Henrique Simonsen. Não 
sei se a Subcomissão do Sistema Financeiro 
não está convidando pessoas ilustres com o 
mesmo intuito de que, terminado o prazo de 
funcionamento da Subcomissão na Comissão 
estaríamos debatendo todos os assuntos que 
foram tratados nas Subcomissões. Da mesma 
forma, gostaríamos de ter os integrantes das 
duas outras Subcomissões nas conferências 
dos Professores Fernando Rezende, 
Alcides Costa e todos os demais. Pergunto se 
V. Ex.ª sabe se eles estão, também, com 
intenção de convocar ou convidar ilustres 
personalidades. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Estamos fazendo um trabalho conjunto na 
Comissão do Sistema Tributário, Orçamento e 
Finanças. A informação. por exemplo, da vinda 
do Prof. Mário Henrique Simonsen me foi 
transmitida pelo Presidente do órgão, o 
Constituinte Francisco Dornelles. Estamos 
realmente tendo um relacionamento muito 
estreito com as demais Subcomissões. Vamos 
ouvi-Ias todas. É o caso, por exemplo, da 
Comissão da Organização do Estado e da 
Subcomissão dos Municípios e Regiões. Já 
temos, inclusive uma pauta conjunta para o dia 
22 para compatibilizar nossas atividades. 

Vou colocar, então, em 
discussão, a convocação do Prof. Geraldo 
Ataliba, para a parte da tarde,
 

e dos Professores Alcides Costa e Carlos 
Alberto Longo. No dia 24, sexta-feira, aqui 
estarão os tributaristas de cada Estado ou 
região  
de acordo com sugestões apresentadas neste 
plenario. 

Se convidarmos mais alguém, 
corremos o risco de não dispor de tempo para 
ouvir todos. 

No caso da exposição do Prof. 
Geraldo Ataliba, por exemplo, que será às 
dezessete horas, já estaremos vindo de uma 
reunião exaustiva, pela manhã, e da sessão 
da Assembléia Nacional Constituinte, à tarde. 
Á noite, teremos oportunidade de conversar, 
ou formalmente, em reunião extraordinária, ou 
informalmente, nos gabinetes. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Para essa reunião a que 
comparecerá o Prof. Fernando Rezende, 
poderíamos convidar o economista Carlos 
Alberto Longo, para debater. Do contrário, 
teria de haver sessão para ele fazer suas 
propostas, Carlos Alberto Longo poderia 
ser o debatedor da apresentação de 
Fernando Rezende, e nós, do plenário, 
faríamos as indagações. A audiência dos 
três juristas também poderia ocorrer na 
mesma sessão. Em seguida, 
convocaríamos os representantes dos 
Estados, realizando mais duas sessões. 
Não podemos ocupar muitas sessões, 
porque não teremos tempo de trabalhar nos 
gabinetes. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Outra questão que preciso levantar é a do 
debatedor. Seria útil haver expositor e 
debatedor em reuniões da Subcomissão, em 
que realmente buscamos subsídios? 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – No caso, os dois poderiam vir 
como expositores. Cada um disporia de trinta 
minutos para expor suas idéias. É bom não se 
conceder muito tempo, a fim de que o 
expositor não se prolongue demais. Quem 
tem boas idéias, em trinta minutos pode 
apresentá-las. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– O problema é que essa parte de tributação é 
muito técnica. Às vezes, realmente, é 
necessário alongar a exposição. 
Quando se discutem conceitos e doutrinas, é 
diferente, mas, quando se tem de 
apresentar dados e provar, há necessidade de 
mais tempo. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Sugiro a realização 
de quatro reuniões com pessoas de 
fora: uma com economistas, uma com 
municipalistas e outra com Secretários de 
Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– E os Prefeitos das Capitais? 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Podem ser englobados nos 
municipalistas. Assim, viriam os Prefeitos das 
Capitais e do interior. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Os secretários de Planejamento também já 
demonstraram interesse em participar. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Eles poderão vir como 
convidados, junto com os secretários de 
Fazenda. 

Vamos despender muito tempo 
para digerir as propostas que já recebemos 
hoje – chegarão centenas delas. 
Ademais, cada Constituinte tem 
obrigação de trazer sua contribuição, porque o
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projeto da Subcomissão será feito pelos seus 
membros e não por pessoas de fora. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Há aquela idéia de se mandar dois ou três 
representantes para as reuniões regionais, 
porque, inclusive, muitos secretários 
provavelmente não terão uma posição 
definida em termos de região. Ao virem aqui, 
eles debaterão a nível do seu Estado. 

V. Ex.ª não gostou da idéia de 
mandarmos um membro desta Subcomissão 
à reunião regional? 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Acho essa idéia muito 
interessante. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– O nosso problema é tempo. Se convidarmos 
os secretários de Fazenda para virem aqui em 
determinado dia e se eles não puderem vir... 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Eles podem receber uma 
comunicação. 

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Sr. Presidente, V. Ex.ª está 
convocando também os suplentes? Acho da 
maior importância que eles estejam aqui, pois 
hoje mesmo quase não foi possível realizar 
esta reunião por falta de quorum. Se os 
suplentes estiverem aqui, haverá quorum. 
Eles têm o direito de ser convocados. 

Se não houve convocação dos 
suplentes, sugiro que seja feita. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Houve convocação, sim. 

O SR. CONSTITUINTE AFFONSO 
CAMARGO: – Sr. Presidente, concordo com 
a proposta do Constituinte Osmundo 
Rebouças. Não vejo desvantagem em se 
comprimir o tempo – isso sempre é vantagem. 
Acho que não há qualquer desvantagem 
nesse contraditório. Se viessem dois 
convidados bem escolhidos, mesmo que não 
tivessem opiniões convergentes, seria bom 
para nós. Quanto mais discussões houver, de 
mais dados disporemos. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama: 
– A idéia de V. Ex.ª é no sentido de ouvirmos 
Alcides Jorge Costa e Carlos Alberto Longo, 
na quinta-feira, e Fernando Rezende e 
Geraldo Ataliba no mesmo dia, na parte da 
manhã. Há, porem, o problema de 
disponibilidade de horário, da parte deles, que 
terei que verificar. 

Gostaria que, nas decisões da 
Subcomissão. V. Ex.as deixassem uma 
margem para o Presidente. 

Senador Affonso Camargo, V. Ex.ª 
concorda com a vinda de Fernando Rezende 
e Geraldo Ataliba? (Pausa.) O projeto de 
Fernando Rezende é longo. Acho que caberia 
uma reunião só para ele. V. Ex.ª concorda 
com isso. Constituinte Osmundo Rebouças? 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Realmente, o projeto de 
Fernando Rezende e extenso. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Além disso, trata-se de proposta nova. 
Viriam, pois, o Prof. Geraldo Ataliba e mais 
um, na tarde do dia 17, que poderia ser o 
Prof. Carlos Alberto Longo. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Ouviriamos na manhã do dia 
23, o Prof. Jorge Costa e também um 
economista do Nordeste que tem feito 
propostas sobre o sistema tributário, até 
recentemente. Refiro-me ao chefe do 
Departamento de Estudos Econômicos do 
 

BND, o Dr. Pedro Jorge Viana. Para não se 
dizer que todos os que vem são de São Paulo 
ou do Rio de Janeiro traríamos alguém do 
Nordeste e também do Norte, para dar 
representatividade a todas as regiões. Por 
exemplo, na quinta-feira poderíamos convidar 
o jurista Alcides Jorge Costa e um técnico do 
Nordeste ou do Norte. No Nordeste tem feito 
trabalhos sobre o sistema tributário o Dr. 
Pedro Jorge, do Banco do Nordeste. 

UM SR. CONSTITUINTE: – Lembraria 
tambem, do Nordeste, embora não seja 
economista, o Prof. Hugo Machado, juiz, 
professor de Direito tributário e trabalha nessa 
área ha mais de vinte anos. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Quando vier o grupo do 
Fernando Rezende, seriam organizadas 
duplas? 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Ouviríamos Geraldo Ataliba e Carlos Alberto 
Longo, Alcides Jorge Costa e Pedro Jorge 
Viana e, à tarde nesse mesmo dia, 
convidaríamos os tributaristas a nível regional, 
tais como o Prof. Hugo Machado – sugestão 
de Pernambuco –, assim como o Prof. Souto 
Maior Borges. V. Ex.ª poderia indicar alguém 
do Paraná ou do Rio Grande do Sul, 
Constituinte Affonso Camargo? 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Há também um jurista que 
tem apresentado muitos trabalhos, o Prof. 
Yves Gandra Martins, cujas contribuições têm 
sido muito boas. Na tarde de quinta-feira, 
poderiam então, vir três expositores: o jurista 
de Pernambuco, o Prof. Souto Maior Borges e 
o Prof. Yves Gandra Martins. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – Com a permissão de V. Ex.ª, 
acho que precisamos ouvir mais pessoas, 
como o Prof. Fernando Rezende e outros, que 
realmente têm projetos na área de tributação. 
Os demais juristas e professores de Direito 
Tributário virão, no meu entender, 
complementar esse tipo de palestra. Acho que 
devemos ter menos juristas e mais 
economistas, mais tributaristas, que possam 
formular propostas sobre normas tributárias. 
Creio que devemos limitar a quantidade de 
juristas. Escolheríamos dois de renome, que 
tenham condições de nos dar uma boa 
orientação, e procuraríamos mais pessoas 
que tenham vivência do País inteiro, com 
relação à tributação, à distribuição de receita, 
para que possamos colher aquilo que é mais 
importante saber, antes de partirmos para a 
formulação de uma nova política tributária. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Com respeito ao Prof. Yves Gandra e ao 
Prof. Gilberto de Ulhoa Canto, quero lembrar 
que participaram do Projeto Affonso Arinos, o 
projeto constitucional do qual todos temos 
cópia e que já foi discutido no País. Por uma 
sondagem feita, fui informado de que eles não 
poderão vir nos dias 22 e 23. Então, solicitei-
lhes uma data em que os dois pudessem 
estar presentes. Evidentemente, se não 
puderem aceitar, não serão convidados, mas, 
como o trabalho dos dois já é conhecido por 
todos os Constituintes e pela Nação, há uma 
proposta de que se chame Yves Gandra e 
Gilberto Ulhoa Canto no dia 29, pela manhã, 
horário em que poderão vir. Pensávamos 
trazê-los logo depois da apresentação da 
proposta do Fernando Rezende e da proposta 
da Comissão Afonso Arinos. Seriam duas 
propostas diferentes sobre as quais iríamos
 

trabalhar. No entanto, como já conhecemos a 
proposta da Comissão Afonso Arinos e os 
dois Yves Gandra e Gilberto Ulhoa Canto não 
poderão vir nos dias 22 e 23, poderíamos 
tentar o dia 29, sujeito a deliberação da 
Subcomissão. 

UM SR. CONSTITUINTE: – Como 
ficaria, então, o programa? 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Seria o seguinte: Fernando Rezende – já 
confirmado – Geraldo Ataliba e Carlos Longo, 
no dia 22. No dia 23, seriam o Prof. Alcides e 
o Prof. Pedro Jorge – este, economista do 
Banco do Nordeste. Temos uma vaga à tarde, 
que poderia ser preenchida com os 
tributaristas regionais, no caso os Professores 
Souto Maior Borges e Hugo Machado – o 
Constituinte Gerson Camata sugeriu um nome 
do Espírito Santo, o do Prof. Orlando 
Calimã. Quanto à Bahia, temos dois 
ou três nomes, mas gostaria de convidar o 
Prof. Edvaldo Brito, nacionalmente 
reconhecido. Então traríamos quatro 
ou cinco tributaristas a nível regional, até 
porque, na mesma tarde, eles poderiam ouvir 
e discutir informalmente as propostas 
apresentadas. 

UM SR. CONSTITUINTE: – Não seria 
muita gente em uma mesma tarde? 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Não. Cada um utilizaria quinze minutos, 
porque são tributaristas. Assim, 
consumiríamos uma ou duas horas. 

UM SR. CONSTITUINTE: – A 
proposta do Prof. Fernando Rezende é 
complexa, muda todo o sistema tributário – 
são cinco volumes – cria novos fundos, 
substitui o Fundo de Participação dos Estados 
e Municípios e assim por diante. E diferente 
de uma idéia, de uma doutrina. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Não ha problema. Nosso tempo é ilimitado. 
Temos vinte e quatro horas e, se for preciso, 
não se interrompera a reunião à meia-noite. 
Evidentemente, disporíamos de bastante 
tempo, já que nosso horario não é muito 
rígido, para ser utilizado de acordo com a 
necessidade. 

O SR. RELATOR (Fernando Bezerra 
Coelho): – Acho que, uma vez definida a 
proposta em relação às autoridades, aos 
juristas, aos tributaristas, poderíamos agora 
definir as entidades. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Gama): 
– As entidades que vão participar dessas 
apresentações? 

O SR. RELATOR (Fernando Bezerra 
Coelho): – Sim, as que deverão ser ouvidas 
por esta Subcomissão, ou encontros que esta 
Subcomissão ache por bem promover. Por 
exemplo, V. Ex.ª já informou que vai haver um 
encontro de Secretários de Fazenda e 
Planejamento do Norte, Nordeste e Centro-
Oeste em Manaus, no dia 24. Então, é preciso 
designar uma comissão de Constituintes 
desta Subcomissão para representá-la neste 
encontro, e colher subsídios para a 
Subcomissão. Um outro encontro seria o dos 
prefeitos de regiões metropolitanas que seria 
preciso promover ainda este mês. Um outro 
grupo representará a Subcomissão perante as 
entidades municipalistas. Como V. Ex.ª 
informou, eles estarão na Comissão da 
Organização dos Poderes e na Comissão da 
Organização do Estado. Então, é preciso 
saber em que data e em que local será 
realizado o encontro, se aqui na Subcomissão
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ou fora dela, e que Comissão será designada 
para ouvi-Ios. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Pois não. Fica definida esta pauta – já não é 
mais provisória, mas definitiva – com os 
membros da Subcomissão de Tributos e da 
Subcomissão de Orçamento e Fiscalização 
Financeira. Não haveria convidado externo 
para esta discussão. De acordo com a proposta 
do Relator Fernando Bezerra Coelho, faremos 
agora a escolha das associações e entidades 
de classe. A título de sugestão eu havia 
incluído a Associação dos Municípios. A 
Comissão da Organização do Estado convidou 
a Frente Municipalista Brasileira, o Instituto 
Brasileiro de Administrações Municipais 
(IBAM), a Associação Brasileira de Municípios, 
a Confederação Nacional de Municípios e os 
Conselhos Municipais. Não sei se isso esgota, 
realmente, no caso, a representação dos 
municípios. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Há também a Associação dos 
Prefeitos das Capitais. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Quanto às capitais, a idéia seria propor uma 
reunião dos respectivos prefeitos, à qual 
enviaríamos nossos representantes, a 
exemplo do que vamos fazer em relação à 
reunião dos Secretários de Fazenda e 
Planejamento. Ou V. Ex.as acham interessante 
colocar um representante? Não 
precisaríamos, aí, inclusive, provocar a 
reunião dos prefeitos de capitais. 
Recentemente, na semana passada, houve 
uma no Rio de Janeiro. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Mas eu entendo que seria 
vantajoso que um, dois ou três elementos desta 
Subcomissão participassem de uma reunião. 
Como disse o Senador Affonso Camargo, isto 
serviria para se sentir o pulso desses prefeitos 
diante das propostas que já teriam sido 
encaminhadas a eles – conforme ficou definido 
aqui, eles não participariam das nossas 
reuniões, ruas tomariam conhecimento do 
resumo daquilo que foi aqui apresentado e 
debatido. Seria interessante, portanto, que um 
ou dois integrantes desta Subcomissão 
participassem de uma reunião com os prefeitos 
– encaminhar-lhes um expediente pedindo-lhes 
que também fizessem uma reunião, já que eles 
representariam os municípios menores, que 
têm problemas completamente diferentes das 
capitais. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Mas eu pergunto: a Frente Municipalista, 
por exemplo – e temos um ilustre 
representante dela em nossa Subcomissão –, 
não representa os municípios de pequeno, 
médio e grande porte, assim como as 
capitais? 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Neste caso, teríamos que 
cortar os das capitais. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Acho que capital é um município totalmente 
diferenciado e, por isso, merece outro 
tratamento. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Mas o que eu gostaria de 
sugerir é que aqui venha quem efetivamente 
está vivendo o problema não apenas quem 
possa dar notícia do que está acontecendo lá. 
Os prefeitos vivem os dramas dos municípios 
de médio e pequeno porte. 

O SR. CONSTITUINTE  
OSMUNDO REBOUÇAS: – Tenho uma  
idéia. Estamos até agora preo- 
 

cupados em ouvir os representantes dos 
municípios dos Estados. Mas creio que não 
seria mau ouvir também representantes do 
Poder Executivo Federal. Devemos convidar o 
Secretário da Receita Federal, para que ele 
diga o que pensa da proposta. Devido à sua 
experiência na Administração Federal, na 
área tributária, ele deve ter idéias práticas e 
conhecer os possíveis problemas de 
execução. Com isso, não estamos 
pretendendo ouvir do Governo Federal 
normas para a Comissão, mas queremos 
conhecer a experiência deles também, porque 
poderá haver propostas aqui, que gerem 
alguns problemas de execução, com que eles 
estão acostumados. Poderemos omitir-nos, 
deixando de ouvi-los. O próprio Secretário da 
Receita se colocou à disposição da 
Subcomissão, ao dizer que a Secretaria da 
Receita Federal está totalmente aberta a 
qualquer um de nós. Eles se dispõem a 
fornecer todos os dados, e até os 
computadores que servem à Receita – são 
mais do Serpro, mas a Receita é quem 
manda produzir as tabelas, os quadros 
– estão totalmente à nossa disposição. 
Já que estamos ouvindo municípios e 
Estados, creio que devemos ouvir o Governo 
Federal, sem qualquer subordinação, 
evidentemente. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Mas a União não é o somatório dos Estados 
e Municípios? Estou questionando. 

O SR. CONSTITUINTE ALEXANDRE 
PUZYNA: – Essas informações realmente 
tinham que ser passadas a todas as 
associações de prefeitos, porque acredito 
que, com base nelas, eles poderão discutir. 

Acho que foi muito oportuna a 
interferência do nosso colega sugerindo que 
deveria ser mandada cópia de nossos 
trabalhos para os prefeitos. Quanto à União, 
podemos, com a maior facilidade, chegar aos 
órgãos da Seplan ou do Ministério do 
Planejamento. Mas os prefeitos devem ser 
ouvidos, efetivamente, ou, pelo menos, 
consultados. Se houver omissão, o problema 
não será nosso. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Com relação ao mérito, na minha opinião 
está corretíssimo. Agora, qual a forma de 
ouvir os prefeitos? 

O SR. CONSTITUINTE ALEXANDRE 
PUZYNA: – Deve-se somente enviar as 
informações. Eles têm o direito de dizer 
alguma coisa. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Mas me parece que eles já têm alguns 
documentos, alguns dados das entidades de 
classe que representam. 

O SR. RELATOR (Fernando Bezerra 
Coelho): – Permita uma sugestão, Sr. 
Presidente. Acho que nesta Subcomissão há 
um representante de cada Estado – 
praticamente de quase todos os Estados 
brasileiros. Portanto, todas as regiões estão 
aqui representadas. Poderia ser decisão 
desta Subcomissão promover o encontro de 
todos os prefeitos estaduais, a nível da sua 
associação. Um membro de cada Estado ou 
de cada região participa desse encontro, 
para ouvir os prefeitos e para trazer as 
sugestões e os subsídios. Enquanto isso, 
aqui na Subcomissão, ouviríamos os 
representantes das entidades nacionais, 
isto é, das quatro associações que 
representam o pensamento do municipalismo 
brasileiro. Acho que assim, com um 
pouco mais de trabalho para cada membro 

 

desta Subcomissão, estaríamos indo ao 
encontro da expectativa de cada prefeito 
deste País de ser ouvido, de ter a 
oportunidade de expor suas sugestões. 

O SR. CONSTITUINTE AFFONSO 
CAMARGO: – Concordo. Acho que estamos 
chegando a isso. Temos que ouvir aqueles 
que estão vivendo os problemas. Se 
houvesse possibilidade, faríamos uma sessão 
aqui para ouvir tais representantes a nível de 
entidades nacionais. É impossível fazer uma 
reunião para ouvirmos todos os 
representantes dos Executivos municipais. 
Não sei de que forma – isso vai ser mais 
complicado – conseguiríamos alguém que 
falasse em nome dos Executivos estaduais, 
sobre como está vivendo hoje o Estado, quais 
são seus problemas em relação às finanças, à 
arrecadação, enfim, quais são suas 
dificuldades e facilidades. Concordo, inclusive, 
com a proposta do Constituinte Osmundo 
Rebouças, no sentido de que um 
representante do Executivo Federal viesse 
aqui para dizer realmente como é que o 
Governo vê esse problema todo. Acho que 
temos que ouvir os três estágios: o município, 
o Estado e a União. Valeria a pena. 

Com relação ao problema das 
comunicações, quem sabe se chegamos a um 
acordo. Já abrimos mão de convidar várias 
pessoas para assistirem a nossas reuniões, 
mas acho que, pelo menos, eles teriam o 
direito de saber o que estamos fazendo. 
Poderíamos comunicar sem convidar. 
Solucionaríamos isso com uma carta nos 
seguintes termos: “Comunicamos a V. S.ª – 
Presidente do IBAM ou da Frente 
Municipalista Brasileira etc. – que a 
programação da nossa Subcomissão é a 
seguinte: no dia 22 vamos ouvir, pela 
manhã, às 9h 30min, o tributarista Fernando 
Rezende,etc.” Assim sem fazer cortes lhes 
enviaríamos nossa programação, o que daria 
oportunidade a que eles comparecessem se 
quisessem. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – Complementando o que aqui 
disse o Senador Affonso Camargo, eu diria 
que nada impede que nessa comunicação – e 
até seria uma gentileza de nossa parte – 
constasse “... e V. S.ª será sempre bem 
recebido, se puder comparecer”. É uma 
maneira indireta de convidar. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Poderíamos comunicar a programação, até 
porque nossas reuniões são públicas. 
Regimentalmente, nossas reuniões são 
públicas. Então, basta avisarmos, ou 
publicarmos na imprensa. Acho que publicar o 
calendário na imprensa nacional também é 
importante, para que todos fiquem sabendo. 

O SR. RELATOR (Fernando Bezerra 
Coelho): – Acho que todos concordam. Fica a 
matéria decidida. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Agora, quanto à forma. Volto à questão 
anterior: A quem vamos ouvir da área de 
municípios? 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – Permita-me uma sugestão. Em 
matéria de municipalismo, pelo que sei, pelo 
que conheço, neste País não há nada melhor 
do que o IBAM, não há nada mais organizado 
do que o IBAM. 

UM SR. CONSTITUINTE: – Como 
órgão técnico. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – Mesmo como órgão 
técnico, porque o IBAM sem-
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pre procura tratar com o maior carinho 
qualquer assunto que se refere a município, 
sempre fica do lado do município. 

O SR. PRESIDENTE (Bento Gama): 
– Acho que é importante que o IBAM seja 
convidado. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – E preciso que a pessoa  
tenha sensibilidade para com os  
problemas do município e que possa 
esclarecer aquilo que queremos ouvir, que 
queremos conhecer. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Quanto aos municípios, convidaríamos, se 
bem entendi, o Presidente da Frente  
Municipalista Brasileira, o Presidente do 
IBAM, o Presidente da ABM, o Presidente da 
Confederação Nacional dos Municípios e o 
Presidente dos Conselhos Municipais. Assim 
se esgota o assunto? 

UM SR. CONSTITUINTE: – Acho que 
há algumas associações estaduais que são 
muito mais representativas do que algumas 
entidades municipais. Talvez fosse 
conveniente escolher algumas. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Daríamos abrangência nacional a essas 
associações, para não criarmos problemas. 
Por exemplo, poderíamos chamar uma 
associação mineira e não chamar uma do Rio 
de Janeiro etc. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – Permitam-me uma sugestão. 

A Associação Goiana de Municípios 
tem ótima atuação. Sugeriria que a 
Associação dos Prefeitos de Goiás, a 
Associação dos Prefeitos de Minas e a 
Associação dos Prefeitos do Paraná sejam 
convidadas. Da representação dos prefeitos 
das capitais, convidaríamos o Presidente e, 
aí, formar-se-ia um colegiado, em que seriam 
dadas notícias sobre os respectivos 
municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Então, seria uma proposta já atualizada a 
de convidar os cinco presidentes das 
associações citadas antes, mais as vinte e 
três associações de municípios estaduais e 
mais as das capitais. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – Sr. Presidente, só  
para colaborar, eu ponderaria que  
não se trata de convidar o presidente, mas a 
entidade, que se fará representar por quem 
achar melhor. Creio ser preferível convidar a 
entidade. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– A proposta atualizada seria a de convidar 
essas cinco entidades, mais vinte e três 
entidades e mais as das capitais. Acho que 
teríamos vinte e oito participantes, o que não 
é muito para fazer uma reunião plenária. 

Em discussão o assunto. (Pausa.) 
Fica decidida, então, uma reunião com os 
representantes já mencionados. Quanto à  
data, tenho uma sugestão a fazer. Como  
a pauta está completa até sexta-feira,  
é possível que trabalhemos no sábado e no 
domingo. Não sei como V. Ex.as  
vêem isso... Seria interessante marcar  
reuniões extraordinárias no sábado e no 
domingo, se houver necessidade. Se 
esgotada até sexta-feira a pauta de  
hoje, teremos o sábado e o domingo para 
apreciar algum item que se coloque em 
discussão. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – O problema não é só ouvir. 
Vamos debater com todos eles. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Vamos debater, sim. A cada convidado vou 
pedir que, além do trabalho escrito, traga um 
resumo sucinto. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – Sr. Presidente, considerando 
que no dia 24, sexta-feira, vamos fazer um 
pequeno seminário, na parte da tarde, com a 
presença de representantes de todas essas 
associações dos Estados e municípios, quero 
sugerir que, no dia 25, sábado, durante a 
manhã, façamos também aqui um seminário, 
a exemplo do anterior, com todos os 
secretários de Fazenda dos Estados e das 
capitais. Nossa intenção é ouvir quarenta e 
tantos técnicos. Tenho a certeza de que eles 
terão muito a contribuir. Seria uma maneira de 
encerrar logo essa parte. Depois de ouvi-los, 
teríamos condições de trabalhar com os 
dados fornecidos. 

É uma proposta. 
O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 

– Em discussão a proposta. 
O SR. CONSTITUINTE ADHEMAR 

DE BARROS FILHO: – Sr. Presidente, a 
proposta tem uma alternativa, quanto às 
reuniões regionais de Secretários de Fazenda 
dos Estados. E V. Ex.ª referiu-se a duas. A 
Subcomissão estaria representada por uma 
ou duas pessoas. Essa presença, a meu ver, 
exclui o convite à Subcomissão, porque o 
nobre Constituinte presente terá um relato e o 
resumo dos documentos, ou os próprios 
documentos tratados a nível das reuniões 
regionais. É o caso da reunião de Manaus e 
de outras. No caso, seria, quando muito, uma 
complementação. Refiro-me a isso com o 
objetivo de obter maior eficiência no nosso 
trabalho. A reunião de sábado. proposta pelo 
Sr. Constituinte João Castelo, complementaria 
as reuniões regionais. 

Fica esta sugestão também para a 
discussão. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – A sugestão do nobre 
Constituinte Adhemar de Barros Filho é muito 
boa. Quero apenas fazer uma ponderação: se 
fizermos reuniões em todos os Estados, ou 
em todas as regiões, vamos gastar muito 
tempo e talvez não obtenhamos o resultado 
de que precisamos. Acho que, se juntarmos 
todos eles no mesmo local, no mesmo 
horário, teremos uma visão global e abriremos 
o debate para complementar a idéia ou 
contestá-la. Precisamos saber, se possível 
com minúcias, o que pensa cada um dos que 
vivem o problema na sua região. 

O SR. CONSTITUINTE ALEXANDRE 
PUZYNA: – Acho que só o Estado não é 
possível. Temos que reunir a União, o Estado 
e os Municípios, do contrário nunca 
terminaremos. A questão é apresentada sob 
determinado ponto de vista. Mas são três os 
aspectos ligados à tributação. 

O SR PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Nobre Constituinte João Castelo, já 
participei de muitas reuniões de Secretários 
da Fazenda do Norte e Nordeste. E quando 
juntávamos Norte, Nordeste, Centro-Sul, e 
Centro-Oeste constatávamos muitas 
divergências. O que é bom para o Sul não é 
bom para o Nordeste. A recíproca é 
verdadeira. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – A idéia é excelente, mas temos 
que ver aqui o que é bom para o Brasil. 

O SR. CONSTITUINTE 
ALEXANDRE PUZYNA: – Não estou 
tratando do mérito, Estou apenas

dando opinião sobre a forma. Talvez fosse 
interessante ouvirmos, descentralizadamente, 
o Norte, o Nordeste, o Centro-Oeste e o 
Centro-Sul. No sábado, esses Secretários 
elegeriam dois representantes de cada região, 
os quais seriam convidados para outra 
reunião, quando já teríamos as decisões 
tomadas em plenário pelos Secretários. 
Nesse caso, convidaríamos também um 
representante do Governo Federal, porque aí 
teríamos Estados e Governo Federal, numa 
síntese. 

É uma idéia apenas. 
O SR. CONSTITUINTE JOÃO 

CASTELO: – A idéia é excelente. Isto pode 
ser feito em termos de quatro ou cinco 
regiões. Depois que os convidados chegarem 
a um denominador comum, traremos todos 
para cá. Não quero trazer dois ou três, porque 
é pouco. Eu gostaria de um debate global, 
para que pudéssemos, embora de modo 
resumido, sentir o que pensa cada um, o que 
cada um tem a dar, o que cada um tem a 
contribuir. Isso é importante, porque, quanto 
mais ouvirmos quem lida no dia-a-dia com o 
problema financeiro dos Estados e 
Municípios, mais condições teremos para a 
elaboração da Constituição, equilibrando a 
posição dos municípios, dos Estado e fazendo 
com que a Federação seja algo mais concreto 
em termos financeiros. 

O SR. CONSTITUINTE AFFONSO 
CAMARGO: – Sr. Presidente, acho que 
ninguém tem dúvida de que essa solução é a 
ideal. Minha pergunta, portanto, é a seguinte: 
teremos tempo hábil, até o dia 24 ou 25, para 
fazer essas reuniões regionais? V. Ex.ª. é 
quem pode responder a isso. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Os representantes do Norte, do Nordeste e 
do Centro-Oeste já estão convocados para o 
dia 24. Hoje recebi informação do Estado que 
será sede da reunião. O Centro-Sul poderia 
fazer isso também no dia 23. Talvez o Norte e 
o Nordeste pudessem antecipar a reunião 
para o dia 23, quinta-feira. O nosso convite 
seria feito para o sábado, com a participação 
do plenário. O Centro-Sul também faria no dia 
23. A titulo de sugestão, poderíamos indicar 
um Constituinte que provocasse essa reunião. 
Ela seria feita em São Paulo, no Rio de 
Janeiro, ou no Paraná e, no sábado, estariam 
presentes aqui Secretários de Fazenda dos 
Estados e das capitais. Se não puder ser de 
manhã, poderá ser sábado à tarde, para que 
eles tenham tempo de chegar. Não há 
problema. O importante é que fecharíamos 
esse ciclo. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Sr. Presidente, quero lembrar 
que, na semana passada, realizou-se um 
simpósio de todas as entidades de agentes 
fiscais de tributos estaduais e federais. Eles 
estiveram em Brasília e trouxeram sua 
proposta de sistema tributário a esta 
Subcomissão e ao Presidente da Comissão 
Temática, o Constituinte Francisco Dornelles. 
Acho que deveríamos ouvir representantes 
dessas entidades, já que eles têm uma 
experiência da massa junto ao contribuinte, ao 
sonegador, e conhecem toda a parafernália 
relacionada com a aplicação das normas 
tributárias. Creio que não deveríamos 
omitir a representação dessas entidades. Há 
as Associações dos Fiscais Federais e 
também a Unifisco e a Federação das 
Associações de Fiscais Estaduais, cujas 
propostas são igualmente importantes para 
nós. Creio representaram eles a ponta
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do sistema executivo fiscal. Têm muitas 
experiências e querem trazê-las para cá. 

UM SR. CONSTITUINTE: – Sr. 
Presidente, acho profundamente importante a 
participação dos fiscais. Às vezes temos uma 
idéia extraordinária, mas na prática a cobrança 
do tributo é simplesmente inviável. Veja há 
quantos anos estamos debatendo o problema do 
lCM. Se a proposta do Professor Fernando 
Rezende vingar, seria profundamente 
importante que os fiscais estivessem 
presentes, para sentirem onde poderá haver a 
evasão. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – Sr. Presidente, essa idéia é 
realmente excelente. Acho conveniente que 
façamos isso no mesmo dia em que 
comparecerem os Secretários de Fazenda 
dos Estados e das Prefeituras das Capitais. 
Quero, inclusive, lembrar a V. Ex.ª que no 
Estado do Paraná existe uma dessas 
associações, que é modelar. Recebi – vejam 
V. Ex.ª a preocupação deles – uma oferta 
deles para, sem qualquer remuneração, 
prestarem assessoramento à Subcomissão 
em tudo aquilo de que precisarmos para fazer 
um bom trabalho. São várias as associações, 
mas me lembro só da de Curitiba. Acho  
que devem ser convidadas para esse dia. 
Elas têm muito a contribuir. Não vamos 
separá-las, mas colocá-las junto com os 
Secretários. Talvez esta seja uma idéia muito 
boa. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Cada Estado teria seu representante, ou seria 
convidada apenas essa federação nacional? 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – Não. Só viriam representantes 
de onde houve associações organizadas. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Porque teremos uma plenária no dia 23. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – Essas associações dos 
especialistas em tributação, de funcionados 
da Receita Federal, são poucas no Brasil. 
Tanto, que me lembro exclusiva-mente da que 
citei, de Curitiba. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– No sábado, a reunião seria com os 
Secretários de Fazenda dos Estados, das 
capitais e com os representantes dessas 
associações. 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – Permito-me discordar do  
Constituinte João Castelo nesse particular, 
aduzindo apenas, como subsidio, que  
em cada Estado da Federação há  
uma Associação de Fiscais Federais. E  
digo isto porque integro a categoria, assim  
como o Constituinte Osmundo Rebouças.  
Acho que deveria vir apenas a  
representação nacional, que tem sede em  
Brasília. Não há necessidade de mais  
que isso. Inclusive, o trabalho  
que essas associações fizeram já é do 
conhecimento de todos nós, porque,  
na semana passada, vieram aqui e  
encaminharam um documento a cada  
um dos Constituintes – acredito  
que todos o tenham recebido – sobre  
o que pensam a respeito do assunto.  
Isto é importante também. Quero dizer  
que eles se sentiriam profundamente 
gratificados se pudessem participar do debate 
no mesmo nível dos Secretários de Fazenda. 
Mas não há necessidade de se chamar 
representantes de todos os Estados. 

(Assume a Presidência o Constituinte 
Mussa Demes.)  

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes): – 
Acho que o importante seria que se convidasse a 
Associação dos Fiscais Federais, a nível nacional. e 
Associação dos Fiscais Estaduais, também a nível 
nacional, porque eles têm sua representação. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – Seria importante que 
disciplinássemos a pauta dessa reunião para 
saber quem falaria em nome de quem, quantos 
representantes falariam em nome de cada 
entidade. Por exemplo: todos os 23 Secretários 
de Fazenda iriam manifestar-se? Então. ter-se-ia 
que estruturar uma pauta. A sugestão ao 
Constituinte Adhemar de Barros Filho é no 
sentido de que, antes dessa reunião, haveria as 
reuniões regionais, procurando fazer com que o 
trabalho dessa reunião de sábado seja 
produtivo. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes): 
– Parece-me que estamos diante de um 
pequeno problema: vamos ouvir todos os 
Secretários de Fazenda que aqui comparecerem 
ou apenas aqueles indicados pelas respectivas 
regiões? Acho, inclusive, que o sábado, 
conforme proposto pelo Constituinte João 
Castelo, é uma data muito próxima da reunião 
que eles terão de fazer. Não sei se seria possível 
deslocarem-se com tempo suficiente, já que a 
reunião deve tomar o dia todo. Eles 
programaram para o dia 24, senta-feira; para se 
fazer no sábado, o tempo é exíguo. Falou-se 
aqui. em antecipar para o dia 23. Não sabemos 
se haveria condições para isso também. 
Domingo me parece melhor do que sábado, 
porque haveria tempo de eles chegarem. Muitas 
vezes, não há vôos diretos para Brasília e tem-
se de fazer conexão. Isso é problemático. Na 
Região Norte, por exemplo – e aqui está um 
representante do Acre, o Constituinte Geraldo 
Fleming – há esse problema. Parece-me, até 
que no domingo haveria mais tempo para 
organizar essa reunião de trabalho 

Gostaria de saber o que pensam V. Ex.ª 
O SR. CONSTITUINTE ÂNGELO 

MAGALHÃES: – A título de colaboração, eu 
diria que se deveria regionalizar a 
participação, em função do numero de 
pessoas. Seria mais prático, porque, 
embora em algumas regiões os problemas 
sejam diferentes, em outras são 
coincidentes. Então, poder-se-ia adotar o 
critério de regiões. 

Outra sugestão: é preciso dar à Mesa 
maior flexibilidade para decidir, senão, vai-se 
perder tempo. Precisamos fazer o carro andar. 
Estamos perdendo muito tempo com boas 
intenções, mas, na prática, precisamos atingir 
nossos objetivos. 

(Reassume a Presidência o 
Constituinte Benito Gama) 

O SR. CONSTITUINTE MOSSA 
DEMES: – Vou fazer um breve relato ao 
Presidente do que conversamos em sua 
ausência. Discutimos, em primeiro lugar, se 
sábado sena a data mais conveniente. Parece 
que, pela manifestação do plenário, o dia 
mais adequado seria domingo, em razão de a 
reunião do Norte e Nordeste ter sido marcada 
para sexta-feira. Conseqüentemente, a 
dificuldade de deslocamento poderia fazer 
com que os representantes dessas regiões 
não chegassem aqui a tempo e. quem sabe, 
nem mesmo todos os Secretários. Isto, se 
esta for afinal a decisão do Plenário. 

Minha opinião é de que deveríamos 
fazê-la no domingo e ouvir os Secretários 
que quisessem aqui comparecer. São 
só 23 pessoas – não é muito. A 
exemplo do que ocorre com os Presi-
 

dentes das Associações de Prefeitos, cinco 
ou seis praticamente traduzem o 
pensamento de todos eles. Esta seria uma 
forma de prestigia-los, porque esses homens 
vivem – quem trabalhou nessa área sabe 
disso – muito atormentados com os 
problemas que diariamente têm de enfrentar.

O SR. CONSTITUINTE AFFONSO 
CAMARGO: – Sr. Presidente, ha uma 
proposta do Constituinte Ângelo Magalhães 
para que a Mesa tenha maior flexibilidade – 
com o que concordo. Estamos dispostos a 
trabalhar no final de semana, isso já ficou 
definido. Precisamos saber se e possível 
antecipar as regionais para quinta-feira, para 
podermos fazer nossa reunião no sábado ou 
no domingo. Acho que temos de deixar este 
assunto para a Mesa resolver, senão vamos 
ficar aqui discutindo sobre algo que 
depende de eles poderem antecipar ou não. 
Acho que, se V. Ex.ª concordarem, a Mesa 
deve ter a liberdade de fazer a programação 
de sábado e domingo. Até sexta-feira já está 
definido. Quanto ao sábado e ao domingo, a 
Mesa tem liberdade para programar. 

O SR. PRESIDENTE (Benito 
Gama): – V. Ex.ª tem razão, porque acho 
que os assuntos da Assembléia Nacional 
Constituinte são tão importantes para os 
membros desta Subcomissão quanto para os 
representantes dos Estados e dos 
Municípios. 

O SR. CONSTITUINTE ADHEMAR 
DE BARROS FILHO: – Dentro da mesma 
linha de raciocínio do Constituinte Affonso 
Camargo, parece-me que há duas idéias 
aprovadas: uma, a de reunião no domingo e, 
a outra, da reunião preparatória da 
Subcomissão no sábado, para que, como o 
Sr. Relator propôs, haja organização no 
debate e maior aproveitamento no sábado e 
no domingo. A reunião de domingo se 
realizará em função da preparatória de 
sábado. Para os dias 25 e 26 ia está definido 
– e quem sabe para outros sábados e 
domingos também possamos programar 
alguma coisa, já que nosso problema básico 
é o tempo. O Relator precisa ter esse 
processo encerrado no dia 5 de maio, para 
apresentar seu parecer no dia 11. O prazo é 
muito curto, e tudo isso tem de ser feito com 
muita eficiência. 

O SR. PRESIDENTE (Benito 
Gama): – Então haveria uma preparatória no 
sábado, pela manhã ou à tarde. Talvez seja 
melhor pela manhã. 

O SR. RELATOR (Fernando 
Bezerra Coelho): – Sr. Presidente, já que no 
sábado esta Subcomissão vai fazer uma 
reunião para preparar a pauta de domingo, já 
se poderia preparar a pauta dos próximos 
dias, para que o Relator possa apresentar 
seu anteprojeto. Ou seja, no sábado, a 
Subcomissão já estaria reunida com toda a 
massa de informações que terá recebido ao 
longo da semana. 

O SR. PRESIDENTE (Benito 
Gama): – Para discussão, e não para 
preparar pauta, porque a pauta de domingo 
já está definida. 

O SR. RELATOR (Fernando 
Bezerra Coelho): – A finalidade é preparar a 
pauta de domingo, no sentido de saber que 
fala etc..., e estruturar nossos trabalhos para 
toda a semana. 

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Sr. Presidente, já entreguei 
ao Sr. Secretário um modelo de 
regimento para a Subcomissão, através 
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do qual a Mesa, como órgão executivo, ficaria 
encarregada de organizar os nossos trabalhos 
e nos comunicar suas decisões. Se todas as 
vezes que formos convidar alguém, tivemos 
de discutir sobre dia e horário, perderemos, 
como hoje, toda a manhã e não chegaremos 
a uma conclusão. Acho que a Mesa deve  
ter o poder executivo de organizar toda a 
estrutura de funcionamento, com base no 
regimento que esperamos seja aprovado. 
Devemos cumprir o nosso cronograma de 
trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Bento Gama): 
– V. Ex.ª apresentou uma proposta para ser 
votada, ou apresentou uma sugestão? 

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Eu apresentei um modelo de 
regimento interno para a Subcomissão, 
preparado com base no Regimento de uma 
Subcomissão da Comissão da Ordem 
Econômica. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Seria apenas uma referência. 

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Exatamente. Um ponto de 
referência. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– E a Mesa pode utilizar esse regimento como 
referência? 

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Pode-se mimeografar. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Não como um regimento para ser cumprido 
à risca?... 

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Não. Eu pedi que fosse 
mimeografado para distribuir entre nós. Na 
próxima sessão nos o apreciaríamos, para 
tentar obter um consenso. Acho que não pode 
ser aceito apenas porque eu o trouxe. Tem 
que haver um consenso. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Sim, mas não seria o regimento da nossa 
Subcomissão, seria apenas um documento de 
referência, para que a Mesa se orientasse, 
porque, praticamente, Sr. Constituinte. 70% 
da nossa pauta já estão definidos. A reunião 
de hoje foi interessantíssima, porque 
discutimos, em um turno, toda a 
programação. Se tivéssemos de discutir o 
regimento, precisaríamos de outro turno  
para discutir a matéria já definida. Hoje 
ganhamos muito tempo com esta reunião. Se 
fôssemos discutir o regimento, perderíamos 
mais uma sessão. Pergunto a V. Ex.ª, então, 
se trata de uma proposta ou se é uma 
referência. 

O SR. CONSTITUINTE. JESUS 
TAJRA: – O Sr. Constituinte Affonso 
Camargo sugeriu que eu trouxesse uma 
proposta para ser apreciada na próxima 
sessão, não nesta. Ela serve apenas  
de padrão, mas poderá ser alterada. Eu  
não a estou trazendo aqui para ser  
aceita, mas apenas para servir de  
base à organização de um regimento que 
oriente e defina os rumos de nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Bento  
Gama): – Então sena uma proposta  
de regimento para a Subcomissão,  
ou uma referência para o trabalho da 
Subcomissão? 

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Isto fica a critério da Mesa 
 

O SR. PRESIDENTE (BENITO 
GAMA): – A Mesa decide que no sábado 
Haverá uma reunião preparatória, quando se 
discutirão os assuntos apresentados durante 
a semana. No domingo e que sena realizada 
a reunião dos Secretários de Fazenda das 
Estados, das capitais e dos representantes 
dos funcionários fiscais. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Há um outro assunto que é 
necessário abordar: e o problema das regiões 
metropolitanas. Será que os prefeitos das 
capitais estão aptos a discutir a questão das 
regiões metropolitanas? 

UM SR. CONSTITUINTE: – Se eles 
não estiverem, quem estará? 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Às vezes, há conflitos de interesses entre 
municípios e a capital com relação à região 
metropolitana. O Constituinte Affonso 
Camargo conhece profundamente isso. 
Porque na região metropolitana do Rio de 
Janeiro, por exemplo, a cidade-dormitório é a 
Baixada Fluminense: na Bahia, a cidade-
dormitório é Salvador. Ou seja, há aspectos 
totalmente diferentes. Então existe o conflito 
entre o prefeito da capital do Rio e o de 
Salvador, capital da Bahia. Creio que 
deveríamos trazer algum representante das 
áreas metropolitanas ou do CNDU. No caso 
de São Paulo, por exemplo, a região 
metropolitana abrange trinta e sete municípios 
em termos de competência. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Existe competência especifica 
em relação aos municípios e às regiões 
metropolitanas na Comissão da Organização 
dos Estados. De sorte que eu creio ser esta 
uma matéria de caráter mais local. 

UM SR. CONSTITUINTE: – Não, o 
problema tributário é nosso. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Sim, do ponto de vista 
tributário temos que analisar os aspectos dos 
municípios, dos Estados e do Governo 
Federal. Mas é claro que o das regiões 
metropolitanas tem a ver com a questão do 
sistema tributário. Para tanto, há uma 
Subcomissão que cuida especificamente das 
regiões metropolitanas. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Talvez devêssemos fazer uma reunião entre 
as subcomissões. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOLIÇAS: – É necessário haver 
entendimento entre as subcomissões. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Poderia haver uma reunião de trabalho, 
para se saber como está definida a 
competência. O problema de tributar a região 
metropolitana é muito complexo. Desde que 
foram criadas as regiões metropolitanas no 
Brasil, avançou-se muito pouco neste 
aspecto. 

O SR. CONSTITUINTE ADHEMAR 
DE BARROS FILHO: – Sr. Presidente, a 
sugestão de V. Ex.ª me parece muito objetiva: 
convidar alguém do CNDU, bem como o 
Ministro Deni Schwartz ou outra pessoa que 
possa enriquecer os trabalhos desta 
Subcomissão. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– E seria ouvido no mesmo dia da reunião 
com os secretários dos prefeitos das 
capitais? 

O SR. CONSTITUINTE ADHEMAR 
DE BARROS FILHO: – Seria, porque assim 
se avocaria a discussão do problema dos 
conflitos internos das regiões metropolitanas 
já existentes. 

E correto dizer que o avanço foi lento. 
E preciso andar com mais rapidez. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Também existem os 
representantes dos órgãos metropolitanos. 
Cada órgão metropolitano tem uma autarquia 
na região metropolitana, ou coisa semelhante. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Mas e uma representação administrativa. 
Hoje a região metropolitana não existe 
politicamente. Acho que em termos 
administrativos e técnicos o CNDU talvez 
tivesse uma informação global do País. Não 
se trata da representação política da região 
metropolitana, eis que ainda não se conseguiu 
fazer com que a região metropolitana tenha 
representação política. Se V. Ex.ª chamar um 
representante de cada região, poderá, do 
ponto de vista técnico ou administrativo, ouvir 
os problemas de São Paulo, do Rio, da Bahia, 
de Recife ou de Curitiba e assim por diante. 

O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Seria, melhor que este assunto 
fosse tratado em outra Subcomissão, não na 
nossa. Embora cada cidade, abranja uma 
região metropolitana, sua autonomia financeira, 
tributária, nada tem a ver com a outra. 
Definiremos aqui os tributos e sua distribuição. 
Ou seja, como disse o Senador Affonso 
Camargo, onde cobrar e de quem cobrar. Isto 
nada tem a ver com o CNDU. O CNDU é outra 
coisa. Ele trata da parte executiva em função 
dos recursos que cada um tem. 

Aqui não vamos englobar distribuição 
de renda para a região metropolitana. Penso 
que não. Nosso trabalho abrangerá apenas 
Município, Estado e União. Acho que não 
devemos dar essa amplitude, o que só 
tumultuaria os nossos trabalhos. O CNDU 
seda, de grande utilidade em outra 
Subcomissão a que trata da urbe, do uso do 
solo, do transporte etc. A nós não interessa 
muito esta participação. Digo isso pela 
experiência que tive como prefeito de Capital. 

O SR. CONSTANTE AFFONSO 
CAMARGO: – Parece-me que há associações 
de prefeitos de regiões metropolitanas. Aí é 
que fica a dúvida. Estamos convidando todos 
os presidentes de associações estaduais, não 
é isso? Realmente existem seis ou sete 
associações de regiões metropolitanas. Não sei 
se seria o caso de convidar esses presidentes. 
São mais de seis pessoas para a reunião. 
Receio de que a reunião tenha participantes 
em excesso. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Quando fiz a proposta, não sabia que havia 
essas associações. Tendo em vista o 
aumento do número de participantes, retiro a 
proposta. Em outro dia poderemos ouvir 
informalmente, da CNDU, pois, se 
convocarmos as associações de regiões 
metropolitanas do Paraná e de São Paulo e 
não convidarmos outras, a de Minas Gerais, 
por exemplo, Haverá problemas. O 
Constituinte Adhemar de Barros Filho referiu-
se a este problema de conflito de convites, 
que é bom evitar. Precisamos marcar a 
próxima reunião, que fica convocada para dia 
22, quarta-feira, às 9h e 30 min. 
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O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 

REBOUÇAS: – Só para complementar: as 
representações dos Estados e Municípios 
serão convidadas para domingo, dia  
26. Quanto ao Executivo federal, V.  
Ex.as acham que seria bom convidar  
alguém. talvez o Secretário da  
Receita Federal, para dar opinião sobre a 
proposta do Prof. Fernando Rezende, por 
exemplo? 

O SR. PRESIDENTE (Bento Gama): 
– Seria nesse mesmo dia? 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOLIÇAS: – Acho que há  
assuntos demais para um único dia.  
Já temos bastante material de estudo com 
relação aos Municípios, Estados e fiscais. 
Poderá haver uma sobrecarga de matéria no 
domingo. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Nós o convidaríamos, então, para fazer uma 
exposição na reunião extraordinária do 
sábado à noite. 

UM SR. CONSTITUINTE: – Seria 
uma reunião dividida em duas partes: uma, 
para a exposição e, outra, para nossas 
indagações. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Começamos com ele e, depois. ... 

O SR. CONSTITUINTE: – Ou nós 
começamos e, depois, ele termina. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Está certo. Seria o Secretário da Receita 
Federal? 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Acho que, na área federal, é o 
mais representativo. 

UM SR CONSTITUINTE: – Ou o 
Secretário do Tesouro? 

O SR. PRESIDENTE (Benito 
Gama): – Acho interessante ouvirmos o 
Secretário do Tesouro por ser novidade no 
Brasil Trata-se, porem, de matéria específica 
da Comissão do Sistema Tributário. 
Orçamento e Finanças. Vou falar a respeito 
do assunto com o Presidente daquela 
Comissão, o Sr. Constituinte Francisco 
Dornelles. Se S. Ex.ª convidar o Secretário 
do Tesouro, eu lhe pedirei que marque uma 
sessão plenária que possibilite nossa 
participação. Acho a sugestão interessante, 
mas gostaria de falar como o Presidente da 
referida Comissão. 

O SR. RELATOR (Fernando Bezerra 
Coelho): – Sr. Presidente, gostaria que 
houvesse também uma decisão em relação a 
essa reunião dos Secretários da Fazenda e 
do Planejamento das Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. A Presidência 
deveria ter poderes para designar os 
representantes desta Subcomissão para esta 
reunião, bem como para outras que possam 
ser realizadas no Centro-Sul, no Sul e no 
Sudeste. Deveria, igualmente, ter 
competência para designar representantes da 
Subcomissão para encontros que pudessem 
acontecer ao longo da semana, durante 
nossos trabalhos. E minha proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Benito 
Gama): – Na ausência dos membros da 
Mesa na reunião plenária da Subcomissão, 
se eles estiverem participando dessas 
reuniões, isso valeria como presença? 

O SR. RELATOR (Fernando Bezerra 
Coelho): – Valeria. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Regimentalmente, acredito que não. 

O SR. RELATOR (Fernando Bezerra 
Coelho): – Acho que o Regimento é omisso. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Cama): 
– A Comissão tem vinte e três membros. Se 
designarmos apenas seis, ainda haveria 
quorum para nos reunirmos e deliberarmos. 

O SR. RELATOR (Fernando Bezerra 
Coelho): – Em que reunião? 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Perguntei se o representante designado 
pela Mesa para participar das reuniões de 
secretários que se realizarem fora daqui seria 
considerado presente aqui. 

O SR. RELATOR (Fernando Bezerra 
Coelho): – Se ausência dele, digamos, seria 
abonada? E claro. 

UM SR. CONSTITUINTE: – É claro e 
mais do que óbvio. É a mesma situação 
de quando um deputado está fora de 
Brasília e se realiza uma sessão de 
comissão parlamentar de inquérito. No 
caso, ele não é considerado presente 
aqui? 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– A questão é esta: quando a Câmara ou o 
Senado designa parlamentares para 
viagens ao exterior, considera-se que eles 
também estão a serviço? (Pausa.) Bem, fica 
decidido que a Mesa escolhe os 
representantes. 

Mais algum assunto a ser tratado? 
O SR. CONSTITUINTE ADHEMAR 

DE BARROS FILHO: – Permita-me, Sr. 
Presidente. 

O Relator não foi escolhido pela 
Subcomissão. Foi convidado pelo Presidente. 
Entendemos que o Relator deve, no seu 
trabalho, espelhar todas as tendências que esta 
Subcomissão apresenta. Independentemente da 
questão do prazo – 5 de maio ou uma data 
posterior – eu gostaria de saber se seria possível 
ao Presidente ou ao Relator criar a figura do pré-
relatório do parecer desta Subcomissão, que 
julgo das mais importantes, porque ela vai 
representar, no plano fiscal, uma visão política 
da Nação, ou seja, se é uma nação unitária 
ou se é uma federação. Um pré-relatório 
seria extremamente conveniente e 
permitiria um aprofundamento dessa visão 
política. 

Pergunto se o Presidente poderia 
assumir, com esta Subcomissão e com este 
Constituinte, o compromisso de, antes do 
relatório final, obtermos um pré-relatório que 
pudesse ser amplamente discutido. Nessa 
discussão, é claro, seriam aprofundadas todas 
as questões hoje presentes e as que vão 
emergir no curso dos debates e das exposições 
dos profissionais. É uma sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Do ponto de vista regimental, a Presidência 
nada pode sugerir. Democraticamente, 
porém, como este é um órgão que começou a 
trabalhar muito unido, com muita participação, 
passa a palavra ao Relator, para expressar 
sua opinião a respeito do assunto. 

O SR. RELATOR (Fernando Bezerra 
Coelho): – Quero apenas ratificar as palavras 
que aqui proferi, quando o Sr. Presidente da 
Subcomissão me designou Relator. 
(Procurarei fazer um trabalho) conjunto, 
ouvindo todas as sugestões apresentadas, 
para que o relatório possa, na medida do
 

possível, representar um compromisso, uma 
solução consensual. Pelo Regimento, o 
Relator, após apresentar seu anteprojeto, terá 
ainda o prazo de cinco dias para receber 
emendas no seio da Sub-comissão, às quais 
oferecerá parecer favorável ou contrário. 
Teremos, aí, finalmente, um anteprojeto 
aprovado no seio da Subcomissão. 

Parece-me que o próprio Regimento 
já resguarda a possibilidade de que haja urna 
ampla participação de todos os membros da 
Subcomissão, para que suas idéias e 
sugestões tenham oportunidade de ser 
discutidas, debatidas e, por deliberação da 
maioria, aprovadas a nível do parecer do 
Relator, isto é, no anteprojeto que será 
encaminhado à Comissão temática. 

Existe, pois, nosso compromisso 
pessoal no sentido de procurar fazer um 
trabalho de grupo, ouvindo todos, atento às 
colaborações e às sugestões que forem 
trazidas, individualmente, pelos membros da 
Subcomissão. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Antes de encerrar esta sessão, gostaria de 
mencionar, para reflexão dos Srs. 
Constituintes, a necessidade de se realizar 
também uma reunião extraordinária, 
especificamente para tratar da questão dos 
incentivos fiscais, ou seja, se seria um tema 
importante e quem seria por nós convidado 
para o debate. 

Outro assunto de muita importância, a 
ser tratado na reunião preparatória de sábado 
diz respeito ao decreto-lei em matéria 
financeira. É apenas uma idéia para reflexão, 
não uma proposta. No caso, trata-se de 
definir, na preparatória de sábado, se esses 
dois assuntos caberiam em reuniões 
extraordinárias na próxima semana. 

Tem a palavra o Constituinte Adhemar 
de Barros filho. 

O SR. CONSTITUINTE ADHEMAR 
DE BARROS FILHO: – Sr. Presidente, ao 
lado da sugestão de V. Ex.ª gostaria de 
apresentar mais uma, pela importância que 
tem, não apenas sob o ângulo tributário, mas 
também do ponto de vista nacional. Refiro-me 
à política fiscal adotada na Zona Franca. 

A Zona Franca de Manaus é um 
exemplo concreto de algo que vai e volta e já 
representa um compromisso do Congresso, 
que tem oportunidade de ser renovado nesta 
Constituinte. No entanto, é uma das áreas que 
estamos deixando do lado. Penso que alguém 
da Zona Franca deveria ser convidado, porque 
ela representa, em si, um conjunto de medidas 
fiscais excepcionais a nível de incentivos e de 
outros aspectos, que não sei se esta 
Subcomissão deveria ignorar. Proponho, pois, 
que uni representante da Zona Franca de 
Manaus se faça presente, a fim de expor, pelo 
menos do ponto de vista tributário, a situação 
da área, para que esta Subcomissão reflita 
também sobre a questão, de extrema 
importância para toda a região amazônica. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Na preparatória de sábado, marcaremos uma 
reunião extraordinária para tratar da questão 
dos incentivos fiscais e incluiremos como 
subitem a Zona Franca de Manaus. Na 
oportunidade, iremos escolher as pessoas que 
deverão ser convidadas para tratar do assunto. 

Nada mais havendo a tratar, está 
encerrada a reunião. 
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ATA DA TERCEIRA REUNIÃO, ORDINÁRIA, 

COM AUDIÊNCIA PÚBLICA, REALIZADA 
EM 22-4-87 

 
Aos vinte e dois dias do mês de abril 

do ano de mil novecentos e oitenta e sete, às 
nove horas e cinqüenta minutos, no plenário 
da Comissão do Sistema Tributário, 
Orçamento e Finanças, reuniu-se a 
Subcomissão de Tributos, Participação e 
Distribuição das Receitas, sob a Presidência 
do Sr. Constituinte Benito Gama, presentes os 
seguintes Constituintes, membros efetivos: 
Affonso Camargo, Airton Sandoval, Domingos 
Juvenil, Fernando Bezerra Coelho, Geraldo 
Fleming, Ivo Vanderlinde, Nion Albemaz, 
Osmundo Rebouças, Gerson Camata, Jesus 
Tajra, José Tinoco, Mussa Demes, Simão 
Sessim, João Castelo, Virgílio Guimarães, 
José Luiz de Sá e José Maria Eymael; o 
suplente: Iberê Ferreira; e ausentes: Irajá 
Rodrigues, Carlos Virgílio, Adhemar de Barros 
Filho e Roberto Torres; como convidados. 
presentes, os membros da Comissão do 
Sistema Tributário, Orçamento e Finanças, 
Senhores Constituintes: Divaldo Suruagy, 
Basílio Villani, Messias Góis, Dercy Deitos, 
Adroaldo Streck, Sérgio Spada, Ruberval 
Pilloto, João Natal, Walmor de Luca, Sérgio 
Werneck, Francisco Dornelles, José. Serra, 
José Guedes, Hélio Rosas. José Luiz Maia, 
Jesse Freire, Naphtali Alves, Firmo de Castro, 
Geraldo Rollemberg, Lezio Satheler, Paulo 
Almada e Furtado Leite: e os expositores Dr. 
Fernando Resende, Economista do IPEA – 
Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas 
da SPELAN, que apresentou o trabalho "A 
Reforma Tributaria e a Constituinte" e o Dr. 
Alcides Jorge Costa, Professor de Direito 
Tributário da Faculdade de Direito da USP, 
que apresentou os trabalhos "Alguns 
Princípios para um Sistema Tributário 
Nacional" e "Algumas Considerações sobre a 
Reforma Tributária". Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declarou 
iniciados os trabalhos e solicitou fosse 
dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior, que foi considerada aprovada por 
unanimidade. A seguir, deu-se início ao 
Expediente que constou da leitura das 
sugestões encaminhadas, contendo matéria 
constitucional e despachadas ao Senhor 
Relator. Findo o Expediente, o Senhor 
Presidente Benito Gama, constatando a 
presença no plenário do Senhor Constituinte 
Francisco Dornelles, convidou-o a  
assentar-se à Mesa, repetindo em seguida  
o mesmo convite ao expositor,  
Professor Fernando Resende, o qual  
deu início à sua palestra. Finda a  
sua exposição, o Senhor Presidente 
agradeceu e elogiou a sua brilhante 
explanação, e pela ordem de inscrição,  
deu inicio ao debate. Após o último  
inscrito, o Presidente suspendeu a Reunião 
às doze horas e quarenta minutos, 
convocando os membros para reiniciarem os 
trabalhos às dezessete horas, com a 
presença do Professor Alcides Jorge Costa. 
Ás dezessete horas e vinte e cinco minutos, o 
Senhor Presidente, Constituinte Benito Gama, 
reabriu os trabalhos e convidou o Professor 
Alcides Jorge Costa a assentar-se à  
Mesa, o qual deu início à sua palestra.  
Finda sua exposição, o Senhor Presidente  
fez os agradecimentos e elogios ao  
Professor e, pela ordem de inscrição,  
deu início ao debate. Após o último  
inscrito, o Presidente agradeceu a pre- 
 

sença do Professor Alcides Jorge Costa, e a 
forma brilhante com que fez sua explanação, 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente, Constituinte Benito Gama, deu 
por encerrados os trabalhos às vinte horas e 
vinte minutos – cujo teor será publicado, na 
íntegra, no Diário da Assembléia Nacional 
Constituinte – convocando a Subcomissão 
para reunir-se no dia 24-4-87, às nove horas e 
trinta minutos, para reunião ordinária, 
contando com a presença dos Dr. Geraldo 
Ataliba e de representantes convidados e 
indicados pela Frente Municipalista Brasileira, 
pelo lnstituto Brasileiro de Administração 
Municipal – IBAM, pela Associação Brasileira 
de Município: – ABM, pela Confederação 
Nacional dos Municípios – CNM, pelos 
Conselhos Municipais e pelas Associações de 
Prefeitos das Capitais. E. para constar, eu, 
Jarbas Leal Viana, Secretário, lavrei 

 
SUBCOMISSÃO DE TRIBUTOS, 

PARTICIPAÇÃO E 
DISTRIBUIÇÃO DAS 

RECEITAS 
 

ANEXO À ATA DA 3ª REUNIÃO, REALIZADA 
EM 22-4-87 E PUBLICADA NO 

SUPLEMENTO AO DANC Nº 53, DE 1º-5-87. 
 
O SR. PRESIDENTE (Francisco 

Dornelles): – Havendo número legal, declaro 
abertos os trabalhos desta reunião da 
Comissão do Sistema Tributário, Orçamento e 
Finanças. Fazemos hoje a primeira reunião 
conjunta das três Subcomissões. Para discutir 
conosco problemas de natureza tributária. 
está aqui presente o Prof. Fernando Rezende. 
a quem convido para participar da Mesa. 

O Prof. Fernando Rezende vai 
apresentar uma proposta de reforma do 
sistema tributário nacional e terá trinta 
minutos para fazer sua exposição. A seguir, 
iniciaremos a fase de debates. 

Com a palavra o Prof. Fernando 
Rezende. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – 
Meu prezado colega de longa data, 
Constituinte Francisco Dornelles, Presidente 
da Comissão Tributária, Constituinte Benito 
Gama, Sr. Relator, Constituinte Fernando 
Coelho. Srs. Constituintes, meus colegas. em 
primeiro lugar, sinto-me honrado com a 
oportunidade de vir perante esta Comissão 
apresentar idéias, estudos e propostas, 
resultantes de longos anos de trabalho, nessa 
área, junto com um grupo seleto de 
companheiros, a maior parte deles aqui 
presente e que, ao longo dos últimos anos, se 
tem dedicado a debater reforma tributaria em 
diferentes simpósios, congressos e 
conferências. 

O resultado de todo esse esforço 
coletivo foi apresentado sob a forma de uma 
sugestão de reforma tributária, cuja 
oportunidade agora é mais do que 
reconhecida pela sociedade brasileira. 

Costumo dizer que hoje em dia temos 
uma tarefa extremamente importante de 
refazer um conjunto de reformas 
institucionais, feito há vinte anos, com o 
objetivo de modernizar o setor público 
brasileiro, adaptar o Estado brasileiro 
à sua importante função de promoção 
do desenvolvimento nacional e que, 
se àquela época – ha vinte anos – os 
objetivos e parâmetros que norteavam aquela 
reforma tinham uma lógica de ação bem 
concebida, hoje, a preocupação com
 

a consolidação da democracia, com o 
desenvolvimento social mais equilibrado, com 
a redução das disparidades regionais, a 
redução das injustiças na distribuição da 
carga fiscal, coloca para nós, profissionais, e 
principalmente para os Constituintes, uma 
imensa responsabilidade, uma grande tarefa 
na redefinição das reformas administrativa, 
previdenciária, financeira, orçamentária e 
tributária, boa parte delas de responsabilidade 
desta Comissão. 

E é dentro dessa preocupação, de 
que a reforma tributária é uma das reformas 
mais necessárias hoje no Brasil, dentro da 
preocupação da modernização do setor 
público e da descentralização político-
administrativa, que me tenho preocupado em 
defender uma reforma um pouco mais ampla 
no sistema tributário e não apenas pequenos 
ajustes, como vêm sendo defendidos por 
algumas pessoas. 

Há duas correntes, nitidamente, 
hoje em dia, no debate sobre este tema. 
Uma, propõe a preservação mais ou 
menos intacta do sistema tributário, 
concedido em 1965, 1967, sob o argumento 
de que este permanece válido na sua 
essência e carece apenas de uns ajustes para 
corrigir alguns desacertos, acumulados ao 
longo dos anos, por algumas medidas 
casuísticas adotadas pelo Governo. Para 
outros. entre os quais nos colocamos, o 
sistema carece de reformas mais amplas, 
exatamente na medida em que os objetivos 
do desenvolvimento brasileiro, hoje, são 
distintos dos estabelecidos por ocasião da 
reforma passada. Quer dizer, se naquela 
época tratava-se de promover um crescimento 
econômico acelerado, de grandes projetos de 
investimentos do setor público na 
consolidação da infra-estrutura necessária a 
integração do mercado nacional, hoje, trata-se 
de promover um crescimento econômico 
sustentado, sim, mas sem preocupação com 
recordes históricos e muito mais com a 
redução das disparidades, tanto sociais 
quanto regionais, que têm sido uma chaga 
que permanece de certa maneira manchando 
a sociedade brasileira e o desenvolvimento 
nacional. 

Na linha da preocupação com um 
projeto de reforma mais abrangente, mais 
amplo, um pouco mais profundo, cabe talvez, 
de início e antes de discutir propostas mais 
especificas, fixar que princípios devem nortear 
essa proposta que, suponho, já é do 
conhecimento de V. Exªs e quais os 
argumentos que temos defendido para 
justificar as mudanças. Ressaltaria três 
princípios básicos nesse projeto de reforma. 
Um e o de que é cada vez mais importante 
que a nova reforma tributária caminhe no 
sentido de assegurar de uma forma mais 
nítida e clara os direitos do cidadão 
contribuinte vis-à-vis os poderes dos estados. 

Não e preciso repisar o que tem sido 
noticiado pela imprensa, ao longo dos últimos 
anos, quanto ao excessivo arbítrio com que as 
normas tributárias fiscais vêm sendo 
modificadas e, de certa maneira, a 
incapacidade ou a impossibilidade do 
contribuinte exercitar, de uma forma livre, 
soberana e mais responsável os seus direitos 
perante Estado. Então, normas estáveis, 
imunes a mudanças, sem que sejam 
submetidas a um forum mais legítimo de 
representação, como e o Congresso Nacional, 
devem ser evitadas ao máximo, devem ser 
coibidas nas normas constitucionais. 
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O segundo princípio básico e, 
obviamente, a questão da justiça fiscal. Apesar 
dos avanços que a última reforma introduziu no 
País, apesar do que se conseguiu em termos de 
modernização do sistema fiscal brasileiro, ao 
longo dos últimos vinte anos, creio não haver 
dúvidas quanto ao fato de que permanecem 
ainda inúmeras injustiças, representadas por 
tratamentos privilegiados de algumas categorias 
de rendimentos que, ao cabo. significam uma 
redução no grau de progressividade dos tributos, 
que incidem diretamente sobre o contribuinte, na 
forma de impostos sobre a renda e sobre o 
patrimônio. Isso, para não falar na excessiva 
proliferação de incentivos, deduções e outros 
benefícios fiscais que, por serem aproveitados de 
modo diferenciado peio contribuinte, segundo 
suas condições sócio-econômicas, também 
reduzem de forma indevida a progressividade do 
tributo. 

Terceiro princípio. A ordem em que os 
apresento não significa ordem de precedência, 
mas simplesmente uma questão de exposição. O 
terceiro princípio e o de recomposição do 
sistema federativo. Há, atualmente, um grande 
anseio na sociedade brasileira por uma revisão 
da estrutura dos poderes públicos, que devolva a 
estados e municípios um grau maior de 
autonomia político-financeira e administrativa. 
Não há dúvida quanto ao papel importante que 
um projeto de reforma tributária tem com relação 
a esses propósitos de restauração da Federação 
e de maior equilíbrio na divisão de poderes 
públicos neste País. É claro que todos esses 
princípios pressupõem um fato que deve ser 
preservado no projeto de reforma, que e 
prosseguir na linha, modernizar o sistema 
tributário brasileiro, assegurando que ele não 
represente empecilho, fator negativo algum a 
continuidade do crescimento econômico e a 
eficiência da atividade produtiva, e assim por 
diante.  

Contra todos esses argumentos da 
necessidade de mudanças e os princípios a 
serem obedecidos na reforma, é claro que se 
levanta com bastante frequência uma série de 
argumentos que tentam veicular alguns 
obstáculos em certos casos considerados 
intransponíveis: obstáculos de natureza 
administrativa são comumente considerados 
como impeditivos de mudança como alguns 
obstáculos comportamentais, políticos e 
financeiros. 

Acho que nos cabe, também, a tarefa de 
avaliar de modo mais claro, mais objetivo e mais 
isento de preconceitos qual é, efetivamente, a 
natureza desses obstáculos e qual o modo de 
romper o imobilismo. Para mim, argumentar que 
a administração fiscal e financeira ainda não está 
capacitada a lidar com impostos que fazem parte 
do cenário tributário dos países mais avançados 
do ocidente, como alguns impostos gerais sobre 
o patrimônio. sobre heranças e sobre doações: 
formas mais abrangentes de tributação de 
rendimentos, não devem ser suficientes para se 
evitar que caminhemos nessa direção. 

A modernização administrativa deve 
suceder a adoção de novas mudanças e não o 
contrário. Senão, a tendência natural da 
administração pública da burocracia 
governamental será a acomodação e a inércia, 
que acaba por repelir qualquer proposta mais 
inovadora de mudança, da mesma forma os 
obstáculos comportamentais, comumente 
apresentados do tipo: "o cidadão brasileiro ainda 
não é um contribuinte responsável", "o grau de 
subdesenvolvimento do País não permite que 
 

se avance na modificação da estrutura tributária 
com uma maior predominância de impostos 
direitos e mais justos, em sua composição". 

Esse argumento do cidadão civicamente 
irresponsável parece reproduzir o que ouvimos 
por anos e anos em relação às velhas teorias da 
distribuição de renda, em desenvolvimento 
econômico. Ou seja: argumentava-se que era 
preciso primeiro crescer rápido, para depois 
distribuir. Agora, é como se disséssemos que é 
preciso primeiro desenvolver o País, para que 
depois o sistema tributário possa caminhar na 
linha de sua modernização. Insisto em que essa 
figura do contribuinte irresponsável é tão irreal 
quanto a figura do consumidor racional, 
popularizada pela teoria econômica. Devemos 
abandonar qualquer prejuízo nesse sentido e, 
simplesmente, admitir que a responsabilidade, ou 
não, do contribuinte, desenvolve-se na mesma 
medida em que exista do outro lado uma maior 
responsabilidade do Estado na administração de 
suas responsabilidades tributárias. 

Da mesma forma que repilo os 
argumentos quanto aos obstáculos 
administrativos, rejeito qualquer possibilidade de 
que essa figura da irresponsabilidade do cidadão 
possa ser argüida também como fator impeditivo 
na mudança. Acho, isso sim, que há um 
problema mais cético no que diz respeito aos 
obstáculos à mudança e que tem que ser 
devidamente debatido, discutido e analisado, que 
é o problema dos argumentos de natureza 
financeira e política. Isso, porque sabemos, 
obviamente, que avanços na direção da 
eqüidade fiscal significa enfrentar interesses 
poderosos, que terão que ser necessariamente 
contrariados. 

Em segundo, penso que o fortalecimento 
do sistema federativo suscita, muito 
freqüentemente, a tese do conflito regional. Acho 
importante que possamos, em projeto de 
reforma, superar o argumento da controvérsia 
Norte-Sul, Nordeste-Sudeste e São Paulo versus 
o resto do País, sem o que será impossível 
avançar na linha do fortalecimento da Federação. 
Hoje em dia, praticamente a totalidade dos 
estados e municípios brasileiros esta insolvente 
financeiramente e incapaz do ponto de vista 
tributário. Há de se fortalecer a Federação como 
um todo e caminhar no sentido de buscar um 
projeto integrado de reforma, que permita 
compensar ganhos e perdas e avançar na 
consolidação dessa proposta. E claro que nessa 
distribuição de ganhos e perdas, alguma 
vantagem especial deve ser concedida aos 
Estados mais pobres e às regiões menos 
desenvolvidas, mas não devemos, 
necessariamente, nos ater à discussão do 
conflito regional, porque isso pode representar 
um sério obstáculo à mudança. 

Do ponto de vista financeiro, a questão 
mais importante que se levanta é a da 
predominância de déficit em todos os níveis de 
Governo. O Governo Federal alega a 
impossibilidade de redistribuir mais recursos 
porque também enfrenta pesados déficits. Os 
governos estaduais e municipais alegam a 
impossibilidade de levar avante o seu projeto 
político de fortalecimento das instituições 
democráticas, sem que mais recursos lhes 
sejam concedidos. É claro que a solução 
desse impasse vai exigir uma recomposição 
geral do padrão de funcionamento do 
setor público brasileiro, com uma ampliação 
de recursos fiscais vis-à-vis os recursos de 
outra natureza. Mais do que isso, vai exigir 
que caminhemos com propostas inovado –
 

ras na linha de descentralização dos encargos 
públicos, pois é fundamental que a 
descentralização financeira se faça pari-passu 
com a descentralização de atribuições e 
administração de encargos. Mas é impossível 
colocar a descentralização de encargos como um 
pré-requisito à descentralização tributária e 
financeira, porque assim corremos o risco do 
imobilismo, pela quase impossibilidade de uma 
solução consensual a respeito. 

A diversidade deste País, a 
heterogeneidade dos problemas, o grau variado 
com que Estados e Municípios hoje podem 
assumir diferentes tipos de atribuições públicas 
não permite, a meu juízo, estabelecer 
claramente, no plano constitucional, uma rígida 
distribuição de atribuições. Se alguns podem 
assumir, já, determinadas funções, outros não 
podem, por absoluta incapacidade financeira, 
humana, técnica e administrativa. Então, o 
processo de descentralização tem que ser 
concomitante à descentralização tributária, sim, 
mas um processo gradual, heterogêneo, flexível 
e adaptado realmente à diversidade da situação 
sócio-econômica deste País. Mais detalhes 
posso acrescentar em seguida. 

Para romper com a possibilidade de 
quedarmos ou permanecermos imobilizados, 
para que realmente seja possível avançar em  
projeto de reforma que atenda aos objetivos 
colocados inicialmente diria que é necessário 
primeiro trabalharmos com a idéia de um projeto 
integral, como referi anteriormente, porque a 
discussão de propostas isoladas tende a 
exarcebar os conflitos, na medida em que 
sempre representam ganhos para alguns e 
perdas para outros. Então. só com o projeto 
global, onde ganhos e perdas de cada medida 
possam ser avaliados em seu conjunto, é que 
eventualmente poderemos caminhar mais 
adiante. E neste projeto global deverão constar 
três itens que considero fundamental 
esclarecer.Primeiro, a modernização do sistema 
que requer a caminhada com passos mais largos 
na direção da adoção de bases mais 
abrangentes na tributação. Repito que já houve 
um avanço considerável na última reforma nesse 
sentido, mas o sistema tributário brasileiro, hoje, 
ainda preserva um grau elevado de 
fragmentação. Quer dizer, há um número muito 
grande de impostos de base estreita, cuja 
aplicação de regras distintas representa um 
tratamento diferenciado para as diferentes 
espécies de contribuintes. 

Então, bases mais abrangentes na 
tributação de rendimentos, na tributação do 
consumo e na tributação do patrimônio, são 
formas de assegurar um tratamento fiscal mais 
eqüitativo, segundo a capacidade contributiva de 
cada um e segundo o nível de desenvolvimento 
de cada região. 

A adoção do princípio de bases 
abrangentes requer mudanças mais substantivas 
em duas coisas, que são importantes para o 
equilíbrio na distribuição de recursos públicos: o 
sistema de partilha tributária e o sistema de 
transferências de receitas, o que, repito são 
coisas que têm critérios de aplicação distintos. A 
partilha tributária representaria simplesmente a 
definição constitucional de que o produto de 
arrecadação de um determinado tributo e receita 
simultânea de dois ou mais níveis de governo e 
que a distribuição de receita se faça em 
proporção da atividade gerada no respectivo 
território, enquanto que as transferências de 
arrecadação devem ter um carater nitidamente 
compensatório, no sentido de, permitir que as re-
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giões onde a base econômica não e suficiente 
para gerar receita, qualquer que seja o tributo 
que se lhes de, possam contar, via 
transferências compensatórias, com recursos 
suficientes para assegurar uma disponibilidade 
mínima de recursos tributários, por habitante, 
em qualquer ponto do território brasileiro. 

O que hoje caracteriza, de forma 
negativa, a situação fiscal brasileira é a 
enorme disparidade na distribuição de 
receitas fiscais por habitante que não permite 
que em alguns lugares possa preservar-se um 
mínimo de oferta de serviços públicos à 
população. 

Quais são as propostas então 
especificamente com relação à adoção de 
bases abrangentes e com relação à revisão do 
sistema de partilhas, e transferências? Na 
adoção de Bases abrangentes, cabe destacar, 
em primeiro lugar, o capítulo da tributação da 
renda. Na verdade, hoje em dia a Constituição 
brasileira já define, de forma bastante 
abrangente, o imposto sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza. Apenas a 
Iegislação complementar foi progressivamente 
introduzindo diversas modificações e diversos 
benefícios, que redundam em tratamento 
diferenciado dos rendimentos provenientes do 
trabalho vis-à-vis os rendimentos do capital. 
Alguns avanços, mais uma vez, registram-se 
em passado recente, como um momento na 
tributação do capital, só que a tributação dos 
rendimentos do capital se fez predominante 
pela via de tributação das operações 
financeiras, na fonte, o que significa, em alguns 
casos, a transferência desse ônus para o 
contribuinte consumidor, através da elevação 
da taxa de juros. 

E preciso recuperar a tributação 
integral do capital, dentro da tributação 
progressiva de rendimentos, e dar a qualquer 
tipo de rendimento e ganho de capital, 
realizado a curto prazo, tratamento igual aos 
rendimentos provenientes de outras origens. 
Sabemos que alguns ganhos de capital, 
gozam hoje de uma isenção tributária; outros 
rendimentos de capital gozam do privilégio de 
o contribuinte optar por desconto exclusivo na 
fonte. Essas vantagens e benefícios 
acarretam uma redução na progressividade 
efetiva do tributo sobre a renda. 

Na hora da tributação do consumo e da 
tributação do patrimônio é que há mudanças 
mais importantes a serem registradas. No 
sistema tributário atual, o consumo é tributado 
de varias maneiras. O consumo de produtos 
industriais e tributado pelo IPI da União, e ICM 
dos Estados. O consumo de produtos agrícolas 
é tributado pelos Estados, através do ICM; o 
consumo, de alguns produtos, e tributado 
unicamente pela União, pelo sistema de 
impostos únicos, combustíveis, lubrificantes, 
energia, etc; o consumo de serviços e tributado 
pelos municípios, através do ISS. Essa 
diversidade de bases e essa fragmentação da 
tributação do consumo significa, de um lado, 
que o base tributária dos Estados é cada  
vez mais estreita, quanto mais se desenvolve o 
Estado, por paradoxal que possa  
parecer. Todos nós sabemos que nas 
sociedades modernas, quanto mais se 
desenvolve a região, quanto mais se 
desenvolve o Estado, maior é a Importância  
do setor terciário na renda gerada nesses 
territórios. E o crescimento da importância  
do setor terciário não se reflete em beneficio  
da receita fiscal dos estados, principalmente,  
e dos Municípios, na medida em que  
o setor terciário está fora da base tributária 
 

do ICM. Boa parte dele é exceção da 
atividade comercial. 

Proposta de base, abrangente na 
tributação do consumo, refere-se então à 
substituição do atual ICM ou, melhor dizendo, 
na tramitação do atual ICM em imposto de 
base abrangente sobre o consumo, cobrado, 
da mesma forma que o atual ICM, sobre o valor 
agregado nas transações com mercadorias e 
serviços. Isso significa uma ampliação 
substancial da base tributária dos Estados, com 
ganhos consideráveis de receita em todas as 
regiões do País. E claro que isso também 
significa, de outro lado, reduzir o atual IPI a um 
imposto especial sobre três ou quatro produtos 
que são normalmente tributados pelo Governo 
central em qualquer parte do mundo, como 
bebidas, veículos e fumo, incorporando o resto 
da produção industrial à base do imposto 
estadual, e compensar os municípios pela 
perda do ISS com a criação de um outro 
imposto que, na nossa proposta. tomaria o 
nome de Imposto sobre Vendas e Varejo, um 
tributo fácil de cobrar, fácil de administrar e que 
tem um potencial de arrecadação na maior 
parte dos municípios brasileiros. E claro que 
isso significa que alguns dos municípios 
maiores, onde o ISS, hoje, é uma fonte 
importante de arrecadação, poderiam ter 
eventuais prejuízos, só que esses eventuais 
prejuízos devem ser compensados pela 
proposta seguinte de ampliação da partilha do 
IVA –  imposto Valor Agregado, um imposto 
estadual. Com essa tributação do patrimônio, a 
proposta de bases abrangentes significa uma 
integração do sistema tributário sobre o 
patrimônio familiar. Hoje em dia, o patrimônio 
familiar, no Brasil, é tributado da seguinte 
maneira: o patrimônio imobiliário urbano é 
tributado pelo município, através do IPTU: o 
patrimônio imobiliário rural é tributado pela 
União, em nome do município, através do ITR; 
o patrimônio familiar a forma de veículos é 
tributado pelo Estado, através do IPVA, com a 
receita partilhada com o município, e a 
transmissão do patrimônio nas operações de 
venda de imóveis é tributada pelo Estado, 
através de ITBI, com a receita partilhada com o 
município. 

O sistema é então excessivamente 
fragmentado e, mais do que isso, reflete uma 
imposição fiscal injusta sobre o patrimônio 
familiar, porque só os pequenos patrimônios 
são tributados, ou, melhor dizendo, os 
pequenos patrimônios são tributados 
integralmente, enquanto os grandes 
patrimônios são tributados parcialmente, já 
que a casa própria e o veículo de uso familiar 
são as formas mais primitivas de acumulação 
de patrimônio pessoal. 

O que estamos defendendo nesta 
proposta é que o Brasil adote o que existe em 
boa parte nas democracias desenvolvidas do 
mundo capitalista ocidental, que é uma forma 
de tributação geral do patrimônio, ou um 
imposto geral sobre a riqueza familiar. Não 
estamos pensando em tributar o patrimônio 
empresarial, porque o patrimônio empresarial 
transforma-se em patrimônio familiar, na 
medida em que o capital das empresas é 
possuído por pessoas. Estamos propondo 
tributar o patrimônio individual, permitindo um 
sistema de compensação tributária de débitos 
e créditos entre os diferentes níveis de 
governo. Significa que um indivíduo que tiver 
apenas uma casa própria e um automóvel, se 
já paga IPTU ( ao Município e o IPVA ao 
Estado, não deve mais nada e não tem 
nenhum aumento de carga fiscal. 

Aquele que tiver um patrimônio mais 
diversificado teria um pequeno incremento. 

Vale dizer que nenhuma proposta de 
tributação do patrimônio familiar nem a 
aplicação dessa idéia em nenhum lugar do 
mundo significam a adoção de alíquotas 
elevadas. Pelo contrário, as alíquotas são 
moderadas, no máximo situadas entre um e 
dois por cento sobre o montante do patrimônio 
declarado. E claro que, de início, surgirão 
muitas dificuldades para a correta aplicação 
dos princípios consagrados dessa natureza, 
porque depende, mais uma vez, assim como 
o imposto de Renda, de um relacionamento 
positivo entre o contribuinte e o fisco, mas 
insisto em que a adoção de novas propostas 
permitirá que a administração se aperfeiçõe 
gradativamente para administrar corretamente 
o tributo. 

E, mais do que isso, vejo, com a 
criação de um imposto geral sobre o 
patrimônio, uma oportunidade muito grande 
para que se abram espaços políticos a fim de 
que os municípios possam cobrar, de forma 
mais efetiva, o imposto da propriedade 
urbana. Hoje em dia – é alegação muito 
comum — os municípios pedem mais 
recursos e, ao mesmo tempo, não fazem bom 
uso da competência tributária que lhes é 
atribuída; cobram pouco IPTU. Mas também é 
importante reconhecer que é hoje atribuída 
aos municípios pela Constituição brasileira a 
espinhosa tarefa de cobrar a mais impopular 
aos tributos e o mais difícil de administrar 
numa economia Inflacionária como a 
brasileira. Então, para mim, a criação de um 
imposto geral abre espaço para que os 
municípios possam cobrar melhor o IPTU, 
porque ele retira do Prefeito a 
responsabilidade única por esse tipo de 
tributação, ou seja, se não pagar ao 
município, o contribuinte pagara ao Governo 
Federal, e não interessa nem ao Prefeito nem 
ao contribuinte que aquele dinheiro saia da 
sua comunidade e seja transferido para cima. 

Em linhas gerais, esta é a proposta 
com relação ao imposto sobre Patrimônio. 

Resta – e acho que o meu tempo já 
se está esgotando – apresentar maiores 
detalhes sobre o sistema de partilhas e o de 
transferência de arrecadação. Este é um 
capitulo muito importante do projeto de 
reforma, porque verificamos que, por mais 
que revisemos as competências tributarias 
neste País, não há distribuição capaz de dar 
conta das diversidades regionais, das 
diferentes condições sócio-econômicas, 
marca registrada do Brasil nos anos 1980, 
assim como era nos anos 1960. Isso significa 
que é preciso ampliar as transferências 
compensatórias e como eu disse, as partilhas 
da arrecadação. O sistema de partilhas que 
está sendo sugerido prevê a ampliação da 
partilha do Imposto de Renda com os Estados 
e do imposto estadual, o IPVA, com os 
municípios e a preservação de algumas das 
partilhas já existentes, como é o caso do 
IPVA, que se dá entre o Estado e o Município. 

O que seria a partilha do imposto de 
Renda com os Estados? A sugestão é no 
sentido de se criar um adicional ao Imposto de 
Renda, calculado no momento da declaração 
do contribuinte, cuja receita atribuída ao 
Estado de domicilio contribuinte e, recolhida 
aos cofres federais para posterior repasse aos 
cofres estaduais. 

Esta é uma sugestão alternativa 
a uma outra idéia, que vem 
sendo veiculada por algumas pes-
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soas, de criação de um Imposto de Renda 
Estadual, à semelhança do que existe, por 
exemplo nos Estados Unidos, no Canadá e em 
outras federações do planeta. Achamos que a 
criação de um Imposto de Renda Estadual gera 
sério problema em relação à isonomia 
tributária, um princípio constitucional que deve 
ser preservado. Achamos que, ao invés de se 
criar um Imposto de Renda Estadual e uma 
superposição de mecanismos de fiscalização, 
seria mais razoável propor um adicional do tipo 
mencionado, simples de cobrar e de 
administrar e sem maiores ônus em termos de 
custos administrativos. 

Da mesma forma, a partilha do IVA 
com os municípios deveria ser ampliada 
exatamente para compensar os municípios da 
incorporação do setor terciário – serviços à 
base de cálculo do Imposto sobre Valor 
Agregado. Na proposta falamos em 25%. Hoje 
o ICM é repartido em 20%, mas, obviamente, 
não temos nenhum compromisso com o fetiche 
dos números. Estes devem ser objeto de ampla 
discussão e avaliação no sentido de quanto, 
por exemplo, o acréscimo de 20 para 25% 
representa em termos de distribuição dessas 
receitas pelos municípios brasileiros. Não 
obstante, estou convencido de que há um 
acréscimo substancial que mais do que 
compensa a perda do ISS, que, como 
sabemos, é cobrado por uma pequena minoria 
dos municípios brasileiros.  

Mas, como disse antes, ampliar a 
partilha não resolve o problema dos Estados e 
municípios mais pobres. resolve, sim, o dos 
mais desenvolvidos. Para nós, a tese do 
fortalecimento da Federação requer um 
equilíbrio, que estabeleça que os Estados mais 
ricos, mais desenvolvidos e os municípios onde 
se concentra a atividade econômica devem ser 
suficientemente capazes para gerar 
internamente recursos necessários a sustentar 
as suas atribuições – isso, com tributos que lhes 
dêem base mais ampla e com a partilha em 
outros níveis de arrecadação; e os Estados e 
Municípios mais pobres vão continuar 
dependendo do aperfeiçoamento das 
transferências compensatórias. 

Na linha do aperfeiçoamento das 
transferências compensatórias, o projeto 
propõe a transformação dos atuais FPM e FPE 
e dos fundos que repartem algumas receitas 
dos impostos únicos em dois novos fundos, com 
as características que descreverei brevemente, 
a seguir. 

No sistema vigente, o Fundo de 
Participação dos Estados e Municípios, uma 
grande mudança realizada pela reforma de 
1957, é calculado apenas sobre o produto da 
arrecadação de dois tributos federais: o 
Imposto de Renda e o IPI. Ao longo dos 
anos, a criação de outros impostos pela 
União, na medida em que esta detinha a 
competência residual exclusiva de certa 
maneira foi reduzindo proporcionalmente a 
base sobre a qual eram aplicadas as 
transferências estaduais e municipais. Ou 
seja, como proporção da receita tributária da 
União como um todo, os recursos do Fundo 
de Participação foram reduzindo-se ao longo 
dos anos, dos a partir de 1968, quando se 
deu o primeiro corte. 

É verdade que em momentos mais 
recentes, principalmente a partir da 
segunda metade dos anos 1970, as 
porcentagens do Fundo de Participação 
voltaram a crescer, chegando hoje a 31% 
 

no seu conjunto total. Mas esse índice 
percentual apresenta mais ou menos, como 
proporção da receita tributária federal como um 
todo, os 20% originalmente concebidos em 
1967. Ou seja, apesar do aumento das 
alíquotas do Fundo de Participação, o que se 
conseguiu como resultado desse processo, ao 
longo dos anos, foi voltar aos níveis de 1967 
em termos de montante dos fundos 
transferidos. Então, a primeira sugestão com 
relação a esses fundos compensatórios é no 
sentido de que seja o Fundo de Participação 
calculado com base no total da arrecadação 
federal e não apenas na receita de um, dois, 
três ou quatro tributos. 

Isso significa o que? Primeiro, maior 
estabilidade nos fluxos de transferência, porque 
os diferentes impostos reacionam de modo 
distinto ao ciclo econômico: enquanto a 
arrecadação de uns sobe, a de outros desce. 
Com uma base mais ampla, as transferências 
são mais estáveis. Segundo, o cálculo do 
percentual a ser transferido deve ser feito sobre 
a arrecadação devida e não sobre a 
arrecadação efetiva, significando isso que o 
Governo Federal não deve exportar incentivos 
fiscais para Estado e Municípios à medida em 
que eles vierem a ser concedidos. 

Terceiro, significa e revisão nos 
critérios de distribuição desses fundos, no 
sentido de assegurar melhor equilíbrio na 
distribuição de recursos por habitante como 
mencionei anteriormente. 

O principal objetivo desse fundo, 
segundo nome que lhe estamos dando agora – 
Fundo e Equalização Fiscal – deve ser o de 
reduzir os diferenciais de arrecadação, devido ao 
diferencial de base econômica. É claro que não 
vamos equalizar a receita em todo o Território 
Nacional porque isso não só é impossível como 
indesejável as atribuições são distintas, as 
necessidades são diversas, a distribuição da 
população e diferente, as necessidades sociais 
distribuem-se de modo diferente. Vamos 
procurar reduzir as diferença em relação à média 
nacional de recursos tributários por habitantes. 

Qualquer um que se debruce sobre as 
estatísticas de receitas estaduais e municipais 
encontra diferenciais de recursos por habitante 
entre os diferentes pontos do território brasileiro, 
que não têm nenhuma relação com o tamanho 
da população, do território, com o grau dos 
problemas sociais a serem enfrentados, e assim 
por diante. Então, na revisão do critério de 
transferência, trata-se de promover maior 
equalização de receita, reduzindo a diferença 
entre o mínimo e o máximo, de modo a 
assegurar um piso mínimo de recursos por 
habitante em qualquer ponto do território 
brasileiro, um mínimo indispensável à garantia e 
à oferta de serviços básicos indispensáveis à 
população. 

Paralelamente ao Fundo de 
Equalização, propõe-se a criação do Fundo 
Social, que seria uma forma mais moderna – 
talvez moderna não seja a palavra apropriada – 
nova e distinta de vincular alguns recursos 
públicos à área social. Temos como princípio 
ser absolutamente contrários a qualquer 
vinculação orçamentária de receitas. 
Mas achamos que é um fato inconteste, 
hoje, na sociedade brasileira, a necessidade 
de se assegurar uma parcela cada vez 
maior de recursos para permitir a expansão 
do gasto social, principalmente na direção 
do atendimento das necessidades das 
classes mais desassistidas da popula-
 

ção. Para tanto, é fundamental ampliar a 
parcela do orçamento fiscal destinada ao gasto 
social.  

Achamos que a criação do Fundo Social 
pode preencher este papel de importante 
instrumento para acrescer aquilo que os estados 
e municípios já aplicam naturalmente sob a 
forma de recursos próprios, mas acrescer numa 
vinculação distinta das que existiram no passado 
não deve especificar que gastos devem ser 
feitos com estes recursos, mesmo porque a 
classificação do que seriam gastos sociais e 
gastos não-sociais seria uma discussão 
infindável. A proposta é de um fundo social 
criado, à semelhança do Fundo de Equalização 
sobre uma base, um percentual da arrecadação 
tributária federal como um todo, repartido 
segundo critérios que levem em conta 
principalmente a população, e, aplicado em 
programas sociais. E a decisão sobre o destino 
dos recursos a serem aplicados deve ser 
tomada livremente, soberanamente, 
autonomamente pelos estados e municípios, 
devem prestar contas à sua própria comunidade 
e não ao Governo Federal. Os recursos devem 
estar devidamente explicitados nos orçamentos 
e estes devem ser discutidos amplamente nas 
respectivas assembléias. Este é o modo de 
assegurar a necessária divulgação à 
comunidade do uso que cada um está fazendo 
do dinheiro recebido através desses fundos. Se 
alguém não estiver usando os recursos em 
consonância com os objetivos pretendidos, 
quem deverá cobrar tal procedimento é a 
comunidade, o povo, e não o Governo Federal 
através de sistemas quase sempre ineficientes 
de controle burocrático dessas transferências. 

Resta acrescentar, para concluir esta 
exposição inicial, algumas observações com 
relação à questão da descentralização de 
encargos, que é um capítulo importante do 
projeto de reforma. 

Acho que quase todo mundo que tem 
discutido o assunto concorda com o princípio 
de que os encargos assumidos pelo Governo 
Federal ao longo dos últimos anos como fruto 
da descentralização financeira devam ser 
repassados progressivamente aos Estados e 
Municípios, como um dos instrumentos 
necessários à consolidação da Federação. Mas 
suspeito que, além da concordância inicial com 
a idéia em si, é muito difícil avançar no 
consenso quanto à forma de fazê-lo. 

Como disse, a nossa posição, como 
grupo de pessoas que trabalhou este assunto 
algum tempo, é de que é praticamente 
impossível imaginar-se uma definição rígida de 
atribuições que atenda a todas as peculiaridades 
divergentes pelo Brasil afora, mas é necessário, 
sim, definir-se a descentralização como um 
processo que deve iniciar-se no mesmo 
momento em que começa a reforma tributária, 
obedecendo às características de gradualismo e 
de diversidades necessárias a acomodar os 
vários interesses envolvidos. Mais ainda: este 
processo não pode e não deve ser impositivo. A 
meu ver, é quase impossível que nos sentemos 
com o Governo Federal e possamos definir 
quais os encargos que, no ano que vem, os 
Estados e Municípios devem absorver de forma 
rígida e padronizada. Em vez de ser um 
processo impositivo, de cima para baixo, deve 
ser um processo por adesão, de baixo para 
cima. 

O que estamos sugerindo é 
que se defina um programa 
nacional de descentralização, no qual
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o Governo Federal indique as atividades que 
pretende transferir e os recursos que irá aportar 
para os Estados e Municípios como 
contrapartida à transferência das possibilidades. 
É preciso que sejam definidas as regras do jogo 
e que se estabeleça, neste programa, que os 
Estados e Municípios poderão aderir ao 
programa na medida das suas possibilidades e 
dos seus interesses, sendo fixados os benefícios 
decorrentes desta adesão voluntária. 

É necessário também que seja criado 
um fundo financeiro, que deve dar suporte ao 
programa de descentralização. O 
financiamento desse processo de 
descentralização é um problema complicado, 
porque não é suficiente garantir, num 
determinado momento, que os recursos que o 
Governo Federal aplica na construção de 
novas escolas em um Município qualquer, no 
interior do País, sejam transferidos para o 
Município, porque depois resta ao Município o 
problema sério e recorrente de como pôr 
estas escolas ou outras atividades e serviços 
públicos em funcionamento, de como ter 
dinheiro permanentemente acrescido na sua 
receita para sustentar tais atividades. Então, o 
financiamento tem de prever duas coisas: um 
repasse imediato de verbas, 
concomitantemente ao repasse inicial dos 
encargos; e a possibilidade de os Estados e 
Municípios aumentarem posteriormente a sua 
arrecadação própria, para garantir a 
sustentação desses programas. 

Daí a proposta que está sendo 
trabalhada e apresentada ao debate, que é a de 
que este fundo de descentralização seja criado a 
partir de recursos arrecadados pelo Governo 
Federal, de início aqueles provenientes das 
chamadas contribuições para o Finsocial, cota 
federal do salário-educação e outros recursos 
fiscais, hoje já em grande parte repassados a 
Estados e Municípios, através de um mecanismo 
complexo e submisso que se convencionou 
chamar de transferências negociadas, como se, 
na verdade, houvesse algum tipo de negociação. 

Creio que o regime de convênios que 
proliferou na administração pública brasileira 
é uma praga que deve ser exterminada. E é 
por aí que acredito. O processo de 
descentralização deve iniciar-se pegando a 
maior parte dos recursos que financiam estas 
transferências negociadas e incorporando-os 
a este fundo de descentralização. O que 
significa isto? Uma oportunidade única para 
voltarmos atrás naquilo que representou um 
retrocesso na modernização do sistema 
tributário brasileiro nos últimos anos, que foi a 
criação do Finsocial. Ninguém discorda, muito 
menos eu, que tenho trabalhado este assunto 
com bastante entusiasmo, de que o Finsocial 
representou, num passado recente, e 
representa, hoje, uma importante fonte de 
recursos para a preservação do gasto social 
no País. Mas, também, ninguém discorda de 
que o Finsocial, em matéria tributária, é um 
retrocesso em relação ao que se fez há vinte 
anos, ou seja, a extinção da tributação sobre 
o faturamento das empresas, da tributação 
em cascata e da regressividade desse tipo de 
tributo. Temos de conciliar duas coisas: não é 
possível abrir mão dos recursos do Finsocial, 
mas é necessário acabar com a forma como 
são arrecadados e incidem sobre o 
faturamento das empresas, onerando 
principalmente pequenos e médios 
empresários, que já têm uma carga fiscal 
excessivamente pesada. Então,  
a incorporação do Finsocial e da cota 
 

federal do salário-educação representaria 
uma substancial redução do ônus fiscal sobre 
a pequena atividade produtiva e sobre aquilo 
que incide sobre a folha de salários das 
empresas e, ao mesmo tempo, permitiria 
constituir um fundo para financiar este 
processo. 

O que estamos propondo 
concretamente? A criação temporária de um 
adicional ao imposto estadual, Imposto sobre 
Valor Agregado, substituindo a base de 
incidência do Finsocial e do salário-educação 
pelo Imposto sobre Valor Agregado. Em vez 
de se criar um novo Imposto sobre Valor 
Agregado, dado o caráter de transitoriedade 
que deve ser atribuído a esse processo, 
instituir-se-ia um adicional ao imposto 
estadual, que permaneceria durante o tempo 
necessário para a conclusão do processo de 
descentralização, prazo que fixamos 
inicialmente em torno de cinco ou seis anos. 
Por exemplo, se o adicional fosse hoje da 
ordem de 10% e se o processo devesse 
extinguir-se em cinco anos, a cada ano o 
adicional federal se reduziria em dois pontos 
de percentagem, o que abre espaço para que 
os Estados ampliem suas alíquotas do IVA 
sem aumentar a carga tributaria nacional, 
atendendo àquilo que foi dito antes – a 
criação permanente de recursos financeiros 
nos Estados e nos Municípios para sustentar 
o processo de descentralização. 

Em linhas gerais, são estas as várias 
sugestões de reformas que vêm sendo 
trabalhadas por nós. Insisto em dizer que estou 
aqui como veículo portador de idéias que não 
podem ter qualquer paternidade, porque são 
idéias que vem sendo discutidas por um grupo 
de técnicos profissionais e administradores 
públicos há mais de vinte anos. Boa parte do 
grupo que trabalhou comigo está presente a esta 
reunião. Só cabe registrar a ausência de uma 
das pessoas que muito contribuíram para esse 
projeto no seu início, a Profª Sulamis Dain, que 
nos deu inestimável contribuição. 

Encerro esta exposição inicial 
agradecendo a atenção aos Srs. Constituintes 
e me coloco a disposição para qualquer novo 
esclarecimento. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Desejo agradecer ao Prof. 
Fernando Rezende a brilhantíssima exposição 
e apresentação do seu projeto de reforma 
tributária. 

De conformidade com as regras 
estabelecidas pela Subcomissão de Assuntos 
Fiscais, vamos agora iniciar o debate. As 
interpelações obedecerão à lista de inscrição. 
Cada Constituinte terá o prazo de até quatro 
minutos para suas interpelações e o 
palestrante terá o mesmo período de tempo 
para respondê-las. 

Dou a palavra ao Constituinte Gerson 
Camata. 

O SR. CONSTITUINTE GERSON 
CAMATA: – Sr. Presidente, Srs. Relatores, Srs. 
Constituintes, Prof. Fernando Rezende, acho 
que a exposição que V. Sª fez aqui foi concisa, 
técnica e pelo menos a mim deixou fascinado. 

Entre as alternativas que se oferecem 
a esta Comissão – a de remendar o sistema 
atual e a de partir para um novo sistema – a 
mim me atrai muito mais a formulação de um 
novo sistema tributário, exposto muito bem 
por V. Sª. 

O sistema atual todos nós, 
que somos Parlamentares, que 
fomos Prefeitos, Secretários da Fa-
 

zenda e Governadores, conhecemos. E V. Sª 
não o opinou tão feio quanto é, mas ele é 
dramático. Nós temos a experiência diária da 
convivência, aqui no Congresso, com 
Prefeitos do interior. Para colocar duas 
manilhas na rua, eles têm de procurar um 
Deputado ou um Senador, correr para 
gabinete de Ministro, procurar a Caixa 
Econômica, dada a enorme dificuldade de 
obter recursos. E se nos colocamos no lugar 
de um cidadão que mora num bairro de uma 
cidade brasileira ou numa área rural, 
observamos uma coisa muito interessante: só 
temos conhecimento da União no fim do mês, 
para descontar o Imposto de Renda, e no dia 
em que transitamos por uma rodovia federal – 
aí está ela presente, com a obra ou a ponte 
maior que lá construiu. O Estado, que tem 
uma máquina gigantesca, cara, cheia de 
funcionários, aparece na nossa rua quando 
surge um carro de polícia, de vez em quando. 
O Município calça a rua, faz o esgoto, constrói 
a escola que o nosso filho freqüenta, posto de 
saúde, varre e limpa a rua, recolhe o lixo. O 
Município, que presta essa gama de serviços, 
que são quase mais importantes do que os 
demais, está fora do mapa tributário brasileiro 
e em extrema penúria. Acho que a ele, onde a 
comunidade tem até mais meios de controlar 
os gastos – V. Sª o disse bem – deveriam ser 
dados mais recursos. Esse nosso trabalho 
deve ater-se a favorecer muito mais os 
Municípios do que os Estados. 

Feita esta consideração – que acho 
vai ao encontro daquilo que V. Sª colocou – 
eu formularia uma pergunta. Nessa 
distribuição de recursos, que aumentaria o 
orçamento dos Municípios, e depois dos 
encargos nesse período de cinco a seis anos, 
não haveria uma fórmula de se estabelecer 
para os Estados e Municípios determinado 
número de servidores públicos, levando-se 
em conta a extensão territorial do Estado ou 
Município e a sua população? Porque tenho 
medo de que daqui a quatro anos os 
Deputados que aqui estiverem sejam 
novamente procurados pelos prefeitos e 
governadores querendo outra reforma 
tributária, se continuar essa corrida 
nomeatória existente hoje no País, que 
precisa ser contida para que a comunidade 
receba de volta, sob a forma de serviços, os 
tributos que paga e tenha um direito maior de 
fiscalizar. 

Outra pergunta que eu faria é se a 
equipe que realizou esse trabalho tão bonito 
já fez um cálculo do aumento da carga 
tributária que recairá sobre o cidadão: em que 
faixa de renda essa carga tributária se 
acentuará mais; se há possibilidade de se 
fazer uma simulação desse aumento e do 
balanço de perdas e ganhos entre os Estados. 
Quem perderia e quem ganharia mais? Qual 
será o aumento da carga tributária e em que 
faixa de renda ela incidirá mais? 

Acho que isso é muito importante para 
o julgamento e para a decisão do trabalho do 
Relator e, também dos membros da 
Comissão. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Com a palavra o Prof. Fernando 
Rezende. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – 
Ouvi com bastante atenção a intervenção do 
nobre Constituinte Gerson Camata. Estamos 
absolutamente de acordo com relação à 
necessidade de se reforçar o papel 
do Município neste País, E as minhas
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dúvidas, em particular, são até que ponto é 
possível avançar no estabelecimento de regras 
mais rígidas de conduta ou até onde devemos 
continuar batalhando para que a própria 
comunidade possa desenvolver mecanismos de 
representação social que lhe dêem a 
responsabilidade de cobrar dos prefeitos, dos 
governadores e dos administradores federais, 
por exemplo, uma excessiva contratação de 
servidores públicos, que prejudica a 
disponibilidade de recursos para expandir os 
serviços de que a população necessita. 

Vejo com pouca chance a possibilidade, 
num plano puramente técnico, por assim dizer, 
de estabelecer o tamanho ideal do funcionalismo 
público estadual ou municipal. Teriam de ser 
levados em conta a escala do serviço, o 
diferencial em que a escala do serviço necessita 
de mais pessoas e o tipo de tecnologia 
apropriada à produção desses serviços. Tudo 
isso afeta a composição capital-trabalho e a 
necessidade de mão-de-obra. 

Com relação à primeira das perguntas 
formuladas, não tenho respostas concreta a dar, 
a não ser a minha opinião pessoal que é a de 
que é muito difícil estabelecer qualquer número 
a esse respeito, e a minha preferência seria 
estabelecermos, como disse antes, mecanismos 
realmente mais eficientes de responsabilidade 
social dos governantes. 

Acho que, num programa de 
descentralização como o aqui sugerido, 
podemos pensar que a aderência ao programa 
por parte dos Estados e Municípios pode incluir 
algumas cláusulas de responsabilidade, no 
sentido de que a União possa repassar mais. É 
como se voltássemos, do ponto de vista da 
participação da União, à situação prevalecente 
pré-65: os Estados aumentam substancialmente 
sua participação, e os Municípios aumentam a 
sua para níveis nunca alcançados 
historicamente neste País. Então, como 
aumento geral, não há dúvida nenhuma de que 
os municípios, como um todo, ganham 
substancialmente, os Estados ganham bastante 
e a União perde uma fatia dos seus recursos. A 
distribuição desses ganhos entre Estados e 
Municípios é uma tarefa espinhosa, na qual 
estamos tentando trabalhar agora com mais 
detalhes para ver se podemos apresentar, talvez 
brevemente, alguns números mais detalhados a 
respeito. Acho, sim, que há uma melhoria 
substancial na distribuição da carga fiscal por 
contribuinte, à medida que as propostas de 
ampliação de bases abrangentes do Imposto de 
Renda e do Imposto sobre o Patrimônio 
puderem ser efetivamente aplicadas. 

Estarei à disposição de todos os Srs. 
Constituintes, a qualquer momento, para discutir, 
individualmente ou em grupo, os resultados que 
formos alcançando nos próximos meses de 
trabalho, com relação ao detalhamento maior 
desses números. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Tem a palavra o Constituinte 
Simão Sessim. 

O SR. CONSTITUINTE SIMÃO 
SESSIM: – Sr. Presidente da Comissão e das 
Subcomissões, Srs. Relatores da Comissão e 
das Subcomissões de atribuições e recursos, em 
contrapartida, os Estados e Municípios  
devem assumir publicamente compromissos de 
algum programa de austeridade no trato da 
coisa pública e das finanças governamentais. 
Mas isso tem de ser um compromisso 
negociado publicamente, não só entre a 
 

burocracia governamental, mas 
principalmente entre o governo e a 
comunidade à qual ele deve servir. 

Quanto à questão do aumento da 
carga tributária, da sua distribuição e do 
balanço de ganhos e perdas, acho que é 
extremamente importante, a despeito das 
inúmeras dificuldades que todos que 
trabalham nesse terreno têm para conciliar as 
estatísticas existentes e estabelecer cálculos 
muito precisos. Estamos trabalhando, e ainda 
intensamente, na tentativa de apuração 
desses números, com base em informações 
referentes a 1984, o último ano para o qual foi 
possível obter informações sobre receita de 
todos os tributos em todos os níveis de 
governo, de forma a se ter o sistema como 
um todo. Nossa preocupação, de início, não 
foi calcular um aumento de carga tributária 
global mas, sim, verificar como a mudança na 
estrutura tributária pode mudar a estrutura da 
arrecadação, no sentido da distribuição dessa 
receita entre União, Estados e Municípios. Um 
balanço preliminar que fizemos mostra, por 
exemplo, que o resultado esperado dessas 
mudanças é uma significativa redução da 
participação da União no bolo fiscal como um 
todo e um substancial aumento da 
participação dos Estados e Municípios, 
comissões, meu caro expositor, Dr. Fernando 
Rezende, confesso que tive a mesma 
sensação do Constituinte Gerson Camata, ao 
ouvir a exposição de V. S.ª, que nos 
entusiasmou e emocionou, por tratar-se 
realmente de um trabalho didático e bem 
abrangente. 

Quero aproveitar a oportunidade para 
agradecer a contribuição a esta Comissão e, 
sem dúvida, à Assembléia Nacional 
Constituinte, a esse grupo de trabalho do IPEA 
que, de forma patriótica, busca a solução do 
sério problema da reforma tributária. 

Confesso que li toda a proposta e 
anotei algumas perguntas, deixando 
considerações de caráter mais político para 
outra oportunidade. No que diz respeito à 
divisão, no caso dos percentuais de partilha, 
acho que a União foi pouco penalizada e os 
Municípios, ainda pouco premiados. 
Municipalista convicto, como o Constituinte 
Gerson Camata, considero importantíssima a 
eliminação das transferências negociadas, as 
que são "Caixa 2ª da União. Não se entende 
mais que se possa deixar de fora a partilha, 
da transferência, os Estados e Municípios. 
Assim, gostaria de saber como seria 
constituído o Fundo de Desenvolvimento 
Regional – FDR –, que substituirá o Fiset, o 
Finor e o Finame, e como será distribuído 
para o reflorestamento, como é o caso do 
Fiset, para a região Norte, como é o caso do 
Finor, e para a região Amazônica. 

Outra pergunta: O FGTS e o PIS–
PASEP geram hoje juros e correções. Na 
formação do novo Fundo Social, sem previsão 
exata de aplicação, como seria feita a 
remuneração desses recursos? Outra 
anotação: reduzindo-se o IPI, uma vez que só 
alguns produtos, no caso do imposto especial, 
seriam taxados – como o fumo, a bebida, os 
cigarros e automóveis – diminuir-se-á, 
conseqüentemente, o FPE e o FPM, hoje um 
percentual do IPI. Pergunto se isso não 
prejudicaria os Municípios e Estados, 
principalmente os do Norte e Nordeste, que 
vivem em função dessas transferências. 

Outra questão em um país onde 
prevalecem os títulos ao portador, como é o 
nosso, como poderiam ser cobrados e 
administrados Impostos sobre o Patrimônio 
e o imposto sobre a Herança? 

Tenho a impressão de que, daqui 
para a frente, atuaremos de forma a 
provocar grandes debates, porque esta é 
uma proposta realmente avançada e 
moderna. Outras propostas surgirão – nós 
mesmos estamos apresentando uma. 
Assim, peço vênia ao nosso Presidente, 
aproveitando a presença do expositor, para 
ler algumas considerações feitas pelo atual 
Secretário da Receita, Dr. Guilherme 
Quintanilha, em palestra proferida no Rio 
de Janeiro, em janeiro último. Diz S. S.ª, 
com relação ao IVA, principalmente: 

"Pois bem. Vejamos a proposta de 
se transferir o IPI da competência da União 
para os Estados, que, juntamente com o 
ICM, os impostos únicos e o Imposto sobre 
Serviços, se transformaria no imposto que 
teria nome de Imposto sobre Valor 
Adicionado criando o imposto sobre 
cigarros, bebidas e automóveis para a 
União. Diferentemente dos impostos 
citados, que são cobrados na origem, o IVA 
seria cobrado pelo princípio de destino, ou 
seja, pelo Estado consumidor. Entendo que 
essa experiência é muito radical, porque, 
em primeiro lugar, o IPI ainda representa 
algo em torno de 25% da receita tributária 
da União que também apresenta dificuldade 
de equilíbrio financeiro. Segundo, porque 
está havendo um equívoco teórico na 
formulação da proposta: tanto o IPI como o 
ICM já são impostos sobre valor agregado 
com características semelhantes às do 
TVA, praticado no Mercado Comum 
Europeu". 

Diz ainda: 
"A modalidade apresentada agora 

no Brasil difere da técnica européia porque 
tributa o produto no local do destino; porém 
dentro do mesmo país de origem. Enquanto 
na Europa o TVA assume as características 
do nosso ICM, que é desonerado no 
momento da exportação para outro país, 
porém tributada a circulação interna, o IVA, 
agora proposto, só seria cobrado pelo 
Estado onde houvesse consumo do 
produto, para gerar arrecadação em função 
do consumo. 

Pode-se pressupor, assim, que 
haverá maior interesse dos governos 
estaduais no estímulo a uma economia de 
consumo, em detrimento da produção 
nacional. Quando a tributação é 
desonerada no país de origem para ser 
recomposta no país de destino, ocorrem 
duas situações principais: uma de ordem 
jurídica, que é evitar que o governo tribute 
cidadãos em outros países; e outra de 
ordem econômica, visto que o país que 
perde o imposto é compensado com a 
entrada de divisas. No caso do IVA 
proposto para o Brasil a sitação é 
completamente diferente, pois vai tributar 
operações internas. 

Em terceiro lugar, a soma de tantos 
impostos em um só levará à tentação de maior 
sonegação, dentro daquela rigorosa lei da 
economia que induz o risco a ser proporcional 
ao lucro. Como poderão os Estados 
do Nordeste fiscalizar no Sul, por exemplo,
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o subfaturamento? Existe, portanto, risco de 
Estados consumidores terem perda de receita 
com o aumento da fraude fiscal. 

Em quarto lugar, os serviços que não 
utilizem insumos tributários terão a sua 
atividade castigada por uma elevada 
alíquota fiscal, por não terem créditos 
anteriores, isto é, terão uma alíquota bruta 
sobre o faturamento, podendo inviabilizar a 
atividade de profissionais liberais, por 
exemplo. 

Em quinto lugar, a transferência 
para os Estados da competência 
constitucional de cada um diferenciadas as 
alíquotas dos produtos em função da sua 
essencialidade, pode fazer com que o 
mesmo produto venha a ter 23 alíquotas 
diferentes nesse mesmo país, já que os 
conceitos de essencial e supérfluo são 
muito relativos. 

Em sexto lugar, o IPI é um 
instrumento de política econômica que deve 
permanecer na competência da União 
justamente pelos seus requisitos técnicos, 
que lhe permitem ser um importante 
complemento de tributação da renda a 
alcançar com maior seletividade o consumo 
de bens indicador de capacidade 
contributiva. 

Em sétimo lugar, o IVA aumentará a 
regressividade do sistema tributário, pois é 
apenas substituição de impostos indiretos 
agravado com a diferença de alíquota entre 
estados, o que anularia o princípio da 
essencialidade do produto para 
diferenciação de alíquota. Poderia haver 
um descontrole acentuado dos governos 
estaduais para resolver seus problemas de 
caixa com o aumento indiscriminado desse 
imposto. Por outro lado, os limites máximos 
de alíquotas são incoerentes com o anseio 
federativo que justificou a proposta. Em 
oitavo lugar, porque não existe estatística 
que indique com precisão a produção e o 
consumo de cada estado. Ora, pode haver 
a surpresa de os estados mais 
desenvolvidos, pelo fato de serem grandes 
consumidores dos insumos próprios e de 
outros estados, acabarem por ter uma 
arrecadação maior, em prejuízo dos 
estados mais pobres. 

O IVA, portanto, é um imposto que 
está sendo sugerido por um feeling 
estatístico impróprio para assuntos de 
tamanha responsabilidade. Por último, pode 
vir a ser um imposto em cascata, visto que 
certos serviços podem ser consumidos em 
estados diferentes do estado contribuinte, tais 
como hotelaria, bancos, oficinas etc. 

Note-se que através do IPl a União 
transfere dos estados mais ricos para os mais 
fracos. Por outro lado, a cobrança do tributo 
pelo destino apresenta ainda o risco de 
estados mais fracos não desonerarem 
alimentos e produtos de consumo popular, o 
que significaria maior agressividade do 
sistema. 

Quero frisar que a proposta do IVA 
traz embutido o revigoramento do IPI, só que 
com outro nome e na competência dos 
estados, sem quaisquer considerações sobre 
efeitos de regressividade no sistema tributário 
nacional." 

E faz outras considerações que deixo 
para posterior debate. Mas gostaria de 
esclarecer que são apenas considerações de 
uma palestra feita pelo atual Secretário da 
Receita Federal. 

Gostaria, outrossim, de propor à 
Subcomissão que trouxesse para debate o Dr. 
Quintanilha e nosso expositor de hoje, Dr. 
Fernando Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Gostaria de comunicar ao 
Constituinte Simão Sessim que o Dr. 
Quintanilha já foi convidado pela Subcomissão 
e estará conosco no sábado para apresentar 
seu ponto de vista sobre reforma tributária. 

O SR. CONSTITUINTE SIMÃO 
SESSIM: – Muito obrigado. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – 
Agradeço as palavras ao nobre Constituinte 
Simão Sessim, e quero deixar claro que divirjo 
frontalmente das opiniões do Dr. Quintanilha 
sobre a matéria. Acho que o penúltimo dos 
considerandos apresentados contra o IVA 
representa bem o espírito de sua reação 
contrária à mudança que estamos propondo. 

Não tive a velocidade necessária para 
anotar todos os considerandos, mas uma das 
objeções apresentadas, segundo as palavras 
lidas pelo Constituinte, é a de que não mudaria 
substancialmente a proposta em relação ao IPI, 
simplesmente transferiria aos estados a 
competência maior pela cobrança de um 
imposto que hoje é de competência da União. A 
resistência básica da Receita Federal é 
exatamente esta: ela é contra qualquer proposta 
que signifique algum tipo de redistribuição de 
recursos entre os níveis de governo. O IPI não 
pode ser um bom instrumento de política 
econômica, como, aliás já bem o demonstrou a 
tentativa de usar o IPI como instrumento de 
política econômica no recente pacote do 
Cruzado II. Portanto, o instrumento de política 
fiscal e tributária que o Governo Federal deve 
preservar é o Imposto sobre a Renda e não o 
imposto indireto sobre consumo. 

O IVA é uma proposta que avança 
exatamente na direção de atender às antigas 
reivindicações dos estados mais pobres do 
Norte e Nordeste deste País quanto à injustiça 
representada hoje, pelo fato de que a maior 
parte do imposto é ainda recolhida no estado 
produtor, enquanto o tributo é integralmente 
pago pelo contribuinte do estado consumidor. A 
existência das alíquotas interestaduais significa 
uma tentativa de amenizar o problema sem, 
todavia, eliminá-lo. A proposta do IVA, na forma 
como está formulada, representa uma 
possibilidade – que diria única e importante, 
hoje, na sociedade brasileira – de conceder 
autonomia aos estados também para poderem 
fixar alíquotas do seu próprio tributo. 

Creio que esta é uma questão 
polemica, mas meu ponto de vista atende às 
reivindicações do Norte e Nordeste, ao 
mesmo tempo em que acata os princípios de 
maior soberania na política tributária estadual. 

O IVA, na forma como está sendo 
sugerido, não pode nunca aumentar a 
regressividade do sistema, na medida em que 
simplesmente incorpora as bases tributárias 
em uma alíquota básica, normalmente única 
ou com pequenas variações, operações 
que já são tributadas pela União em

outras instâncias, o que significa, na verdade, 
que a tributação sobre consumo passa a 
sofrer um tratamento mais uniforme e neutro 
do que o tratamento hoje dispensado, com um 
número variado de impostos. 

O ponto importante na proposta de 
substituição do atual imposto estadual por um 
imposto mais amplo, com base em valor 
agregado, é exatamente o de permitir aos 
estados gerar receitas suficientes às suas 
reais necessidades de caixa. 

Retornando às perguntas anteriores, 
não há como concluir que a redução do IPI 
significa a redução das transferências, porque a 
proposta pretende exatamente mudar o critério 
sobre o qual se aplica o cálculo das 
transferências, calculando o percentual dos 
fundos de transferência sobre o total da 
arrecadação federal como um todo e não 
apenas, como é hoje, sobre o Imposto de Renda 
e o IPI. Então não importa se há redução do IPI, 
pois, havendo aumento da receita de outros 
tributos, o total a ser transferido, na verdade, 
cresce e não se reduz como resultado do 
conjunto das proposições efetuadas. 

Outras perguntas apresentadas pelo 
Deputado Simão Sessim contemplam algumas 
partes do projeto da reforma – e, com satisfação, 
vejo que V. Ex.ª o leu atentamente – que, a rigor, 
não fazem parte do capítulo constitucional 
tributário e quiçá devem ser objeto de futura 
discussão na formulação posterior das normas 
complementares. Quero deixar claro que 
trabalhamos com um projeto de mudanças 
tributárias que contempla mudanças 
constitucionais e, posteriormente, a sua 
regulamentação através de leis complementares 
e ordinárias. Boa parte das questões relativas ao 
Imposto de Renda, por exemplo, não requer 
mudanças constitucionais. A revisão dos 
incentivos fiscais, na linha da mudança dos 
fundos regionais, também não requer mudanças 
no capítulo constitucional. O fato de que o 
trabalho da reforma tributária é um processo que 
se desdobra em várias fases também dificulta 
um avanço mais objetivo no cálculo de todas as 
implicações das mudanças. Por exemplo, para 
analisar quantitativamente as implicações das 
mudanças no Imposto de Renda, precisamos 
saber que alíquotas são aplicáveis a cada tipo de 
rendimento, que tabela de progressividade será 
estabelecida. E essas alíquotas não constituem 
matéria constitucional, mas de legislação 
complementar. Nós, talvez por questão de 
processo, tenhamos que nos ater, de início, à 
discussão das matérias que devem ser objeto de 
mudanças em capítulo constitucional e ir 
discutindo, ao longo do processo, como V. Ex.ª 
bem acentuou, os detalhes posteriores. 

Insisto em dizer que a tese da 
inviabilidade da substituição do atual ICM por 
um imposto mais abrangente, como o do valor 
agregado, reflete um pouco a tese do 
imobilismo sob o manto de dificuldades 
administrativas, que podem aumentar a 
sonegação ou a regressividade do tributo. 

Acho que há inúmeros argumentos, que, 
se for o caso, poderemos explorar com mais 
detalhes ao longo deste debate, pois levantam 
muito mais pontos positivos do que negativos. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Concedo a palavra ao 
Constituinte Jesus Tajra. 
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O SR. CONSTITUINTE JESUS 
TAJRA: – Dr. Fernando Rezende, vou 
permitir-me algumas considerações. Não há 
dúvida de que a proposta que V. S.ª apresenta 
traz algumas inovações e é natural que ela 
provoque reações porque toda inovação 
causa atropelo. 

Vejo que o nosso interesse ao 
promover uma reforma tributária, na 
oportunidade de se elaborar a nova 
Constituição, e o de reforçar os tesouros 
estaduais e municipais e descentralizar o 
poder de fogo da União, de arrecadar e ser a 
dona absoluta da decisão de conceder ou não 
a transferência de recursos para os estados e 
municípios. Quando fui prefeito, tive de 
enfrentar dificuldades e humilhações quando 
saia da minha cidade para vir à Brasília. 
Ficava durante horas nas ante-salas 
esperando para ser atendido por um 
funcionário de terceiro ou quarto escalão e 
receber um sonoro não. Jamais tive acesso 
àqueles que poderiam ter poder de decisão. 
Talvez isso seja até um lance para se 
descartar daqueles que vêm ate aqui em 
busca de socorro para poder fazer algo peio 
seu povo. 

Constato que V. Ex.ª praticamente 
acabou com o IPI na área federal, limitando-o 
as bebidas alcoólicas, ou não, veículos 
automotores e derivados do fumo, os grandes 
celeiros do Tesouro Nacional na parte que 
toca ao IPI. 

V. S.ª sugere o Imposto sobre o 
Patrimônio Líquido das pessoas físicas como 
forma não somente de reforço de caixa, mas 
também de justiça social. Entretanto, parece-
me que, quando há imposto sobre renda e 
proventos de qualquer natureza, V. S.ª sugere 
que se transfira uma sobrecarga para o 
patrimônio líquido das pessoas físicas, em 
razão de o Governo estar encontrando 
dificuldades em alcançar aqueles que têm 
maior renda, aliviando os assalariados, que 
são, realmente, os grandes pagadores de 
Impostos no País. Penso que o imposto de 
renda bem fiscalizado deve dar os recursos 
de que precisa a União para atender às suas 
necessidades de realmente fazer justiça 
social e, não, o patrimônio líquido, que seria 
muito mais difícil, mesmo porque quem tem 
patrimônio já pagou imposto de renda sobre a 
renda que obteve para consegui-lo. É um 
raciocínio que expomos. Acho que esse 
imposto sena muito cômodo, mas não geraria 
o resultado que se pretende. 

O imposto sobre doações e 
transmissões de propriedades por causa 
mortis parece-me válido, não como fonte de 
receita para a União e sim para os estados, 
por sua similitude com o imposto sobre 
transmissão inter vivos. Seria melhor 
conceder aos estados mais essa fonte de 
renda, mesmo porque quem conhece melhor 
o valor dos bens situados em determinado 
local, a fim de fazer sua avaliação, é a 
autoridade que está mais próxima deles. 

V.S.ª no art. 12, parágrafo primeiro, 
extinguiu o princípio da anualidade do 
imposto. Entendo que exatamente a facilidade 
de se expedirem decretos-leis tem levado o 
Governo, constantemente, a alterar a 
legislação tributária para extrair mais  
recursos do contribuinte. Se vamos facilitar 
dessa forma, extinguindo o princípio  
da anualidade, veremos – aí, sim – a  
cada instante o Governo avançar  
sobre o contribuinte, onerando-o com 
 

carga tributária. Esse princípio, hoje, esta no 
capítulo dos Direitos e Garantias Individuais. 
Aqui, extingue-se essa regalia do indivíduo, 
que hoje é violentado nesse direito. 
O exemplo mais próximo disso é o Decreto-
Lei nº 2.323, de 26 – ou 27 – de 
fevereiro deste ano, em que o Governo 
procura reinstituir a correção monetária, 
alcançando resultados de fatos 
geradores anteriores a instituição dessa nova 
correção. 

São colocações que faço. indagando 
a V. S.ª que razões levaram a mudança do 
princípio da anualidade. 

Não seria mais válido colocar o 
imposto sobre doações e transmissões de 
propriedade por causa mortis como 
competência do Estado para tributar 
e arrecadar? Esse patrimônio líquido é 
que, no meu entender, irá gerar um 
verdadeiro parto da montanha, quando o 
Governo tem, através do rendimento, a 
melhor fonte para arrecadar e fazer justiça 
social. 

O SR. PRESIDENTE (Franciso 
Dornelles): – Com a palavra o Prof. Fernando 
Rezende. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – Vou 
começar pela última observação de V. Ex.ª. 
Em princípio, acho que essa é uma tese que 
pode ser rediscutida e reavaliada. A atribuição 
da competência do imposto sobre heranças e 
doações é um pouco controvertida, inclusive 
entre algumas pessoas que trabalham 
um pouco com as idéias. Em princípio, 
achamos que ela deveria ser federal, 
mas podemos rediscuti-la dentro da linha 
de que poderia ser um outro tipo 
de tributo, também de competência 
estadual. 

Com relação ao princípio de 
anualidade eu queria dizer que a proposta não 
elimina muito pelo contrário ela acrescenta, 
uma outra garantia do cidadão contribuinte, 
que é a seguinte; hoje em dia o Governo 
Federal pode, no dia 31 de dezembro, 
decretar uma mudança no Imposto de Renda 
para vigorar no dia 1º de janeiro, e os 
contribuintes e as empresas não têm absoluta 
possibilidade de planejar com um pouco 
mais de antecipação qual será o seu 
compromisso no ano seguinte. A proposta diz 
claramente, no § 1º do art. 12, que nenhum 
tributo podará ser ampliado ou modificado 
num prazo inferior a noventa dias, o 
que significa que mudanças, pelo menos 
na tributação da renda ou do patrimônio, 
não deverão ocorrer. Para valerem no 
ano seguinte deverão ser sido decididas até 
o segundo trimestre do ano em 
curso, exatamente para permitir que 
as empresas possam ter um mínimo 
de segurança quanto as suas 
obrigações fiscais; e igualmente os próprios 
contribuintes. 

Mas, para falar sobre essa questão 
estará aqui, hoje à tarde, o nosso colega, 
Dr. Alcides Jorge Costa, que 
colaborou conosco no capítulo da 
transformação das nossas propostas 
neste texto constitucional. Ele é um 
jurista conceituado no ramo e podará, com 
muito mais propriedade do que eu, debater 
essa questão dos princípios jurídicos de 
tributação. 

Quero aproveitar a oportunidade 
da pergunta de V. Ex.ª para 
retomar um pouco a questão ante-
 

rior – formulada também pelo Constituinte 
Simão Sesim – a respeito do imposto sobre 
patrimônio. A idéia do imposto sobre o 
patrimônio não prevê que esse imposto tenha 
qualquer papel importante do ponto de vista 
da geração de receitas tributárias. Em todo 
lugar do mundo onde ele existe assume um 
papel coadjuvante na linha da equidade 
tributária e da justiça fiscal, e tem papel muito 
secundário do ponto de vista da geração de 
receita. A idéia na qual ela se justifica, dentro 
desse princípio, é de dar um tratamento fiscal 
mais eqüitativo a todo cidadão. 

É claro que há dificuldades que têm 
de ser contempladas, como foi muito bem 
lembrado aqui anteriormente quanto à 
existência dos titulas ao portador. O fato é que 
costumamos mencionar, a respeito, que em 
uma sociedade cada vez mais informatizada, 
como é a sociedade brasileira, o título pode 
ser ao portador, mas as operações passam a 
ser cada vez mais identificadas. Acho que há 
mecanismos administrativos capazes de 
contornar esse problema e poderíamos voltar 
a ele posteriormente. Finalmente, acho que o 
argumento de que a existência simultânea de 
um imposto sobre o patrimônio configura uma 
espécie de bitributação da mesma operação – 
porque o patrimônio já foi anteriormente 
tributado na medida em que há renda criada 
para instituir esse tributo – é um argumento 
que pode ser rebatido, se aceita a tese de que 
renda obtida a cada momento depende não 
só do esforço de produção e de trabalho que 
cada um aplica naquele momento, mas 
redunda, também, da quantidade de 
patrimônio acumulada preteritamente. Tanto 
patrimônio como renda devem ser 
considerados como importantes fatores 
determinantes da capacidade contributiva dos 
indivíduos, e acredito que seja um avanço 
importante em matéria de justiça fiscal. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Domelles): – Com a palavra o Constituinte 
Nion Albernaz. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Sr. Presidente, Srs. Relatores, 
Sr. Conferencista, como os demais que aqui 
estiveram fazendo as interpelações, 
queremos cumprimentá-lo pelo excelente 
trabalho, e gostaríamos de apresentar 
algumas dúvidas que tivemos. 

V. S.ª, no sem projeto, continua a dar 
ao município o direito de cobrar o IPTU. 
Temos conhecimento de que, além das 
capitais brasileiras, não temos, dentre os 
quatro mil municípios, mais do que cem que 
cobram efetivamente esse imposto. Sabemos, 
mais, que a participação do IPTU na receita 
principalmente dos municípios das capitais, 
não ultrapassa a 5 e 10% da receita global. 

A nossa primeira pergunta e a 
seguinte; da mesma forma que o ITR que era 
cobrado anteriormente pelo município e, por 
isso, apresentava uma série de dificuldades, o 
IPTU não pode ser cobrado como imposto 
patrimonial é uma parcela transferida aos 
municípios? 

A segunda pergunta é com relação ao 
problema do ISS, que passa a ser cobrado 
pelo Estado na forma do IVA, com as mesmas 
características do ICM. Quando da 
implantação da cobrança do ISS tivemos 
algumas dificuldades, principalmente no caso 
de hospitais e de gráficas, onde o serviço 
vinha acompanhado por um volume muito 
grande de material, este, já tributado pelo 
ICM. 
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Apesar de conhecermos a tese de 
que quando alguém vai engraxar o sapato não 
deve isentar a graxa que foi utilizada na 
prestação do serviço, entendem aqueles que 
defendem essa tese que o ISS deve incidir 
sobre o volume total daquilo que é cobrado 
pelo prestador do serviço. No caso do 
restaurante, o ingrediente que entra na 
prestação desse serviço deve ser tributado 
também como ISS, só que há muitas 
prefeituras das capitais que, na cobrança 
desse imposto, abate em cerca de até 60% do 
valor global da nota, para cobrar apenas 40%, 
os 5% dos 40% do total da nota. 

Se o IVA tiver uma alíquota como o 
iCM, neste caso os 40% vão continuar, 
porque ele tem crédito dos 60% do ICM do 
material que ele comprou. Então, estaríamos 
alterando a alíquota do ISS, que é hoje de 5% 
na maioria das capitais, para 17%. Não 
estaríamos gravando, neste caso, os 
prestadores de serviço? 

Estamos tentando dar aos municípios 
maior participação no bolo da receita tributária 
nacional. Acredita V. S.ª que, com esse 
processo, tirando o ICM e colocando-se 
imposto sobre combustíveis líquidos e 
gasosos, teríamos essa compensação? 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Com a palavra o Profº 
Fernando Rezende. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – São 
duas perguntas bastante objetivas, a serem 
respondidas de forma bastante direta. Acho 
que sim. Acredito que a cobrança de 
impostos, em todos os níveis de Governo, é 
um importante instrumento de 
aperfeiçoamento das instituições 
democráticas. A responsabilidade cívica do 
governante e a inter-relação entre o cidadão 
contribuinte e aquele que é responsável por 
cobrar do contribuinte para em troca prestar-
lhe um serviço é uma relação que deve ser 
fortalecida pelo sistema fiscal.  

Então, acho que atribuir ao município 
a responsabilidade de cobrar o IPTU é algo 
que deve ser preservado. Aliás vejo com 
muito risco algumas iniciativas tomadas, em 
municípios deste País, no sentido de isentar a 
cobrança do IPTU, porque o município já tem 
muito dinheiro, proveniente de outras 
transferências. Acho que isso reduz o elo de 
responsabilidade que deve ser estabelecido 
entre o governante e o cidadão. 

Creio que deve ser mantida a 
competência municipal e que, como eu disse, 
devem ser criadas condições, através da 
possibilidade de crédito, de um imposto 
municipal contra um imposto federal, para 
 que o município possa cobrar o IPTU de 
forma mais eficiente, sem sofrer todas as 
pressões e injunções que, hoje em dia, fazem 
com que poucos deles possam arrecadar o 
IPTU. 

O SR. CONSTITUINTE SIMÃO 
SESSIM: – A alíquota seria a mesma? 

O SR. FERNANDO REZENDE: – 
Para mim, a alíquota deve ser 
aproximadamente a mesma entre 1,5 e 2%. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Sobre o valor venal ou o valor 
histórico? 

O SR. FERNANDO REZENDE: – É 
claro que esses são problemas que terão que 
ser resolvidos pela administração. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Municipal? 

O SR. FERNANDO REZENDE: – 
Municipal. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Sobre o valor venal ou o valor 
histórico? 

O SR. FERNANDO REZENDE: – 
Sobre o valor venal, com certeza. Supõe-se 
que o aperfeiçoamento da administração deve 
ir criando condições para que essas coisas 
tenham operação mais tranqüila. 

Agora, quanto à questão do ISS, acho 
que há uma discussão empírica, um pouco 
longa, sobre se a mudança trará ou não 
aumento da incidência sobre a prestação de 
serviços, porque vai depender um pouco das 
margens de valor agregado de cada 
transação ao longo de todo processo 
produtivo, porque na integração os serviços 
passam a ter o mesmo tratamento dispensado 
às demais mercadorias. Então, o que se vai 
cobrar, em cada momento, é sobre o valor 
agregado pela prestação de serviços, numa 
determinada etapa do processo produtivo, 
com a mesma alíquota. Então, 17% sobre o 
valor agregado, numa determinada fase, 
podem ser mais ou menos 5% sobre 
faturamento... 

O SR. CONSTITUINTE SIMÃO 
SESSIM: – São 5% sobre o valor agregado? 

O SR. FERNANDO REZENDE: – 
Hoje, é de 5% sobre o faturamento, e não 
sobre o valor agregado. 

O SR. CONSTITUINTE SIMÃO 
SESSIM: – E do valor agregado passa para 
17%? 

O SR. FERNANDO REZENDE: – 
Passa para 17% o valor agregado. Hoje, é 5% 
do faturamento. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Do valor reduzido em 60%. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – São 
duas coisas diferentes nesse tipo de 
estabelecimento misto. O conflito entre o ICM 
e ISS estabeleceu um tratamento diferenciado 
entre o que paga ICM e o que paga o ISS, 
mas o que paga a prestação de serviços é 
sobre o valor global da prestação do serviço e 
não sobre o valor agregado, que é um 
conceito um pouco distinto. Para calcular 
sobre o valor agregado, teríamos que 
descontar do valor do serviço prestado todos 
os insumos utilizados na prestação daquele 
serviço, inclusive os custos de prestação de 
serviços. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Isso faz com que se reduza 
em 60%. Então sobram 40%, que é o valor 
agregado, e passa de 5% para 17%. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – 
Desculpe-me, mas creio que não é bem 
assim. Poderíamos discutir isso, talvez, mais 
propriamente e em detalhes. Varia muito o 
tratamento nos diferentes municípios. A regra 
universal é uma percentagem sobre o valor 
agregado, que significa que do que é cobrado 
do prestador de serviços deveria ser 
descontado todo o custo da prestação de 
serviços naquela atividade. Mas, como eu 
disse, é uma tarefa empiricamente complexa 
fazer um cálculo do que ocorreria como 
resultado da mudança. Se V. Ex.ª estiver 
disponível e tiver interesse, poderíamos 
conversar sobre isso posteriormente. 

Com relação ao resultado global da 
medida, sim, não tenho qualquer dúvida; 
os resultados preliminares das contas 
que fizemos garantem, afiançam que 
o resultado global das medidas aumenta 
a receita dos municípios e dos 
Estados, como um todo, sem sombra de 
dúvidas. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Tem a palavra o Constituinte 
Mussa Demes. 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – Srs Presidentes da Comissão e 
das Subcomissões, Srs. Relatores da 
Comissão e das Subcomissões, Prof. 
Fernando Rezende, desejo inicialmente, fazer 
coro com os demais companheiros pelos 
elogios ao seu trabalho e ao de sua equipe, 
que realmente hão de constituir-se numa 
inestimável colaboração às tarefas desta 
Comissão e das suas Subcomissões e da 
própria Assembléia Nacional Constituinte, 
dada a relevância das questões aqui 
apresentadas. 

Gostaria, menos com o propósito de 
questionar o professor e sua equipe, e muito 
mais com o objetivo de enriquecer o debate, 
de oferecer algumas considerações, que me 
sinto na obrigação de apresentar ao Plenário, 
em função do estudo que fiz. 

Eu começaria, professor, por indagar 
a forma de cobrança do adicional de 5% 
previsto no § 1º do art. 2º do Anteprojeto da 
Comissão, uma vez que, como sabemos, por 
força do que está exposto no Anteprojeto, 
esse tributo caberia ao Estado onde o mesmo 
fosse efetivamente cobrado, e sabemos que 
há muitas instituições – especialmente os 
grandes conglomerados financeiros, e eu 
mencionaria o Banco do Brasil, o Bradesco, o 
Itaú, e muitas empresas multinacionais – 
diversificadas por todo o território brasileiro, 
que, na situação prevista no Anteprojeto, 
teriam esse imposto como de competência 
privativa do Estado onde a contabilidade 
dessas empresas fosse centralizada. 

É a primeira colocação. 
A segunda, ainda, é sobre o problema 

do imposto do patrimônio líquido. Concordo 
com o Constituinte Jesus Tajra, que me 
precedeu aqui, na afirmação de que esse 
tributo pode vir a se constituir numa 
bitributação, menos pelas razões por ele 
invocadas e mais pelo fato de que, se a sua 
proposição mantém a cobrança do IPTU, do 
ITR, do IPVA e do ITBI, este tributo, que incide 
especificamente sobre a detenção do 
patrimônio, já está cobrado por outros entes 
tributários – no caso, o Estado ou o município. 

Mas não é essa, tão-somente, a 
preocupação que me assalta em relação ao 
problema da cobrança do imposto sobre o 
patrimônio líquido. Preocupa-me também, e 
muito, o fato de que isso poderia constituir-se 
virtualmente, no desaparecimento dos papéis 
ao portador, tanto sob a forma de ações como 
sob a forma de outros papéis negociados no 
mercado, como o CDB, letras de câmbio, etc. 
Explico por quê. Se a pessoa sabe que vai 
pagar imposto sobre o patrimônio líquido, ou 
seja, sobre a reunião do patrimônio por ela 
acumulado ao longo da vida, nisso 
compreendidos os bens mais tradicionais – 
veículos, imóveis e ações – ela tenderia 
inevitavelmente a constituir empresas 
familiares, sob a forma de sociedades 
anônimas, que depois, poderiam ter essas 
ações convertidas em ações ao portador, e 
simplesmente desaparecer com o patrimônio. 

É uma preocupação que realmente 
me assalta, e não sei até que ponto esse 
tributo – que iria representar, de acordo com o 
que pude observar no tabelamento feito por 
sua equipe, apenas 0,3% da arrecadação 
tributária total do País – possa compensar tal 
desequilíbrio no sistema econômico-financeiro 
nacional. 
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Ainda sobre a questão do imposto sobre 
o patrimônio líquido, teríamos também que ver – 
e fiz uma simulação sobre isso – que ele poderia 
se constituir num tributo profundamente injusto e 
iníquo. Vou explicar por quê. Admitamos que o 
patrimônio de alguém se constitua 
exclusivamente de vinte imóveis residenciais que 
valham cada um, cerca de dois milhões e meio 
de cruzados. Teríamos, portanto, um patrimônio 
líquido de cinqüenta milhões de cruzados. E 
suponhamos que esses imóveis rendessem, no 
mercado imobiliário, para o seu proprietário, a 
título de aluguel, algo em torno de dez mil 
cruzados por mês cada um – que hoje é um 
número de certo modo até elevado, em relação 
à política adotada pelo Governo no que diz 
respeito à locações. 

Teríamos, portanto, no tocante a cada 
imóvel, algo em torno de cento de vinte mil 
cruzados por ano; e, ao cabo de onze meses, 
uma renda anual de dois milhões e 
quatrocentos mil cruzados. 

Pela posse desses bens, pelo aluguel 
que ele recebe, já teria a pagar de imposto, na 
tabela progressiva, algo em torno de 
oitocentos a novecentos mil cruzados. Na 
faixa de 50% menos a parcela a deduzir, seria 
algo em torno de oitocentos a novecentos mil 
cruzados. 

A proposta de sua equipe é no sentido 
de que o patrimônio líquido seja tributado pela 
alíquota de 1,5%. Essa percentagem sobre 50 
milhões representaria mais um acréscimo de 
750 mil cruzados de renda desse contribuinte, 
o que praticamente dobraria o seu Imposto de 
Renda. Teríamos então, ao invés de 900 mil 
cruzados já pagos a título de Imposto de 
Renda, mais 750 mil, o que daria Cz$ 
1.650.000.00, para um rendimento total, 
desse contribuinte, de Cz$ 2.400.000,00. 

Esta a colocação que faço, e gostaria. 
também, de ouvir esclarecimentos em relação 
a esse tipo de tributo que está sendo 
anunciado. 

A outra colocação diz respeito ao 
Fundo de Equalização. Hoje, a grande 
preocupação dos Estados, e especialmente 
dos municípios brasileiros, é com o sistema 
tributário novo – nem é com uma reforma 
tributária, mas com um sistema tributário novo 
– que permita a Estados e municípios serem 
efetivamente contemplados com maiores 
recursos, estes expressamente transferidos 
pela União federal. 

Falou muito bem, antes de mim, o ex-
Governador Gerson Camata, bem como o 
Constituinte Nion Albernaz. Enfim, todos os que 
me antecederam já deixaram evidente que os 
municípios brasileiros – à exceção, eu diria, de 
menos de cem – afora as capitais, não têm 
condições de administrar esses tributos. Então, 
quanto menos competência tributária os 
municípios brasileiros tiverem, tenho a 
impressão de que melhor seria solucionado o 
nosso problema, o problema brasileiro. 

Todavia, também fiz um exercício a 
respeito desse problema da equalização. 
Tenho um dado mais atualizado que o de sua 
equipe no que diz respeito à arrecadação 
tributária total, no ano de 1986. O Imposto de 
Renda e o IPI, somados, representaram, em 
1986, cerca de 80% da arrecadação. Temos 
aqui, nobre Constituinte José Serra, os dados. 
Se não me engano, é 56% para o Imposto de 
Renda e 24% para o IPI, ou então 54% e 26% 
– algo assim. 

Então, se esses tributos  
representam hoje 80% da arrecadação 
tributária total, e os estados e mu- 
 

nicípios são contemplados com 33% dessa 
arrecadação – assim distribuídos: estados 
14%; municípios, 17% e o Fundo Especial, 
2% – teríamos, portanto, da arrecadação 
tributária total, 26,4% só na transferência que 
hoje acontece. 

O Fundo de Equalização e o Fundo 
Social, juntos, totalizam apenas 24%. Portanto, 
temos hoje 26,4% para os estados e para os 
municípios. Desculpe-me; isto é apenas um 
exercício, que eu gostaria realmente de ver 
contestado, porque a nós interessa de perto 
que essas transferências para municípios e 
estados ocorram. Mas se não se demonstrar 
exaustivamente que os estados e municípios 
hão de ganhar nessas transferências, não 
poderemos, de jeito algum, impor isso a nossos 
prefeitos e Secretários de Fazenda – enfim, a 
esses sofridos segmentos da administração 
pública brasileira que tanto reclamam 
providências desse nível. 

De resto, apenas algumas 
considerações que gostaria, também, de 
aduzir. Em primeiro lugar, concordo 
inteiramente com a equipe com relação à 
progressividade do Imposto de Renda. Não 
vejo, não concebo, não entendo por que 
determinado tipo de rendimento – 
especialmente os rendimentos de capital – 
possa ser tributado a uma alíquota que vai de 
15 a 25%, enquanto os ganhos dos trabalhos 
muitas vezes ultrapassem 50%. 

Por outro lado, concordo com o 
Constituinte Jesus Tajra quando diz que há, de 
fato, uma bitributação – ou melhor, quando diz 
que há uma ofensa ao princípio da anualidade, 
uma vez que, na proposta, o prazo 
estabelecido para que a lei entre em vigor é de 
apenas 90 dias. O princípio da anualidade, de 
par com o princípio da anterioridade da lei, está 
consagrado no art. 153, § 29, da Constituição 
Federal, por força do qual 

"Nenhum tributo será exigido ou 
aumentado sem que a lei o estabeleça, nem 
cobrado, em cada exercício, sem que a lei 
que o houver instituído ou aumentado esteja 
em vigor antes de início do exercício 
financeiro, ressalvadas as tarifas 
alfandegárias, o IPI, etc." 

Então, se vale a pena revogar o 
princípio da anualidade podemos discutir; mas 
negar que ele está revogado pela proposta da 
Comissão, isso me parece inequívoco. 

Eram estas as considerações que eu 
tinha a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Tem a palavra o Professor 
Fernando Rezende. 

Queria apenas fazer um apelo. 
Estamos aqui com uma grande quantidade de 
Parlamentares inscritos e, se passível, pediria 
que fosse obedecido o prazo estipulado para 
cada um, para que todos possam participar 
deste debate. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – 
Muito obrigado, nobre Constituinte Mussa 
Demes. Queria dizer que não pretendia entrar 
aqui numa polêmica jurídica, porque não é de 
minha competência. Especificamente com 
relação a essa discussão dos princípios da 
anterioridade e da anualidade, deixo a 
discussão desse problema a cargo de meu 
companheiro Alcides Jorge Costa, que 
vai estar aqui hoje à tarde e foi o 
responsável pela redação desse art. 12 
do projeto, e que poderá dizer muito melhor 
do que eu, com toda propriedade, os 
argumentos a respeito do que ele procurou 
embutir no projeto para preservar o direito
 

do contribuinte, e não para aumentar o arbítrio 
do Estado. 

Então, transferindo essa discussão da 
anterioridade para a parte da tarde, gostaria 
de me ater mais às observações que V. Ex.ª 
apresentou com relação à discussão do 
imposto sobre o patrimônio e dos fundos. 

Não creio que seja produtivo, aqui, 
neste momento, entrarmos numa polêmica 
sobre números, mesmo porque eu não os 
tenho de memória e precisaria ir aos 
bastidores consultar todos os nossos 
companheiros, assessores, etc. 

Acho que V. Ex.ª tem toda razão 
quando diz que e indispensável demonstrar 
que os Estados-Municípios, como um todo, 
vão ter substanciais ganhos financeiros com 
essa proposta. Estou absolutamente 
convencido de que é fácil demonstrar isso, e 
me ponho, bem como o meu grupo, à sua 
disposição e de todos os membros desta 
Comissão, para discutirmos um pouco mais 
os números, talvez numa outra oportunidade. 

Não tenho nenhuma dúvida de que a 
proposta que cria o Fundo de Equalização vai 
ampliar o volume de transferências, pela razão 
muito simples de que estamos sugerindo que a 
aplicação das percentagens de transferências 
se faça com base no total da receita federal, 
como um todo. Então, independente de hoje o 
IR, somado ao IPl, totalizar 50, 60, 70 ou 80, o 
que nos importa calcular agora é quanto deve 
ser a percentagem do Fundo de Equalização, 
para que esse efeito pretendido, de ampliação 
das transferências para os Municípios, seja 
alcançado. 

Portanto, eu não queria me prender aqui 
a um fetiche numérico, porque todos os números 
e porcentagens apresentados à guisa de 
sugestão, neste projeto, são obviamente 
mutáveis em função do debate que se deve 
promover nesta Comissão. O que eu gostaria 
muito mais de frisar é o princípio que deve reger 
a instituição desses fundos compensatórios, as 
regras de partilha e assim por diante, mantendo 
como dado que o que se espera desses fundos 
é que eles ampliem as transferências. Esse 
resultado pode ser alcançado revendo as contas, 
revendo os números e revendo, se for o caso, as 
percentagens que devem constituir esses 
fundos. O fato de termos feito um cálculo 
preliminar e posto 19 e 5 obviamente não 
significa que isso é um dado definitivo. Mas 
certamente pode ser 20,8, menos ou mais, 
dependendo de calibrar um pouco melhor essas 
estimativas. E estamos à disposição para isso. 

Com relação à discussão do IPL, 
tenho duas observações a fazer ou a 
acrescentar. Gostaria de enfatizar que, 
embora os municípios, hoje em dia tenham 
pequena participação em termos de 
arrecadação de recursos próprios, acho que 
devemos, como responsáveis pelo 
fortalecimento das instituições públicas e 
sociais neste País, contribuir para que esse 
esforço seja ampliado. 

Insisto na tese de que a relação 
contribuinte-governante deve ser fortalecida, e 
isto significa aumentar a possibilidade de o 
município cobrar mais do cidadão e, em 
contrapartida, oferecer-lhe melhores serviços. 
E é exatamente nesta linha que tenho 
defendido o IPL, porque ele não é, 
principalmente, um instrumento novo 
para arrecadar dinheiro para o Governo 
Federal, mas, sim, um instrumento 
importante para abrir espaço político-
administrativo, a fim de que o município possa 
cobrar melhor o seu tributo, que, historica-
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mente, em toda a parte do mundo, e 
responsabilidade do poder local o imposto da 
propriedade imobiliária urbana. 

No exemplo que V. Ex.ª menciona, 
isto é, se o contribuinte tem 10 imóveis em 
determinado município e sobre ele, 
supostamente, já paga 1% ou 1,5% da 
alíquota – nos municípios as alíquotas são 
variáveis – sob a forma de IPTU, não deveria 
pagar mais nada à União, porque, 
simplesmente, no mecanismo de 
compensação, o que ele já paga ao município 
seria descontado num suposto IPL a ser pago 
ao Governo Federal. 

Então, neste caso em particular, se o 
único patrimônio desse suposto cidadão é 
acumulado sob a forma de 20 imóveis, ele não 
teria mais qualquer acréscimo de carga 
tributária, a não ser que o município não lhe 
esteja cobrando o imposto que deveria cobrar 
sobre esse patrimônio devidamente. Aí, sim, a 
proposta é estimular o município a cobrar 
melhor o imposto do cidadão dentro da linha de 
fortalecer exatamente o Poder Público local. 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – Se V. Ex.ª me permitir uma 
observação, teríamos uma transferência de 
competências. O município cora mal porque 
não avalia convenientemente. A união deveria 
fazer isso. 

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO 
REZENDE: – Teríamos múltiplas 
competências, como, por exemplo, o 
mecanismo de crédito, existente em outras 
partes do mundo. Querdizer, o imposto que o 
contribuinte pagou ao município e/ou o 
imposto que o contribuinte pagou ao estado, 
no caso específico, pode ser descontado do 
imposto que ele vier a dever à União. 

Se, num acerto de contas, restar zero, 
resta zero a pagar. Se restar algo porque o 
seu patrimônio é mais diversificado, então,  
pagará mais alguma coisa. Se já pagou  
IPTU ao município, não pagaria qualquer 
acréscimo. 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – Mas se ele pagar nesse nível, já 
estará pagando. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – Em 
tese, já estaria pagando; se não está 
pagando, e porque o município não está 
cobrando. Na verdade, esse ônus já e devido. 

Finalmente, uma última observação. 
Com relação à questão do adicional do 
Imposto de Renda, acho que V. Ex.ª focalizou 
um ponto que deve ser melhor trabalhado – a 
administração desse adicional. Esse é um 
problema antigo na discussão sobre a 
diferença entre o local onde se instala a 
empresa, o estabelecimento, e o produto da 
arrecadação. E, no caso específico de 
adicional, certamente haveria necessidades 
de regras administrativas para rateio de 
adicional, quando uma grande empresa 
estiver inteiramente localizada num 
determinado estado, com atividades 
distribuídas em todo o território nacional. 

Regras de rateio já existem em outras 
áreas da administração fiscal, e creio que não 
seria um exercício muito difícil de ser aplicado 
também nesse caso. Mas, de qualquer modo, 
insisto no argumento de que há matérias que 
exigem mudanças constitucionais tributárias e há 
outras que terão de ser discutidas, aperfeiçoadas 
e melhoradas ao longo da legislação posterior e 
das normas complementares. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Com a palavra o Constituinte 
José Luiz de Sá. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ LUIZ 
DE SÁ: – Sr. Presidente. companheiros 
de Comissão, gostaria, inicialmente. de 
parabenizá-los pela escolha do Prof. 
Fernando Rezende que vem, de certa forma, 
abrilhantar ainda mais a participação da nossa 
Comissão. 

O Prof. Fernando Rezende na sua 
narração, em seu trabalho diz:  

“Existem três sistemas de tributação 
do lucro gerado por empresas. O atual 
sistema brasileiro é predominantemente 
clássico, com exceção do tratamento 
dispensado às micro e pequenas empresas, 
cujos proprietários são tributados 
progressivamente na declaração da pessoa 
física. A crítica mais usual ao sistema 
clássico diz respeito à tributação dos 
mesmos lucros na pessoa jurídica e na 
pessoa física. A não tributação na pessoa 
jurídica, dos lucros distribuídos, também 
contribuirá para os propósitos de 
capitalização da empresa privada nacional 
e da justiça fiscal.” 

Com relação a este aspecto, gostaria 
de dizer ao Prof. Rezende que se nota a sua 
preocupação com relação às micro e 
pequenas empresas. Pergunto a V. S.ª se 
existe alguma proposta concreta com 
relação ao imposto da pessoa física, do 
assalariado. Gostaria de ser objetivo com 
relação a isso. 

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO 
REZENDE: – A minha resposta à pergunta de 
V. Ex.ª comporta duas observações, que. 
creio possam ser rápidas. Primeiro, os 
assuntos mencionados são, em sua 
totalidade, objeto de legislação complementar 
e não de matéria constitucional. As mudanças 
propostas no Imposto de renda não requerem 
praticamente nenhuma alteração em relação 
ao que já consta hoje no capítulo 
constitucional. Todas as mudanças sugeridas, 
no caso, poderão ser melhor analisadas e 
discutidas em prazo mais longo do que o que 
temos agora. Não obstante queria justificar a 
proposta de dar um tratamento diferenciado 
ao Imposto de Renda no que diz, respeito à 
tributação da pessoa física, vis-à-vi a 
tributação de pessoa jurídica. 

O Brasil pratica um sistema onde o 
lucro tributado integralmente na pessoa 
jurídica e tributado, depois, na pessoa física, 
na medida em que é distribuído na forma de 
dividendos. A nossa proposta é no sentido da 
adoção de um regime de integração parcial, 
que, insisto, deve ser objeto de 
regulamentação posterior no sistema 
tributário, que implica basicamente não 
tributar num empresa o lucro distribuído e 
tributar integral progressivamente o lucro 
distribuído, sob a forma de dividendos 
recebidos por pessoa física. Isto vai significar 
um avanço do ponto de vista da 
progressividade da tributação da pessoa 
física, na medida em que todos os dividendos 
dever ser considerados, assim como outros 
rendimentos de trabalha, como rendas 
sujeitas a aplicação integral da tabela 
progressiva do tributo. 

Como se observou muito bem, isto 
represente um avanço do ponto de vista da 
tributação de pequenas e médias empresas 
que, certamente serão mais beneficiadas com 
a adoção desse projeto. 

Com relação ao assalariado, 
sim, a grande preocupação com 
relação às mudanças sugeridas na 
área do Imposto de Renda e no sentido
 

de equilibrar o tratamento fiscal dispensado 
aos rendimentos do capital em comparação 
com o tratamento fiscal dispensado aos 
rendimentos do trabalho. Por mais que a 
administração tributária brasileira tenha 
melhorado, tendo evoluído ao longo dos anos 
nesse sentido, persistem certamente 
inúmeras injustiças que devem ser revistas. 
Mais uma vez, a revisão dessas injustiças não 
faz parte de qualquer reformulação, por 
enquanto, do texto constitucional. Estamos 
trabalhando simultaneamente, agora, no 
detalhamento dessas idéias, para contribuição 
futura ao debate específico que se deve 
seguir do capítulo constitucional, que seria a 
revisão das normas complementares. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Com a palavra o Constituinte 
João Agripino. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
AGRIPINO: – Sr. Presidente, Srs. Relatores, 
Sr.ªs e Srs. Constituintes, em primeiro lugar, 
Prof. Fernando Rezende, gostaria de louvar a 
presença de V. S.ª aqui e, sobretudo, a 
dedicação de sua equipe ao trabalho, 
resultado de muitos anos de pesquisas e de 
estudos. Penso que o Brasil como um todo se 
ressente da falta de pessoas que se 
dediquem de fato à análise, aos estudos de 
nossas questões fundamentais. 

Outro dia, quando o Ministro Dilson 
Funaro compareceu a uma reunião do PMDB, 
S. Ex.ª disse que tinha em mãos uma proposta 
elaborada pela Comissão criada pelo Governo 
Federal e constituída pela Seplan e pelo 
Ministério da Fazenda, em que eu havia notado 
a acentuação das disparidades regionais no 
tratamento da distribuição da arrecadação. 
Naquela ocasião, S. Ex.ª negou que houvesse 
essa proposta do Ministério da Fazenda, 
provavelmente porque não se conhecia a 
proposta, porque talvez tivesse sido elaborada 
e estudada no âmbito da Seplan e não ao 
Ministério da Fazenda. De qualquer forma, a 
proposta já existia e eu tive o cuidado de me 
debruçar sobre ela, desde àquela época, com o 
auxílio de dois nomes ilustres do sistema 
tributário brasileiro, Professores Otacílio Silveira 
e Artur Nunes de Oliveira. 

Conforme disse o nobre Constituinte 
Gerson Camata, o discurso de V. S.ª é muito 
bonito, mas, na prática, Prof. Fernando 
Rezende, as constatações a que chegamos 
são diversas, distintas. Eu me permitiria 
salientar agora essas constatações a luz dos 
dados colhidos nesta proposta. 

Em primeiro lugar, há os efeitos 
macroeconômicos da proposta, salientando o 
aumento da carga tributária global da União 
em 5,4% sobre a sociedade, o que 
corresponde a 20% na arrecadação para os 
Estados. A carga tributária foi aumentada, 
segundo a proposta, em 5.4%. Agora, penso 
que é importante chegarmos a discussão dos 
números, porque estamos trabalhando dentro 
de um sistema proposto e esta e a conclusão 
é que chega esse sistema. Começo a fazer 
essas constatações. 

Em segundo lugar, a proposta agrava 
seriamente as disparidades regionais. Do 
crescimento do bolo das receitas, a região 
Sudeste fica com 72,4% na distribuição, e o 
quadro em que se constata isso está dentro da 
proposta, na comparação entre proposta e 
situação vigente da receita disponível; a região 
Norte sofre uma queda de menos 14,4% na 
arrecadação; a região Nordeste tem um 
acréscimo de 14,3%. Fui um pouco mais longe 
e fiz a projeção da participação do cresci-
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mento absoluto e nele a região Nordeste fica 
em 14,7% e a Norte menos 3,6%. Pela 
proposta ainda a região Centro-Oeste 
aumentaria 17,4%, a Sudeste, 28,1% no total, a 
Sul, 13% desse total de 20%. Dos 5,4% 
estipulados e dos 20% que correspondem à 
participação dos Estados, a única região que 
ultrapassou os 20% desse aumento foi a 
Sudeste, com disparidades muito grandes, 
inclusive nos números, pois o Rio de Janeiro 
tem uma variação da receita tributária na 
ordem de 95,8% e o Distrito Federal, de 
112,9%. Esses são os números dessa proposta 
com o sistema que está sendo colocado em 
discussão. Do mesmo modo, contrariando a 
filosofia do discurso, ele eleva a incidência do 
Imposto de Renda para os ganhos de capital 
apenas para as pessoas físicas, diminuindo-o 
para as pessoas jurídicas. Não sei como se vai 
conseguir defender o contribuinte a pessoa 
física, se estamos elevando o imposto, de 
acordo com o quadro que também está dentro 
da proposta. Aqui é feito um estudo sobre a 
arrecadação do imposto de Renda em duas 
hipóteses. Na primeira, acrescenta mais 4,1% 
para as pessoas físicas e menos 19,57% para 
as pessoas jurídicas, na segunda hipótese, 
mais 4,1% para as pessoas físicas e menos 
1,23% para as pessoas jurídicas. Parece-me 
uma política em que se procura corrigir ou 
atenuar a carga sobre as pessoas físicas, 
aumentando a incidência do Imposto de Renda 
sobre os ganhos de capital das pessoas físicas 
e diminuindo os ganhos da capital das pessoas 
jurídicas. Esse sistema extingue também o 
FGTS. Não trata dele a proposta constitucional, 
nem menciona que destino se dará ao FGTS, 
ou o que lhe poderá acontecer. 

A proposta teria de dizer se, pelo 
menos, devolve a estabilidade no emprego, não 
mantendo apenas o seguro-desemprego, como 
está proposto, porque, se extinguir o FGTS, 
alguma coisa tem que ocupar o seu lugar. Na 
forma preconizada, não me parece ser o seguro-
desemprego o caminho mais adequado. 

A proposta extingue ou diminui os 
Fundos de Desenvolvimento Regional. No 
caso do Fiset, extingue, e no do Finor e do 
Finam, reduz. Com relação aos efeitos para 
os Estados, há elevação dos custos com o 
aparelho arrecadador fiscalizador, já que a 
União deverá fiscalizar apenas três 
segmentos da economia; automóvel, bebida e 
fumo. O restante fica ao encargo dos Estados 
e Municípios. Então, é óbvio que, se aumenta 
a função arrecadadora dos Estados e 
Municípios, isto acarreta um acréscimo de 
despesa com o aparelho arrecadador deles. 

Já foi debatida a questão do Fundo de 
Equalização, em que há uma redução de 33 
para 26% pelo número da proposta. No texto 
da proposta, diz-se que o Fundo Social seria 
de 5%. Mas os cálculos de todos os números 
dão esse Fundo como sendo 7%. Então, a 
redução seria de 33 para 26% em dois 
fundos. Com relação ao Fundo de 
Equalização, que substitui os Fundos de 
Participação, defendo a idéia de que ele não 
poderia ser diminuído dos níveis atuais. O 
Fundo Social vem apenas substituir o 
Finsocial, que todos nós sabemos que foi 
distribuído, num passado recente, por três 
pessoas a seu bel-prazer, de acordo – 
perdoem-me a expressão chula com a  
cara do freguês. Assim, vamos criar  
um Fundo Social cujo critério de  
distribuição seria a população. Muito bem. 
Mas como? Ele seria distribuído de que 
forma, para não ficar ao alvitre daquele que 
 

detêm o munus de distribuir? Há também 
perdas substanciais decorrentes da não-
incidência de IVA nas operações com o 
exterior, seja de produtos industrializados, seja 
de produtos primários ou de serviços, na 
proposta feita, com relação aos Estados. Afinal, 
vamos ter o retorno da guerra fiscal, pois, de 
acordo com essa proposta, não há limites na 
fixação das alíquotas de IVA, ficando cada 
Estado com a autonomia de elevar ou diminuir 
a sua carga tributária, como ocorria 
antigamente com o IVC. Com relação às 
empresas, parece-me que há necessidade de 
maior capital de giro para suprir, em 
determinados períodos, o custo do pagamento 
do IVA, pois, na forma proposta, nas operações 
interestaduais, a devolução peio Estado de 
origem e posterior, o que significa que o 
empresário vai ter que pagar e aguardar a 
restituição do IVA. Esse custo é naturalmente 
repassado ao consumidor, porque empresário 
nenhum fica com o custo de carga tributária. 

Finalmente, Prof. Fernando Rezende, 
peço que a sua equipe me esclareça qual 
foi a forma que encontrou para o 
estabelecimento do calculo do coeficiente de 
distribuição do Fundo de Equalização, porque 
na inversão da receita per capita de IVA, não 
consigo chegar aos mesmos números. Estes 
são sempre divergentes. Gostaria de receber 
uma informação sobre a forma como foi 
calculado esse percentual de inversão de IVA. 

Peço desculpas aos membros desta 
Comissão do Sistema Tributário, Orçamento e 
Finanças porque não sou membro desta 
Comissão. Ela foi a minha segunda opção, 
mas o meu partido não me mandou nem para 
a primeira, nem para a segunda, nem para a 
terceira, nem para a quarta. De forma que 
tenho que ser penetra naquela de que gosto e 
em que me sinto à vontade para tratar dos 
assuntos. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dorneles): – Quero dizer ao Constituinte 
João Agripino que será sempre uma honra 
para esta Comissão ter a presença de S. Ex.ª 
e contar com subsídios tão importantes como 
este que acabou de apresentar. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – 
Também agradeço os comentários muito agudos 
e pertinentes do nobre Constituinte João 
Agripino. Quero dizer que temos aqui dois 
problemas que vão exigir bastante discussão, 
talvez em gabinetes, em grupos mais reduzidos, 
para que possamos realmente aprofundarmo-
nos no esclarecimento das questões relativas a 
divergências numéricas, que são fundamentais 
para uma posição mais consensual com relação 
a qualquer projeto de reforma tributária. Então, 
temos duas questões em debate; divergências 
numéricas e que nível de aprofundamento de 
detalhamento deve constar no capítulo 
constitucional a respeito das propostas que 
estão sendo apresentadas nesta Comissão. E é 
com relação a isso que distribuo um pouco as 
questões que S. Ex.ª trouxe ao debate. 

Primeiro, com relação aos efeitos 
numéricos, temos divergências de números. 
Inclusive os números que constam no 
documento oficial final do projeto não 
coincidem com os números trazidos por S. 
Ex.ª, até porque alguns dos números 
apresentados eram preliminares ao trabalho 
que, finalmente, foi concluído no volume 
posteriormente repartido. Creio que não 
seria produtivo discutir com detalhes a 
natureza das divergências desses números 
agora, porque, segundo consta, a lista de 
inscrição ainda e extensa. Estou absolu-
 

tamente à disposição, esta tarde, de qualquer 
membro da Comissão que queira maior 
esclarecimento a respeito das divergências 
numéricas. 

Queria acrescentar que alguns dados. 
com relação a estimativas regionais. que V. 
Ex.ª traz, eram números bastante 
preliminares. Nós os estamos revisando 
agora, em função de dados mais atualizados. 
Por exemplo, as perdas apresentadas na 
Região Norte decorreram de erro de 
estimativas, principalmente com relação ao 
Estado do Amazonas, posteriormente, em 
face de conversa com o Secretário Osias 
Monteiro, nós providenciamos a sua correção. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Quero dizer ao Deputado João 
Agripino que estive recentemente com o 
Ministro Dilson Funaro, que já colocou o 
Ministério da Fazenda a disposição da 
Comissão, seja a ESAF, seja a Secretaria de 
Economia e Finanças, seja a Secretaria da 
Receita, e que todos esses dados estão sendo 
coletados para que estejam disponíveis para 
todos que desejem trazer a sua contribuição. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – 
Estamos trabalhando e recalculando em função 
de dados mais atualizados do que os que 
obtivemos. Algumas coisas devem ser 
esclarecidas e não constam necessariamente 
desses dados preliminares, como V. Ex.ª terá 
oportunidade de compulsar. Por exemplo, os 
ganhos relativos na distribuição regional, cujos 
números nem constaram do documento final, 
porque considerávamos que não eram ainda 
definitivos, confiáveis para divulgação; quando 
agregados por região, eles escondem ganhos 
substanciais na distribuição interna dentro da 
região. Por exemplo, o fato de o Nordeste, como 
um todo, ter um ganho relativamente menor em 
relação a outras regiões deve-se a situação 
particular do Estado da Bahia com relação à 
isenção para as exportações. Quer dizer, o 
Estado da Bahia é aquele que tem um 
acréscimo. Outros Estados têm ganhos maiores. 
Há essa controvérsia numérica, em que estamos 
efetivamente retrabalhando porque não 
consideramos nenhuma dessas estimativas 
definitiva. Eu, como disse, ponho-me à 
disposição, hoje à tarde, para sentar-me, com V. 
Ex.ª ou com qualquer outro membro desta 
Comissão, e entrar em mais detalhes a este 
respeito, porque nos alongaríamos por demais 
se fôssemos entrar nesses debates agora. 

Com relação a outras perguntas 
levantadas, quero acrescentar alguns 
esclarecimentos. Acho que dentro da busca de 
soluções consensuais para um projeto que 
atenda a toda a variedade de objetivos 
nacionais, a Comissão de Reforma Tributária 
vai ter de tomar alguns posicionamentos por 
exemplo, com relação à questão da tributação 
das exportações. Não podemos hoje ignorar o 
fato de que a sociedade e a economia 
brasileira precisam continuar promovendo o 
crescimento das suas exportações para fazer 
frente às necessidades do financiamento do 
desenvolvimento nacional. A tributação da 
exportação é uma prática inexistente em todas 
as sociedades industrializadas que pretendem 
continuar ampliando os seus mercados 
externos. A não incidência dos tributos na 
exportação é uma prática regida e regulada 
internacionalmente. Como compensar a não 
incidência do tributo na exportação? Com a 
ampliação de bases tributárias que permitem a 
geração de receitas em todos os Estados, 
inclusive naqueles em que se concentra a 
atividade exportadora. 
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É esta exatamente a natureza do 
trabalho que nos propomos a fazer. Na nossa 
estimativa, nos nossos cálculos preliminares, a 
ampliação da base tributária deve seguir esse 
caminho. Acho que a questão da guerra fiscal é 
minimizada numa proposta que sugere mudar 
o princípio da cobrança do tributo, cobrando-o 
com base no consumo efetivamente registrado 
e não na produção. Se há tributação no 
consumo, a diferença de alíquotas pode não 
ser tão importante a ponto de estimular 
comportamentos distintos do consumidor, a 
menos que a natureza do bem consumido e o 
seu valor individual sejam tão grandes que 
justifiquem grandes deslocamentos. Seu efeito 
sobre a localização da atividade produtiva é 
inexistente. No caso do Fundo Social, talvez a 
proposta não tenha sido muito clara. A idéia 
não é de que o Fundo Social seja a reinvenção 
do Finsocial, mas que, à semelhança de um 
fundo de equalização, distribua e transfira 
receitas tributárias da União, calculando uma 
porcentagem do orçamento da União como um 
todo, em estados e municípios, de maneira 
esplícita, com regras definidas claramente na 
legislação complementar à Constituição. 
Propusemos que as regras de partilha desses 
fundos não fossem necessariamente matéria 
de Constituição, mas objeto de normas 
complementares, por uma razão muito simples: 
a dinâmica do desenvolvimento brasileiro é 
muito rápida e o estabelecimento de normas de 
partilha, critérios de rateio, fórmulas de calculo 
na Constituição, pode introduzir um fator de 
excessiva rigidez na mudança dessas normas 
para adaptá-las à realidade do cotidiano. 
Apenas sugerimos que o Fundo Social deveria 
ter como finalidade apoiar o gasto social e ser 
repartido com critérios que levem em conta a 
população em cada parte do território nacional. 
De forma que imaginamos que desenhar o 
critério seria matéria de legislação 
complementar. Aliás, permita-me informar a V. 
Ex.ª que abandonamos estimativas e os 
critérios e rasgamos esses quadros 
exatamente por concluir que o primeiro critério 
que tentamos aplicar para distribuir esse Fundo 
não servia. O quadro comentado por V. Ex.ª já 
é uma estimativa ultrapassada. Abandonamos 
esse quadro e esse critério exatamente por 
constamos que não serviam. Daí não termos 
incluído essa estimativa no relatório final. Ela 
constou apenas de exercícios preliminares, 
feitos para testar a viabilidade de algumas 
hipóteses. Estamos refazendo, reestimando, 
adotando novos critérios, exatamente para 
atender ao objetivo primeiro desses fundos, 
que é o de reequilibrar os recursos regionais. 
Então, este dado que V. Ex.ª critica, com o que 
estou de acordo, não serve. Não consideramos 
mais essa estimativa resultado da proposta, 
porque ela diz apenas que o fundo deve ser 
repartido levando em conta a população em 
cada território. E não diz mais. Por quê? 
Porque ainda não temos uma idéia definitiva a 
respeito. Estamos trabalhando algumas 
alternativas de como repartir levando em conta 
a população, de forma a garantir uma 
distribuição regionalmente equilibrada dos 
recursos. É exatamente aí a linha divisória 
entre a discussão daquilo que deve constar  
da Constituição e o que deve constar da 
legislação complementar. Consideramos  
que o critério de rateio dos fundos deve ser 
objeto de legislação posterior exatamente  
para dar conta da necessidade de se ter  
uma política de transferências que  
possa ser permanentemente atualizada, 
levando em conta a dinâmica popu- 
 

lacional brasileira. Se propusermos que o fundo 
seja repartido na Constituição, com base em 
tais e tais variáveis, isso exigirá emenda e 
mudanças constitucionais a cada momento, em 
função da mudança na distribuição da atividade 
sócio-econômica e dos requisitos sociais no 
Brasil. Então, a nossa sugestão é de que o 
capítulo constitucional defina o fundo e a que 
ele se destina e que o critério de rateio deva 
ser objeto de norma complementar à 
Constituição. E exatamente por isso que 
estamos trabalhando intensamente na idéia de 
construir uma fórmula de rateio que atenda 
àquilo que V. Ex.ª reclama. Estamos 
absolutamente de acordo em que há 
necessidade de transferir, via sistema de 
repasses federais, uma parcela maior de 
recursos para o Norte e Nordeste. Quando 
fizemos a conta e chegamos à conclusão 
de que o Sudeste ia contar com uma 
porcentagem maior, rasgamos essa página 
porque. para nós, não era o resultado 
necessário. O fato de essas estimativas 
circularem simplesmente pode acarretar um 
curto-circuito no nosso entendimento, mas 
espero ser capaz de, em conversa mais 
pormenorizada com V. Ex.ª esclarecer todas 
essas dúvidas. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Com a palavra o Constituinte 
João Castelo. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO 
CASTELO: – Srs. membros da Mesa, Srs. 
Constituintes, Dr. Fernando Rezende, 
procurarei ser breve devido ao adiantado da 
hora, inclusive porque as colocações feitas 
pelos companheiros que me antecederam já 
foram suficientes para responder algumas 
dúvidas que encontrei ao examinar proposta 
tão bem elaborada pela equipe comandada por 
V. Sª Gostaria que V. Sª me esclarecesse, entre 
outras coisas, uma dúvida relativa à 
"participação dos recursos efetivamente 
disponíveis dos níveis de Governo". Chamou-
me a atenção à análise média de 57 a 68, 
comparada com o sistema proposto. 
Verificamos que a União continua a receber 
41% (quarenta e um por cento), quando na 
realidade, a grande preocupação de todos nós, 
na Constituinte, é a concentração de recursos 
em poder da área federal. Ao mesmo tempo, os 
Estados, que estão em dificuldades – não tanto 
quanto os Municípios, mas também passam 
por situação de penúria financeira – passaram 
a perceber, pela proposta, 39% (trinta e nove 
por cento) ao invés de 47% (quarenta e sete 
por cento) que antes arrecadavam. Se 
analisarmos o último número do mapa anterior, 
verificaremos que os Municípios, que já vinham 
recebendo até 86,16% (oitenta e seis virgula 
dezesseis por cento), estão totalmente 
insolventes e passariam a receber apenas 20% 
(vinte por cento). Na realidade, os Municípios 
continuariam a ser os grandes sacrificados e os 
Estados em nada beneficiados. Esta é a 
primeira dúvida que gostaria que V. Sª nos 
esclarecesse, porque é uma preocupação 
nossa e, tenho certeza, de todos que aqui 
estão fazem questão de que a distribuição da 
receita seja feita com base em critérios 
judiciosos, a fim de que ninguém saia 
ganhando ou perdendo, mas receba aquilo que 
realmente merece. Quero fazer outra 
colocação, pois me causou um pouco de 
estranheza – não veja V. Sª como crítica, 
absolutamente, quero apenas colaborar – o 
fato de que o art. 6º diz o seguinte: 

"Os Estados deverão entregar aos 
Municípios as parcelas que lhes couberem, nos ter-
 

mos dos arts. 4º e 5º, até o fim do segundo 
mês seguinte àquele em que a arrecadação 
tiver ocorrido." 

Ora, isto significa que os Estados 
ficarão três meses com o dinheiro e os 
Municípios sem pagar, inclusive, aos seus 
funcionários, o que seria um grande 
retrocesso. Hoje os Estados são obrigados, 
por lei, a entregar esses recursos na quinzena 
seguinte e não há por que, com a facilidade 
dos meios de comunicação de que dispomos, 
o Estado reter a parcela que cabe ao 
Município por mais de 15 (quinze) dias. 

A outra colocação que gostaria de 
fazer, sobretudo aos companheiros que aqui 
estão, refere-se ao parágrafo único do art. 
45. Achei realmente extraordinária a 
colocação de sua equipe: "A União fará 
publicar mensalmente na imprensa oficial o 
produto da arrecadação do mês anterior dos 
impostos mencionados". Seria a maneira de 
todos os Estados e Municípios poderem 
conferir aquilo a que têm realmente direito. 
Tínhamos que fazer aqui um parágrafo único 
dizendo: "A União e os Estados farão 
publicar mensalmente"... É terrível o que os 
Municípios passam, não digo em relação a 
todos os Estados, mas em muitos deles. 
Meu Estado é um exemplo disso, ou pelo 
menos era. Lembro-me de ter visto prefeitos 
recorrerem à Justiça para receber a sua 
quota-parte do ICM, o que é um absurdo, 
uma falta de respeito à autonomia do 
Município. 

São estas as minhas colocações, a 
título de colaboração ao excelente 
trabalho pelo qual quero parabenizá-Io 
e assim como a sua equipe. Muito 
obrigado. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – Eu 
que agradeço a V. Ex.ª Gostaria de dizer, 
primeiro o fato de constar apenas a União, 
decorreu de nossa timidez em atribuir alguma 
responsabilidade ao Estado numa 
Constituição Federal. Talvez isto fosse matéria 
das Constituições estaduais. Achamos que 
poderia ser uma interferência indevida na 
autonomia dos Estados. Por isso não o 
incluímos, mas para mim esta é uma questão 
em aberto. 

O SR. CONSTITUINTE SIMÃO 
SESSIM: – No meu entender, não se trata de 
interferência; pelo contrário, e uma norma de 
boa prática administrativa. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – A 
questão fica absolutamente em aberto. Não 
tenho razão alguma para ser contra a 
observação de V. Ex.ª Quanto às duas outras 
observações, com relação ao prazo de 
transferência e ao quadro das equiparações, 
estou de acordo com a necessidade de se 
impor regras no sentido de que essas 
transferências se façam no mais curto prazo 
possível. De modo que a revisão do artigo 
que propõe 60 (sessenta) dias deve ser feita, 
inclusive do ponto de vista de sua viabilidade 
administrativa. Certamente, esse não é um 
problema difícil de resolver. O principal ponto 
de sua intervenção, sobre o qual gostaria de 
tecer algumas observações adicionais, é com 
relação às estimativas reproduzidas nas 
páginas 38 e 39. Infelizmente, depois que 
optei pelo gráfico da página 39, vi que ele 
poderia levar a alguns equívocos de 
interpretação. Quis arrancar a folha, mas não 
deu mais tempo, pois o documento já tinha 
sido distribuído. A análise mais importante é 
com relação à tabela que está na página 
anterior, atrás deste gráfico. Na verdade. 
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essa estimativa – insisto e repito – são 
preliminares. Estamos trabalhando um pouco 
melhor. Elas dizem o seguinte: a participação da 
União, que hoje está em torno de 50% 
(cinqüenta por cento), retroage aos níveis 
prevalecentes no período pré-reforma, ou seja, 
aos 40% (quarenta por cento). Estamos 
comparando com a situação de hoje em que a 
União passa de 50% (cinqüenta por cento), 
aproximadamente, do total de recursos fiscais, a 
40% (quarenta por cento). Os Estados 
aumentam em torno de 33% (trinta e três por 
cento) a 34% (trinta e quatro por cento) para 
39% estimados, e os Municípios de 14% 
(quatorze por cento) a 16% (dezesseis por 
cento) para 20% vinte por cento). Isto quer dizer 
que há substancial redistribuição em relação à 
atual situação da União para os Estados e 
Municípios. Estamos tentando conciliar os 
interesses de fortalecimento da Federação e de 
uma melhor redistribuição de encargos públicos 
com os limites da realidade nacional. Até que 
ponto será possível ampliar, em escala, a 
participação do total dos Municípios e dos 
Estados no bolo tributário nacional é matéria que 
requer longo exercício de busca de consenso 
político no Brasil de hoje. Diria que a proposta 
representa substancial avanço em relação à 
situação vigente. Talvez ela ainda não seja 
suficiente para atender a todos os anseios de 
mais recursos para Estados e Municípios. A meu 
ver esta matéria deve ser aprofundada. A 
Comissão deverá ilegível a matéria ao longo 
dos debates que se deverão produzir aqui. Acho 
que é substancial reduzir em 10% (dez por 
cento) a participação da União, levando em 
conta os problemas que o Governo Federal tem 
hoje, para administrar suas próprias finanças. 
Esta é uma questão que envolve. Obviamente, 
uma série de considerações. Suponho que a 
Comissão irá debruçar-se sobre isso no decorrer 
de todos os seus trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Gostaria de dizer ao Senador 
João Castelo que todas essas projeções 
serão feitas na Subcomissão e na Comissão, 
porque é importante quantificar todos esses 
problemas relacionados com a participação 
da União, dos estados e dos municípios na 
receita fiscal. Terá de ser feito também um 
trabalho conjunto com a Comissão que 
definirá a competência da União dos estados 
e dos municípios, porque, dependendo da 
maior transferência de encargos para os 
estados e municípios acho que haverá 
compatibilização entre as receitas federais, 
estaduais e municipais. Esta, aliás é uma das 
grandes dificuldades pela qual passa a 
Comissão do Sistema Tributário, porque está 
se equacionando o sistema tributário de 
modo que os percentuais da União, dos 
estados e municípios possam ser ajustados 
em decorrência da decisão que for tomada 
por outra Comissão e, posteriormente pela 
Comissão de Sistematização e pelo 
Plenário, sobre os encargos que poderão ser 
transferidos para a União, os estados e 
municípios. Tem a palavra o Constituinte 
Affonso Camargo. 

O SR. CONSTITUINTE AFFONSO 
CAMARGO: – Sr. Presidente, meu caso é 
bem diferente do Deputado João Agripino.  
porque esta foi  minha opção número um.  
Vim para esta Comissão por sorteio com 
outros três companheiros que queriam esta 
Comissão. Digo isso porque vou fazer a  
seguinte consideração: acredito que, se há 
alguma coisa que possa mudar o Brasil, pas- 
 

sará por esta Comissão. Como político, tenho 
absoluta consciência disso. Por isso fiquei 
satisfeito com as idéias do Prof. Fernando 
Rezende. Trata-se de uma questão de 
princípios: ou vamos continuar uma república 
unitária, permanentemente autoritária, ou 
vamos partir efetivamente para uma república 
federalista, municipalista, comunitarista, afinal 
tudo que queremos, desconcentrando o poder. 
Esta é uma definição que temos de tomar, 
depois calcularemos os números. Se queremos 
realmente a desconcentração do poder para 
viver uma democracia, se a buscamos na 
eficiência da máquina pública temos que ter 
muita coragem, porque, na realidade, vivemos 
numa nação paternalista – sabemos disso, não 
é culpa nossa – em que basicamente há o 
regime da mesada: o pai prefere dar a mesada 
todo mês aos filhos – Estados e municípios – e 
estes, às vezes, se acomodam nessa posição. 
Devemos acreditar nas pessoas, na 
comunidade, nos prefeitos, vereadores, dar 
autoridade a elas, porque a autoridade sempre 
se origina de responsabilidade, a autoridade é 
exatamente o poder para servir. Devemos 
entregar a responsabilidade às prefeituras. E 
aquele município que não puder fazer trabalho 
bem feito, entregá-lo-á ao Estado; e o Estado 
que não puder fazê-lo bem feito entregá-lo-á 
União, a quem caberá a responsabilidade. E 
este princípio de filosofia que acho fundamental 
para o País. Estamos absolutamente afinados 
quanto ao princípio. 

Quero apenas trazer uma 
preocupação, como ex-Ministro dos 
Transportes. Inclusive já a coloquei ao 
Deputado José Serra. A infra-estrutura do 
País, fundamental para o processo de 
desenvolvimento econômico se faz através 
das comunicações, da energia e dos 
transportes. Sistemas como a Telebrás e a 
Eletrobrás têm condições inclusive, via 
realidade tarifária, de começar a capitalizar-se 
para desenvolver os seus serviços. Isso não 
acontece com os transportes. Sei também 
que é critério de vários tributaristas não 
querer fazer vinculações no Orçamento. 
Desejo deixar esta preocupação como uma 
questão a ser examinada. Não seria o caso 
de continuarmos mantendo aquilo que se 
tributaria, sobre veículos e combustíveis – 
não digo obrigatoriamente, mas alguma coisa 
preferencialmente – destinado ao setor de 
infra-estrutura dos transportes? Todo mundo 
sabe que a estrada é inaugurada em um dia 
e no outro já precisa de verba para sua 
conservação. O que ocorre no Brasil é 
exatamente isso. Todo o nosso sistema viário 
é mal conservado, porque existe uma 
preferência, naturalmente, por obras novas. 
Não se conserva o que já está feito, porque 
não há dinheiro disponível que se destine a 
conservação. Tive essa experiência quando 
fui Ministro. Gostaria de deixar a questão 
para a Comissão que a está estudando. Será 
que deveríamos garantir algum recurso para 
a infra-estrutura dos transportes no País? 

O SR. FERNANDO REZENDE: – 
Diria apenas, em resposta à indagação de V. 
Exª, que minha opinião pessoal é que a 
garantia de recursos e de aplicação em 
determinados setores deveria ser transferida 
para o capítulo orçamentário, em vez de 
constar do capítulo tributário. Tenho 
trabalhado um pouco nesse outro lado. É 
assunto objeto de vinculação pelo lado da 
receita desvirtuou, ao longo do tempo, o 
próprio processo orçamentário, introduzin-
 

do grande rigidez no orçamento publico. Entre 
outras coisas, se levado a extremos, isto 
impede a própria atuação do Poder 
Legislativo no remanejamento de verbas, 
segundo a mudança de prioridades nacionais. 
Podemos prever algum tipo de inovação, em 
matéria de vinculações setoriais. que atente 
principalmente para a necessidade de certos 
setores terem garantia de recurso a longo 
prazo, como é o caso dos setores de 
transporte, energia etc. Poderíamos pensar 
em algumas normas orçamentárias que, 
associadas a idéia de elaboração de um 
orçamento plurianual de investimentos do 
setor público, permitisse ao Legislativo votar 
trienalmente uma parcela de recursos a ser 
aplicada segundo um plano de investimentos 
igualmente aprovado pelo Congresso. Isto é, 
a aprovação de um plano de metas, de 
investimento setorial, juntamente com o 
Orçamento Plurianual poderia ser, a meu ver, 
uma forma mais eficiente, mais flexível, mais 
democrática de vinculação de recursos do 
que a vinculação permanente pelo lado 
tributário. Acredito que esta seja uma questão 
a ser debatida na outra Subcomissão. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Tem a palavra o Constituinte 
José Maria Eymael. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ MARIA 
EYMAEL: – Srs. Presidentes, Srs. 
Relatores, ilustre conferencista, 
inicialmente, sem ser laudatório, gostaria de 
registrar a importância do depoimento do 
conferencista, destacando três ângulos. 

O primeiro deles é que realmente traz a 
esta Comissão um instrumento efetivo de 
trabalho sobre o qual podemos debruçar-nos, ou 
seja, marca o início concreto dos nossos 
trabalhos. No segundo, os princípios contidos 
nessa primeira proposta revelam a abertura para 
que se reescreva e não se remende a 
Constituição atual. E no terceiro, a posição do 
conferencista, inclusive na condição de porta-voz 
da equipe, no sentido de que se coloca à 
disposição de todos os Constituintes para 
debates posteriores. É muito importante, prof. 
Rezende, essa conduta, porque certamente não 
é espírito de sua equipe que cheguemos a uma 
concordância absoluta, mas é exatamente 
através do choque de idéias. e contando com 
um estudo e o acompanhamento de sua valiosa 
equipe, que certamente poderemos queimar 
muitas etapas compreendendo melhor os pontos 
que eventualmente nos separam. 

Desejo apenas enunciar rapidamente 
alguns aspectos: em primeiro lugar, salientar 
que ouvi com muita atenção sua colocação 
inicial, quando falava do cidadão desarmado 
perante o Estado, que hoje, em termos 
tributários, pode tudo contra um cidadão 
extremamente enfraquecido na defesa de seus 
direitos. isso o Código Tributário e os 
comandos constitucionais, e temos verdadeiros 
absurdos. Vivemos realmente em um País, 
desde a Constituição de 46, onde o cidadão é 
um ente desarmado perante a voracidade do 
Estado. Não encontrei na proposta 
constitucional um comando no sentido de 
estabelecer uma reciprocidade de direitos entre 
o contribuinte e o Estado. Quero adiantar aos 
membros da Subcomissão que será uma 
preocupação permanente da democracia cristã 
a reciprocidade de direitos entre o Estado e o 
cidadão. Em segundo lugar, mesmo acolhendo 
a colocação de V. Sª no que diz respeito à 
legalidade e anterioridade, do tributo, por 
uma questão de principio não gostaríamos
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de deixar passar a ocasião sem registrar, 
desde já, que nos opomos, de forma veemente 
e concreta a qualquer medida que viole o 
principio da anterioridade, o princípio da 
anualidade. Esta é uma conquista de muitos 
séculos da humanidade e no nosso 
entendimento, se este direito for tocado 
representara uma ameaça seriíssima ao 
cidadão. Está na atual Constituição, 
representando uma forma de discriminação 
contra o individuo. Mas esta é a oportunidade 
de restabelecermos o direito. De outro lado no 
§ 2º do mesmo art. 12, também encontramos a 
afronta ao princípio da legalidade. Volto e dizer. 
Professor que não quero fugir ao seu convite 
para que esse assunto se debata mais tarde, 
as 17h, com o Prof. Alcides Costa. 
Gostaríamos de registrar agora que 
discordamos de qualquer procedimento que 
leve ao arrepio da lei, à criação ou majoração 
de tributos. E, no § 2º do art. 12 temos a lei 
delegando ao Executivo a condição de majorar 
alíquotas, inclusive na área da previdência 
social, e contribuições destinadas a intervir no 
meio econômico. Somando-se isso ao aspecto 
da ferida ao princípio da anualidade, temos 
instalada seriíssima ameaça. Outro ponto – 
apenas para deixar registrado – sobre o qual 
nos parece realmente necessário avançar 
alguma coisa e a respeito da criação de um 
imposto que contribuía no sentido de distribuir 
a riqueza no País. Eventualmente um imposto 
sobre o patrimônio líquido poderia ser um 
caminho nesse sentido. Preocupa-nos a 
possibilidade. como está formulado na 
proposta. deste tributo vir a transformar-se em 
instrumento de confisco quando a capacidade 
contributiva do individuo não corresponder à 
sua realidade econômica. Isso ocorre com 
freqüência. Um exemplo – há inclusive um 
parecer normativo da área federal sobre a 
questão do Imposto de Renda – e o caso da 
extinção das empresas. Pequenos e médios 
empresários chegam no final de suas vidas e 
querem extinguir as suas empresas, pois não 
têm com quem deixá-las. Há um parecer 
baseado na Constituição, que estabelece 
tratar-se de renda – diferença entre valores de 
construção e de mercado – todos aqueles 
imóveis que essas pequenas ou medias 
empresas, eventualmente, acumularam ao 
longo da vida. E, pela total impossibilidade de 
pagamento do imposto, transformam-se em 
empresas fantasmas ou têm que ser liquidadas 
a qualquer preço para pagamento do tributo. 

Finalizando, registramos, apenas 
mais dois aspectos: Um deles é de que 
realmente – e aqui fazemos coro ao 
pronunciamento do Constituinte anterior – nos 
causa surpresa que se mantenha a postura 
da arrecadação da União apenas na proposta 
se distribua a pobreza, ou seja, que fique um 
pouco para os Estados e um pouco mais aos 
Municípios, se mantenha a concentração da 
União e se deserde um pouco mais um em 
beneficio do outro. 

Parece-nos, e já senti pela exposição 
do conferencista, que esta pode ser a 
tendência a ser desenvolvida, no sentido de 
que a proposta que trata do regime tributário 
deve ser necessariamente mais concisa 
remetendo à legislação ordinária, à legislação 
complementar o detalhamento do processo. 
Essa será indiscutivelmente. inelutavelmente, 
a única forma de construir uma nova 
Constituição duradoura. que possa ser 
aplicada de forma diferente no tempo e no 
espaço, se ferir a norma central. 

 

De resto, renovando os meus 
agradecimentos. encerro minha intervenção. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Gostaria de dizer aos Srs. 
Constituintes que o Prof. Fernando Rezende, 
a partir das 14:30h – estará, na Subcomissão 
do Sistema Tributário, a disposição daqueles 
que quiserem examinar alguns aspectos 
específicos do trabalho por ele apresentado. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – 
Gostaria de registrar ainda que estamos de 
acordo em que na necessidade de aprofundar 
as garantias do cidadão e preservar o 
princípio de anterioridade e anualidade para, 
inclusive, reforçar a aplicação dessas normas. 
Se porventura o texto deixou margem a 
dúvidas nesse particular, mais uma vez insisto 
em que prefiro deixar à competência do meu 
colega Alcides Jorge Costa a explicação 
desses detalhes. Só gostaria de lembrar que 
algo já existe, a permissão de o Poder 
Executivo alterar por decreto alíquota do IPI e 
assim por diante. Isso já existe; foi apenas 
mantido em alguns casos. Suponho que a 
conjuntura assim o requer. Não consigo 
enxergar muito bem em que o projeto 
preserva a concentração de recursos nas 
mãos da União. Insisto em que a redução de 
50 para 40% é substancial em termos de 
recursos. E um primeiro passo na direção do 
fortalecimento do sistema federativo, que 
futuramente deverá ser aperfeiçoado 
progressivamente. Como foi mencionado por 
mim e pelo Presidente, estamos re 
formulando contas, fazendo inúmeras 
simulações e estaremos prontos para 
contribuir em termos da revisão desses 
números e desses dados. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Com a palavra o Constituinte 
Darcy Deitos. 

O SR. CONSTITUINTE DARCY 
DEITOS: – Prof. Fernando Rezende e demais 
membros da Mesa, quero dizer, rapidamente, 
que minhas dúvidas praticamente foram 
esclarecidas. O que ainda não ficou bem claro 
para mim, Professor, é a referência ao volume 
arrecadacional que diz respeito também ao 
problema da carga tributária, se há ou não 
aumento da carga tributária, porque a 
prevalecer projeção dos percentuais feita pela 
sua equipe, tenho uma preocupação muito 
grande, a mesma de V. Sª, ou seja, os 
Municípios e os Estados vivem 
permanentemente de chapéu na mão a buscar 
recursos em Brasília. Realmente o percentual 
de aumentos é insignificante. Gostaria de 
perguntar a V. Sª se nesta sua proposta há 
aumento do volume arrecadacional ou não, ou 
em que proporção é calculado, a valores de 
1984 ou de 1985? V. Sª disse que os valores 
eram de 1984. 

Outro ponto sobre o qual gostaria de 
externar a minha preocupação é com relação 
à extinção do Fiset e a manutenção do Finor e 
Finan. Foram subterfúgios criados ao longo 
do tempo. E a preservação de dois e a 
extinção de outro a mim realmente choca, já 
que a proposta é de mudança. 

Há um terceiro ponto. V. Sª já falou 
que temos de preservar a sociedade da 
voracidade do Poder Executivo, 
especialmente no tocante à arrecadação. Vejo 
com preocupação o art. 1º, item III. quando 
diz: “O imposto sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza ficarão por conta da 
União”. E se colocou um item específico para 
se tributar sucessões e doações. 

 

Ao longo dos anos vimos portarias, 
pareceres normativos se sobreporem a lei. 
Entendo que, no tocante ao Imposto de 
Renda, temos de preservar a sociedade e, 
especialmente. os assalariados em um item 
especifico. Não podemos deixar tudo isso à 
mercê da voracidade do Poder Executivo, 
porque ao longo dos anos quem pagou 
imposto neste País foram os trabalhadores. 
Entendendo que num item especifico há que 
se preservar o assalariado de baixa renda, 
especialmente um mínimo de 0 10 (dez) 
salários não ter gravames de nenhum 
imposto, especialmente o de renda Se 
deixarmos à voracidade do Poder Executivo, 
este irá em busca do imposto de quem esta 
mais perto, sobre quem tem melhor controle – 
e exatamente a classe trabalhadora e a mais 
controlada deste País. 

Eram estas as minhas considerações. 
O SR. FERNANDO REZENDE: – 

Serei breve, pois o tempo já está avançado. 
Mais uma vez os meus agradecimentos. 
Gostaria de colocar apenas mais dois casos. 
O projeto propõe mudanças estruturais no 
sistema tributário e não propõe em si aumento 
de carga tributária. Aumento de carga 
tributaria poderá resultar ou não, se assim 
entender o Congresso futuramente no que 
vier a definir quais vão ser os acréscimos de 
alíquotas dos impostos à medida que 
estiverem sendo redefinidos e reformulados. 
Particularmente, tenho uma opinião favorável 
a um futuro aumento de carga tributária, mas 
não quero avançar muito. O projeto cria 
condições para que o aumento de carga 
tributária se dê, e de forma mais justa do que 
ocorre hoje, exatamente no sentido de rever 
as várias linhas, a fim de preservar o direito 
do trabalhador e ter um tratamento fiscal mais 
justo e ampliar a tributação de outras formas 
de rendimentos. Só que, como já 
mencionamos várias vezes, toda 
regulamentação posterior no que diz respeito 
à forma de aplicação do Imposto de Renda, 
não tem sido matéria da Constituição. Deve, 
no entanto, estar prevista no desdobramento 
futuro das normas e do Código Tributário, 
exatamente a sustentação dessas garantias. 
De modo que estou plenamente de acordo 
com V. Exª nas suas preocupações no sentido 
de que devem ser preservadas as garantias 
do trabalhador. A idéia do projeto caminha 
nesse sentido e abre espaço para a 
ampliação da carga fiscal, permitindo na 
medida em que a carga se amplie, que 
Estados e Municípios possam ser ainda mais 
contemplados em relação a estimativa que 
está sendo apresentada. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Com a palavra o Constituinte 
Benito Gama. 

O SR. CONSTITUINTE BENITO 
GAMA: – Sr. Presidente, Srs. conferencistas, 
Srªs, e Srs. Constituintes falar por último sem 
foro qualificado nesta Comissão só é para dar o 
voto de Minerva. Todos os assuntos já foram 
colocados, tudo foi questionado e respondido 
pelo Sr. Fernando Rezende. mas há a questão 
regional. E a grande questão que gostaria de 
colocar. V. Sª falou inicialmente sobre o direito 
do contribuinte com relação ao Estado, sobre a 
justiça fiscal, sobre a recomposição do sistema 
federativo. A questão dos desníveis regionais, da 
disparidade entre as regiões pobres e ricas 
deste País é de importância muito grande nesta 
Comissão e na Constituinte. Esta oportunidade é 
única. Depois de 15 (quinze) anos
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de muito trabalho de especialistas nessa área, 
temos agora a grande oportunidade de 
resolver esse problema. Os Constituintes 
João Castelo e Gerson Camata enfatizaram 
muito bem que precisamos acima de tudo – aí 
discordamos do Constituinte Affonso 
Camargo – quantificar essa proposta de 
modificação estrutural. Temos pouco tempo 
para trabalhar, e inversamente proporcional a 
esse tempo a responsabilidade de cada um 
de nós. Temos que quantificar tudo isso, 
porque os números apresentados e discutidos 
tem mostrado que Estados e Municípios 
ganham com o IVA e o Fundo de 
Equalização, e a União, não. o fica a carga 
tributária do País, que hoje esta em torno de 
25% (vinte e cinco por cento) do PIB, a mais 
alta dos últimos 15 (quinze) anos. Essa é uma 
questão importante. Estamos hoje 
representando e sociedade brasileira para 
formalizar uma Constituição no sentido de 
realmente dar direitos e deveres à sociedade. 
Não podemos, evidentemente. numa 
modificação estrutural como essa, deixar de 
quantificar para identificar quem ganha e 
quem perde, se, a União, os Estados ou os 
Municípios. 

Há um consenso nacional de que há 
centralização na União. Que existe. realmente. 
uma concentração de renda muito grande e que 
é preciso fazer uma desconcentração. Num país 
– e perdoem-me os técnicos da Receita Federal 
presentes, inclusive o nosso Presidente, que foi 
Secretário da Receita muito tempo e Ministro da 
Fazenda – onde uma simples conta para fechar 
o sistema de bases correntes do Imposto de 
Renda da pessoa física leva 3 milhões e 200 mil 
contribuintes de classe média a pagar imposto. 
realmente me deixa uma grande dúvida uma 
modificação desse porte. A questão merece ser 
profundamente analisada. Não podemos fazer 
uma modificação estrutural como essa – e neste 
momento parabenizo o Dr. Fernando Rezende e 
toda a sua equipe – sem ousadia, sem o arrojo 
das grandes decisões. Sem isso não podemos 
fazer as modificações que a sociedade tanto 
exige. Mas a quantificação desse sistema 
tributário é necessário, porque a questão 
regional é tão importante ou até mais importante 
que o problema da Federação. 

Com a modificação no IVA e 
colocando como base econômica o Imposto 
Único sobre Energia Elétrica. Imposto Único 
sobre Minerais, o ISS, ICM, enfim, os 
impostos que a União hoje cobra, não 
podemos fazer no Nordeste, no Norte, no 
Centro-Oeste, o mesmo que se faz no Centro-
Sul. Este tem base econômica saudável para 
isso. Um erro pode ser corrigido em 1 (um) e 
2 (dois) anos. No Nordeste. não basta criar o 
instrumento; precisamos também criar a base 
econômica para que isso aconteça. 

O Fundo de Equalização é uma 
proposta bonita. Todo esse aspecto é uma 
hipótese possível, mas a tese precisa ser 
provada. Não podemos, hoje como 
Constituintes, correr ó risco de decidir uma 
matéria da mais alta importância, levando o 
País uma dúvida com relação aos ganhos e 
perdas entre Estados e regiões. Esta é 
realmente a questão regional que coloco, Prof. 
Fernando Rezende, para V. Exª e sua equipe. 
Que essa análise seja feita com profundidade, 
com números atualizados, para que possamos 
nessa Comissão, que é o foro  
adequado, chegar realmente a condição de 
decidir se vamos manter o atual sistema 
tributário ou se vamos modificá-lo. Estamos ca- 

minhando em direção a essas duas grandes 
vertentes. O assunto é muito importante. Nesse 
momento, como Constituinte, peço a todos que 
intensifiquemos os nossos trabalhos, para que 
cheguemos a uma quantificação desses dados. 

Tenho apenas uma pergunta de 
ordem estadual: como fica o estado produtor 
agrícola. no caso, por exemplo dos Estados 
do Paraná. Goiás e Mato Grosso, exportando 
os seus produtos com alíquota zero, embora 
não se tenha falado em alíquota até o 
presente momento? É apenas uma questão 
sobre a qual eu gostaria de ouvir sua opinião. 
Muito obrigado. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – 
Quero dizer ao nobre Constituinte Benito 
Gama, antigo companheiro de discussões 
sobre reforma tributaria. que se não ficou claro, 
nem na minha exposição inicial, nem nas 
minhas sucessivas respostas, que temos uma 
grande preocupação com a questão regional. 
Foi mais por incompetência de expressar as 
minhas idéias com a clareza necessária, para 
enfatizar aquilo em que estou inteiramente de 
acordo com V. Exª. É de extrema importância, 
no sistema tributário, dar atenção especial à 
questão regional. Quero lembrar que tenho 
laços estreitos com o Nordeste, tanto familiares 
quanto afetivos, e um especial carinho com 
uma proposta nesse sentido. 

Vejo com preocupação não tanto o 
risco de tomar decisões com algum grau de 
incerteza, devido á própria dificuldade de 
trabalhadores com mais velocidade os 
números necessários a fazer todas as contas, 
mas o risco da não decisão fundada nessa 
incerteza, isto é, a não decisão que pode ser o 
resultado de uma longa pendência em cima de 
dados que podem provar aquilo que cada um 
deseja, de acordo com a forma como forem 
construídas e trabalhadas. Vamos ter de 
avançar na quantificação, mas temos que fazê-
lo sabendo muito bem quais são os limites da 
quantificação em razão, inclusive, do fato de 
que muitos dados necessários para 
quantificação são decorrentes de decisões que 
não representam matéria da Constituição. Que 
alíquotas vão ser aplicadas a alguma categoria 
de rendimentos submetidas ao Imposto de 
Renda, que alíquotas no IVA. e assim por 
diante são decisões que transcendem a etapa 
puramente de elaboração do texto 
constitucional. Podemos trabalhar sobre várias 
hipóteses, ou seja, construindo alguns 
cenários, algumas hipóteses alternativas. 
Estamos fazendo, isto sim, um esforço 
concentrado no sentido de reproduzir esses 
números sobre vários dos argumentos e 
alternativas que foram sugeridos. Vamos estar 
trabalhando juntos nisso: pelo menos eu me 
disponho. Insisto em que, em algum momento, 
vamos ter a coragem necessária para tomar 
algumas decisões sabendo, de antemão, que 
não vamos ter certeza absoluta sobre o 
imposto dessa decisão, porque, a meu juízo. 
correr o risco de não decidir – ou o imobilismo 
– pode ser mais prejudicial aos interesses do 
País e aos interesses do Norte e Nordeste do 
que permanecer atrelados à condição de só 
decidir baseados em resultados absolutamente 
definitivos e corretos. 

Eu diria que, se fôssemos trabalhar 
com essa perspectiva, nunca teríamos feito 
em 1965/1967 a reforma tributária, que foi um 
avanço no sentido da modernização do 
sistema. Foi realizada com uma elevada 
dose de incerteza com relação aos resultados 
esperados. Agora precisamos refazê-la
 

com mais certeza, pois temos absoluta 
convicção de que o sentido da mudança que 
apontamos neste projeto é altamente 
favorável ao atendimento da questão regional, 
ao atendimento dos Estados e Municípios 
mais pobres e ao atendimento do objetivo de 
reduzir as iniqüidades na distribuição da carga 
tributária. Vamos procurar medir isso até o 
grau de detalhe possível, dentro das 
limitações do tempo e dos dados existentes. 
Apenas me preocupo que possamos ficar 
enredados num debate muito extenso e 
complicado sobre detalhes e, às vezes perder 
de vista a importância de que essas 
mudanças estruturais devem ser promovidas 
com rapidez, para que esse objetivo de 
recompor o sistema tributário na linha da 
restauração da Federação e do atendimento 
das desigualdades regionais seja alcançado. 

O SR. CONSTITUINTE BENITO 
GAMA: – Prof. Fernando Rezende, o País de 
1967 não é de 1987. Decorridos 20 (vinte) anos. 
a nossa economia sofreu modificações 
profundas. O erro de 1967, com o regime militar 
e autoritário neste País, era bem mais fácil de se 
corrigir do que hoje. Atualmente estamos com 
uma economia totalmente modificada. O 
parâmetro e o risco de 1967 não são os mesmos 
de 1987. Sou daqueles que gostam de ousar, de 
arriscar. Precisamos fazer isso, se queremos 
conseguir resultados para o nosso País. Mas 
esse parâmetro de 1967 devia ser pelo menos 
minimizado. Uma modificação na sociedade, na 
economia e no sistema tributário do Brasil hoje, 
evidentemente, não repercutirá como em 1967, 
quando tínhamos basicamente uma economia 
agrícola. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Com a palavra o Constituinte 
Fernando Bezerra Coelho. 

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO 
BEZERRA COELHO: – Gostaria também de 
parabenizar o Prof. Fernando Rezende. 
Iniciarei os meus comentários dizendo que 
concordo com ele nos princípios enunciados, 
que devem nortear o sistema tributário que 
todos temos a responsabilidade de escrever. 
Gostaria de repetir o principio da justiça 
social, ou seja, que figure a justiça fiscal, no 
sentido de corrigir as disparidades que hoje 
existem no atual sistema tributário brasileiro, 
em que a carga fiscal é extremamente 
elevada para aqueles que têm uma base 
econômica menor ou que têm o poder de 
contribuição fiscal menor em relação àqueles 
que têm uma maior base econômica ou que 
poderiam contribuir de forma mais ampla para 
o esforço fiscal, a fim de que pudéssemos 
ampliar a progressividade do sistema 
tributário. A política fiscal, a política tributária 
terá também de ter como objetivo consolidar o 
sistema federativo. Precisamos, efetivamente, 
criar uma federação real e abandonar essa 
federação fictícia, que não existe. Vivemos 
quase num Estado unitário. Todas as 
decisões dependem de Brasília. É preciso, 
portanto, atender a este anseio, que está 
manifesto em todos os Constituintes, que é o 
desejo de maior autonomia para Estados e 
para Municípios. O sistema tributário tem que 
ser também indutor do desenvolvimento 
econômico. Então, eu gostaria de dizer que 
todos nós, sem medo de errar, concordamos 
com esses princípios. 

A política tributária deve procurar 
assegurar a aplicação desse princípios. Mas, 
efetivamente, tenho alguns receios e gostaria 
de manifestá-los. 
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O mais importante é encontrar o equilíbrio no 
atendimento desses reclamos de maior 
autonomia de Estados e de Municípios. 
Devemos caminhar no sentido de atender a 
esses reclamos. Mas, se formos percorrer um 
caminho exclusivamente no sentido de atender 
a essas necessidades, estaremos deixando o 
tributo onde é gerado. Certamente estaremos, 
então, desatendendo a um outro princípio 
essencial, que é criar uma federação real para 
vencer os desequilíbrios regionais. E preciso 
ter em mente que devemos criar 
mecanismos de compensações, onde a 
autonomia dos Estados possa ser 
assegurada, como também dos Municípios, 
mas que, por outro lado, se resguarde um 
certo nível de centralização na arrecadação 
do tributo, para que através de mecanismos 
de transferência institucionais possamos 
praticar uma política de distribuição de 
rendas, transferindo os recursos gerados nas 
regiões mais ricas para as regiões deprimidas 
e pobres: que possamos caminhar no sentido 
de que os mais ricos e os mais bem 
aquinhoados em termos de patrimônio 
passam efetivamente contribuir do ponto de 
vista fiscal de forma mais ampliada do que 
hoje ocorre no nosso sistema. 

Então, Professor Fernando Rezende, 
concordo com V. Sª em relação aos princípios. 
Até mesmo em termos da encruzilhada que V. 
Sª colocou no início da sua palestra. 

Temos dois caminhos a percorrer: ou 
vamos adotar o caminho de corrigir as 
distorções do atual sistema tributário, ou vamos 
percorrer um caminho novo, ousado, que 
pretende, efetivamente, reescrever todo o 
sistema tributário atualmente existente. 
Referindo-me às palavras ditas por vários 
Constituintes – sobretudo pelo Constituinte 
João Agripino e Affonso Camargo – talvez 
esta Comissão venha efetivamente a decidir 
as questões mais importantes que dizem 
respeito à Federação brasileira. Não podemos 
tomar decisões apenas em cima de princípios. 
A atual Constituição brasileira assegura o 
direito de todo brasileiro ter ensino gratuito 
dado pelo Estado. Isso não é cumprido. 
Portanto, não podemos embarcar no novo 
sistema tributário apenas por defendermos os 
princípios que ele encerra. É preciso, 
efetivamente, termos em mente a repercussão 
econômica desse novo sistema. Portanto, 
enfatizo a necessidade de podermos quantificar 
a repercussão econômica que isso irá acarretar 
em relação a Estados, a regiões e aos níveis 
de Governo, municipal, estadual e federal. 

O Constituinte João Castelo foi muito 
feliz. A proposta sugere uma distribuição de 
20% para Municípios. Todos os prefeitos que 
forem interrogados sobre esta colocação 
certamente irão achar pouco que os municípios, 
nesse desejo de maior descentralização, de 
maior autonomia, venham a ter apenas 20% dos 
recursos totais disponíveis. 

São questões como esta que me 
parecem extremamente necessário serem 
quantificadas, além disso aprofundadas. Na 
proposta do Prof Fernando Rezende a grande 
novidade está na extinção do ICM, do ISS e 
na criação do IVA. É aí que está, digamos, a 
grande transformação em relação ao atual 
sistema. Como isto efetivamente vai funcionar? 
A alíquota zero nas operações interestaduais 
efetivamente tem condições de assegurar a 
cobrança efetiva do tributo? Esse sistema não 
amplia as facilidades de evasão de receitas? 
As receitas estaduais estão preparadas  
para enfrentar um sistema, ilegível 
 

que tive oportunidade de colocar para o 
professor Lasagne, em particular, que também 
ajudou o Prof. Fernando Rezende nessa 
proposta. Preocupa-me muito a repercussão 
econômica em relação às diversidades 
regionais. Destaco exemplo dado pelo 
Constituinte Jutahy Magalhães. A Bahia 
depende muito da receita advinda do cacau. 
Na Bahia existem algumas indústrias que 
transformam a amêndoa do cacau em 
manteiga e em licor. Ou isso é exportado, ou 
é vendido, sobretudo para as indústrias de 
chocolate sediadas em São Pauto, no Espírito 
Santo e em alguns Estados do Sul. Se a 
alíquota é zero nas operações interestaduais 
e se a Bahia não pode efetivamente praticar 
uma alíquota zero em relação à amêndoa de 
cacau, será que este conceito não irá ampliar 
o poder de concorrência da indústria já 
sediada em outros Estados, como São Paulo, 
que produz o bem final, que é o chocolate, no 
sentido de verticalizar, de integralizar suas 
atividades industriais? Não tenho, com 
segurança, uma resposta que possa 
tranqüilizar todo um parque industrial montado 
para fabricação de bens intermediários. 
Gostaria de ouvir algumas explicações do 
Prof. Rezende em relação a esse risco, isto é, 
se efetivamente o risco existe ou não, ou de 
que forma isso poderá ser compensado, 
porque as alíquotas zero e a adoção do IVA 
poderão criar um poder concorrencial para os 
Estados industrializados, que terão, via 
diferença de alíquota do IVA, condições de 
comprar produtos primários, sobretudo nos 
Estados agrícolas, e ensejar uma maior 
industrialização em seus próprios territórios. 
Estas são questões que me preocupam, mas 
eu gostaria de encerrar minhas considerações 
louvando esse trabalho. Acho que a Comissão 
foi feliz ao convidar o Prof. Fernando Rezende 
para abrir as nossas audiências públicas, 
porque demonstra bem o espírito da ousadia 
e de coragem daqueles que fazem parte 
deste órgão, no sentido de dizer que estão 
dispostos a ousar e a assumir o ônus do ato 
corajoso de inovar todo o sistema tributário. 
Mas é preciso, antes que a decisão seja 
tomada, efetivamente esgotar a discussão, 
comparar as alternativas que se nos 
apresentam e saber até que ponto algumas 
das propostas e novidades aqui apresentadas, 
como o adicional do imposto de Renda, não 
poderiam ser, de certa forma, introduzidas no 
atual sistema. A adoção do Imposto sobre o 
Patrimônio Líquido de pessoa física também. 
Enfim, parece-me que há contribuições 
bastante positivas que, estou certo, haverão 
de merecer a análise e o estudo de todos os 
membros desta Comissão, e não tenho medo 
de afirmar que os subsídios da equipe do 
Prof. Fernando Rezende serão de grande 
valia para o trabalho final a ser apresentado 
por esta Comissão. Meus parabéns. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – 
Agradeço ao nobre Constituinte Fernando 
Coelho pelos comentários feitos e quero dizer 
que pretendo, juntamente com todo o grupo 
que trabalhou comigo nesta proposta, poder 
demonstrar com mais nitidez, com mais 
clareza, todos os efeitos positivos das 
mudanças na linha do atendimento da questão 
regional e da distribuição da carga tributária. 
Já estamos trabalhando nisso de maneira 
mais objetiva, reescrevendo o tema, dando 
explicações e fazendo comentários adicionais 
à proposta. Trabalhamos recentemente 
numa espécie de questionário reunindo 
perguntas semelhantes às que ilegível
 

postas a essas perguntas para esclarecimento 
dos Srs. Constituintes. Vamos continuar 
trabalhando juntos – espero – para poder 
demonstrar, cabalmente, que as mudanças 
propostas não implicam perdas nem 
conseqüências negativas significativas, do 
ponto de vista da repercussão econômica, 
sobre os Estados menos industrializados. 
Acho que a ênfase na quantificação é 
importante, sem que se corra o risco de se 
perder – como disse – em analisar 
isoladamente cada proposta. Volto àquilo que 
disse antes: a única forma de avançarmos no 
rompimento dos obstáculos que decorrem da 
exacerbação dos conflitos é trabalhar uma 
proposta como um todo, onde as pessoas 
possam demonstrar que algumas perdas, 
individualizadas em alguns casos, são 
compensadas por ganhos decorrentes de 
outras mudanças. Apenas repito que 
estaremos permanentemente à disposição da 
Subcomissão e da Comissão, para que todos 
os esclarecimentos, na medida da nossa 
capacidade, sejam apresentados. 

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO 
BEZERRA COELHO: – Gostaria apenas de 
enfatizar uma informação que ficou muito bem 
realçada, hoje, nestas discussões, nestes 
debates, ou seja, a preocupação com 
aumento da carga fiscal, do ponto de vista 
global. E é por isso que fiz uma sugestão ao 
nosso Presidente, o Constituinte Benito 
Gama, ao nosso Relator José Serra e ao 
Presidente da Comissão temática, o 
Constituinte Francisco Dornelles, no sentido 
de que cuidemos de trazer também à nossa 
Comissão aqueles que pagam o tributo. 

Estamos ouvindo tributaristas e 
aqueles interessados, nos mais variados 
níveis do Governo – Município, Estado e 
União – mas é importante saber o que acha o 
contribuinte, e nesse sentido apresentei a 
sugestão de convidarmos o Prof. Walter 
Barelli, do DIEESE, para que pudéssemos 
ouvir a categoria dos assalariados e do 
operariado. Sugeri também que 
convidássemos alguém da área empresarial, 
da área comercial, ligado a Federação de 
Indústria, à Associação Comercial, que 
pudesse apresentar a visão daqueles que 
efetivamente pagam o tributo. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Dou a palavra ao último 
Constituinte inscrito, o Deputado Virgílio 
Guimarães. 

O SR. CONSTITUINTE VIRGÍLIO 
GUIMARÃES: – Sr: Presidente, teria uma 
série de comentários a fazer sobre o assunto 
em debate, mas prefiro restringir-me ao 
aspecto de encaminhamento dos nossos 
trabalhos. Percebi que há uma preocupação 
em compreender bem a proposta feita pela 
equipe, mas também uma série de críticas e 
uma preocupação no sentido de não 
apresentar propostas alternativas, o que seria 
um salto no escuro. Pessoalmente acredito 
que vários colegas se ressentem muito da 
falta de uma base de dados e da falta de 
instrumentos para operacionalizarem a 
análise dessa base de dados, como as 
propostas conceituais, que são as mais 
importantes, a fim de repensarem uma 
estrutura global de sistema tributário, que 
passe também a analisar os seus 
efeitos práticos e imediatos. Ninguém 
aqui está a fim de fazer alguma proposta 
que vá significar um salto no escuro 
ou uma catástrofe para a União, sem 
repensar as formas intermediarias ilegível
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decorrentes de alguma reformulação mais 
global. Aqui foi lembrada a reforma de 1967, 
reforma que teve uma justificativa 
municipalista, nas suas fundamentações, nos 
seus considerandos, mas com um tipo de 
efeito perverso e oposto. Acredito que, agora, 
esse tipo de experimentação e erro devem ser 
evitados ao máximo. Para isso, é importante 
uma base de dados, análises, modelos de 
simulação etc. A equipe se coloca à disposição 
hoje, à tarde, para explicar a sua própria 
proposta. E útil, porém insuficientemente 
pobre. Os servidores da União, os servidores 
públicos – e acredito que esta equipe seja 
composta de servidores da Secretaria de 
Planejamento e outros –  deveriam colocar-se 
à nossa disposição para analisar outros 
pontos, alem da defesa de sua própria 
proposta, o que e legítimo – não sei se o 
representante em particular ou servidores do 
Ministério – para também analisar propostas 
alternativas, emendas, para montar modelos 
de simulação etc. É muito pouco dizer que 
qualquer Constituinte possa bater às portas 
do Ministério do Planejamento ou do 
Ministério da Fazenda para pedir informações. 
Isso eu sei que posso fazer, a qualquer 
momento. Mas também sei que essas portas 
são fechadas, ou vão dar-me respostas daqui 
a quinze dias, ou um mês. Vou procurar ali a 
Assessoria do Ministério da Fazenda – nem 
sei o nome certo – o chamado Centro de 
Apoio Parlamentar, ou coisas do gênero, e 
não sei depois como operar esses dados. 
Enfim, o que trago aqui, de observação, é dar 
um passo à frente, no sentido de que 
possamos montar sistemas de avaliação, de 
obtenção e de operação de bases de dados, 
que tivéssemos o apoio logístico, operacional, 
necessário, dessa equipe a fim de que esta 
Comissão passe a ser mais responsável, do 
ponto de vista das propostas e emendas que 
possa apresentar. Então, era isso que queria 
acrescentar às propostas que estão ai para 
serem discutidas – do Prof. Fernando 
Rezende e de sua equipe e outras 
alternativas que fossem trazidas – a fim de 
que possamos trabalhar com intensidade, 
nesses dias que temos pela frente, em 
propostas com base em dados reais, em 
conseqüências concretas. Se for o caso, 
pensarmos em termos de tempo, de prazo, de 
disposições transitórias, para passarmos do 
sistema atual para outro modelo, sem uma 
traumatização caótica que pudesse ser nociva 
ao andamento da economia brasileira, do 
Estado brasileiro. Então, esta é a sugestão 
que apresento e me reservo para, em outras 
oportunidades, passar à discussão de 
propostas, às análises de fundo dessas 
propostas. Gostaria de deixar acentuado que 
acredito que contribuições importantes foram 
trazidas a esta Comissão que, sem dúvida 
alguma, serão incorporadas ao acervo de 
posicionamento de todas as Subcomissões. 

O SR. FERNANDO REZENDE: – Só 
queria dizer que, da minha parte e do grupo 
que trabalhou comigo, estamos inteiramente à 
disposição de V Ex.ª não só para discutirmos 
a proposta apresentada como também 
qualquer outra matéria de interesse dos Srs. 
Constituintes. Creio que o Deputado José 
Serra poderá acrescentar mais detalhes com 
relação à mecânica do funcionamento da 
Comissão. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ 
SERRA: – Deixaria algumas considerações 
de ordem mais geral, se fosse  
ilegível para inicio do período da tarde, 
 

na sessão que teremos às 17 (dezessete) 
horas com o Dr. Alcides Jorge da Costa, que, 
de alguma maneira, formalizou a parte que 
entraria na Constituição, de acordo com esta 
proposta. Apenas com relação à questão dos 
números, acho realmente essencial que 
tenhamos esses números à nossa disposição. 
O Presidente da nossa Comissão já conversou 
com o Ministro da Fazenda, no sentido de 
termos maior flexibilidade no acesso aos 
dados disponíveis na Secretaria da Receita 
Federal. 

Por outro lado, temos, ao nível do 
conjunto da Comissão, uma assessoria 
pequena, que é o que a Comissão pôde 
conseguir junto ao Senado e à Câmara, mais 
os membros da Comissão de Reforma 
Tributária, que hoje apresentaram seu trabalho, 
mais a possibilidade de colaboração de 
especialistas na área, como o Dr. Paturi, que 
está presente e que, até há pouco, ocupou o 
cargo de Secretário da Receita Federal. Sugiro 
à Subcomissão e particularmente ao seu 
Relator, Deputado Fernando Coelho, que se 
empenhem na execução, digamos, dessa 
espécie de relatório preliminar com os 
principais indicadores tributários que temos no 
Brasil. Acho que isso já é um passo bastante 
importante que podemos dar, inclusive 
montando 20 ou 30 tabelas, aqui já seriam 
suficientes, com os dados disponíveis. 
Evidentemente, muita coisa ainda vai faltar, 
mas, com isso, já teremos um balizamento da 
matéria. 

Por outro lado, acho que tanto a 
equipe da Comissão de Reforma, quanto a da 
nossa Comissão procurarão fazer esforços no 
sentido de realizar simulações a respeito de 
efeitos desta ou daquela mudança. Há um 
aspecto que acho importante sublinhar, que 
não podemos passar por cima: apenas a 
Constituição não fornece números suficientes 
para se imaginar como poderia ser o efeito 
disto ou daquilo. Quer dizer, a Constituição 
apresenta linhas gerais a respeito do Sistema 
Tributário. Só o Código Tributário, quando 
fixar alíquotas e partilhas, é que realmente 
poderá definir todos os números. Não vamos 
elaborar, nesta Comissão nem nas outras 
Subcomissões, a legislação completa. 
Poderemos inclusive continuar trabalhando 
depois nesse tema. Mas a legislação completa, 
sé' ela é que definirá o conjunto dos números. 
Devemos avançar o máximo naquilo que a 
Constituição puder fazer e apresentar. Por 
exemplo, a questão do Imposto de Renda é 
muito importante, porque hoje, no País, 90% 
(noventa por cento) dele, se não me engano, 
são rendimentos de trabalho. Normas desse 
tipo não entram na Constituição, porque não 
seremos loucos de fixar na Constituição 
alíquotas de Imposto de Renda, Seria uma 
insanidade completa. Da mesma maneira que 
não vamos especificar um conjunto de outros 
itens, alíquotas e produtos específicos, etc, 
pois não teria nenhum cabimento que isso 
fosse feito. 

Apenas com relação à questão dos 
números, acho que podemos, num prazo breve 
– faria um apelo ao Relator da Subcomissão, 
nesse sentido – ter esse conjunto de dados. E 
mais um acréscimo: o Deputado João Agripino, 
que não é da Comissão, apresentou aqui um 
conjunto de números que contrariam, de 
maneira tão frontal os dados do trabalho da 
Comissão que restam duas hipóteses: ou os 
dados de S. Ex.ª estão completamente 
errados, ou os dados da Comissão de 
Reforma estão corretos. Não há hipótese inter- 

mediária. S. Ex.ª acha que, pelos dados que 
apresentou, que tudo piora no Brasil – o que é 
inclusive curioso, porque algo precisaria 
melhorar para que tudo piorasse. Então, seria 
interessante que, na apresentação dos dados, 
também se pedisse ao Deputado – eu 
encareceria que o Relator encaminhasse um 
pedido formal a S. Ex.ª – que apresentasse 
todo o procedimento de como chegou àqueles 
números, porque eles são realmente muito 
importantes para efeito do nosso raciocínio. 

O SR. CONSTITUINTE SIMÃO 
SESSIM: – Para uma questão de ordem, 
antes das considerações finais. Trata-se de 
uma preocupação que pode ser inócua, mas 
me recordo do atual Regimento. A proposta 
do Constituinte Fernando Bezerra Coelho já 
foi praticamente acolhida numa sessão 
marcada para ouvir diversas entidades. 
Pergunto a V. Ex.ª se ela vai transformar-se 
numa sugestão de norma regimental, se vai 
ser acolhida pelo Relator, porque até agora 
ela praticamente já foi aceita; se 
regimentalmente ela se transformará numa 
questão concreta. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Queria dizer ao ilustre 
Deputado que todas as propostas e sugestões 
podem ser apresentadas à Subcomissão, 
mesmo pelos não Constituintes. E as 
Subcomissões e a Comissão não vão 
concentrar seus trabalhos na proposta de S. 
Sª Mas, haverá outras propostas e sugestões, 
e já existem muitas outras, e todas elas serão 
examinadas. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Sr. Presidente, uma questão 
de ordem. Fiz um apelo, na última reunião, e o 
repito agora a V. Ex.ª, no sentido de propor à 
Mesa da Constituinte que altere o Regimento 
Interno, que fixa um período de funcionamento 
das Subcomissões de 30 dias após a 
publicação do Regimento Interno. Precisamos 
compreender, pela complexidade e dificuldade 
da matéria, que, decorridos vários dias até a 
formação dessas Subcomissões, o prazo esta 
muito exíguo. Então, faria um apelo a V. Ex.ª, 
no sentido de sugerir a Mesa Diretora da 
Assembléia Nacional Constituinte, a alteração 
do Regimento Interno, ou seja, que se fizesse 
esse prazo de 30 dias a partir da instalação 
da última Comissão, que ocorreu na semana 
passada. Sr. Presidente, vamos acabar com o 
problema do “jeitinho brasileiro” isso é um 
“jeitinho” de burla a lei –  vamos alterar a lei, 
já que o Regimento Interno permite essa 
alteração. Vamos mudar. O povo brasileiro 
quer realmente mudanças. E mudança, esta é 
uma idéia que precisa estar na cabeça de 
todos nós, começa com a observância da lei. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Gostaria de dizer que sua 
ponderação foi muito importante e acredito 
que ela já tenha sido até acolhida em 
conformidade com o telegrama que recebemos 
hoje do Presidente Ulysses Guimarães, em 
que S. Ex.ª informa que o prazo de 
apresentação das sugestões fui prolongado 
para o dia 6 de maio. 

Agradeço ao ilustre Prof. Fernando 
Rezende pela brilhante colaboração 
hoje trazida à Comissão do Sistema 
Tributário, Orçamentos e Finanças; agradeço 
aos Srs. Constituintes o alto nível do 
debate, da participação de S. Ex.ª. 
Tenho estado em grande número de 
simpósios sobre assuntos tributários, e 
quero dizer que nunca participei de um 
encontro onde os assuntos tenham sido deba-
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tidos com tanta profundidade e objetividade. 
Em decorrência dos debates, pude verificar 
que existe um consenso no sentido de que 
precisamos, através do sistema tributário, 
promover uma desconcentração de poder, 
uma grande descentralização administrativa, 
de preservar todos os direitos dos 
contribuintes e de fazer sistema tributário 
mais justo e que permita uma melhor 
distribuição de renda entre regiões e pessoas. 
Temos, no nosso trabalho, de tentar elaborar 
um texto de sistema tributário que seja o mais 
objetivo possível, de grande racionalidade, e 
que possa ser posto em prática com o menor 
custo para a sociedade. E importante 
quantificar, examinar todos os números para 
estarmos seguros de que as mudanças que 
venham a ser introduzidas realmente vão 
atingir os objetivos visados. 

Agradeço a participação de todos os 
senhores. Muito obrigado. 

Esta encerrada a sessão. 
(Pane no Equipamento de Som) 
O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 

As normas constitucionais ilegível as demais, 
E elas vão fixar os limites em que a tributação 
deve atuar e em que as outras normas devem 
ser elaboradas. Mas estas normas, por isso 
mesmo e por fixarem limites, devem ter a 
flexibilidade suficiente para que, com o 
mesmo arcabouço constitucional, seja 
possível modificá-las. Ninguém vai pretender 
– nem poderia – um sistema tributário 
imutável através dos tempos. 

Um sistema tributário constitucional, 
por isso mesmo, deve ter limites, um 
arcabouço, mas deve ter a flexibilidade 
suficiente para que, com o mesmo sistema 
constitucional, políticas tributárias diversas 
possam ser exercidas no curso dos tempos, 
mesmo porque as circunstâncias exigem que 
as políticas variem. 

Uma Constituição – e agora me refiro 
especificamente ao sistema tributado – não é 
um programa de governo. Por esta razão, não 
pode ser excessivamente pormenorizada. Caso 
contrario, ela se transforma num programa de 
governo. Ela vai atender às exigências de 
determinada conjuntura, mas vai envelhecer 
com uma rapidez muito grande. 

Com este fundamento em vista, isto é, 
o de construir um arcabouço que permita que 
o sistema constitucional – o sistema tributário 
constituído por leis ordinárias, regulamentos 
etc. – possa mover-se. Pode-se dizer que no 
Brasil, país que sabemos federativo e que vai 
continuar federativo, o sistema constitucional 
pode ser examinado, quanto às suas normas, 
em três planos, e claro que a precedência de 
um sobre o outro aqui no trato não indica 
importância maior ou menor. Trata-se apenas 
de uma precedência necessária para a 
exposição. 

Num primeiro plano, um sistema 
constitucional nosso deve conter as normas 
que partilham as fontes da receita tributária 
entre União, Estados e Municípios. Esta 
partilha pode teoricamente ser feita de várias 
maneiras. Pode até nem ser feita partilha 
constitucional. No entanto, no Brasil, é 
tradicional a partilha das fontes de receita; e 
essa tradição vem já da primeira constituição 
republicana, passando depois, cada vez mais 
apurada, pelas outras constituições que se 
sucederam. 

Para fazer essa partilha, é preciso, 
naturalmente, que se cuide para que  
cada entidade tributante – a União,  
os Estados e Municípios – tenha 
 

fontes de receita próprias, ou através de 
participações que lhe garantam o nível de 
arrecadação desejado. Qual vai ser o nível de 
arrecadação desejado, já é um problema 
político a ser se resolvido, de certa forma, 
normativamente. 

Se queremos dar, por exemplo, total 
preeminência ao Leão, vamos reservar todas 
as fontes da receita à União. Se queremos 
concedê-la ao Estado ou ao Município, 
fazemos a mesma coisa. Naturalmente, o que 
se procura é um equilíbrio para que União, 
Estado e Municípios possam atender aos seus 
encargos. E aqui surge o primeiro problema: 
seria necessário especificar primeiro os 
encargos para, depois, atribuir as fontes de 
receita, ou devemos fixar as fontes de receita? 

Sempre entendi que nunca se 
conseguirá fixar os encargos. Não haverá um 
modelo bem certinho, bem ajustadinho de 
distribuição de encargos, entre a União, os 
Estados e os Municípios. Se olharmos as 
constituições anteriores, inclusive a atual, 
veremos que há certas atribuições específicas 
à União, como, por exemplo, a defesa externa 
ou o serviço diplomático, e que os Estado têm 
aquilo que não é reservado especificamente à 
União, o que não exclui a competência da 
União para entrar neste mesmo campo. 

Há certa superposição. O exemplo que 
pode ser dado é o do ensino. Há universidades 
federais e há universidades estaduais. 

Os Municípios, por sua vez, vão ter os 
seus encargos, mas também nunca se 
conseguiu fazer uma exata enumeração dos 
encargos dos Municípios. E a constituição 
atual, como as anteriores, só diz que os 
Municípios terão autonomia em matéria de 
seu peculiar interesse, e fica por aí. Mesmo 
porque os encargos do Município resultam de 
desenvolvimento histórico e variam de região 
para região do País. 

Portanto, é impossível pôr esses 
encargos dentro de camisa-de-força e, a meu 
ver, é uma tentativa inviável querer fixar os 
encargos para depois fazer a partilha de 
receita. Esses encargos são os que existem e 
que variam de lugar para lugar. Ademais, 
devemos considerar o seguinte: feita a partilha 
das fontes de receita, alguns encargos irão 
naturalmente atrás da arrecadação. 

Hoje, existe uma grande concentração 
de encargos na União, porque ela absorveu 
não só a maior parte da arrecadação, o que, 
aliás, já é tradicional no Brasil e já era motivo 
de reclamação (é até um dado histórico 
curioso) ao tempo em que o Conselheiro 
Lafayette era Ministro da Fazenda: quando 
ele nomeou uma comissão para estudar a 
reforma tributária, já foi motivo de reclamação 
na Constituinte de 1934, e assim por diante. 

Mas, feita uma partilha que atribua 
mais receita a Estados e Municípios do 
que hoje – e quando digo mais receitas 
são fontes próprias ou transferências 
constitucionalmente previstas – vários 
encargos irão atrás, porque Estados e 
Municípios terão a possibilidade de atender a 
maiores encargos. Haverá sempre certa 
superposição de encargos. 

O ensino primário é municipal e 
estadual; os servidores de saúde, em muitos 
lugares são municipais; noutros estaduais ou 
federais, e, em alguns lugares, convivem os três, 
de modo que nunca haverá um modelo certinho. 

Nesta partilha de receita também 
devemos levar em conta que nunca 
vamos conseguir atender a todas as 
necessidades dos Estados, dos Municí-
 

pios e da União. Infelizmente, o lençol é curto e 
não vai dar para cobrir a cabeça e os pés, ao 
mesmo tempo. É preciso levarmos isso em 
conta: não podemos esquecer-nos desses fatos. 

Muito bem, em vista desses impostos 
e considerando que taxas serão cobradas 
pela União, estados e municípios conforme o 
serviço que prestaram, e, ainda, considerando 
que devemos fazer a partilha dos impostos, 
como vamos fazer essa partilha? 

Devemos ter em mente que o Imposto 
não tem apenas o efeito arrecadatório; 
qualquer que ele seja; pelo simples fato de 
existir, já tem efeitos dentro da economia. 
Ademais, os impostos servem em maior ou 
menor proporção, com mais ou menos 
intensidade, como instrumentos da política 
tributária. 

Então, na escolha dos impostos que 
devem caber à União, aos Estados e aos 
Municípios, devemos tomar o cuidado de 
não permitir aos Estados e Municípios a 
instituição de impostos que possam ser 
instrumentos de política tributaria, cujos 
efeitos se façam sentir fora dos limites do 
território ou fora dos limites do Estado. Eu 
exemplifico: O imposto de renda é 
necessariamente da União. Exemplifico 
novamente: O Imposto Predial e Territorial 
Urbano é um Impostos típico de Município, 
porque, seja qual for a política tributária que 
o Município adotar, os efeitos vão ficar 
circunscritos ao seu território. 

O Imposto de Circulação de 
Mercadorias pode ser variável. Tal como ele é 
hoje, cobrado pelo principio da origem, produz 
efeitos fora do território do Estado que o 
cobra. Então, ele se presta à política tributária 
que tem efeitos fora do território do Estado: e, 
porque os efeitos não se devem produzir fora 
do território do Estado, tornou se necessária 
uma legislação federal para disciplinar certos 
aspectos do ICM. 

Os Estados não têm, por exemplo, 
autonomia para conceder isenções, que 
dependem sempre de convênios, porque, se 
cada um concedesse isenções, estaria 
instalada uma guerra tributária entre os 
Estados, o que, evidentemente, seria 
totalmente indesejável. 

Deste modo, é preciso pensar no 
imposto também como instrumento de política 
tributaria e dá-lo à entidade que possa utilizá-
lo como instrumento de política, sem 
extravasar os próprios limites e sem provocar 
efeito no território nacional inteiro, porque isso 
seria o caos. 

Se determinado imposto cobrado pelo 
Município pode produzir efeitos econômicos 
no País inteiro, como há mais de quatro mil 
Municípios, se todos fizessem a mesma coisa 
seriam quatro mil políticas tributárias se 
entrechocando: com os impostos estaduais, 
seriam vinte e poucas políticas tributárias se 
entrechocando também. Mais ainda, os 
impostos atribuídos a cada um devem ser 
compatíveis com a possibilidade de se manter 
um aparato burocrático de arrecadação. 

Por exemplo, o projeto da Comissão 
Afonso Arinos atribui aos Municípios um 
imposto sobre o comércio varejista. Acho 
que será um imposto que muito dificilmente 
a maior parte dos Municípios poderá cobrar. 
É no comércio varejista que existe o 
maior coeficiente de sonegação – e isso 
não acontece só no Brasil, mas no 
mundo inteiro. Então, os Municípios 
teriam de possuir um aparelhamento 
muito complexo, e fora do alcance de
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muitos deles, para fiscalizar um tipo de 
imposto como esse. Portanto, não é 
conveniente que o imposto de varejo seja 
atribuído aos Municípios. 

O Imposto Territorial Rural, por 
exemplo – que o projeto apresentado hoje, pela 
manhã atribui aos Estados – está muito bem. 
Cada Estado pode utilizar esse imposto como 
instrumento da sua própria política, mas os 
efeitos vão ficar circunscritos ao próprio Estado. 

Mais ainda, atribuídas as receitas de 
cada um e feitas as transferências necessárias, 
é preciso considerar que o Brasil é um País que 
se caracteriza por grandes, desigualdades 
regionais. De modo que, se fizermos um sistema 
tributário em que não haja um sistema dessa 
natureza, um sistema que não preveja 
institucionalmente transferências de receitas, 
vamos estar condenando as regiões menos 
desenvolvidas a aumentarem a distância em 
relação às regiões mais desenvolvidas. 

Então, é preciso que o sistema 
preveja alguma forma de transferência de 
receitas, o que é feito, neste projeto que foi 
apresentado; pelos fundos também já 
existentes atualmente e que constam, 
inclusive, do Projeto Afonso Arinos, embora 
com uma configuração diferente. 

Esta necessidade não é recente. Não. 
Na Constituinte de 1891, um dos Constituintes, 
Costa Machado, já propunha que os Estados 
da Bahia para cima – como está escrito – 
tivessem, além do Imposto de Exportação, que 
foi deferido aos Estados, também, o Imposto de 
Importação, ao contrario dos Estados do Sul, 
que não o teriam. 

Então, já em 1891 se vislumbrava a 
necessidade de atender a essas diversidades 
regionais. Estou delineando, evidentemente, 
apenas o arcabouço Com isso temos partilha 
das fontes de receita. 

Passando um pouco ao projeto, 
vamos verificar que certas fontes de receitas 
foram atribuídas à União aos Estados e aos 
Municípios, com algumas alterações. Por 
que? Porque é preciso, também, que o 
sistema tributário contenha a maior dose 
possível de racionalidade. 

A racionalidade perfeita não existe. 
Disse, de início, que o sistema tributário tem 
também um aspecto psicológico; além do 
mais, há mais de uma racionalidade em 
relação às coisas. De modo que a 
racionalidade depende um pouco do ponto de 
vista sobre o qual se examinam as coisas. 
Mas é preciso haver certa racionalidade. Por 
isso, este projeto propôs, por exemplo, a 
abolição – V. Ex.ª não a vêem mais no projeto 
– dos impostos únicos sobre minerais, 
combustíveis e lubrificantes, e sobre energia 
elétrica. Por quê? 

Vamos voltar um pouco à roda da 
História. Na Constituição de 1934, o Imposto 
Federal de Vendas Mercantis foi transferido 
para os Estados com o nome de Imposto de 
Vendas e Consignações, que era cobrado 
sobre tudo e cobrado também, portanto, sobre 
combustíveis, lubrificantes, energia elétrica e 
minerais. A própria Constituição previu 
imunidade para os combustíveis produzidos 
no País e destinados a motores de explosão. 
Aquilo naturalmente soava como incentivo; 
porque sabemos que àquele tempo não havia 
combustíveis produzidos no País. 

Mas o IVC, o antigo Imposto de 
Vendas e Consignações, era um imposto 
cumulativo, pois era cobrado em cascata:  
o produtor cobrava, o atacadista cobrava,  
o varejista cobrava outra vez e nin- 
 

guém descontava o que vinha de trás, de 
modo que aquilo ia tendo um efeito 
cumulativo que levava a várias distorções, 
porque o imposto ficava com tudo, menos 
com certa igualdade. Quanto maior fosse o 
número de mãos por que passasse a 
mercadoria, tanto maior seria o imposto no 
final. E por uma perversidade dessas da vida 
econômica, as jóias, por exemplo, passam em 
muito menos mãos até chegarem ao 
consumidor do que o vestuário ou os produtos 
alimentícios. 

Então, havia essa distorção, e tentou-se 
ou quis-se evitar essa distorção sobre os 
combustíveis. Em 1938, houve uma Exposição 
de Motivos do Conselho Nacional do Petróleo ao 
Presidente da República – vivíamos, então, num 
regime de ditadura, o do Estado Novo – 
postulando que os impostos que recaíam sobre 
os combustíveis, inclusive o carvão mineral 
produzido no País, tivessem um limite. 

Então, veio a primeira lei 
constitucional, impondo certo limite para 
esses impostos, e logo em seguida, poucos 
dias depois, uma nova lei constitucional, 
criando o Imposto Único sobre Combustíveis 
Líquidos. Nem se falava ainda sobre 
combustíveis gasosos, porque a introdução 
do gás de cozinha é posterior. Falava-se em 
combustível líquidos e carvão mineral. 

Naquela mesma época, um decreto-
lei concedeu isenção para energia elétrica. 

Na Constituição de 1946, o regime de 
imposto único, além de continuar taxando os 
combustíveis líquidos e gasosos e os 
lubrificantes, estendeu esse ônus à energia 
elétrica e aos minerais do País, não mais ós 
ao carvão mineral. E interessante que a 
Constituição de 1946 falava em imposto sobre 
lubrificantes, etc., estendendo-se, no que for 
aplicável, à energia elétrica e aos minerais, 
mas foi sempre cobrado como imposto único. 

Agora, depois da introdução do ICM, a 
situação ficou totalmente diferente e o 
imposto único, que foi introduzido em nome 
da racionalidade, passou a ser irracional. Por 
quê? Porque conhecemos o sistema do ICM: 
um paga o imposto, outro desconta, etc., de 
modo que um imposto de 17% é sempre igual 
a 17% do preço de venda no varejo, seja 
quantas forem as mãos pelas quais a 
mercadoria tiver passado. 

Entretanto, os chamados impostos 
únicos carregam as mercadorias e não são 
descontados posteriormente. Assim, esses 
impostos únicos, hoje, têm um efeito 
cumulativo, o que não deixa de ser um pouco 
irônico, porque foram criados exatamente para 
evitar a comutatividade que existia no IVC. Por 
isso, propõe-se a abolição desses impostos. 

Evidentemente, tendo efeito 
cumulativo, eles vão onerar as mercadorias, 
inclusive tudo aquilo que é exportado, e 
sabemos que algumas mercadorias têm um 
peso muito grande com energia elétrica e com 
combustíveis. Então, esses impostos vão 
onerar as mercadorias tomando necessário 
criar subsídios que são combatidos lá fora 
para permitir que as mercadorias sejam 
importadas. Não deixa de haver nisto uma 
grande irracionalidade que deve, a meu ver, 
ser eliminada. 

E claro, não desconheço que esses 
impostos propiciaram certos fundos com 
destinação específica; não desconheço o 
papel que fundos com destinação específica 
têm tido na história econômica do Brasil, só 
que isto não pode ser feito à custa 
da irracionalidade econômica, que traz
 

prejuízos para a economia do País. Além 
disso, os fundos sempre podem existir por 
dotações orçamentárias; serão sempre mais 
transparentes, muito mais flexíveis, porque 
podem variar de acordo com as 
necessidades. 

Isto posto, vamos passar ao segundo 
plano em que as normas constitucionais 
podem ser examinadas: as normas de defesa 
do sistema federativo. Estados e Municípios 
devem ter autonomia. Claro, e hoje há até um 
grande movimento para aumentar a 
autonomia dos Estados e dos Municípios, o 
que depende, em grande parte, de terem eles 
fontes de receita satisfatórias; e que depende, 
em enorme parte, do fato de terem eles poder 
de decisão sobre essas fontes de receita, 
porque o problema da centralização existente 
nesta Constituição, durante este período, 
resulta não só da maior concentração de 
arrecadação nas mãos da União – o que, 
como disse, é uma coisa ja tradicional no 
Brasil – mas resulta também de uma enorme 
concentração do poder decisório da União, 
inclusive em relação a impostos estaduais e 
municipais. 

Portanto, os Estados e Municípios 
devem ter autonomia, só que a autonomia 
tem um limite. Temos um país, temos um 
mercado comum. Não podemos fazer por 
via tributária, uma série de mercados 
pequenos, isolados. Não podemos arranjar 
um país que seja estilhaçado em regiões. 
Então, o regime federativo exige, para a 
manutenção da unidade, a existência de 
certos princípios. 

Por exemplo, os tributos federais 
devem ser uniformes em todo o País. Não 
poderá a União cobrar impostos 
desigualmente, nessa ou naquela região. 
Evidentemente, nada deve impedir a 
concessão de certas isenções, tendo em vista 
peculiaridades regionais. 

Ademais, tal como é hoje, deve ser 
mantida completa vedação à limitação de 
tráfico de pessoas e coisas. Será impossível 
admitir os chamados impostos de barreira. 
Esses impostos sempre foram um grande 
problema no Brasil. Ultimamente têm deixado 
de ser, mas já foram um problema muito 
grande. 

Lembro ate à guisa de rememoração 
histórica que, logo depois da Constituição de 
1891, que dava aos Estados o Imposto de 
Exportação, se formou uma grande polêmica 
entre Rui Barbosa e Amaro Cavalcanti, Amaro 
Cavalcanti sustentava que, quando se falava 
em imposto de exportação se permitia que os 
Estados tributassem o que fosse exportado 
para outros Estados, e Rui Barbosa afirmava 
que exportação era só para o exterior e que 
um imposto como o que Amaro Cavalcanti 
queria, seria uma barreira, com toda essa 
argumentação. Felizmente, a argumentação 
de Rui Barbosa foi vencedora. 

Então, não pode haver barreiras 
tributárias. E claro que não se entenderá 
como barreira tributária a cobrança de 
pedágio, mesmo porque ultimamente a 
doutrina e a jurisprudência tem fixado 
que pedágio não é tributo, mas preço público. 
E mais, no sentido de manter o regime 
federativo não deve haver distinção em razão 
da procedência ou destino dos bens, porque 
isso também seria instalar uma divisão de 
mercados no Brasil. Se vemos os países da 
Europa Ocidental, países soberanos, de 
tradição seculares diferente, de línguas 
diferentes, se unirem para eliminar essas
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barreiras, não podemos, evidentemente, 
permitir que elas sejam criadas aqui. 

Finalmente, o problema da chamada 
imunidade recíproca. A imunidade recíproca 
significa que a União não pode tributar bens, 
rendas e serviços dos Estados e Municípios, 
nem os Estados e Municípios os da União, ou 
uns dos outros. Este princípio já é antigo nas 
Constituições brasileiras, só que, parece-me, 
se faz necessária certa revisão agora. 

Por que a revisão? Este princípio, nós 
o copiamos dos Estados Unidos, mas nos 
Estados Unidos a imunidade recíproca não 
resulta de nenhum dispositivo constitucional. 
A Constituição americana não diz qualquer 
palavra a respeito. Resultou de uma 
construção jurisprudencial, que começou já no 
século passado, com o celebre caso Maryland 
versus Maculland e que veio se 
desenvolvendo no curso dos tempos. 

Essa imunidade recíproca atingiu nos 
Estados Unidos uma extensão bastante 
grande, mas, a partir de certo momento, que 
pode ser marcado em fins da década de 30, 
tal amplitude começou a retrair-se e, hoje, a 
aplicação é menos ampla do que já foi. No 
Brasil, ela ficou muito ampla, só que – repito – 
me parece que isso merece um exame critico. 
e explico: a presença do Estado na vida 
econômica do Brasil é muito grande, e a 
presença maior entre os entes estatais é a da 
União. Em face da imunidade recíproca, 
criam-se certas situações que a mim 
parecem, por um lado, injustas, e, por outro 
lado, produtoras de complicações 
absolutamente evitáveis. Por que o IBC não 
paga o ICM quando compra e vende café? 
Não há razão para que não pague. O fato de 
o IBC não pagar este imposto tem trazido as 
maiores complicações praticas. Por que a 
União quando explora portos e aeroportos, 
através de certas entidades, não paga o ISS 
aos Municípios onde esse serviço é prestado? 
Trata-se de um serviço de natureza 
econômica, que exige investimento aos 
estados e, sobretudo aos municípios. E 
evidente que o Município do Rio de Janeiro 
deve ter uma infra-estrutura destinada a servir 
ao Porto do Rio de Janeiro que deve ter vias 
de acesso muito boas. Com o porto de Santos 
acontece o mesmo. Todos os que trabalham 
no porto residem na cidade, e esta deve dar-
lhes uma infra-estrutura. No entanto, quem 
explora estes portos – e o mesmo se diga dos 
aeroportos – não paga nenhum imposto, o 
que significa uma perversidade, uma espécie 
de transferência de receita dos Municípios 
para a União, ou, se eventualmente o serviço 
for prestado pelos Estados, dos Municípios 
para os Estados. 

Proponho à Comissão um exame 
deste problema da restrição das chamadas 
imunidades recíprocas. No projeto que lhes foi 
apresentado na parte da manhã há uma 
tentativa de não se estender a imunidade 
recíproca àquelas atividades que sejam 
reguladas pelo Direito Privado. O texto, 
reconheço, está longe de ser perfeito, mas, 
como todo texto, é uma proposta que levanta 
um problema que, pelo menos, merece uma 
boa atenção. 

Vamos passar agora ao terceiro 
plano, o de normas de defesa do cidadão. É 
claro que há certas normas e princípios 
gerais, inscritos na Constituição, de defesa 
dos direitos e garantias individuais, 
constantes da Constituição como princípios 
gerais, mas que se aplicam ao campo da 
tributação: todos são iguais perante a lei, nin- 
 

guem pode ser obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa, a não ser em virtude de 
lei; a lei é irretroativa; não pode haver 
retroatividade da lei. Mas, alem disso, a 
Constituição dá ênfase a certos princípios que 
também se destinam a defender os direitos 
individuais. Faço referência aqui especialmente 
a três deles. E não se trata de direitos 
individuais; note-se isto, porque a ofensa a 
esses princípios traz prejuízos econômicos 
sérios para o País. Então, temos o princípio 
da legalidade, em caráter geral e, depois, 
repetido em todas as Constituições, no 
Capítulo dedicado aos direitos individuais, 
especificadamente: nenhum imposto será 
criado ou aumentado sem que o seja por lei. 

E uma especificação do princípio maior 
da legalidade inscrito na Constituição. E no 
Capítulo da proteção aos direitos individuais, 
que se inscreve o princípio que ora se chama 
de anualidade, ora de anterioridade. 

Vamos voltar um pouco, até chegarmos 
a uma proposta. Todos conhecemos a história 
da Magna Carta, do rei João Sem Terra, dos 
barões etc. Não voltarei a isso, porque ficaria 
um pouco ridículo tratar aqui deste assunto, 
com tantos peritos. Lembro apenas que a 
fixação anual de receita e despesas passou a 
existir na Inglaterra somente a partir de 1688, 
com o Bill of Rights. Herdamos este princípio 
e, de modo geral, ele existe em todos os 
países, inclusive porque deriva não só da 
defesa do cidadão, mas é um problema de 
racionalidade. Não podemos mudar a 
tributação a todo momento, porque isto pode 
ser fator de imensa desorganização da 
economia. Mas o que significava o princípio 
da anualidade nas Constituições de 1891, 
1934 e 1946? Significava que nenhum tributo 
poderia ser cobrado sem que estivesse 
previsto no orçamento. Qualquer aumento de 
imposto devia preceder o orçamento. Mas as 
coisas não eram tão pacíficas assim. No 
regime da Constituição de 1946, em várias 
ocasiões, aumentos de impostos foram 
votados depois da lei orçamentária. Houve 
então uma discussão doutrinária, com reflexo 
nos tribunais. Esta discussão foi muito 
grande, e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal teve variações, acabando 
por fixar-se na última, no sentido de que o 
imposto poderia ser aumentado mesmo 
depois de votada a lei orçamentária. É 
evidente que o principio da anualidade não 
deve ter um caráter meramente gregoriano e 
não vai coincidir com o ano que termina no 
dia 31 de dezembro. Não é este o sentido. 
Por que se instituiu na Inglaterra o princípio 
da anualidade? Naquele tempo a Inglaterra 
era um país agrário, como o mundo inteiro. A 
industrialização foi posterior. É evidente que 
os impostos e as despesas precisavam ser 
fixados no ano, porque naquele ano haveria 
uma colheita. Lembro que nos países do 
Hemisfério Norte há uma colheita por ano. 
Hoje estava dizendo, durante o almoço, que 
muitas vezes me pergunto: se esse princípio 
tivesse sido instituído no Brasil, ou em país 
semelhante, onde há duas colheitas por ano, 
estaríamos falando do princípio da 
semestralidade, e não do princípio da 
anualidade. Mas por que esse princípio? Para 
evitar surpresas, ou seja, o contribuinte não 
deve ser surpreendido por um imposto novo 
ou por um aumento de imposto. Em primeiro 
lugar, isto é ofensivo aos direitos do cidadão, 
e, em segundo lugar, introduz uma desordem 
na vida econômica. Mas, por outro lado, será 
que é útil aplicar o princípio da anuali-
 

dade como sempre foi aplicado? Será útil 
votar, promulgar e publicar no dia 31 de 
dezembro uma lei que crie ou aumente o 
imposto que deve ser cobrado a partir de 1º 
de janeiro? Será que este princípio deveria, 
no mundo moderno, que não é mais agrícola 
e sim industrial, ser entendido de outra 
maneira, ou seja, que as leis deveriam ser 
votadas com certa anterioridade e que, fim de 
ano ou meio de ano, não poderiam aplicar-se 
senão noventa dias depois de publicadas? 
Neste caso, nunca haveria surpresas, haveria 
tempo para uma adaptação. Mas isso não 
basta; e preciso que isso se faça por um 
período absolutamente compatível com a 
natureza do imposto. Então, a proposta que 
consta do projeto apresentado hoje de manhã 
é a seguinte: nenhum imposto pode ser criado 
ou cobrado a não ser depois de decorridos 
noventa dias da data em que foi publicado. No 
entanto, com relação aos impostos referentes 
ao patrimônio e à renda, que têm caráter 
anual – por exemplo, o IPTU recai uma vez por 
ano sobre o imóvel e a renda vai pagar imposto 
uma vez por ano, calculado o rendimento 
daquele ano – o princípio é reforçado da 
seguinte maneira: o imposto tem de ser criado 
ou aumentado antes do início do exercício 
financeiro em que vai ser cobrado e, mais 
ainda, não menos de noventa dias antes do 
inicie do exercício financeiro. Exemplifico: o 
ICM e o IPI poderiam ser aumentados no curso 
do ano, com noventa dias de antecedência. 
Pessoalmente, não vejo diferença nenhuma, 
em relação a esses impostos, em promover-
lhes o aumento em julho ou em janeiro. Já 
com relação ao Imposto de Renda, o IPTU e o 
Imposto sobre o Patrimônio Líquido, se 
existirem, os aumentos só poderiam ser 
cobrados se anda antes de outubro de cada 
ano, para ser aplicada no ano seguinte. Assim 
seria evitada a surpresa de se votar uma lei 
no dia 31 de dezembro, publicar uma lei no 
dia 31 de dezembro para ser aplicada 
imediatamente no dia seguinte, com total 
surpresa. Esta é a proposta que reforça o 
princípio da anterioridade; não o destrói, pelo 
contrario reforça. Haverá sempre um espaço 
de noventa dias entre a lei e á sua aplicação. 
Com relação ao Imposto sobre o Patrimônio e 
o de Renda, esses noventa dias devem ser 
precedentes ao início do ano-calendário – que 
no Brasil coincide com o exercício financeiro – 
em que a lei vai ser aplicada. Então, as 
surpresas deixariam de existir. E preciso 
assinalar que é pouco desejável que impostos 
sejam aumentados no curso do ano. E 
desejável que os orçamentos anuais sejam 
feitos tendo em vista determinadas despesas 
que devem autorizar e tendo em vista fontes 
de receita já previstas e que não sofram 
alterações durante o ano. Devemos reconhecer 
também que, numa economia ainda não 
dotada de total estabilidade, como a brasileira, é 
preciso muitas vezes aumentar certos impostos, 
mesmo depois de votado o orçamento. Então, 
a proposta é no sentido de que isso seja 
possível, mas reforçando o princípio da 
anterioridade que existe hoje. E uma proposta 
que, lida muito rapidamente, pode dar a 
impressão de que acaba com o princípio da 
anterioridade ou da anualidade, mas, na 
verdade, está reforçando e atualizando esse 
princípio. Não será mais possível aumentar o 
Imposto de Renda por uma lei que seja 
publicada no dia 31 de dezembro. Essa lei 
deverá estar em vigor antes de 1º de outubro, 
para poder ser aplicada no ano seguinte. Este 
e sentido da proposta. No sentido de defesa
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dos direitos individuais, deve haver, dentro de 
certos limites, vedação de delegações 
legislativas, mas não devem existir num sistema 
tributário leis ordinárias com normas em branco 
ou de conteúdo muito aberto. Hoje as 
delegações legislativas, a meu ver passaram dos 
limites. No mundo atual, e impossível que estas 
não existam, e – mesmo na Constituição de 
1946 – onde existia uma proibição 
absolutamente expressa da delegação legislativa 
e não havia exceção alguma, o Supremo 
Tribunal Federal reconheceu constitucionalidade 
– é, portanto, compatível com a Constituição – 
na possibilidade de o Executivo alterar as 
alíquotas do imposto de importação dento dos 
limites taxados na lei. Então, feitas essas 
exceções, que o projeto também faz em relação 
a alguns impostos em que se torna necessário, é 
preciso evitar, vedar a delegação legislativa. 
Lembro para os que tiverem curiosidade que a 
leitura do regulamento do Imposto de Renda é 
bastante elucidativa a esse respeito. A 
quantidade de coisas atribuídas à 
discricionariedade – vejam bem, não 
arbitrariedade – do Ministro da Fazenda é 
imensa. Então, certas coisas ficam dentro do 
poder discricionário do Ministro, que aumenta ou 
diminui impostos no uso desse poder 
discricionário que resulta da delegação 
legislativa. Creio que isso deve ser evitado e que 
a lei deve ser completa: não deve haver 
delegação legislativa desse tipo. Mesmo quando 
o Poder Executivo puder alterar alíquotas – o 
que esse projeto permite, como eu disse, e em 
certas ocasiões isso será inevitável – isso deve 
ser feito com cautela, evitando-se o abuso que 
existe hoje. Trago, à guisa de ilustração – isso foi 
publicado por uma empresa de auditoria – a 
informação de que as aplicações financeiras 
tiveram sua tributação alterada sete vezes 
durante o ano passado. Ora, essas alterações 
tão violentas, tão sucessivas, feitas pelo 
Conselho Monetário Nacional, na minha opinião 
parecem introduzir maior instabilidade a 
economia, alem de custarem muito caro ao País. 
Cada vez que se faz uma alteração dessas, 
hoje, com a informática avançando há uma 
quantidade enorme de programas de 
computador que devem ser alterados. Isso custa 
muito dinheiro. Mais ainda, quando falo no 
principio da anterioridade nos termos em que 
está colocado, é uma defesa do direito do 
cidadão, mas também a uma defesa da 
racionalidade econômica, porque alterações 
muito abruptas provocam sempre problemas na 
vida econômica. Quem lida com eles sabe muito 
bem, e creio que seria supérfluo começar a dar 
exemplos enfadonhos. 

Finalmente, a meu ver deve ser 
mantida uma norma que consta da 
Constituição atual: a proibição formal de 
participação de funcionários em multas ou  
na arrecadação. Essas participações – e a 
história provou abundantemente – fazem o 
funcionário perder a objetividade. Seria até 
pedir muito mais do que as forças humanas 
normais podem prometer esperar-se que um 
funcionário com possibilidade de participar da 
arrecadação ou de multas, tivesse a 
objetividade que deve ter, sem ser um 
arrecadador de impostos, mas um aplicador da 
lei. A arrecadação de impostos, num estado de 
direito, é apenas conseqüência da aplicação da 
lei tributária. 

Esses são alguns dos princípios  
que devem nortear o trabalho de uma 
Constituinte e que devem ser obedecidos  
na elaboração da Constituição. Na parte  
em que eu contribui, no projeto 
 

que foi apresentado hoje de manhã, procurei 
dar realce a esses princípios. O projeto é uma 
proposta e, evidentemente, à Comissão 
caberá aceitar ou rejeitar alguns dos 
seus aspectos, mas a finalidade foi trazer 
inovações para despertar a discussão. 

Aqui me permito fazer uma critica, que 
inclusive, já fiz ao Relator do assunto na 
Comissão Afonso Arinos. Dr. Gilberto Ulhoa 
Canto, um velho e íntimo amigo. A proposta 
da Comissão Affonso Arinos é muito 
conservadora no sentido de que mantém o 
sistema atual com tudo o que ele tem de bom 
e de mau; não procurou aperfeiçoá-lo. Em 
outras palavras, não o submeteu a um exame 
crítico total, apenas procurou consertar o que 
eu chamaria de detalhe. 

Espero não ter aborrecido V. Ex.as 
com esta exposição, nem ter trazido apenas 
carvão a Cardiff, como dizia um velho ditado 
inglês, o que seria inútil, mas apenas ter 
levantado alguns problemas. É claro que não 
esgotei o assunto nem teria a pretensão de 
faze-lo. Conto que nos debates que se 
seguirão possamos discutir outros aspectos 
que certamente serão levantados e que eu 
mesmo gostaria de ter tratado, mas, 
evidentemente, deixei a parte, porque a 
exposição se tornaria excessivamente longa, 
como já foi. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Concedo a palavra ao 
Constituinte José Serra. 

O SR. RELATOR (José Serra): – Farei 
algumas considerações, num plano bastante 
geral, que realcem alguns dos aspectos que me 
parecem importantes para a orientação do 
trabalho desta Comissão, se os colegas me 
permitem, à luz das exposições feitas, pela 
manhã, pelo Prof. Fernando Rezende e, agora a 
tarde, pelo Dr. Alcides Jorge Costa. 

Em primeiro lugar, queria destacar 
algo que os diversos Constituintes que aqui 
falaram já ressaltaram, mas que me parece 
justo sublinhar. A proposta apresentada tem 
um grande mérito no sentido de mostrar, com 
coerência, uma visão abrangente, inovadora 
e, ao mesmo tempo, explicitar tudo aquilo que 
esta por trás dela. De alguma forma, todas as 
idéias foram colocadas e desdobradas, e por 
isso mesmo se prestam bastante ao trabalho 
de critica, de reflexão e de discussão. 

Esse me parece ser um ponto muito 
importante, porque, inclusive, a proposta não 
se detém nos aspectos que seriam mais 
próprios da Constituição, mas se desdobra em 
aspectos que pertencem a leis 
complementares e a leis ordinárias, permitindo-
nos, assim, uma visão das possíveis 
implicações de certas mudanças que se 
propõem. Então, de alguma maneira, a uma 
contribuição muito importante para nós, e por 
isso mesmo bastante aberta a criticas, porque 
as idéias não estão ocultas pelo raciocínio 
implícito – elas são colocadas de maneira 
bastante clara. Isso me parece um mérito e 
uma contribuição muito importante para a 
elaboração do capítulo da nova Constituição 
que é nossa obrigação encaminhar para o 
plenário da Assembléia Nacional Constituinte. 

O segundo aspecto que queria 
mencionar refere-se exatamente a uma 
das colocações centrais do Prof. Alcides 
na brilhante exposição que acabou de 
fazer. Na verdade, a Constituição fixará 
marcos muito gerais a respeito do 
sistema tributário, não fixará alíquotas. 
Estaríamos realmente fazendo uma 
inovação na nossa História e a nível
 

mundial se estabelecêssemos aqui alíquotas 
para impostos de circulação, para Imposto de 
Renda etc. isso seria um verdadeiro absurdo. 
De alguma maneira, a Constituição procurara 
estabelecer certos marcos que terão de ser, 
necessariamente, preenchidos e 
desenvolvidos a partir da lei complementar, 
do novo Código Tributário Nacional. Isso é 
fundamental, porque tem a ver, inclusive, com 
aspectos distributivos no plano das unidades 
da Federação, no plano regional e no plano 
social. Darei um exemplo quanto a questão do 
plano social. Na proposta da Comissão – e há 
um volume que trata do problema do Imposto 
de Renda e do patrimônio – ha uma 
preocupação muito clara com a 
regressividade da carga tributária no Brasil, 
com a regressividade social. Há um trabalho 
da Universidade de São Paulo, coordenado 
pelo Prof. Ibraim Elis realizado em 1975 – e a 
realidade de então se pode considerar 
próxima da atual – que mostra que quem 
ganhava um salário mínimo pagava um terço 
do seu salário em impostos, através dos 
impostos indiretos; quem ganhava cem 
salários mínimos pagava 15% da sua renda 
em impostos. E ha um levantamento feito pela 
Receita Federal cujo Secretário na época, era 
o Dr. Dornelles – S. Ex.ª haverá de lembrar-se 
disso – em meados de 1979, a respeito dos 
impostos pagos por pessoas físicas. Esse 
trabalho apresentava uma estimativa do que 
então era pago por trinta mil pessoas com 
maiores rendimentos no Brasil, e concluiu-se 
que elas pagavam de imposto algo entre 2 e 
3% da renda como proporção, 
independentemente de imperfeições, do 
problema da inclusão da correção monetária 
de ativos, etc. Evidentemente que se trata de 
um indicador muito serio a respeito de como é 
injusta, do ponto de vista social, a repartição 
da carga tributária no Brasil. Pois bem na 
Constituição propriamente dita não é muito o 
que se pode fazer nesse sentido. Isso estará 
muito mais relacionado com a legislação que 
virá em seguida. Este é apenas um exemplo, 
que parece extremamente importante. Digo 
isso por causa da preocupação com os 
números, que foi bastante acentuada hoje 
pela manhã. Acho que ela é pertinente e 
devemos avançar o máximo possível na 
radiografia daquilo que existe, de como o 
sistema evoluiu das estimativas daquilo que 
se possa desejar. Mas muito dependera do 
que fizemos como lei complementar e como 
lei ordinária daqui em diante. Isso me parece 
extremamente importante. Podemos ter um 
sistema tributário montado na Constituição, e 
que terá esta, aquela ou aquela outra 
implicação distributiva, de acordo com as leis 
que virão depois. Isso me parece muito 
importante para que possamos avançar em 
nosso trabalho. 

Há outro aspecto que eu queria 
mencionar, já tocando nas questões essenciais 
que foram aparecendo. Uma delas me parece 
básica – e quero dizer que, particularmente, 
não tenho nenhuma posição preconcebida a 
esse respeito – que é a questão da cobrança 
de Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
na origem ou no destino. 

Há uma tese no Brasil, desenvolvida a 
partir da instituição do ICM, de que o imposto 
deveria ser cobrado não na origem, ou 
seja, no Estado que produz, mas no 
que consome. É uma tese muito cara aos 
Estados do Nordeste. Na prática, os Estados 
que tem superávit comercial interno, ou seja, 
nas vendas para os outros Estados, sai-
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nam ganhando, porque venderiam mais do 
que comprariam. Portanto, estariam 
exportando impostor. 

Então, há a tese de se passar essa 
cobrança para o destino. Ela foi apresentada 
hoje de manhã pelo Prof. Fernando 
Rezende. Essa proposta requer um exame 
inclusive empírico, no caso, de maneira 
muito pertinente, para ver realmente o que 
aconteceria com essa mudança. 

Por outro lado, ela envolve 
problemas relacionados especialmente – em 
todo processo de mudança isso é muito 
importante – com a sonegação. Isso e o que 
senti a partir das discussões. Gostaria que o 
Prof. Alcides depois comentasse alguma 
coisa a esse respeito, por se tratar de uma 
mudança que, embora alguns considerem 
boa, em tese, tem consequências, do ponto 
de vista de cobrança dos impostos e 
arrecadação, complexas e complicadas. 

E um tema que deveremos examinar, 
porque terá uma implantação muito grande. 

Por outro lado, ela é uma precondição 
crucial para a chamada autonomia tributária. O 
que é autonomia tributária? É os Estados 
poderem ter alíquotas diferentes internamente. 
sem que isso tenha qualquer implicação sobre 
outro Estado. 

O que acontece hoje? Se o Estado 
cobrar um ICM diferente, como ele está 
exportando para outro Estado, isso tem 
implicações. Então, praticamente há uma 
alíquota única no Brasil inteiro, e realmente 
ficamos sem qualquer raio de manobra do 
ponto de vista de qualquer autonomia que se 
possa ter. Mas isso tem de ser contrapesado 
com o problema de perdas e ganhos e com o 
problema da sonegação. 

Outro aspecto básico e a questão 
regional. Isso foi dito aqui, mas quero 
sublinhar. Na questão das desigualdades 
regionais, temos de pesar dois fatores 
fundamentais. De um lado, há Estados que 
têm uma base impositiva boa ou um 
desenvolvimento razoável. Esses Estados 
tem de ter possibilidade de explorar essa 
base tributária. Não me refiro apenas aos 
Estados do Sul e do Sudeste, mas inclusive 
aos do Norte e do Nordeste. O Pará e a 
Bahia são exemplos bastante típicos. 

Se o Estado não puder explorar seu 
potencial tributário, evidentemente teremos 
um desincentivo ao desenvolvimento das 
suas atividades produtivas, e elas exigem 
despesas de infra-estrutura e um conjunto de 
condições que geram despesas bastante 
onerosas. De outro lado, temos de ter no 
sistema tributário a função da autonomia, 
que é a redistributiva: transferir recursos das 
regiões que tem potencial tributário para as 
que não o tem em quantidade razoável para 
explorar. Essa função redistributiva é 
também crucial dentro do nosso sistema. 

A meu ver, devemos procurar encontrar 
um equilíbrio desses dois requisitos. Não se trata 
de levar para um lado ou para outro. Temos um 
País desigual e temos de trabalhar de acordo 
com essas desigualdades, numa perspective de 
equilíbrio a médio e longo prazo. 

Outro aspecto é o da descentralização 
entre as diferentes esferas da Federação.  
Esse a um ponto muito importante, porque está 
ligado a descentralização de recursos e de 
encargos e funções. É uma discussão 
necessária, também. Temos de fazer uma 
integração, através de debate e do 
entendimento, com a Comissão que cuida da 
organização dos Poderes, porque seus inte- 
 

grantes vão) pronunciar-se a esse respeito. 
Isso e muito importante. 

Hoje mesmo tive um contato preliminar 
com o Relator daquela Comissão, Constituinte 
José Richa, a fim de partirmos para um processo 
de entendimento e de discussões. 

Em todo caso, devemos partir da 
premissa de que temos um bolo tributário. A 
carga tributária não vai estar determinada 
pela Constituição. Seria um completo 
absurdo imaginarmos que ela vai fixar a 
carga tributária no Brasil. A carga vai 
depender de alíquotas, que não vamos 
colocar na Constituição. Vamos ter de 
trabalhar isso posteriormente. 

Agora, o bolo tributário é finito. 
Quando se tira de um lado, menos recursos 
haverá desse lado. 

Apenas para dar um exemplo no 
caso da união, a perda de dez pontos 
percentuais na sua receita representa, hoje, 
algo próximo a cem bilhões de cruzados. 
Portanto, cada ponto percentual vale dez 
bilhões de cruzados. É uma verdadeira 
fortuna. Estamos tratando de quantias 
realmente muito grandes. 

Temos de prestar muita atenção para a 
questão dos encargos que cada Unidade da 
Federação tem e o que implica tirar daqui e 
colocar ali, porque, repito, cada ponto percentual 
representa dezenas de bilhões de cruzados. 

E há o problema das funções 
desempenhadas pelos diferentes Poderes. 
Evidentemente, sempre se coloca a questão de 
como se fez o gasto público, se é feito com 
eficiência, austeridade etc. Temos inclusive a 
Subcomissão de Orçamento e Fiscalização 
Financeira que deve, a meu ver, avançar no 
sentido de assegurar pelo menos os marcos 
mais gerais para um melhor padrão de gastos no 
Brasil. Mas isso não é objeto da Comissão do 
Sistema Tributário, Orçamento e Finanças, que 
cuida da receita e não da despesa. 

Eram essas as considerações que 
queria fazer. Alonguei-me mais nessas 
questões, porque me parece que são os 
pontos mais relevantes que aqui foram 
tocados ao longo das nossas discussões. 

Uma outra preocupação bastante 
levantada, e sobre a qual o Prof. Alcides fez 
referência, foi o problema da sociedade sentir 
necessidade de se defender do “leão” 
tributário, de ter mudanças menos 
improvisadas, inesperadas e, enfim, de ter 
previsibilidade e garantias maiores. Acho 
que e outro capitulo que a Nova Constituição 
pode e deve assegurar. E aqui foi 
apresentada uma proposta nesse sentido. 
Solicito ao Prof. Alcides que, depois faca um 
comentário a respeito de alguns dos pontos 
que ele julgue relevantes, inclusive sobre 
essa questão a que fez referência, sobre o 
que devem tratar a Constituinte e as leis 
ordinárias e complementares. 

Concluo dizendo que o Prof. Alcides 
trouxe um trabalho em que compare todas 
as distribuições de competência tributária 
no Brasil desde o Império até hoje. 
É um trabalho que será muito útil para 
que possamos avaliar aquilo que aconteceu 
no passado, porque a próxima coluna 
seremos nós a preencher, e temos uma 
responsabilidade imensa com as gerações 
futuras nesse sentido. Dessa forma minha 
postura e, acredito, a de todos os colegas 
presentes nesta comissão, é de uma absoluta 
falta de idéias preconcebidas, porque temos 
de fazer o que seja mais realista e melhor para 
o País, dentro dos princípios de justiça, de-
 

senvolvimento e maior igualdade, que é o que 
todos nos queremos. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): –Antes do Prof. Alcides Jorge 
Costa falar, gostaria de avisar que amanhã, 
às 9 horas, vamos ter uma reunião conjunta 
das Subcomissões que integram a Comissão 
do Sistema Tributário, Orçamentos e 
Finanças, coordenada pela Subcomissão do 
Sistema Financeiro, quando estarão aqui 
presentes o Dr. Dércio Munhoz, da 
Universidade de Brasília, o Dr. André Lara 
Resende. ex-diretor da Dívida Pública do 
Banco Central, e o Prof. Carlos Langoni da 
Fundação Getúlio Vargas. para falar sobre o 
sistema financeiro do País. 

Com a palavra o Constituinte Simão 
Sessim. 

O SR. CONSTITUINTE SIMAO 
SESSIM: – Meu caro Presidente da Comissão, 
Sr. Presidente da Subcomissão, Srs. Relatores 
da Comissão e da Subcomissão, meu caro 
expositor. Prof. Alcides Jorge Costa, confesso 
que, tal como pela manhã, me sinto bastante 
satisfeito de poder participar deste debate. E 
parabenizo a Comissão por ter iniciado as 
audiências públicas com duas personalidades 
que realmente, além de abrilhantar os nossos 
trabalhos, trouxeram um didatismo todo peculiar 
como contribuição valiosa. Por isso, tal como fiz 
pela manhã, quero deixar os nossos sinceros 
agradecimentos ao Prof. Alcides Jorge Costa e 
dizer que nesta Casa, aprendemos a admirar. 
muitas pessoas com as quais convivemos quase 
que diariamente. Mas os expositores que nos 
visitam. dentro; da fidalguia com que se 
apresentaram aqui, afirmam que irão participar 
ate o final. Isso é um ato de patriotismo. 

Por isso, acho que toda a Casa se sente 
honrada com a presença dos ditos palestrantes. 

As nossas perguntas agora à tarde tem 
um pouco a ver com algumas feitas pela manhã. 
Pego ao Dr. Alcides Jorge Costa que, se 
possível, nos esclareça – ele defendeu aqui, de 
forma brilhante, a proibição de delegações 
legislativas – porque no § 2º do art. 12 do 
anteprojeto ficou estabelecido o seguinte: “Nos 
limites e condições que estabelecer, a lei poderá 
facultar ao Poder Executivo alterar, por decreto 
do Presidente da República, as alíquotas dos 
impostos a que se refere o art. 1º incisos II e VII” 
– estes incisos dizem respeito, primeiro, as 
importações; segundo, as exportações e, 
terceiro a operações de credito, câmbio, seguro 
e títulos de credito – “e as contribuições para a 
previdência, seguro-desemprego e de 
intervenção no domínio econômico”. 

Esta seria a primeira pergunta. A 
segunda já fiz pela manhã, mas insisto nela. 
Como pode ser cobrada e administrada a 
tributação sobre patrimônio líquido e sobre a 
herança em um País onde prevalecem títulos 
ao portador? 

Uma outra pergunta: como fazer 
incidir sobre serviços de comunicação, 
energia elétrica, transportes, combustíveis e 
lubrificantes um imposto como o IVA, que tem 
uma alíquota tão elevada? Isso não poderia 
acarretar dificuldades? Depois, passo as 
perguntas para V. Sª se quiser. 

Outra pergunta que faço, aproveitando 
a fala pela manhã do nosso colega Nion 
Albemaz – quero apenas dar maiores subsídios 
à defesa que S. Ex.ª já fez – é a seguinte, 
tendo em vista que os municípios 
mais evoluídos já se estruturaram para a 
cobrança do ISS, não seria contraproducente 
eliminá-lo, para que os Estados cobrassem 
o IVA sobre as atividades em relação às quais
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não têm qualquer tradição em termos de 
cobrança e fiscalização? Não seria mais 
adequado deixar subsistir o ISS quando as 
disputas judiciais mais sérias fossem 
superadas? Haveria grande problema em 
termos de cumulatividade se assim se 
procedesse, já que, em geral, o imposto é 
cobrado sobre serviços finais prestados ao 
consumidor? Tendo em vista que o Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias a um tributo 
voltado para o consumo, não seria melhor 
manter a atual denominação? Chamá-lo de 
Imposto sobre Valor Adicional não poderia levar 
o contribuinte a arguir sua responsabilidade 
exclusivamente sobre o valor agregado na etapa 
em que participa? Finalmente, sabido que as 
empresas, embora possam atuar em vários 
Estados, têm sua contabilidade centralizada, 
isso não implicaria a cobrança pelo Estado de 
um adicional de 5% a titulo de Imposto de 
Renda, beneficiar um Estado, não obstante as 
atividades das empresas serem desenvolvidas 
em vários Estados? Eram essas as minhas 
perguntas. 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 
Primeiro, muito obrigado pelas referências a rnim 
feitas. Vou tentar esclarecer alguma coisa. 

Primeiro, sobre a proibição de 
delegações legislativas. Creio que seria 
desnecessário salientar que a função legislativa 
não deve se delegada. No entanto, é 
desnecessário salientar que a vida moderna 
exige que o Poder Executivo tenha, 
inevitavelmente, certas funções legislativas, o 
que acontece não só no Brasil, mas também em 
outros países. Os norte-americanos conhecem 
de sobra os quase "legislative powers". Então, lá, 
como aqui, a Comissão de Valores Imobiliários 
tem certos poderes legislativos inevitáveis, como 
os tem o Conselho Monetário Nacional, embora 
alguns nem tanto inevitáveis, no caso do 
Conselho. 

Poderíamos ir por ai afora. Não é um 
fenômeno brasileiro, mas mundial. Para a 
tributação, deve ser vedada a delegação 
legislativa. 

Parece-me que o § 2º do art. 12 não 
contém uma delegação legislativa no sentido a 
que me venho referindo. Mencionei que, no 
regime da Constituição de 1946, aquela lei que 
promoveu a reforma aduaneira – não me lembro 
de número – permitiu que o Executivo alterasse 
as alíquotas de qualquer produto, dentro de 
limites que a própria lei fixava. Esta faculdade 
conferida ao Legislativo foi objeto de 
impugnação. O Supremo achou, na ocasião, que 
não havia delegação legislativa propriamente 
dita, mas que a lei, prefixando os limites em que 
o Executivo podia mover-se, eliminava o 
problema da delegação. É o caso do art. 12, § 2º 

Temos de reconhecer que em relação a 
alguns impostos, como os de importação, 
exportação, o imposto sobre operações de 
crédito, câmbio, seguro, e o relativo aos títulos de 
crédito, assim como contribuições para a 
Previdência Social, seguro-desemprego, 
intervenção no domínio econômico, é necessário 
que haja, às vezes, certas variações muito rápidas 
para atender aos problemas conjunturais. 

Nesse sentido, o § 2º fixa que, nos 
limites e condições que estabelecer, a lei pode 
facultar ao Executivo aumentar ou diminuir 
alíquotas. Mas nos limites e condições que  a lei 
fixar. Realmente o Executivo poderá fazer isso. 

Então, pode vir uma lei elaborada 
pelo Congresso e dizer que o imposto 
de importação sobre fibras sintéticas 
tem o mínimo de 10% e o máximo 
 

de 30%, e o Poder Executivo alterar as alíquotas 
dentro desses limites. O mesmo aconteceria 
com outros tributos em que se toma necessária 
uma variação para atender aos fatores 
conjunturais. 

É por exemplo, o caso das contribuições 
de intervenção no domínio econômico. Creio que 
é ate desnecessário salientar que, no caso, o 
excesso de rigidez seria contraproducente, 
porque, se elas são de intervenção no domínio 
econômico, como essas contribuições que se 
cobram em relação ao açúcar ou café, uma 
variação abrupta no mercado mundial pode 
exigir uma variação imediata, sempre dentro dos 
limites pré-fixados em lei. É nesse sentido que 
se faculta ao Poder Executivo fazer certas 
alterações. Não é uma delegação propriamente 
dita, mas apenas uma faculdade para agir dentro 
de limites predeterminados pela lei. Outros tipos 
de delegação devem ser realmente evitados ou 
vedados. 

A segunda pergunta: como pode ser 
cobrado o imposto sobre o patrimônio líquido e 
heranças com títulos ao portador? Lembro, 
primeiramente, que a característica dos títulos 
ao portador não é o anonimato. O anonimato 
pode ser uma conseqüência, e já explico por 
que digo isso. A característica dos títulos ao 
portador é a possibilidade de serem 
transferidos por simples entrega de um papel a 
terceiro. Se tenho uma ação ao portador, vendi, 
entreguei e acabou. O anonimato é mera 
consequência, nem existe título absolutamente 
anônimo. Quando subscrevo ações ao 
portador, ponho o meu nome no boletim de 
subscrição. Num primeiro momento, todo 
mundo sabe de quem são as ações. O 
anonimato é uma espécie de subproduto, e não 
é necessário. Há certos instrumentos que 
permitiriam essa tributação mesmo com a 
existência de títulos ao portador. 

É evidente que o aparelhamento de 
fiscalização deve ser um pouco mais refinado, se 
existirem títulos ao portador. Mas não há 
impossibilidade. Quanto às ações, lembro que 
hoje e impossível exercer o direito de voto, numa 
sociedade anônima com ações ao portador. Elas 
devem ser nominativas pelo menos no momento 
em que se está votando alguma coisa. Ali uma 
identificação já é possível. 

Por outro lado, existe desde 1962 a 
declaração de bens, que acompanha a 
declaração anual de rendimentos. A declaração 
de bens deve conter também todos os títulos ao 
portador. 

E aqui entra o refinamento do aparelho 
de arrecadação. Se vou à Bolsa e compro títulos 
ao portador, o fisco precisaria ter um controle 
muito bom do que acontece na Bolsa para 
depois seguir, ou nas subscrições. Mas não há 
impossibilidade de esses títulos serem 
localizados, mesmo porque, repito, devem 
constar da declaração de bens. Se não 
constarem, a pessoa já está cometendo uma 
infração, e uma fiscalização bem feita acabará 
por apanhá-la, seja na negociação, seja na 
votação da sociedade. 

Então, não existe incompatibilidade total, 
embora isso acrescente uma dificuldade entre a 
existência de títulos ao portador e a cobrança do 
imposto sobre o patrimônio líquido ou sobre 
sucessões. 

Sabemos que hoje, quando se 
encerra um inventário, deve ser feita uma 
declaração final ate dez dias depois de 
passada em julgado a sentença que encerrou 
o inventario, que homologou a partilha. 
Essa declaração é, até por dispositivo legal,
 

cotejada com a declaração de bens da pessoa 
que faleceu. Então, não há incompatibilidade 
visceral entre uma coisa e outra. Apenas diria 
que há dificuldade um pouco maior na 
fiscalização. 

A pergunta seguinte diz respeito ao 
chamado Imposto sobre o Valor Acrescido. 
Aqui me permito já adiantar uma pergunta feita 
em seguida. O nome está sendo utilizado – e 
de que, pessoalmente, não gosto. Iva, Imposto 
sobre o Valor Acrescido não é um nome oficial 
e em nenhum momento consta do texto o IVA. 
Isso aconteceu certamente por influência da 
literatura, porque toda literatura que trata desse 
imposto, sob o ponto de vista econômico, fala 
de Imposto sobre o Valor Acrescido, nas 
diversos línguas. Então, daí essa assimilação, 
mas não necessariamente. Aqui o produto 
ainda é pagão, falando oficialmente. Apenas há 
alguns titios querendo criar um apelido. Não é 
preciso que Isso aconteça; é absolutamente 
dispensável. 

Por outro lado, permitindo-me desdobrar 
isso um pouco, lembro que na proposta não se 
fala em Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias. mas sim em coisas moveis 
corporis, porque o conceito de mercadoria deu 
margem a diversos problemas que acabaram 
sendo resolvidos por uma reforma constitucional. 
O conceito de mercadoria, que pode parecer 
bastante simples, no entanto não é, e deu 
margem a muita discussão e à fixação de 
determinada jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal. A situação foi resolvida, afinal, pela 
Emenda nº 23. 

Para evitar esse tipo de discussão e um 
texto constitucional muito grande, propõe-se um 
imposto sobre coisas movéis corporis, porque 
abrange tudo aquilo que seja mercadoria e que 
não possa ser conceituado como tal. Então para 
evitar brigas, discussões, quando da cobrança 
do imposto, eu falo do imposto sobre circulação 
e coisas movéis corporis produzidas por 
industriais, produtores e comerciantes. Na 
verdade estou apenas dizendo o seguinte: 
mercadoria a tudo aquilo que a coisa móvel 
corporis e que está no giro do comercio, 
mesmo que seja equipamento para por na 
industria, que foi o grande ponto de discussão. 
Isso evitaria uma serie de discussões. 

Nada impede, se julgar mais 
aconselhável, que se volte à forma antiga, ou 
seja, Imposto sobre Circulação de Mercadoria, 
para conservar o ICM, e num pequeno parágrafo 
se diga que mercadoria e tudo que a coisa novel 
corporis. 

Então, as duas soluções nos parecem 
perfeitamente aceitáveis. 

Quanto a se o ICM, que tem uma 
alíquota de 17%, não iria afetar o preso final dos 
produtos, uma vez que essa alíquota é mais 
elevada do que a alíquota do imposto único 
sobre Minerais etc, curiosamente, a resposta é 
não. Pelo contrario, iria desonerar, porque, na 
verdade, hoje pago o imposto não sobre 
minérios, que a descontado, não sobre energia, 
que é bastante alto – e a energia em vários 
produtos peso muito – ou sobre combustíveis e 
lubrificantes, o que vai onerar o preço do produto 
e não a descontado mais à frente, ou seja, 
atualmente cobram-se 17% do preço, estando 
embutido nesse preço o valor dos chamados 
impostos únicos. Portanto, os impostos únicos 
são cobrados acima dos 17%. E mais ainda: 
recaindo os 17% sobre os impostos, embutidos 
no preço, se eu pegar a energia e puser dentro 
no preço, se eu pegar a energia e puser dentro 
do âmbito do ICM, eles pagam esses 17%
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mas esse percentual é levado naquele jogo 
de débito e crédito, de modo que o ônus final 
é realmente reduzido. Deixa de haver aquela 
incidência, que é perversa, e há uma real 
redução tributária. Se eu não estiver sendo 
claro, por favor, me corrijam. Se for feito isso, 
evidentemente é necessária uma alíquota 
diferenciada para o consumidor doméstico de 
energia elétrica. Não se iria cobrar do 
consumidor final uma alíquota tão alta, se 
bem que hoje o imposto seja muito mais alto 
do que isso. Lembrando-me da minha conta 
de luz, vejo que atualmente o imposto único 
sobre energia elétrica para o consumidor 
doméstico está acima dos 17%. 
Evidentemente, esse é outro problema. Como 
foi salientado; não é a Constituição que vai 
resolvê-lo, mas, sim, a lei ordinária. Então, 
não é contraproducente eliminar esses 
impostos únicos. Pelo contrário, hoje eles 
perderam a função que ocasionou a sua 
criação. 

A outra observação é a de que os 
municípios mais evoluídos cobram o ISS, e 
seria contraproducente eliminá-lo. Aqui há 
dois problemas: o imposto não seria 
eliminado, mas simplesmente adicionado ao 
ICM. Então, os municípios passariam a 
receber 25% da arrecadação, da mesma 
forma, sem ter o ônus da arrecadação, ou 
seja todo aquele aparelhamento burocrático 
para cobrar esse imposto. Eles receberiam o 
dinheiro líquido. De modo que, se houvesse 
algum tipo de perda, ela não seria relevante, 
na minha opinião. Aí seria necessário 
examinar em cada município qual o custo de 
arrecadação desse imposto. Pelo que sei, 
esse custo não é baixo. Então a perda não 
seria grande, ou, em certos casos, nem 
haveria perda. 

(Intervenção do Constituinte Simão 
Sessim fora do microfone. Inaudível.) 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 
As capitais passariam a ter da mesma forma 
os 25%, porque o ISS não deixaria de ser 
cobrado. 

(Intervenção do Constituinte Nion 
Albernaz fora do microfone. Inaudível. ) 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 
Não necessariamente, porque depende do 
sistema de distribuição. Penso – e aqui é uma 
opinião pessoal – que o ICM não deva ser objeto 
de uma atitude redistributiva. Minha proposta é a 
de que isso não tem muito sentido, e explico por 
quê. O ICM é fonte originária para os municípios. 
Quando falamos em redistribuição, estamos 
cuidando de fundos e não de outros tipos de 
redistribuição. Os 20% do ICM são uma fonte 
originária dos municípios. Por isso deve ser 
atribuídos aos municípios na exata proporção do 
valor que foi agregado em cada município. O 
que estou submetendo à discussão é 
exatamente que se volte a forma original. Cada 
um em seu papel. E sempre fui contra esse 
papel redistributivo. Se dermos um papel 
redistributivo ao ICM, nada definiremos. As 
propostas de critérios de redistribuição são 
variadíssimas. Já incluíram fatores os mais 
variados, temos de pensar nessa participação 
como fonte originária. Lembro que o ICM foi 
instituído naquela reforma de 1965, produzida 
por uma comissão da qual fazia parte o Dr. 
Gilberto Alcântara. Se não me engano, ele 
também estará aqui proferindo palestra. A 
proposta da comissão, que está na Emenda n° 
18, é a de que os municípios também cobrariam 
o ICM, guiados nos termos da lei estadual e  
com uma alíquota nunca superior a  
30% da alíquota estadual. Então, na verdade 
 

o ICM é uma arrecadação originária do 
município, e não vejo motivo nem cabimento 
para dar-se ao ICM uma função redistributiva. 
Este é o problema. Acho que a função 
redistributiva do ICM deveria ser eliminado, 
porque o ICM é um produto originário do 
município, e o principal. Então, neste caso, 
evidentemente, ele teria de ser atribuído de 
acordo com o valor acrescido em cada 
município. 

Finalmente, tratamos da questão do 
adicional de 5% das coisas centralizadas. Aqui 
há um problema a resolver. Se adotarmos o 
ICM pelo princípio de destino, que traz 
vantagens do ponto de vista de autonomia, 
porque permite ao Estado manejar o imposto a 
seu critério, fixar as suas alíquotas etc., 
veremos que os Estados importadores líquidos 
vão ganhar, evidentemente – nem precisamos 
fazer contas – mas os Estados exportadores 
líquidos vão perder. Como a queda de 
arrecadação dos Estados exportadores 
líquidos, que são menor número, é grande, isso 
funciona como uma espécie de compensação. 
Então, para os importadores líquidos, que têm 
déficits, isso é uma compensação, porque 
importam mais do que exportam. Nesse caso 
há uma compensação, mas não uma 
compensação permanente, porque, a longo 
prazo, se espera – e eu sinceramente espero – 
que haja maior igualdade entre as regiões 
econômicas. E, havendo mais igualdade, os 
5% também irão se igualando. Portanto, à 
medida que deixasse de haver esse déficit, os 
5% iriam se igualando. E esse sistema é 
autocorretivo; com o passar do tempo e com a 
igualdade, ele vai se corrigindo. À medida que 
crescem as economias dos Estados menos 
desenvolvidos, eles irão tendo, naturalmente, 
mais Imposto de Renda, e com o passar do 
tempo isso se corrige. 

São estas as respostas. Não sei se 
esclareci perfeitamente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Com a palavra o Deputado 
José Guedes. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GUEDES: 
– Sr. Presidente, Sr. relator, gostaria, inicialmente, 
de parabenizá-los por nos terem proporcionado a 
presença brilhante do Dr. Alcides Costa e por 
levantarem um problema que talvez já tenha 
merecido considerações pela manhã. Observo 
que S. Sª com muita propriedade, combate a 
cobrança do imposto sobre o varejo, qualificando, 
inclusive, o Anteprojeto Afonso Arinos como 
tremendamente conservador. Concordo 
plenamente com essa posição. Entendo também 
que o Anteprojeto Afonso Arinos pretendeu que 
esse imposto significasse, na realidade, uma 
parcela do ICM, e por isso, talvez, tenha mantido, 
na redistribuição do ICM, os 20% para o 
município. Nesse caso, aumentar-se-ia a 
participação do ICM para os municípios? O que 
acontece atualmente é que de modo indireto, os 
Estados estão passando essas importâncias 
através da municipalização da educação, da 
saúde ou do procedimento de convênios. Esta é 
uma preocupação dos municipalistas, que têm 
reclamado periodicamente, porque, na verdade, é 
grande o sofrimento, não só dos Estados, mas 
também da União. Constitui verdadeira 
humilhação para o prefeito ter de ficar visitando o 
governador, os ministros, nem sempre 
conseguindo o que quer, principalmente quando é 
de partido diferente, comprometendo-se, às 
vezes, até ideologicamente, pois não existe 
liberdade quanto a isso. Gostaria, portanto, de 
saber qual é o ponto de vista de V. Sª a esse 
respeito. 

Há também outra preocupação que 
desejo externar, referente à isenção. Nossa 
Constituição zela mais pela isenção de livros, 
periódicos e jornais do que pela isenção de 
produtos de primeira necessidade, parecendo 
até que é mais importante ler jornais do que 
se alimentar. Tenho acompanhado a 
preocupação do Relator José Serra quanto a 
isso – e a louvo – quanto à distribuição da 
renda. Está S. Exª sendo um defensor das 
regiões mais carentes, como a região a que 
pertence o meu Estado, Rondônia. Mas esse 
é um sofrimento de todo o Norte, do Nordeste 
e do Centro-Oeste. Compete-nos, agora, 
corrigir essa distorção. 

Na Constituição vigente há 
dificuldades para a defesa do consumidor. 
Foram mais zelosas as Constituições de 1946 
e de 1967. Esta última, inclusive, foi a mais 
avançada nesse particular, porque permitia 
aos Estados enumerarem os produtos de 
primeira necessidade. Em 1969, houve uma 
alteração que fez com que só fosse possível a 
isenção através de convênios. 

Talvez seja oportuna a proposta de 
que toda espécie de isenção seja tratada em 
leis complementares e não na Constituição. A 
isenção poderia recair não apenas sobre 
livros, e periódicos, mas por exemplo também 
na incorporação de imóveis em capital de 
empresa. Sabemos que essas incorporações 
são usadas por muitas empresas para a 
compra de imóveis, que são usados por 
diretores, gerentes e funcionários, o que 
significa uma distribuição indireta de salário, 
de pro labore, o que é condenável, porque 
defende uma minoria capaz de pagar 
impostos. Por isso, sou da opinião de que na 
Constituinte não tratemos de isenções. 
Também quanto a este particular desejo 
conhecer o ponto de vista de V. Sª. 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 
Primeiramente, quanto ao Imposto de Varejo 
para os Municípios, acredito que a Comissão 
Afonso Arinos pretendeu criar apenas uma 
fonte de receita a mais para os Municípios. 
Então, pensou-se num imposto sobre o 
comércio de varejo. Aliás, aqui vai até uma 
informação de caráter pessoal. Sei, de ciência 
própria, que o objetivo foi apenas este: 
aumentar a arrecadação municipal. Haveria o 
ICM sobre todo o ciclo industrial e comercial, 
enquanto esse imposto incidiria apenas no 
varejo. Entretanto, a mim me parece ser muito 
difícil cobrar esse imposto no varejo. 

Quanto às isenções, entendo também 
que e preferível regulamentá-las em lei 
complementar, ou seja, não devem ser 
tratadas na Constituição. As experiências 
anteriores mostram que sempre redunda em 
desastre a Constituição definir isenção aos 
gêneros de primeira necessidade. A 
Constituição de 1946 o fez pelo antigo 
Imposto de Consumo. Coisas que jamais 
tinham sido tributadas ou sido objeto de 
atenção burocrática começaram a sê-lo, 
porque a isenção é algo a ser regulado por lei. 
Tornava-se necessário emitir notas fiscais 
para vender areia etc., coisas que nunca 
tinham sido tributadas. E quem errava pagava 
multa. Chegou-se a tal ponto que, naquele 
tempo, muita gente requereu o pagamento do 
imposto, porque era mais fácil pagá-lo do que 
cumprir todas aquelas exigências. Como o 
inferno está forrado de boas intenções, as 
isenções, às vezes também são perversas. 
Sou, pois, contrário à sua inserção na 
Constituição. Se cada Estado puder legislar 
sobre ICM, o que resultaria da aplicação
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do princípio do destino, cada um verificaria 
quais os gêneros mais usados em seu 
território, até porque a alimentação varia de 
região para região, no Brasil. Cada região tem 
suas peculiaridades. O Estado bem que 
poderia dar a isenção. 

Quanto ao caso dos livros, periódicos e 
jornais, confesso que não me debrucei sobre ele, 
mesmo porque se trata de coisa tradicional. 
Certamente, na origem, está ligado à proteção 
da liberdade de expressão. Muitas vezes, não se 
trata apenas do aspecto tributário ou meramente 
econômico, mas de outro valor, que também 
deve ser levado em consideração. 

O problema dos imóveis não é, 
propriamente, uma isenção, mas uma 
delimitação do campo de incidência, como dizem 
os juristas; ou da base do imposto, como dizem 
os economistas. É apenas uma delimitação do 
campo. É claro que à Constituinte cabe a 
decisão. Por um lado, a tributação dos imóveis, 
como processada no regime da Constituição de 
1946, é um pouco impedidora da velocidade da 
vida empresarial, e não traz grandes vantagens. 
Por outro lado, o exemplo de V. Exª da isenção 
da incorporação de imóveis para uso de 
diretores já tem remédio na lei. A Lei do Imposto 
de Renda considera que o valor locativo desse 
imóvel é rendimento do diretor e como tal deve 
ser tributado, sujeito a todas aquelas limitações. 
Se, na prática, isso não acontece, trata-se de 
fato, de um problema de fiscalização e não de 
legislação. E, se é um empregado que ocupa o 
imóvel, a Consolidação diz que aquilo é  
parte integrante de seu salário, e qualquer 
indenização levará em conta também o valor 
locativo daquele imóvel ocupado durante a 
relação de emprego. 

Eram as observações que eu tinha a 
fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Com a palavra o nobre Constituinte Nion 
Albernaz. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr. 
Conferencista, gostaríamos de lembrar o que já 
foi dito na sessão da manhã, o parágrafo único 
do art. 13 fixa que a União fará publicar 
mensalmente, na imprensa oficial, o produto da 
arrecadação. Perguntamos: por que só a 
União? Por que os Estados também não 
estariam sujeitos a esta publicação, já que 
arrecadam o imposto, o IVA, transferindo parte 
dele para o Município? Segundo o art. 12, 
imposto taxas, contribuições de qualquer 
natureza e empréstimos compulsórios só 
poderão ser instituídos ou aumentados por lei. 
Quando se dá ao Executivo para alterar a 
alíquota, essa alteração e um aumento de 
imposto, e este aumento de imposto contraria o 
art. 12, segundo o qual o aumento do imposto 
só ocorrerá através de lei. E vamos olhar o 
parágrafo desse mesmo artigo, que diz que 
entra em vigor 90 dias após a sua publicação. 
Neste caso, quando se dá ao Governo Federal 
competência para alterar a alíquota, ele 
aumenta o imposto, sem observância desses 
prazos, que estão na própria lei. Quando V. Sª 
fala em imunidade tributária no caso da União, 
dos Estados e dos municípios, perguntamos: 
por que isenta empresas estatais, quando 
essas empresas têm atividades nitidamente 
empresarial? A Cobal, pergunto, está isenta do 
pagamento do ICM? Pela lei, está. Uma 
segunda coisa, professor. Por que a Empresa 
de Correios e Telégrafos não paga o ISS, se é 
uma prestadora de serviços ao Município? 
Citemos o exemplo da empresa concessionária 
do fornecimento de energia elétrica. Ela já 
 

paga o imposto único, mas presta, além do 
fornecimento de energia elétrica, uma série de 
serviços. Ela entende, porém que está isenta 
também do esta. Então, entendo, qualquer 
que seja a empresa, se tem fins lucrativos, se 
vende serviços, deve pagar o imposto devido 
ao Município, no caso o ISS. Não vejo por que 
isentá-las. É uma prestação de serviços 
sujeita a pagamento. Por que as empresas 
que operam com telefone estão isentas do 
pagamento do imposto? Temos um caso aqui. 
Somos de Goiânia, e há lá uma empresa 
estatal que explora o serviço de transporte 
coletivo. Mas a empresa estatal está isenta do 
ISS, enquanto a particular paga os 5% do 
ISS. Profundamente injusto! 

Eram estas as observações. 
O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 

Vou-me permitir fazer algumas observações. 
Quanto à obrigações de os Estados 
publicarem também a sua arrecadação, 
considero uma excelente lembrança, só que 
não vai estar no art. 13 – porque este trata 
dos fundos da União – mas no lugar 
apropriado. Mas acho a lembrança excelente. 
Que os Estados também sejam obrigados a 
publicar sua arrecadação. Em segundo lugar, 
quanto ao art. 12 e ao problema do aumento 
por lei ou não por lei, notem que aqui há dois 
planos: o legislativo, ao qual se aplica o artigo 
e o seu parágrafo 1º, e o administrativo, um 
plano do Poder Executivo, que pode mexer 
em alíquotas dentro dos limites da lei. Se 
aumenta ou não, é o legislador quem vai 
dizer. Mas não deve haver surpresa na lei: E 
vejam bem: os argumentos de alíquotas 
permitidas ao Executivo, e, não me canso de 
repetir, dentro dos limites preestabelecidos 
em lei, referem-se, como já foi dito, a certos 
tributos que exigem uma ação imediata. Um 
imposto de importação, à vista de um 
dumping, não poderia esperar 90 dias, 
porque nesses 90 dias o País poderia ser 
inundado por mercadorias com dumping. Da 
mesma forma, o Imposto de Exportação deve 
atender muito rapidamente à conjuntura 
internacional, assim como o IOF. Ou seja, 
esta faculdade dada ao Executivo não ocorre 
no campo legislativo, e a mim me parece que 
não deve ficar sujeita a esses prazos. E vejam 
que a dispensa dos prazos ocorre em casos 
muito restritos, e estes casos restritos se 
justificam perfeitamente pela necessidade 
comprovada da atividade econômica, que é 
muito dinâmica. Há casos como o do Imposto 
de Importação, o caso mais típico: impossível 
esperar 90 dias. Às vezes é necessário uma 
ação em 24 horas, não em 90 dias. Esta a 
razão para que o Poder Executivo aplique 
esses impostos nos limites da lei, limites 
podem ser mais ou menos extensos, 
conforme a preferência do legislador 
ordinário. 

A última observação de V. Exª é 
extremamente pertinente, como as outras, e 
diz respeito à imunidade recíproca. Fico 
satisfeito, muito satisfeito por ter ouvido as 
suas observações, claramente ditadas não só 
pelo conhecimento teórico, mas por uma 
vivência prática. Fico satisfeitíssimo, porque 
foi isso que me levou a propor um tratamento 
de imunidade recíproca, um tratamento 
diferente do que existe hoje. Eu não vejo 
justificação para que certas atividades 
estatais, por exemplo, exercidas pela União, 
não paguem os impostos estaduais e 
municipais. Evidentemente, é preciso fazer 
isto com certo cuidado e apanhar tudo quanto 
fosse sujeito a uma atividade regulada por um 

 

direito privado ou qualquer coisa semelhante. 
Então, uma empresa de ônibus do Estado 
pagaria impostos ao Município, e assim por 
diante. No que concerne ao Correio. o 
problema já é mais complicado, porque o 
Correio é um monopólio legal – e é por isso 
que eu digo que ai vem as complicações. 
Talvez fosse necessário excluir apenas as 
atividades resultantes de monopólio legal. 
Apenas. 

A pergunta do Dr. Serra é pertinente. 
Por quê? Talvez eu esteja movida pela 
tradição. 

(Intervenção do Constituinte Simão 
Sessim fora do microfone – lnaudível ) 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 
Talvez seja o caso de repensar. E fico muito 
satisfeito, porque a proposta que fiz – e acho 
que fui claro – é a de repensar a imunidade 
recíproca que copiamos do Direito americano, 
com uma inflexibilidade que não existe lá. Não 
que a cópia tenha sido mal feita; o fato é que, 
quando ela foi feita, o Estado não estava tão 
presente na economia. Depois, a inércia leva 
a estas situações. Eu creio que é hora de 
reexaminar. 

O SR. CONSTITUINTE SIMÃO 
SESSIM: – Quem usa ônibus é a classe 
média para pobre; quem usa telefone é a 
classe média para rica; quem anda de ônibus 
ilegível em cima da passagem, 5% de ISS, e 
quem usa telefone está isento do ISS. 
Profundamente injusto. Não? 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 
Bem, acho que as ligações locais deviam ser 
tributadas. Não vejo impedimento. Digo 
mais: já estudei o assunto. As estações, 
salvo as de localidades pequenas, sabem de 
onde vem a ligação e para onde vai. 
Portanto, elas sabem exatamente quais 
foram as ligações locais e as interurbanas ou 
internacionais, e não haveria a menor 
dificuldade para cobrar. E nas localidades 
pequenas, em que o equipamento não 
permite essa verificação, podia ser feita uma 
tributação por outro sistema. Eu acho que 
deve ser Tributado, e acho isto possível até 
no sistema atual. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Concedo a palavra ao 
Deputado José Maria Eymael. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ MARIA 
EYMAEL: – Sr. Presidente da Comissão, Sr. 
Relator, ilustre conferencista, Prof. Alcides 
Jorge Costa, a quem o País deve inúmeros 
pareceres que enriqueceram o saber jurídico. 
Inicialmente, gostaríamos de fazer uma mera 
constatação: a de quanto este País perdeu 
nos últimos 20 anos, tendo excluído o Poder 
Legislativo da prerrogativa de legislar sobre 
matéria econômico-financeira. Acredito que os 
poucos pronunciamentos ao longo deste dia já 
demonstraram, ás escâncaras, a perda da 
Nação, tendo sido podada neste período da 
contribuição que o Legislativo poderia ter 
dado: contribuições como as que os 
companheiros estão dando agora são uma 
demonstração rica disso. 

Gostaríamos apenas de salientar 
alguns aspectos. Inicialmente, parece-nos 
muito pertinente a colocação do Relator 
Serra de que a Constituição deva incluir 
comandos constitucionais que venham a 
orientar o desdobramento tributário. A lição 
da experiência também nos ensina que, 
pelo menos em alguns casos, esses 
comandos constitucionais devem ser 
necessariamente claros para evitar 
longos embates judiciais, como tivemos em 
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passado recente, e que somente foram 
resolvidos através de uma emenda 
constitucional. É bom relembrar dois exemplos: o 
caso do direito ao crédito de ICM em isenções, o 
que acabou sendo resolvido, embora já tivesse 
sido ultrapassado pela doutrina e pelos tribunais, 
através da emenda constitucional. Da mesma 
forma, a diferenciação de alíquotas nas vendas 
para fora do Estado, no caso do ICM, que 
também teve seu tratamento final a nível de uma 
emenda constitucional que esclareceu o 
assunto. Outro aspecto que já enunciamos pela 
manhã, mas gostaríamos de repisar agora, é a 
necessidade de incluir no trato constitucional, 
entre as garantias individuais e os próprios 
postulados do capítulo constitucional que tratar 
de matéria tributária, o aspecto pertinente à 
reciprocidade de direitos entre o Estado e o 
contribuinte. Temos hoje – e florescem às 
centenas, praticamente – exemplos da maneira 
violenta como o contribuinte é deserdado desses 
direitos. Vou citar apenas dois aspectos: de um 
lado, os tribunais têm reiteradamente decidido, 
com o embasamento constitucional vigente e o 
da legislação complementar infraconstitucional e 
da legislação ordinária, que não cabe, por 
exemplo, a correção monetária em créditos 
reconhecidos posteriormente em assuntos 
polêmicos. É o caso da questão do crédito de 
ICM na importação de matérias-primas. Os 
tribunais, na sua linha dominante, têm 
reconhecido o direito ao crédito, mas já se nega 
o direito à correção monetária nesse crédito. Se 
o contribuinte tivesse deixado, em uma operação 
não-isenta, de recolher este mesmo ICM na 
importação, seguramente jamais seria perdoado 
dessa correção monetária. De outro lado, um 
aspecto interessante que precisa ser escoimado, 
é o da questão da prescrição em ilícitos fiscais. 
Há um ato de auto de infração; com a existência 
e instalação do mesmo, suspende-se a 
prescrição e fica o contribuinte anos e anos com 
uma espada sobre sua cabeça, à espera de que 
o Poder Executivo agilize um processo 
administrativo para ter finalmente urna postura 
com relação ao assunto. Já o contribuinte, pela 
menor falha, não tem o mesmo tipo de 
atendimento e de amparo. 

Desejamos registrar ainda nosso 
posicionamento com relação à anterioridade e à 
legalidade. Não nos parece que o projeto, como 
foi colocado, em que pese o eminente Professor 
ter repetido isso várias vezes, na sua 
generalidade tenha reforçado o princípio da 
anterioridade. É bem verdade que, com 
prudência louvável, acrescentou a exigência de 
90 dias para a vigência de nova norma tributária 
ou de um eventual aumento de imposto. 
Entretanto, mais adiante, estabelece, com 
relação a uma série de impostos, essa 
possibilidade de não ser atendido o princípio da 
anterioridade. E não se diga, no nosso ponto de 
vista, que apenas os impostos anuais é que 
devem merecer um processo de proteção com 
relação ao contribuinte; talvez mais ainda 
aqueles impostos cotidianos que afetam a vida 
do indivíduo. Portanto, a nossa posição é firme, 
no sentido de uma defesa plena da anterioridade 
com a característica de anualidade, mesmo 
porque o espaço de um ano – poderiam ser seis 
meses ou três meses – se confunde com o 
próprio orçamento do País, é um espaço que 
naturalmente se sente como sendo um espaço 
de tempo em que ocorre inclusive um processo 
de maturação da vida da própria sociedade. De 
outro lado, somos defensores de um critério  
de legalidade estrita. Foi exatamente 
 

a brecha aberta para a possibilidade de o 
Executivo alterar alíquotas que criou em 
nosso País esta imensa desordem O Estado, 
sabendo que pode, mercê de um ato 
administrativo, dentro de pretensos limites 
estabelecidos em lei, agilizar um processo 
qualquer de alteração, no nosso 
entendimento, peça no seu processo de 
planejamento, a quem acaba pagando o 
preço, pagando a conta, é o contribuinte, que 
tem de arcar com todas as surpresas. 

Finalizando, desejamos também 
registrar que concordamos com a colocação 
de um outro companheiro no sentido de que 
não seria próprio estabelecermos na 
Constituição um elenco de isenções, as quais 
podem ser válidas hoje, mas podem não sê-lo 
amanhã, o que levaria a uma mutilação muito 
rápida da Constituição, que pretendemos, 
pelo menos em termos médios, duradoura. 

Novamente salientando nosso 
agradecimento pela imensa contribuição 
trazida pelo Professor, encerramos as nossas 
colocações. 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 
Meus agradecimentos pelas suas referências. 

A sua primeira questão é que a 
Constituição deve ter comandos constitucionais 
claros para evitar disputas futuras. É claro e 
evidente que se deve procurar elaborar uma 
Constituição com uma linguagem simples, 
concisa e precisa. Na medida do possível, ela 
deve ser realmente clara, coisa que a atual não 
é. No entanto, só vou lembrar um pouco que 
Direito, lei, é linguagem. Até modernamente 
existem vários estudos do Direito como 
linguagem. Como linguagem, é um organismo 
vivo que evolui com o tempo. As conotações, as 
palavras variam. Por outro lado, as variações 
econômicas são constantes, a vida econômica é 
dinâmica, de tal forma que vai acontecer em 
determinado momento inevitavelmente, por mais 
clara que a Constituição possa parecer, que 
certas disputas vão-se originar do texto 
constitucional, até inclusive pelo passar do 
tempo, isso não quer dizer que não devam os 
Srs. Constituintes procurar a maior clareza 
possível. Quanto à necessidade de incluir nas 
garantias individuais uma reciprocidade de 
direitos, eu diria o seguinte: – e aí peço perdão 
por discordar da palavra reciprocidade, o que 
suporia urna perfeita contraposição – creio que 
isso é impossível de alcançar entre o Estado e o 
particular, mas que, pelo contrário, o contribuinte 
deve ter de fato os seus direitos bem garantidos 
e bem protegidos. No caso da prescrição, por 
exemplo, é evidente que se trata de matéria de 
lei ordinária; mas o legislador ordinário deve ter o 
cuidado de tomar providências para que 
processos administrativos não se eternizem e 
fiquem pendendo em cima da cabeça do 
contribuinte como uma espada. Este é um 
problema que o legislador ordinário deve cuidar. 
Diria que o que cabe à Constituição é garantir os 
direitos. Naturalmente, uma Constituição é 
um arcabouço, vai ser complementada por 
todo um corpo normativo, que são as leis 
ordinárias. 

Em seguida, sua observação é sobre o 
princípio da anterioridade. V. Exª entende que a 
anterioridade deve ter caráter anual. Confesso 
que tenho pensado muito no assunto durante 
estes anos todos e fui tirando algumas 
conclusões, baseadas na observação 
prática. Para o contribuinte, não adianta 
estar protegido pelo principio da anualidade 
se, em nome de uma anualidade gregoriana,
 

ele pode ser surpreendido no dia 31 de 
dezembro por um imposto que vai ser cobrado 
no dia 1 de janeiro. É muito melhor que o 
contribuinte seja protegido de surpresas desta 
natureza por via da exigência de que a lei seja 
publicada com certa anterioridade. Aqui esta o 
prazo de três meses, mas esta é uma 
proposta e evidentemente V Exª, Srs 
Constituintes, vão deliberar sobre o prazo 
mais adequado. É claro que para outros 
impostos a anualidade é necessária, porque 
eles têm um caráter anual. O imposto anual 
sobre o patrimônio, evidentemente, só deve 
ser conhecido antes do início do ano. Mas 
propõe mais ainda: o princípio da anualidade 
neste caso foi reforçado – e repito – porque, 
nesta proposta, o imposto deve ser conhecido 
antes do início de outubro. Portanto, no dia 31 
de dezembro não vai cair uma surpresa do 
céu. A mim me parece – e nisso a minha 
convicção é muito grande – que, como está 
na proposta, há uma proteção maior ao 
contribuinte do que na Constituição atual, que 
não protege muito, mas há também uma 
proteção mais eficaz do que havia na 
Constituição de 1946. É claro que, quando a 
vida econômica do Brasil estiver mais 
estabilizada, mais ordenada, o ideal é que se 
passem dois, três anos sem haver nenhuma 
alteração. Mas, olhando em volta, vejo que é 
impossível pensar nisso, numa economia 
ainda tão instável como a brasileira. 

Quanto ao critério da legalidade, aqui 
há que se fazer uma distinção entre o plano 
da lei e o plano do Executivo, em que o 
Executivo pode, em obediência à lei, mexer 
em certas alíquotas como medida imediata, 
exigida pela economia. Neste caso, o imposto 
perderia seu caráter. Certos impostos que 
estão aqui citados perderiam seu caráter de 
instrumentos muito salientes de política 
tributária se assim não fosse. Eu não poderia 
combater o dumping se não pudesse 
aumentar as alíquotas muito rapidamente, 
através de um decreto do Poder Executivo. Eu 
não poderia mexer com meus mercados 
internos, através de alterações de alíquotas 
do imposto de exportação, e assim por diante. 
Essa possibilidade não é exclusiva do Brasil; 
ela existe em vários países. O Poder 
Executivo sempre fica com a faculdade, 
dentro dos termos pré-fixados pelo legislador, 
de usar estes impostos como instrumento de 
política fiscal em defesa da economia. Creio 
que por isso é absolutamente indispensável 
dar ao Executivo a possibilidade, nestes 
casos, de promover tais alterações. 

Creio que respondi as suas 
observações. Mais uma vez, agradeço a V. 
Exª pelas referências. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Concedo a palavra ao último 
Constituinte inscrito, Deputado Hélio Rosas. 

O SR. CONSTITUINTE HÉLIO ROSAS: 
– Sr. Presidente, Srs. membros da Mesa, Srs. 
Constituintes, minha admiração ao nosso 
conferencista, que realmente trouxe inegável 
contribuição aos trabalhos desta Comissão. 
Durante a exposição de V.Sª, procurei anotar 
algum ponto que pudesse ser motivo de polêmica. 
Anotar os pontos de concordância seria fácil, 
porque foram quase todos expostos da maneira 
mais brilhante possível. Decidi identificar 
alguns, porque, como sou o sexto a ocupar 
a tribuna, eles foram anteriormente levantados 
pelos Srs. Constituintes. Selecionei um, que foi 
abordado agora, e nele vou insistir procu-
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dizendo-lhe que suas palavras e sua palestra 
efetivamente ajudaram e muito, os 
Constituintes da Subcomissão de Tributos a 
pensar de forma mais larga, no sentido de 
que o trabalho final desta Subcomissão possa 
representar, efetivamente, o avanço que a 
sociedade brasileira espera do trabalho 
referente ao capítulo do sistema tributário. 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 
Muito obrigado a V. EX.ª pelas referências tão 
amáveis quanto imerecidas. 

O problema do ICM é curioso, porque 
não há, realmente, a criação de um novo 
imposto. É o mesmo imposto, agregando-se a 
ele a prestação de serviços, se for o caso. A 
regressividade é inerente a tal tipo de 
imposto. Só que hoje se reconhece que o 
fenômeno da repercussão é muito mais amplo 
do que se podia pensar e está, ou pode estar, 
presente em todos os impostos, alguns até 
tidos como os famosos impostos diretos – 
sabemos que a classificação de diretos e 
indiretos não tem nada de científica e é objeto 
das mais variadas cogitações. Assim, por 
exemplo, o Imposto de Renda sobre pessoa 
jurídica é perfeitamente repercutível; portanto, 
tem seu caráter regressivo. O que não é 
regressivo mesmo, e ainda às vezes é, o que 
não é repercutível, o menos repercutível, é o 
imposto sobre salários. Ainda assim, às 
vezes, é como, por exemplo, o caso do 
jogador de futebol, do artista, que faz o 
contrato e combina que o Imposto de Renda é 
por conta de quem contrata. Então, há de fato 
uma repercussão. A regressividade vai existir, 
inevitavelmente. O nosso problema é reduzi-la 
ao mínimo, tributando menos, ou isentando, 
se possível. Mas esse é problema de lei 
ordinária, o daqueles, produtos necessários a 
pessoas de menor renda. É evidente que, à 
medida que se reduz a diferença de 
rendimentos, a regressividade se vai 
reduzindo também. Eu disse agora há pouco, 
e me permitam repetir: em uma situação ideal, 
em que todos os rendimentos fossem iguais, 
nenhum imposto seria regressivo. A 
regressividade não é exatamente a diferença 
dessa diferença. Não creio que seja 
impossível evitar a regressividade. Portanto, 
esse imposto vai continuar, mas com a 
possibilidade, se for adotada uma norma, se a 
alíquota não tiver mais que ser uniforme, 
porque aí é que está o problema, de se 
mitigar bastante a regressividade deste 
imposto e até, em alguns casos, eliminá-la 
pela concessão de algumas isenções. Quanto 
às repercussões econômicas, pela utilização 
do princípio do destino. o exemplo do cacau é 
interessante. Vou dar um exemplo teórico: se 
o cacau ou o produto intermediário sai da 
Bahia com alíquota zero e depois a Bahia 
consome todo o chocolate feito com aquele 
produto, a Bahia arrecadaria o imposto da 
mesma forma. Quer dizer, o problema deixa 
de se considerar o que sai, mas considerar o 
que entra. Este é o problema. Se sai o cacau, 
e com o dinheiro, o lucro do cacau, a Bahia 
compra muito mais coisas, uma série de 
produtos que não são produzidos dentro do 
Estado, se isso vai dar um valor acrescido 
maior do que o do cacau que saiu claramente, 
a Bahia está ganhando. 

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO 
BEZERRA COELHO: – Mas a questão que 
coloco não é em relação a quantificação dos 
impostos que a Bahia ganha ou deixa de 
ganhar na operação entre os Estados, é a 
repercussão econômica em determinados 
setores industriais. Gostaria até de 
 

ampliar o exemplo: as regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste são, nitidamente, de caráter de 
produção de produtos agrícolas e têm um 
parque industrial que produz, digamos assim, 
bens intermediários. São poucos os setores 
industriais que chegam até à fabricação do 
produto final. Poderíamos citar, também, o 
setor têxtil. Não chegamos até às estamparias, 
ao acabamento, à confecção, a não ser em 
alguns pólos localizados do Nordeste. Mas a 
grande base da indústria têxtil é a fiação, a 
fabricação do fio ou de tecidos crus que são 
destinados ao Centro-Sul do País para a 
fabricação dos produtos finais que serão 
destinados ao consumidor final. Aí haveria 
também outros, nas fábricas de óleos vegetais 
e tantos outros exemplos, que fabricam bens 
intermediários invariavelmente vendidos ou 
comercializados para indústrias de produtos 
finais localizadas em outras regiões. 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 
Já pensei muito nisso e acho que não vai 
haver efeitos deste tipo. Vou levantar um 
pequeno problema anterior: todos os países 
tributam tudo o que entra, mas não o que sai. 
Isso já nos deve dar uma guia. Se eles não 
tributam o que sai e sim tudo o que entra, isso 
significa que tributar o que entra é mais 
vantajoso e que tributar o que sai não é muito 
vantajoso economicamente. Vamos 
transportar isto para o plano do nosso ICM e 
dos Estados. Se um Estado produz – e sai 
com alíquota zero – um produto intermediário 
ou produto final, isso não vai promover a 
integração vertical, pela razão muito simples 
de que no Estado onde aquilo vai ser 
consumido o imposto final será o daquele 
Estado onde há o consumo. O fato de vir com 
alíquota zero não vai trazer incentivo algum a 
que aquele industrial vá produzir lá com 
alíquota zero. Se ele produzir dentro do seu 
Estado, vai chegar no ponto final exatamente 
com a mesma coisa. Se alguém produzisse 
cacau, por exemplo, no Paraná, usasse o 
produto e o transformasse dentro do Estado, 
a carga fiscal seria exatamente a mesma, 
ainda que o cacau tivesse pago o imposto 
quando saiu. Pelo contrário, é até um 
incentivo; quando o cacau paga imposto ao 
sair para a fábrica que depois vai processar, é 
até incentivo trazê-lo da Bahia, porque estou 
adiando o meu encargo financeiro. O efeito 
pode ser exatamente o contrário: uma 
desconcentração para evitar um ônus 
meramente financeiro, não econômico, 
porque o resultado final será o mesmo. Creio 
até que, isto posto, haverá uma interferência 
menor do fator fiscal na composição dos 
custos. Então, em qualquer Estado em que 
haja a produção, se o custo for conveniente, 
não haverá o menor incentivo à integração 
vertical, porque fiscalmente é até 
desinteressante. Se recebo com alíquota 
zero, estou recebendo da Bahia, porque vou 
fabricar aqui, estou jogando aquilo no over 
durante mais 15 dias... 

O SR. CONSTITUINTE SIMÃO 
SESSIM: – (Intervenção fora do microfone. 
Inaudível.) 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 
Não, porque aí o sistema é diferente. Quando 
o produto sai de um Estado para outro, não 
sai meramente com alíquota zero, sai 
completamente desonerado. 

Eu me permitiria ler aqui o seguinte: 
"Nas operações de circulação com 
destino para fora do Estado não haverá 
incidência, mantido no Estado de origem o 
direito à compensação ou restituição
 

do montante correspondente às operações 
anteriores". 

De modo que não há cumulatividade. 
Aquele que pagou o imposto ou vai utilizar isso 
como compensação nos impostos, no que 
vende dentro do Estado, ou vai receber o 
dinheiro de volta. Então, não há 
cumulatividade. Ao ponto de vista dos Estados, 
hoje esse é um imposto repartido: a maior parte 
para o Estado produtor, a menor parte para o 
Estado consumidor – o Estado consumidor fica 
com uma parcela sobre o valor agregado, que 
é menor. Do nosso ponto de vista de 
consumidores, o ICM é um imposto sobre o 
consumo, porque vem agregado ao produto, 
mas, do ponto de vista da arrecadação, é um 
imposto parcialmente sobre a produção e 
parcialmente sobre o consumo. Nesse sistema, 
ele passará, também do ponto de vista da 
arrecadação, a ser um imposto integralmente 
sobre o consumo, de modo que o Estado onde 
é consumido o produto, onde foi produzida 
aquela riqueza que permite consumir o produto, 
aquele Estado vai receber o imposto 
integralmente. É por isso que os Estados 
deficitários no comércio interno vão levar 
vantagem; é por isso que São Paulo, por 
exemplo, vai perder na arrecadação. A 
arrecadação que São Paulo perde vai ser feita 
em outros Estados. 

O SR. CONSTITUINTE BENITO 
GAMA: – Não há cumulatividade do imposto, 
mas não vai gerar um crédito acumulado, no 
caso por exemplo, do cacau, como poderia 
ser de qualquer outro? O produtor vende o 
cacau para a fábrica, na Bahia, e recebe o 
crédito do chocolate na Bahia, onde não se 
consome a produção; vai para São Paulo, 
com alíquota zero. Então, esse crédito 
acumulado, na prática, demonstra que é 
dificílimo fazer uma compensação quando não 
se tem realmente um movimento interno. 
Quando depende de devolução por parte dos 
Estados, dos Municípios, ou do Governo 
federal, é realmente uma coisa dramática, 
uma violência. Faço tal afirmação porque já a 
vivi na prática. Queria que V. Exª se referisse 
não somente a esse produto, mas a outros. 
Citei o cacau porque é da Bahia e me 
sensibilizou um pouco. 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – É 
um exemplo muito bom. Vou colocar esse 
problema e voltar um pouco mais para trás. 
Se não temos um imposto de vendas, como 
era o antigo IVC, temos um imposto bastante 
grosseiro economicamente, embora muito 
fácil de arrecadar. Pessoalmente, estou 
convencido de que, se o ICM não tivesse sido 
introduzido quando o foi, o Brasil hoje não 
estaria exportando os atuais manufaturados. 
Estou convencido disso, e lido bastante com 
esses problemas. O ICM é um instrumento 
mais refinado, que exige também atitudes 
mais refinadas. Conheço perfeitamente esse 
problema, porque, certa vez, em uma 
Secretaria da Fazenda de um Estado, cujo 
nome não vou dizer, fiz a seguinte pergunta: 
"Bem, e esses créditos?" Responderam-me. 
"Esses créditos o Governo Federal devolve." 
Eram créditos do Estado, mas o Governo 
Federal ia devolver. O problema é que um 
instrumento um pouco mais refinado exige um 
pouco mais de refinamento de quem o utiliza. 
É preciso, então, que os Estados se 
conscientizem de que têm de fazer outro tipo 
de administração financeira, isto é: têm de 
saber – e isso é fácil de prever, porque as 
saídas do estado podem ser avaliadas 
que aquele imposto está simplesmente
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dizendo-lhe que suas palavras e sua palestra 
efetivamente ajudaram e muito, os 
Constituintes da Subcomissão de Tributos a 
pensar de forma mais larga, no sentido de 
que o trabalho final desta Subcomissão possa 
representar, efetivamente, o avanço que a 
sociedade brasileira espera do trabalho 
referente ao capítulo do sistema tributário. 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 
Muito obrigado a V. EX.ª pelas referências tão 
amáveis quanto imerecidas. 

O problema do ICM é curioso, porque 
não há, realmente, a criação de um novo 
imposto. É o mesmo imposto, agregando-se a 
ele a prestação de serviços, se for o caso. A 
regressividade é inerente a tal tipo de 
imposto. Só que hoje se reconhece que o 
fenômeno da repercussão é muito mais amplo 
do que se podia pensar e está, ou pode estar, 
presente em todos os impostos, alguns até 
tidos como os famosos impostos diretos – 
sabemos que a classificação de diretos e 
indiretos não tem nada de científica e é objeto 
das mais variadas cogitações. Assim, por 
exemplo, o Imposto de Renda sobre pessoa 
jurídica é perfeitamente repercutível; portanto, 
tem seu caráter regressivo. O que não é 
regressivo mesmo, e ainda às vezes é, o que 
não é repercutível, o menos repercutível, é o 
imposto sobre salários. Ainda assim, às 
vezes, é como, por exemplo, o caso do 
jogador de futebol, do artista, que faz o 
contrato e combina que o Imposto de Renda é 
por conta de quem contrata. Então, há de fato 
uma repercussão. A regressividade vai existir, 
inevitavelmente. O nosso problema é reduzi-la 
ao mínimo, tributando menos, ou isentando, 
se possível. Mas esse é problema de lei 
ordinária, o daqueles, produtos necessários a 
pessoas de menor renda. É evidente que, à 
medida que se reduz a diferença de 
rendimentos, a regressividade se vai 
reduzindo também. Eu disse agora há pouco, 
e me permitam repetir: em uma situação ideal, 
em que todos os rendimentos fossem iguais, 
nenhum imposto seria regressivo. A 
regressividade não é exatamente a diferença 
dessa diferença. Não creio que seja 
impossível evitar a regressividade. Portanto, 
esse imposto vai continuar, mas com a 
possibilidade, se for adotada uma norma, se a 
alíquota não tiver mais que ser uniforme, 
porque aí é que está o problema, de se 
mitigar bastante a regressividade deste 
imposto e até, em alguns casos, eliminá-la 
pela concessão de algumas isenções. Quanto 
às repercussões econômicas, pela utilização 
do princípio do destino. o exemplo do cacau é 
interessante. Vou dar um exemplo teórico: se 
o cacau ou o produto intermediário sai da 
Bahia com alíquota zero e depois a Bahia 
consome todo o chocolate feito com aquele 
produto, a Bahia arrecadaria o imposto da 
mesma forma. Quer dizer, o problema deixa 
de se considerar o que sai, mas considerar o 
que entra. Este é o problema. Se sai o cacau, 
e com o dinheiro, o lucro do cacau, a Bahia 
compra muito mais coisas, uma série de 
produtos que não são produzidos dentro do 
Estado, se isso vai dar um valor acrescido 
maior do que o do cacau que saiu claramente, 
a Bahia está ganhando. 

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO 
BEZERRA COELHO: – Mas a questão que 
coloco não é em relação a quantificação dos 
impostos que a Bahia ganha ou deixa de 
ganhar na operação entre os Estados, é a 
repercussão econômica em determinados 
setores industriais. Gostaria até de 
 

ampliar o exemplo: as regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste são, nitidamente, de caráter de 
produção de produtos agrícolas e têm um 
parque industrial que produz, digamos assim, 
bens intermediários. São poucos os setores 
industriais que chegam até à fabricação do 
produto final. Poderíamos citar, também, o 
setor têxtil. Não chegamos até às estamparias, 
ao acabamento, à confecção, a não ser em 
alguns pólos localizados do Nordeste. Mas a 
grande base da indústria têxtil é a fiação, a 
fabricação do fio ou de tecidos crus que são 
destinados ao Centro-Sul do País para a 
fabricação dos produtos finais que serão 
destinados ao consumidor final. Aí haveria 
também outros, nas fábricas de óleos vegetais 
e tantos outros exemplos, que fabricam bens 
intermediários invariavelmente vendidos ou 
comercializados para indústrias de produtos 
finais localizadas em outras regiões. 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 
Já pensei muito nisso e acho que não vai 
haver efeitos deste tipo. Vou levantar um 
pequeno problema anterior: todos os países 
tributam tudo o que entra, mas não o que sai. 
Isso já nos deve dar uma guia. Se eles não 
tributam o que sai e sim tudo o que entra, isso 
significa que tributar o que entra é mais 
vantajoso e que tributar o que sai não é muito 
vantajoso economicamente. Vamos 
transportar isto para o plano do nosso ICM e 
dos Estados. Se um Estado produz – e sai 
com alíquota zero – um produto intermediário 
ou produto final, isso não vai promover a 
integração vertical, pela razão muito simples 
de que no Estado onde aquilo vai ser 
consumido o imposto final será o daquele 
Estado onde há o consumo. O fato de vir com 
alíquota zero não vai trazer incentivo algum a 
que aquele industrial vá produzir lá com 
alíquota zero. Se ele produzir dentro do seu 
Estado, vai chegar no ponto final exatamente 
com a mesma coisa. Se alguém produzisse 
cacau, por exemplo, no Paraná, usasse o 
produto e o transformasse dentro do Estado, 
a carga fiscal seria exatamente a mesma, 
ainda que o cacau tivesse pago o imposto 
quando saiu. Pelo contrário, é até um 
incentivo; quando o cacau paga imposto ao 
sair para a fábrica que depois vai processar, é 
até incentivo trazê-lo da Bahia, porque estou 
adiando o meu encargo financeiro. O efeito 
pode ser exatamente o contrário: uma 
desconcentração para evitar um ônus 
meramente financeiro, não econômico, 
porque o resultado final será o mesmo. Creio 
até que, isto posto, haverá uma interferência 
menor do fator fiscal na composição dos 
custos. Então, em qualquer Estado em que 
haja a produção, se o custo for conveniente, 
não haverá o menor incentivo à integração 
vertical, porque fiscalmente é até 
desinteressante. Se recebo com alíquota 
zero, estou recebendo da Bahia, porque vou 
fabricar aqui, estou jogando aquilo no over 
durante mais 15 dias... 

O SR. CONSTITUINTE SIMÃO 
SESSIM: – (Intervenção fora do microfone. 
Inaudível.) 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 
Não, porque aí o sistema é diferente. Quando 
o produto sai de um Estado para outro, não 
sai meramente com alíquota zero, sai 
completamente desonerado. 

Eu me permitiria ler aqui o seguinte: 
"Nas operações de circulação com 
destino para fora do Estado não haverá 
incidência, mantido no Estado de origem o 
direito à compensação ou restituição
 

do montante correspondente às operações 
anteriores". 

De modo que não há cumulatividade. 
Aquele que pagou o imposto ou vai utilizar isso 
como compensação nos impostos, no que 
vende dentro do Estado, ou vai receber o 
dinheiro de volta. Então, não há 
cumulatividade. Ao ponto de vista dos Estados, 
hoje esse é um imposto repartido: a maior parte 
para o Estado produtor, a menor parte para o 
Estado consumidor – o Estado consumidor fica 
com uma parcela sobre o valor agregado, que 
é menor. Do nosso ponto de vista de 
consumidores, o ICM é um imposto sobre o 
consumo, porque vem agregado ao produto, 
mas, do ponto de vista da arrecadação, é um 
imposto parcialmente sobre a produção e 
parcialmente sobre o consumo. Nesse sistema, 
ele passará, também do ponto de vista da 
arrecadação, a ser um imposto integralmente 
sobre o consumo, de modo que o Estado onde 
é consumido o produto, onde foi produzida 
aquela riqueza que permite consumir o produto, 
aquele Estado vai receber o imposto 
integralmente. É por isso que os Estados 
deficitários no comércio interno vão levar 
vantagem; é por isso que São Paulo, por 
exemplo, vai perder na arrecadação. A 
arrecadação que São Paulo perde vai ser feita 
em outros Estados. 

O SR. CONSTITUINTE BENITO 
GAMA: – Não há cumulatividade do imposto, 
mas não vai gerar um crédito acumulado, no 
caso por exemplo, do cacau, como poderia 
ser de qualquer outro? O produtor vende o 
cacau para a fábrica, na Bahia, e recebe o 
crédito do chocolate na Bahia, onde não se 
consome a produção; vai para São Paulo, 
com alíquota zero. Então, esse crédito 
acumulado, na prática, demonstra que é 
dificílimo fazer uma compensação quando não 
se tem realmente um movimento interno. 
Quando depende de devolução por parte dos 
Estados, dos Municípios, ou do Governo 
federal, é realmente uma coisa dramática, 
uma violência. Faço tal afirmação porque já a 
vivi na prática. Queria que V. Exª se referisse 
não somente a esse produto, mas a outros. 
Citei o cacau porque é da Bahia e me 
sensibilizou um pouco. 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – É 
um exemplo muito bom. Vou colocar esse 
problema e voltar um pouco mais para trás. 
Se não temos um imposto de vendas, como 
era o antigo IVC, temos um imposto bastante 
grosseiro economicamente, embora muito 
fácil de arrecadar. Pessoalmente, estou 
convencido de que, se o ICM não tivesse sido 
introduzido quando o foi, o Brasil hoje não 
estaria exportando os atuais manufaturados. 
Estou convencido disso, e lido bastante com 
esses problemas. O ICM é um instrumento 
mais refinado, que exige também atitudes 
mais refinadas. Conheço perfeitamente esse 
problema, porque, certa vez, em uma 
Secretaria da Fazenda de um Estado, cujo 
nome não vou dizer, fiz a seguinte pergunta: 
"Bem, e esses créditos?" Responderam-me. 
"Esses créditos o Governo Federal devolve." 
Eram créditos do Estado, mas o Governo 
Federal ia devolver. O problema é que um 
instrumento um pouco mais refinado exige um 
pouco mais de refinamento de quem o utiliza. 
É preciso, então, que os Estados se 
conscientizem de que têm de fazer outro tipo 
de administração financeira, isto é: têm de 
saber – e isso é fácil de prever, porque as 
saídas do estado podem ser avaliadas 
que aquele imposto está simplesmente
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depositado, não está pago; eles têm de ter 
os meios a disposição. Se isso não é 
possível, realmente aqueles comerciantes 
ou industriais que estão nesses Estados 
vão ficar altamente prejudicados em 
relação aos de outros Estados, que 
normalmente devolvem os créditos. Aí, 
haverá um prejuízo. Essa proposta é uma 
certa revolução. Na medida em que forem 
penetrando no assunto, poderão ver que é 
uma revolução até um pouco maior do que 
pode parecer à primeira vista. 

Já disse no começo que um 
sistema tributário não se compõe só de 
normas. Há um aspecto institucional, que é 
aquele aparelhamento burocrático, e um 
aspecto psicológico. E não se trata só de 
psicologia do contribuinte, mas a psicologia 
do administrador também. O administrador 
deve ser capaz de entender o alcance e a 
mecânica disso. Se um administrador do 
Estado que tem déficit no comércio 
interestadual não for capaz de entender 
que esse sistema lhe é vantajoso, porque 
ele vai arrecadar mais; se quiser fazer 
como o outro, que dizia: "É bom que venha 
o comunismo, porque eu fico com o que eu 
tenho mais a metade do que o senhor tem", 
aí, não dá. Se ele quiser ficar com tudo o 
que ele já tem, mais o que vem, 
positivamente não dá. Isso exige, 
verdadeiramente, uma reeducação das 
administrações estaduais. Quem não puder 
reeducar-se vai dar um prejuízo econômico 
grave ao seu Estado. Se se chegar à 
conclusão de que a reeducação é 
impossível no País inteiro, então, não há 
que pensar em qualquer alteração que 
possa melhorar o sistema tributário 
brasileiro. Há que ter uma certa confiança, 
uma certa esperança. 

O SR. CONSTITUINTE BENITO 
GAMA – Professor Alcides Jorge Costa, o 
problema de reeducação talvez seja de 
cultura no País. Realmente, a cultura 
burocrática não estimula a se acreditar que 
um mecanismo desse tipo funcione. V. Sª, 
que conhece tudo isso na teoria e na prática, 
sabe do caso das compensações, quando os 
Estados reduziam a base de cálculo do ICM 
da carne. O Governo Federal pagava para 
cada cruzeiro a menos arrecadado em função 
da base de cálculo para formar preço, dava 
uma compensação que chegava nos Estados 
seis meses depois. Os Estados, por 
problemas burocráticos, não repassavam os 
20% dos Municípios – nenhum Estado 
passou isso – não por má vontade do 
Secretário ou do Governador, mas em função 
da cultura, da burocracia deste País, que é 
muito complexa, complicada, mesmo. É o 
caso da discussão que se trava atualmente 
entre parlamentarismo e presidencialismo. 
Um parlamentarismo, em um sistema de 
burocracia eficiente e eficaz, é outra 
discussão, mas dá problema. Não estou 
negando a teoria, estou apenas colocando 
dificuldades do passado para analisarmos 
profundamente no presente e jogarmos no 
futuro com todo o empenho e trabalho. Estou 
apenas dando um exemplo que V. Sª 
conhece perfeitamente porque é do ramo. 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA – 
Não desconheço as dificuldades. A 
proposta é uma inovação que visa a 
colocar o sistema tributário em posição de 
poder ser uma alavanca melhor para a 
economia. Se formos incapazes de fazer 
isso, ficaremos eternamente presos a 
coisas antigas e sem possibilidade de 
melhorar. Entendo sua aflição, mas isso vai 
exigir uma ação muito grande, porque o 
ICM... 

(Intervenção do Constituinte Nion 
Albernaz fora do microfone. Inaudível.) 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 
Em alguns Estados; em outros sempre foi 
feita a transferência normalmente. Isso cria 
o fato de que o próprio ICM, hoje, já está 
bastante deturpado. Penso que a vontade 
mais oculta dos Secretários da Fazenda é 
transformar isso outra vez no velho IVC. 
Não tenho dúvidas. 

(Intervenção fora do microfone. 
Inaudível.) 

O SR ALCIDES JORGE COSTA: – 
Acho que é, porque o que se tem feito em 
matéria de deturpar o ICM não é 
brincadeira. Transformou-se já o ICM. Por 
exemplo: os convênios que foram criados 
para uma coisa hoje viraram uma panacéia 
universal e acabam sendo vendidos para 
curar calo. 

(Intervenção fora do microfone. 
Inaudível.) 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 
Chegar àquele ponto de cobrar o imposto 
por substituição, dizendo que o fabricante 
paga um imposto que é devido até pelo 
varejista e estimar a margem de lucro é 
transformar o ICM ao ponto de não ser 
mais o ICM, mas um imposto unifásico, 
cobrado por um valor meramente estimado. 
Deixou de ser ICM e ficou sendo outra 
coisa. Isso está sendo feito. Infelizmente, 
há uma vontade, às vezes, de arrecadar. 
Nunca fui Secretário da Fazenda; 
evidentemente, nunca vou ser. Então, 
tenho certa distância para falar disso, 
entendo a vontade de arrecadar, porque 
chega ao fim do mês e há contas para 
pagar. Mas, se não houver uma ação 
consciente, vamos ficar sempre com 
sistemas tributários mais grosseiros. 
Quanto a isso, não há dúvida. Tenho 
medo, por exemplo, do imposto no 
varejo municipal, porque, no fim, pela 
dificuldade de cobrança, deixa de ser um 
imposto de varejo. "X" por cento sobre 
o preço, e acaba sendo um imposto 
bem grosseiro, lançado em Municípios 
pequenos, de forma até um pouco 
arbitrária. É este o receio que tenho. Então, 
tudo depende de todos os que podem fazer 
força para introduzir as mudanças 
necessárias. Se não for assim, confesso 
que será muito difícil sair do lugar. Pode 
ser até que se saia, mas será muito mais 
penoso. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Meu caro Prof. Alcides 
Jorge Costa, agradeço a V. Sª o privilégio 
de ouvir a brilhante aula que trouxe 
para todos nós. V. Sª é daquelas pessoas
 

que, quanto mais falam mais vontade 
temos de ouvir, só lamento que não possa 
estar todos os dias conosco, sempre 
trazendo sua experiência, seus 
conhecimentos, o que seria muito 
importante para nós. Faço minhas as 
palavras do Constituinte Simão Sessim, 
dizendo-lhe que esta Comissão é sua. 
Sinta-se membro dela, o que nos honra 
muito. Nossas portas estão abertas para V. 
Sª Gostaríamos de tê-lo conosco tão 
freqüentemente e de maneira tão constante 
quanto possível. Agradeço a V. Sª a sua 
colaboração. Saiba do apreço, da 
admiração e do respeito que tenho pela 
sua pessoa. Durante toda a minha carreira 
profissional, sempre recorri aos seus 
conselhos, sempre bati às suas portas e 
sempre recebi da sua pessoa 
ensinamentos que foram da maior utilidade 
nos vários momentos em que tomadas de 
decisões tiveram de ser realizadas. 

Em nome da Comissão, afirmo que 
precisamos muito da sua experiência e dos 
seus conhecimentos. 

O SR. ALCIDES JORGE COSTA: – 
Eu é que agradeço a V. Ex.ª. (Palmas.). 

Está encerrada a reunião: 
 

ATA DA QUARTA REUNIÃO, ORDINÁRIA, 
COM AUDIÊNCIA PÚBLICA, REALIZADA 

EM 24-4-87 
 

Aos vinte e quatro dias do mês de abril 
de mil novecentos e oitenta e sete, às dez 
horas e onze minutos. no plenário da 
Comissão do Sistema Tributário, Orçamento e 
Finanças, reuniu-se a Subcomissão de 
Tributos, Participação e Distribuição das 
Receitas, sob a Presidência do Senhor 
Constituinte Nion Albernaz, presentes os 
seguintes Senhores Constituintes, membros 
efetivos: Affonso Camargo. Domingos, 
Domingos Juvenil, Fernando Bezerra Coelho, 
Osmundo Rebouças, José Tinoco, Adhemar 
de Barros Filho, Roberto Torres, Virgílio 
Guimarães e José Luiz de Sá; os suplentes: 
Nilso Sguarezi e Alexandre Puzyna; e 
ausentes: Jutahy Magalhães, Airton Sandoval, 
Geraldo Fleming, Irajá Rodrigues, Ivo 
Vanderlinde, Gerson Camata, Benito Gama, 
Jesus Tajra, Mossa Demos, Simão Sessim, 
Carlos Virgílio, João Castelo e José Maria 
Eymael; presentes, ainda, os demais membros 
da Comissão do Sistema Tributário, 
Orçamento e Finanças, os Senhores 
Constituintes: Francisco Domelles, José Serra. 
Jovanni Musini, Darcy Deitos, Sérgio Spada, 
Sérgio Werneck, Osvaldo Sobrinho, Basílio 
Villani, Sérgio Naya, Correl Benevides, João 
Machado Rollemberg e Furtado Leite; os 
Constituintes Geraldo Melo, Francisco Küster, 
Osvaldo Macedo, Bernardo Cabral e Ezio 
Ferreira; e os expositores Dr. Geraldo Ataliba, 
Professor Catedrático de Direitos Tributário da 
USP. que apresentou o trabalho "Dispositivos 
Constitucionais Pertinentes aos Tribunais 
de Contas – Proposta para Discussão 
do Tribunal de Contas – Proposta para 
Discussão do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo": Dr. Nivaldo Krüger. Secretário-
Geral da Associação Brasileira de Mu-
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nicípios, que apresentou o trabalho 
"Exposição Proferida pelo Dr. Nivaldo Krüger 
Perante a Subção das Receitas da 
Assembléia Nacional Constituinte em 24-4-
87"; Dr. Cleuler de Barros Loyola, 
Superintendente-Geral do Instituto Brasileiro 
de Administração Municipal, que apresentou 
os trabalhos "Em defesa do Município E o 
Município na Próxima Constituição", 
"Propostas apresentadas pelo Superindente-
Geral do IBAM", "Participação das Receitas 
Partilhadas na Receita Total dos Governos 
Locais" e "Participação dos Governos Locais 
no Total das Receitas Fiscais do Pais" e Dr. 
Jorge Khoury Hadaye, Presidente da 
Confederação Nacional dos Municípios, que 
apresentou o trabalho "O Município e a 
Constituinte". Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente declarou Iniciados os 
trabalhos e solicitou fosse dispensada a 
leitura da Ata da reunião anterior, que foi 
considerada aprovada por unanimidade. A 
seguir o Senhor Presidente Nion Albernaz 
convidou s à Mesa o Senhor Constituinte 
Francisco Dornelles é bem como o expositor, 
Dr. Geraldo Ataliba, o qual deu início a sua 
palestra. Finda a exposição, o Senhor 
Presidente, pela ordem de inscrição, deu 
inicio ao debate. Após o último inscrito, o 
Presidente suspendeu a Reunião. às doze 
horas e trinta e oito minutos, convocando os 
membros para reiniciarem os trabalhos às 
dezesseis horas, no plenário da Subcomissão 
de Tributos, Participação e Distribuição das 
Receitas, com a presença dos Senhores Dr. 
Cleuder de Barros Loyola, Dr. Nivaldo Krüger 
e Dr. Jorge Khoury Hedaye. As dezessete 
horas e doze minutos, o Senhor Presidente 
Nion Albernaz, reabriu os trabalhos e 
convidou os expositores a, sucessivamente, 
assentarem-se à Mesa e proferirem suas 
palestras. Finda a exposição, o Senhor 
Presidente, pela ordem de inscrição, deu 
início ao debate. Após o último inscrito, o 
Presidente agradeceu a presença dos 
expositores e a forma brilhante com que 
fizeram suas explanações. Nade mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente. 
Constituinte Nion Albernaz, deu por 
encerrados os trabalhos, às dezenove horas e 
vinte e dois minutos – cujo teor seva 
publicado no "Diário da Assembléia Nacional 
Constituinte" – convocando a Subcomissão 
para reunir-se no dia 28-4-87, às nove horas e 
trinta minutos, para reunião ordinária, 
contando com a presença das seguintes 
personalidades: Dr. Carlos Alberto Longo. 
Professor Adjunto da Faculdade de Economia 
e Administração da USP, Dr. Pedro Jorge 
Viana, Chefe do Escritório Técnico dos 
Estudos Econômicos do Nordeste – ETENE, 
Dr. Cassel e Dr. Danilo Cardoso de Siqueira, 
Representantes da Federação das 
Associações de Fiscais de Tributos Estaduais 
– FAFITE, Dr. Telmo Lampert. Representante 
da União Nacional dos Auditores Fiscais do 
Tesouro Nacional – UNAFISCO Secretários 
Estaduais –Fazenda e Secretários de 
Finanças – capitais. E, para constar, eu 
ilegivel Jarbas Leal Viana. Secretario, lavrei a 
presente Ata que, depois de lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

Sala da Reunião. 24 de abril de 1987. 
– Constituinte Nion Albernaz, No Exercício 
da Presidência. 

ANEXO À ATA DA 4ª REUNIÃO, REALIZADA 
EM 24-4-87 E PUBLICADA NO 

SUPLEMENTO AO DANC Nº 53, DE 1º-5-87 
. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Srs Constituintes, é uma 
satisfação muito grande realizar mais esta 
reunião conjunta da Comissão do Sistema 
Tributário. Orçamento e Finanças, hoje 
ouvindo o ilustre Prof. Geraldo Ataliba, 
Catedrático de Direito Constitucional e de 
Direito Tributário da Universidade de São 
Paulo e da PUC Consultor Fiscal do Centro 
Interamericano de Administradores 
Tributários, Consultor do Instituto Latino-
Americano de Direito Tributário, membro da 
Associação Fiscal internacional, Diretor da 
Revista de Direito Tributário, um dos juristas 
mais respeitados no Brasil e na América do 
Sul, dos mais brilhantes representantes do 
Brasil no Conselho Diretor da Associação 
Fiscal, e cujo nome é mundialmente 
reconhecido por seus trabalhos e por sua 
atuação em simpósios e seminários. 

Fui aluno do Prof. Geraldo Ataliba e 
hoje tenho a honra de recebê-lo nesta Casa, 
na condição de conferencista, para analisar 
todos os problemas relacionados com a 
reforma tributária e apresentar sugestões que 
poderão ser inseridas no capítulo referente a 
nova ordem de cobrança de tributos. 

Com a palavra o Prof. Geraldo 
Ataliba. 

O SR. GERALDO ATALIBA: – Sr. 
Presidente eminente Constituinte Francisco 
Dornelles, Sr Relator, eminente Constituinte 
José Serra, Srs. membros da Subcomissão, é 
uma honra muito grande colaborar com o 
Poder Constituinte brasileiro. Na medida das 
minhas forças, quero trazer uma contribuição 
objetiva e, se possível, sintética aliás com 
todo o empenho. 

A problemática posta em discussão, é 
vasta e, evidentemente, não há tempo para 
examinar, tudo. Farei portanto, um telegrama 
falado, no espaço de vinte minutos, para 
depois ter a honra de participar de algum tipo 
de debate. 

Vejo duas grandes propostas: a parte 
tributária do projeto da Comissão Arinos e o 
projeto do IPEA, ambos do conhecimento da 
Comissão resultantes de um seriíssimo 
trabalho, digno do maior respeito e 
consideração e desenvolvido por Comissões 
integradas por pessoas consciente 
conhecedoras e sérias. Qualquer critica, que 
eventualmente a ele se faça em um ou outro 
ponto não poderá deixar de lado o máximo 
respeito. pela sua seriedade e qualidade. 

Não é possível, neste espaço de 
tempo, examinar tudo, mas, com base numa 
experiência de mais de vinte anos de 
atividade acadêmica e profissional no campo, 
gostaria de salientar alguns temas que me 
parece importante sejam considerados pela 
Subcomissão. 

As duas propostas, além de outras do 
conhecimento da Subcomissão, parecem-me 
bastante razoáveis, bastante informadas da 
nossa experiência, com juízos que podem ser, 
num ou noutro ponto, equivocados, mas muito 
maduros, digno da atenção desta 
Subcomissão. Por isso mesmo o tratamento 
dado às taxas e contribuições, em alguns 
casos, não foi, a meu ver, o adequado. 

não em função de qualquer concepção 
teórica, mas em função da realidade brasileira 
Gostaria. respeitosamente, de pedir à 
Subcomissão atenção para isso. 

Em primeiro lugar, abordarei a questão 
das taxas. Em qualquer país civilizado, os 
impostos, arrecados da generalidade dos 
contribuintes ou das pessoas que dispõem de 
alguma riqueza, servem para atender às 
despesas gerais, despesas que revertem em 
benefício global para a sociedade, sendo 
impossível saber em que medida cada cidadão 
está recebendo a retribuição por aquilo que 
pagou a título de impostos. De maneira que o 
critério dos impostos só pode ser – e é 
experiência universal – a riqueza de cada um. 
E esta é manifestada em atos exteriores da 
vida comum: ser proprietário, exercer o 
comércio, receber renda, participar de 
atividades produtivas ou rentáveis etc. 

Por isso mesmo, isso está muito bem 
equacionado. Qualquer das duas propostas 
resolveria esse problema adequadamente, em 
função da relação Estado e contribuinte. Há 
alguns problemas na relação capacidade de 
arrecadar, ou competência para instituir 
impostos, e o problema federal e de autonomia 
dos municípios. Aí surgem algumas questões, 
mas, de modo geral, consideraria que foram 
razoavelmente avaliadas, expostas e propostas, 
exatamente em função de uma excelente e 
criteriosa análise da experiência brasileira. 

Com relação às taxas, em qualquer 
país civilizado, quando o Estado produz 
serviços públicos – quer dizer, utilidades 
materiais concretas que podem ser divididas 
e, portanto, gozadas, fruídas individualmente 
pelos contribuintes – ele exige remuneração 
em função da quantidade de serviço que está 
sendo consumida pelo usuário. E um critério 
mais justo. Se tenho uma frota de ônibus e 
uso muito uma estrada, vou pagar cinqüenta 
vezes por dia o pedágio daquela estrada; o 
sujeito que passa com o seu automóvel, vai 
pagar uma vez só. Quem não a utilizar não 
paga. O critério de cobrança da taxa, portanto 
– pagamento é sempre correspondente à 
produção do serviço público – é 
extremamente justo, correto e equânime. No 
Brasil, não se tem dado à taxa a significação 
que deve ter, em termos operacionais, em 
primeiro lugar para produzir receita justa para 
o poder público, sem deprimir a economia e 
causar injustiças; um segundo, para ser um 
instrumento de redução da carga de impostos.

Neste ponto, acredito que seria muito 
importante que adotássemos a definição que 
está no Projeto Arinos, porque ela contém a 
conceituação de princípios que está no texto 
atual, muito salutar, que diz; "Deverá ser paga 
a taxa não só por quem usa do serviço, mas, 
também, por aqueles que têm o serviço à sua 
disposição". 

Explico com um exemplo o alcance 
deste enunciado constitucional. Quando a 
sociedade faz um investimento onerosíssimo – 
de água, esgoto e saneamento básico – ele 
tem de ser estendido até onde haja cidadãos 
que possam consumi-lo. No meio de uma 
malha urbana, por exemplo, há inúmeros 
imóveis desocupados, ou subocupados. E, a 
prevalecer os critérios legais, operacionais que 
têm sido adotados, toda a comunidade faz este 
fabuloso investimento e são desoneradas 
do pagamento as pessoas que não
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usam os seus terrenos, que os subtilizam ou 
que não constroem na medida do necessário. 
E terrivelmente injusto a pessoa ter o imóvel 
valorizado, aquela comodidade, aquele 
equipamento urbano, aquela obra de infra-
estrutura, sem ter contribuído com ela e ter 
sido obrigado sequer a mantê-la através do 
pagamento de taxas. Então, fica muito caro 
para aqueles que estão contribuindo para a 
manutenção do serviço. 

Já se vê, por este exemplo, a 
necessidade de se manter o preceito 
constitucional que diz: "Também podem ser 
chamados a pagar os que não usam o serviço 
mas o têm à disposição". Mesmo porque o 
serviço público é instituído por lei e esta não o 
faz tendo em vista o interesse de José, João 
ou Antônio, mas, sim, da comunidade. Então, 
o interesse da coletividade é que vai servir de 
fundamento ético para a arrecadação da taxa 
de todos os que tenham o serviço à sua 
disposição. 

Neste ponto o Projeto Arinos foi mais 
agudo ao perceber a necessidade de manter 
essa conceituação. Mas não chegou ao ponto 
de atribuir o regime adequado às tarifas. Há 
no Brasil o preconceito de que se podem 
aplicar livremente tarifas a uma longa série de 
casos de prestação de serviço público. A tarifa 
é preço. É um regime de direito privado, 
contratual: paga quem quer, não paga quem 
não quer; paga quem usa, não paga quem 
não usa. E é mais importante do ponto de 
vista do controle dos dinheiros públicos, 
sobretudo do controle parlamentar sobre a 
administração pública. 

Tem-se entendido, ao longo dos 
tempos – e cada vez mais está sólida essa 
inteligência, que é profundamente inadequada 
– que o Poder Executivo pode manipular 
essas tarifas a seu talante, a seu gosto, ao 
sabor de suas eventuais conveniências, 
permitindo-se até mesmo o luxo de descuidos 
que possam gerar despesas excessivas, 
porque a qualquer instante ele terá o poder 
arbitrário de aumentar as tantas para cobrir 
ate as despesas injustificadas. 

A tarifa, na verdade, quando se trata 
de remunerar serviço publico, pode ter o 
nome de tarifa – não brigo com nomes, mas 
com conceito fundamental –, mas é uma taxa 
e, portanto, um tributo como outro qualquer, 
onde, de um lado, o Estado fica obrigado a 
submeter ao Legislativo o programa financeiro 
daquilo, com a sua devida remuneração, que 
é a taxa, equalizá-la adequadamente, 
estabelecer equações financeiras e 
econômicas criteriosas e objetivas, para 
passarem pela aprovação legislativa, e de 
outro dão ao contribuinte a garantia da 
legalidade, da generalidade, da igualdade, da 
proporcionalidade, do controle financeiro e 
orçamentário, enfim, todas as garantias que 
cercam os tributos. 

Como hoje, a despeito de a 
Constituição dizer o contrário – não se 
obedece a esse regime, designa-se por tarifa 
e se trata como um preço qualquer, em vez de 
se tratar com taxa – temos visto o arbítrio, 
uma grande quantidade de abusos por parte 
da administração, porque a facilidade em 
aumentar as chamadas tarifas leva a que a 
administração não se veja obrigada a conter-
se. criteriosa e ponderadamente, nos gastos 
que faz com os serviços públicos. 

Isso gera até uma distorção 
informativa gravíssima. Trabalhamos hoje,  
no Brasil – o Poder Legislativo, o Poder 
Executivo e até as entidades acadêmicas  
– com dados estatísticos falsos, de- 
 

turpados. porque fundados em conceituações 
rigorosamente impróprias. Hoje, se se 
perguntar se a carga tributária brasileira é 
pesada ou não, verão V. Ex.as que a maioria 
das respostas será no sentido de que, 
comparando com outros países, ela é baixa. 
Esta afirmação é falsa, porque no cômputo da 
carga tributária não se colocam as tarifas, o 
que aqui se designa por tarifa. No entanto, 
sabemos, na nossa vida particular, individual, 
e sabem os homens de empresa, em sua vida 
empresarial, que, somando taxa de correio 
com as taxas de água, de esgoto, de energia 
elétrica, de telefone, a carga de dinheiro que 
se tem de dar obrigatoriamente ao Estado é 
muito maior do que aquela estatisticamente 
registrada. Só se registra como tributo o que 
tem o nome de taxa, o que: na verdade, é 
uma insignificância. E todas essas receitas 
públicas coativas são canalizadas aos cofres 
públicos, num regime de arbitrariedade e sem 
que constem sequer das estatísticas como 
receita tributaria. 

Penso que isso seria suficiente 
ponderação para justificar uma rigidez no 
regime das tarifas e um tratamento científico 
adequado, do ponto de vista jurídico. E 
evidente que as conceituações econômicas 
não coincidem, aqui, para este efeito. 

(Intervenção tora do microfone. 
Inaudível.) 

O SR. GERALDO ATALIBA: – 
Quando se tratar de serviço público, é taxa; 
não pode haver outra coisa. 

Então rapidamente, atendendo ao 
Prof. José Serra, há três grandes fontes de 
ingresso, como já vimos: o imposto, que é 
arrecadado de todo mundo. medida de sua 
riqueza, para despesas gerais – segurança 
nacional, relações exteriores, manutenção da 
Presidência da República, do Congresso. etc., 
coisas que não é possível relacionar com o 
proveito que cada cidadão tem; a taxa, que é 
exatamente aquilo que corresponde à 
contraprestação da produção pelo Estado de 
uma utilidade material – o Estado produz 
água, energia elétrica, o que consta do texto 
da Constituição Federal, e cobra de cada um 
na medida em que este usou tais serviços. 
Isso é extremamente justo, correto e 
equânime. Por último, há o preço, que é a 
contrapartida de um contrato. Se vou comprar 
uma televisão, pago o preço que quiser. O 
preço correspondente à livre vontade em 
capacidade de pagar ou não o valor, que 
estimei para aquele produto, por luxo, por 
capricho ou até por necessidade – não 
importa. O preço corresponde a uma relação 
privada. 

Onde o Estado, por força de lei, está 
presente prestando serviços utilidades 
materiais que reputa básicas essenciais para 
a sociedade, não cabe em preço. Tudo 
que é público não se negocia, é algo que 
não se mercadeja. Não cabe falar em 
preço onde esteja presente uma prestação 
de serviço público, onde a sociedade se tenha 
empenhado para erigir uma estrutura onerosa 
para produzir uma utilidade que é reputada 
pelo legislador como básica. Aí, então, tem de 
haver taxa, assegurando-nos a todos, e ao 
Parlamento, principalmente, o controle da 
arrecadação e da despesa, porque, em 
sendo tributo, só a lei estabelecerá seus 
parâmetros, seus critérios de divisão, seu 
regime jurídico. Então, o controle do 
Parlamento sobre isso é indispensável, 
este Parlamento que é sensível à grita 
popular. aos clamores dos interessados, 
dos contribuintes. Portanto, o Parla-
 

mento será sensível às exigências de justiça, 
nessa matéria. 

E verdade que o que tem contribuído 
para confundir taxa com tarifa – tarifa sinônimo 
de preço – é o artigo da Constituição que diz 
que os concessionários de serviços públicos 
têm direito à revisão periódica de tarifas. Isso 
resulta de uma copia bastante servil e barata 
de uma experiência francesa. Na França não 
há um regime jurídico como o nosso. A tradição 
francesa é diferente. Ela é muito mais 
concessiva com o Poder Executivo. luxo que 
não nos podemos dar. Somos um País 
culturalmente atrasado e não podemos dar 
muito ao Poder Executivo. Em segundo lugar, 
essa confusão é fruto de uma visão distorcida, 
porque a tarifa, que é o preço que recebe o 
concessionário, é um crédito que este tem 
contra o poder público concedente. 

Por exemplo, a Constituição Federal 
diz que a produção e distribuição de energia 
elétrica é um serviço público, federal, que, se 
concedido, justificará a tarifa. E lógico: um 
particular vem a ser o concessionário, e o 
Estado tem de pagar a este particular o que 
ele está gastando. Isso se chama tarifa. O 
que houve foi um processo de simplificação. 
Já que são os usuários que vão pagar ao 
Estado. para este pagar aos concessionários, 
simplificou-se. "Concessionário, você está 
autorizado a você mesmo receber do povo, 
dos consumidores." E, ao longo do tempo, 
veio o conceito de que havia um contrato, que 
justificava um preço, entre o concessionário 
de energia elétrica e o povo consumidor, o 
que é um despropósito. Se fosse assim 
permitido entender, seria esta a conseqüência 
jurídica, de fazer com que as nossas 
concepções nos distanciem das rigorosas 
exigências constitucionais. 

Se V. Ex.as examinarem seu orçamento 
pessoal, se as empresas examinarem seu 
orçamento, irão verificar que uma série de 
serviços públicos é remunerado neste regime 
de direito privado, o que é um absurdo em se 
tratando de serviço, pois subtrai o controle do 
Parlamento e sobretudo permite o arbítrio por 
parte das autoridades administrativas na 
fixação das chamadas tarifas. 

E neste sentido que sugiro que se 
adote a proposta da Comissão Arinos, no que 
se refere ao item "taxas dando-lhe um 
alargamento suficiente para alcançar também 
os serviços públicos concedidos. Não é pela 
circunstância de serem concedidos que 
escapam do controle parlamentar e podem 
fugir ao regime estrito de Direito Público que 
regulamenta os serviços públicos. 

E evidente que estarei às ordens a 
manhã inteira, para o debate que se quiser 
travar. 

Um outro ponto que, penso, seria 
interessante que a Comissão considerasse, é 
o das distribuições ou participações em 
receitas. Está previsto nesses projetos – e é a 
experiência que temos agora a participação 
dos municípios em algumas receitas dos 
Estados e a participação destes em algumas 
receitas da União. Isso é necessário; não há 
outra forma. Há municípios e Estados pobres, 
e o único meio de alcançar o equilíbrio 
nacional nessa matéria – equilíbrio necessário 
e desejável – é exatamente a União dispor de 
uma parcela maior para poder ser o 
instrumento de tirar o dinheiro da região rica e 
pôr na pobre, tirar do município rico e dar 
para o pobre. E evidente que isso tem 
que existir, mas a experiência atual ensina – 
é o caso dó ICM com relação aos municípios 
– que o mecanismo criado é tão compli-
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cado que permite uma injustiça terrível: 
municípios que mereceriam muito mais estão 
sendo injustiçados e, por resultados contáveis 
por relatórios e análises de números, 
execuções orçamentárias e levantamento de 
dados, recebem menos do que deviam. E tão 
complicado o mecanismo que resulta do 
sistema do ICM atual que os Executivos 
estaduais têm arbítrio quase absoluto nessa 
matéria, submetendo os municípios. na 
pessoa de seus Prefeitos, a uma servidão 
relativamente ao Secretário da Fazenda e ao 
Governador do Estado. Este é um arbítrio 
escandaloso, um desvio dos critérios e 
padrões constitucionais, e a Constituinte é o 
instrumento oportuno de evitá-los. 

Então, tudo o que depender de censo 
da população – e neste ponto a proposta do 
projeto do IPEA é muito criteriosa – deve ser 
abandonada. em primeiro lugar porque ainda 
não podemos confiar em estatísticas. O Brasil 
está cem anos atrasado em relação a 
qualquer pais médio, em matéria de 
estatística. Em segundo lugar as estatísticas 
são manipuladas e manipuláveis. Em terceiro 
lugar, elas são sempre tardias até que o IBGE 
se digne a comparecer a um município, para 
fazer não o levantamento da população, mas 
uma estimativa, demora muitos anos, ás 
vezes: e para publicá-la, demora mais outro 
tanto. E, como tudo isso é muito arbitrário – 
sabem V. Ex.as que é uma verdade – é 
manipulável. Então. o critério de população 
tem de ser abandonado. A Constituição não 
se pode apoiar nele, porque o Brasil não tem 
condições de fazê-lo. 

Há casos escandalosos de municípios 
que o IBGE diz ter população de cem mil 
habitantes – há poucos dias examinava um – 
e setenta mil eleitores. Estes assinaram, tem 
fotografia, nome e endereço. Como é possível 
que só 30% não seja eleitor, se. como é a 
realidade brasileira, os menores de dezoito 
anos têm de ser mais de 50% da população? 
Mas o IBGE diz que tal município tem cem mil 
habitantes, sem jamais ter feito levantamento 
– ou não o faz há trinta anos – mas só 
estimativas. 

Este é um apoio muito precário para 
decisões constitucionais. Por isso, a proposta 
do IPFA, no sentido de que se levem em 
consideração dados da arrecadação local, 
oferece a dupla vantagem de serem esses 
dados mais rapidamente acessíveis, bem 
mais idôneos que os do IBGE. e controlados 
pelo Fisco e contribuinte, nessa relação de 
tensão, e de serem dados estimulantes da 
arrecadação local. Os Prefeitos e Vereadores. 
que sofrem a pressão da comunidade para 
não aumentar a carga tributária, ou até para 
reduzi-la, terão essa escusa perante os seus 
eleitores: "Precisamos de uma boa 
arrecadação local para termos, em 
contrapartida, uma boa participação nos 
tributos estaduais e federais". 

Isso cria uma impessoalidade, uma 
objetividade no comportamento das 
autoridades públicas municipais, que é 
altamente cívica e salutar, até do ponto de 
vista econômico e administrativo. 

A experiência do ICM, além desse 
arbítrio, introduziu uma técnica que é 
extremamente perigosa e que, diante de uma 
Constituição que diz ser a alíquota do ICM 
uniforme para todas as mercadorias, que o ICM 
terá a mesma alíquota em todos os Estados, que 
não poderá haver diferenciação nas alíquotas, 
levou, ao longo do tempo, a malabarismos t 
ais como inventar uma pauta de valo- 
 

res, um negócio chamado "alíquota zero", 
uma tal de "base reduzida", um "crédito 
presumido de ICM". regimes de estimativa', 
"regime de diferimento" ...Enfim, quem olha a 
regulamentação do ICM, hoje, não reconhece 
que este é o tributa que esta na Constituição 
com um determinado regime. Ele foi 
totalmente desfigurado, e duvido que o tenha 
sido em beneficio, seja da produção, seja dos 
consumidores, seja em beneficio mesmo dos 
cofres públicos. 

Penso que essa experiência nos há 
de sugerir lições nessa matéria. 

Outro problema – estou procurando 
ser o mais rápido possível para o qual pediria, 
respeitosamente, a atenção da Comissão, é o 
dos empréstimos compulsórios. Ainda outro 
dia ouvi um economista notável dizer que "o 
empréstimo compulsório existe para atender a 
determinadas emergências, sem aumentar a 
carga tributária; então, isso é beneficio para o 
povo, é bom que se adote". Quem falava era 
um economista que merece todo o nosso 
respeito, mas o problema que temos de 
enfrentar – e a Constituinte mais do que tudo 
–é o problema jurídico: dar garantias ao 
cidadão, de um lado. e ao Parlamento, de 
outro, de que vai controlar o Poder Executivo. 
E os conceitos econômicos nem sempre 
servem para isso. Com todo o respeito que 
tenho pelos economistas, essa divergência de 
enfoque não é intelectual, não é uma 
oposição frontal. O intuito é sublinhar a 
diversidade de enfoques. 

No caso de qualquer empréstimo, 
para o economista existe um fenômeno: uma 
quantia em dinheiro está no meu bolso, no dia 
seguinte está nos cofres públicos e daqui a 
um ano voltará para o meu bolso. Este é o 
fenômeno que o economista estuda, nas suas 
causas, no seu processamento e nos seus 
efeitos. Então, o economista tira conclusões 
disto e formula uma teoria econômica a esse 
respeito. Por direito, isso tudo fica num plano 
secundário. O Direito é um instrumento para 
que isso tudo se passe num clima de 
objetividade. de transparência, de 
regularidade e de controle parlamentar sobre 
a atividade do Executivo e de controle popular 
sobre o Governo, globalmente falando. Para o 
Direito, o que interessa é se esse dinheiro 
saiu do meu bolso com a minha vontade ou 
contra ela. Isto é fundamentai, em Direito, 
porque faço uma doação se eu quiser, e pago 
o tributo querendo ou não. São duas coisas 
radicalmente diferentes. Então, se empresto 
dinheiro ao Governo, voluntariamente, 
comprando títulos, este é um fenômeno, para 
o Direito; se tenho forçosamente que lhe dar 
dinheiro, voltando ou não, é a mesma coisa 
que dar o dinheiro em caráter definitivo. Nas 
duas hipóteses, estamos diante de tributo e, 
portanto, com a exigência lógica de garantias 
radicais para o contribuinte, totais, iguais às 
que existem para qualquer outro tributo – 
mesmo porque todo tributo volta para o 
contribuinte. Se pago um tributo, o Estado vai 
devolver-me: no caso do tributo taxa, vai-me 
devolver serviço; no caso do tributo imposto, 
vai-me devolver com as atividades gerais que 
presta. Portanto. o fato de ele devolver em 
dinheiro dali a algum tempo, não altera a 
essência do regime jurídico. A proteção e a 
segurança – porque a segurança jurídica é 
básica para que uma sociedade se repute 
civilizada, desenvolvida – dependem de se 
saber se aquele desembolso foi voluntário ou 
não. E, se não foi voluntário, foi coativo, e tem 
de obedecer a todos os critérios constitu-
 

cionais – todos – que garantem a igualdade 
de todos nós, que é a justiça; que garantem a 
irretroatividade e a generalidade dessa lei. 
Ninguém vai ser excluído dela, por este ou 
aquele fator: será geral essa exigência. Isto, 
só o regime tributário, na sua plenitude, pode 
assegurar. 

Por isso, trago uma proposta que, 
humildemente, quero deixar nas mãos do 
Presidente do Relator. Se é exato – eu 
concordo, e penso que a Comissão concordará 
– que o empréstimo compulsório só existe para 
uma coisa imprevista, como uma calamidade. 
uma enchente, uma seca terrível, uma guerra, 
ai, sim, são necessários recursos 
extraordinários para aquele instante. Não 
vamos dizer que isso não aumenta a carga 
tributária, porque é bobagem – é evidente que 
aumenta. Mas isso é outro problema. O que 
acontece e que a atual Constituição não diz 
para que existe empréstimo compulsório e 
remete ao Código Tributário Nacional, que diz: 
"... calamidade, guerra e contingência que exija 
uma absorção do poder aquisitivo da moeda, 
uma redução da moeda em circulação". 

Muito bem. Foi feito um empréstimo 
compulsório em 1983 porque saiu nos jornais 
a notícia de que houve inundações em Santa 
Catarina. O Executivo se aproveitou do 
pretexto e disse: "Estamos precisando de 
dinheiro. Então, com base no noticiário dos 
jornais de que há uma inundação em Santa 
Catarina, empréstimo compulsório". Essa lei 
não falou em calamidade nem garantiu que o 
dinheiro iria para as vítimas das enchentes. 
Foi um pretexto para dar dinheiro para o 
Estado, e um dia ele vai devolve-lo, mas não 
integralmente nem com correção. Foi 
rigorosamente um tributo. 

Ora, não é possível que num país que 
se pretenda sério sejam suas instituições 
manipuladas dessa maneira. E um conceito 
constitucional tão sério, protetor da segurança 
jurídica do cidadão, termina sendo um pretexto. 
"Houve um incêndio, uma seca. Que bom! 
Vamos inventar mais um empréstimo" A minha 
proposta que a Constituição diga 
explicitamente isto: é inexigível o empréstimo 
compulsório. Não se poderá exigi-lo quando a 
lei ordinária federal que o instituir – portanto, só 
a União – não dispuser que o produto de sua 
arrecadação deve destinar-se a encargos 
decorrentes de calamidades na lei 
circunstanciadamente descritas. Quer dizer, a 
lei vai dizer a data, a região ou o Estado em 
que ocorreu a enchente, por exemplo. Só 
nesse caso é exigível o empréstimo. Senão, é 
inexigível. Creio que não haverá mais decreto-
lei. Acredito na Constituinte. Mas a lei não 
poderá dizer "em caso...". Isso não poderá ser 
feito. Terá de ser definida circunstancialmente a 
calamidade, garantindo que o dinheiro vai ser 
ali aplicado. Assim coube-se totalmente o 
abuso. E importante que a Constituição diga "é 
inexigível". Posso, então, dizer a qualquer juiz 
que a lei não está determinando para o que é o 
empréstimo e, então, não quero pagado. E o 
juiz me autorizará o não-pagamento. 

E terminaria com a segunda parte da 
proposta da Comissão Arinos: "A devolução do 
empréstimo compulsório será efetuada em 
dinheiro, cujo montante corresponderá ao seu 
poder aquisitivo real, em prazo não superior e 
cinco anos. contados da data de sua 
instituição" – pois, senão. perderíamos a 
seriedade e já não seria um empréstimo – 
"permitida, mediante opção do contribuinte, 
automática compensação do valor a ser 
devolvido com qualquer débito seu para com e
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União". Esta é uma cláusula sugerida  
pela Comissão Arinos muito inteligente. É  
um mecanismo que garantirá ao Estado,  
à sociedade uma seriedade e um  
critério objetivo que dêem segurança  
jurídica. 

O Sr. Presidente, Constituinte 
Francisco Dornelles, chama a minha atenção 
para a necessidade de se pensar um pouco – 
isto é obvio – no problema das contribuições. 
Estão falando tanto de contribuições, há tanta 
coisa escrita a respeito, tanta inventiva 
legislativa – legislativa não, pois decreto-lei 
nada tem de legislativo – e inventando tudo 
quanto é tipo de contribuição e do modo mais 
arbitrário, mas, em geral, com um único fito: 
contornar as exigências constitucionais, fugir 
ao rigor dos princípios constitucionais que 
protegem o cidadão e dão seriedade ao 
Estado. Esta tem sido a experiência, a prática 
brasileira. Então, é preciso meditar um pouco 
sobre o que seja contribuição – e não precisa 
ser uma meditação complicada nem complexa, 
apenas elaborada e clara – porque, do 
contrário, iremos brincar com palavras e não 
daremos aos cidadãos brasileiros uma 
garantia, não daremos ao Brasil o caráter de 
seriedade que merece ter aos olhos do mundo 
e de si mesmo. 

Vamos relembrar. Imposto é o que é 
exigido de todas as pessoas, na medida de sua 
riqueza, para despesas gerais. Taxa é o 
imposto exigido só de quem usa o serviço 
público ou causa uma despesa especial para o 
Estado, no caso as chamadas taxas de polícia 
na medida da despesa causada. Portanto, é 
um tributo remuneratório. Há campo para uma 
terceira espécie de tributo que nada tem a ver 
com imposto nem com taxa – vê-se com 
clareza – que é a contribuição. 

Há atividades do Estado Prof. Serra, 
que atingem especialmente um círculo 
determinado de pessoas, ou porque delas vão 
exigir alguma coisa ou porque vão beneficiá-
las. Evidentemente, por causa de  
suas qualidades pessoais ou de suas 
atividades Portanto, esse tributo deve ser 
exigido dessas pessoas, e voltada aquela 
despesa às suas atividades. Vejam que não é 
geral como o imposto nem como a taxa, algo 
que se exige independentemente de quem 
seja, na medida em que consome um serviço 
ou uma atividade pública. É um tributo que se 
informa por uma característica completamente 
diferente, reconhecida no mundo inteiro há 
muito mais de cem anos. E o exemplo típico é 
a chamada contribuição de melhoria, que no 
Brasil é tão maltratada que há até quem a 
chame de taxa de melhoria, o que é um 
absurdo, pois seria o mesmo que dizer, por 
exemplo, círculo redondo. Ora, se é círculo, 
não é redondo; se é redondo, não é círculo. 
Não pode haver taxa de melhoria. Haverá  
taxa, se quiser, mas contribuição de melhoria é 
um tributo que se exige dos proprietários  
de imóveis facilmente identificáveis,  
dos imóveis que foram valorizados por causa 
da realização de uma obra pública. Quando  
o Estado ou a sociedade faz uma obra, esta 
tem por efeito valorizar os imóveis adjacentes. 
Então os donos desses imóveis são chamados 
a contribuir, devolvendo ao Estado uma parte 
da expressão financeira da valorização que  
se incorporou a seu patrimônio. É evidente  
que isso não precisa ser feito na hora.  
O prudente é que se aguarde uma mutação 
patrimonial. Daqui a um, dez, vinte ou trinta 
anos, quando aquele imóvel for vendido ou por 
objeto de sucessão de causa mortis ou inter 
vivos, a valorização causada por obra públi- 

ca em parte, será devolvida ao Poder Público, 
para realizar outras obras e para tomar o custo 
daquela obra menos oneroso para a 
coletividade e proporcionalmente oneroso, mas 
sempre com vantagem, para os proprietários 
daqueles imóveis. 

Mas, há uma série de outras hipóteses 
bastante interessantes, e a noção de especial 
vem exatamente da qualificação das pessoas 
que podem ser chamadas a contribuir. 
Estamos convivendo com as contribuições para 
o Sesi, Senac, Senai, que têm a seguinte 
explicação, em função da Constituição e dos 
princípios científicos. Desenvolve-se uma 
atividade, no caso, semipúblico, que é o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, 
com escolas industriais para formar técnicos. 
Quem é o beneficiado direto com essa 
atividade, por exemplo, de formar profissionais 
mecânicos, é a indústria mecânica; de formar 
profissionais gráficos, a indústria gráfica. Então, 
a indústria é chamada a contribuir com o custo 
dessas escolas do Senai. A contribuição atinge 
um círculo especial de pessoas, no caso 
definido pela circunstância de ser o beneficiário 
daquela escola muito típica. Por isso, quando 
se trata da escola de comércio, o Senac, 
somente os comerciantes são chamados a 
contribuir, como classe. Não será escusa para 
ninguém dizer que no seu comércio não usa 
essa mão-de-obra, pois toda a classe é 
beneficiada. Está aí a noção de contribuição: 
uma despesa causada para uma atividade 
especial e que atinge um círculo especial de 
pessoas. Toda vez que for possível definir uma 
atividade publica especial e um círculo especial 
de beneficiários, caberá a contribuição. Vejam 
que esta não se confunde com a taxa, pois não 
é remuneração de um serviço prestado a 
alguém; e não se confunde com imposto pois 
não é, algo de geral que se exija para uma 
despesa geral. A introdução adequada de 
contribuições no Brasil ajudará a tomar o 
regime tributário mais equilibrado e, portanto, a 
carga de imposto, muito mais baixa por que 
permitirá que o Estado tire especialmente dos 
círculos beneficiados essas receitas. E numa 
sociedade tão desigual quanto a nossa, em que 
há diferenças de salários de duzentas, 
trezentas vezes – não acontecem na maioria 
dos países dignos do mundo diferenças 
salariais e econômicas tão gritantes como as 
que temos no Brasil – a introdução da 
contribuição ajudará a atenuá-las. Os 
estudiosos da matéria mostram que a Holanda, 
a Alemanha, a Inglaterra, a Bélgica, a Suécia, 
os Estados Unidos e o Canadá são países 
onde as desigualdades são menores e, 
portanto, os problemas sociais também o são, 
exatamente porque há mais de cem anos se 
usam as contribuições de modo muito mais 
intenso. 

Há uma preocupação notável com 
as receitas municipais. E existe, 
nacionalmente, uma consciência de que o 
Brasil precisa fazer justiça aos seus municípios 
em matéria tributária. Há problemas 
gravíssimos decorrentes das circunstâncias e 
do número de municípios existentes, que 
desejamos se multiplique. Os quatro mil 
municípios brasileiros sofrem de uma 
desigualdade radical, imensa, assustadora. 
Grande parte deles não dispõe de recursos 
próprios, em hipótese alguma, porque não tem 
riqueza sobre a qual possa fazer repousar um 
sistema tributário próprio. Os imóveis nada 
valem, não há área de serviços, não há 
exportação e importação, não há renda, não há 
indústria nem comércio. Esta é a realidade de 
muitos municípios brasileiros. 

Como solucionar isto? Eu combinaria 
algumas das fórmulas das propostas da 
Comissão Arinos e do IPEA e acho que 
progrediríamos. E quero pedir a atenção para 
uma sugestão que nem é minha. Em quase 
todo município existe pelo menos um posto de 
gasolina. É raro aquele que não o tem. O 
posto é um símbolo da significação 
econômica do município. Se tiver muita 
significação econômica, terá vários postos de 
gasolina com muito movimento. De acordo 
com uma idéia que o Constituinte Francisco 
Dornelles vem sustentando há tempos, e que 
parece muito feliz, este imposto, que seria 
desejável fosse criado sobre o comércio a 
varejo, deveria necessariamente pegar 1% ou 
2% do movimento dos postos de gasolina 
para o município, já que e também proposta – 
que acredito todos aceitarão – abolir o PIS e o 
Finsocial, que são tributos iníquos, 
deformantes e repugnantes, para o Direito e a 
Economia. Porque este é um tributo que 
beneficiará certamente todos os municípios 
brasileiros. Por menor que seja o benefício, 
será concreto e objetivo. É um tributo que 
permitira atender aos quatro mil municípios 
brasileiros de hoje e – é o meu desejo – aos 
seis mil municípios daqui a dez anos. 

Outro dado da realidade: quase todos 
os municípios – penso que todos – têm pelo 
menos uma agência bancária. Criar-se-ia, 
então, um imposto não sobre operações 
financeiras, não sobre movimento, mas sobre 
os depósitos. Seria de 1/2% ou 1/10% – não 
sei qual o montante, que não entendo de 
números. Na medida em que pessoas fizerem 
depósitos no banco do município onde moram 
– e a isso serão exortadas pelos Vereadores, 
pelo Prefeito, pela comunidade – estarão 
prestigiando as finanças municipais e 
contribuindo para uma receitazinha, que 
também é generalizada. 

Estas são as duas receitas mais 
generalizadas que podem beneficiar os 
municípios. Submeto-as à consideração da 
Subcomissão. 

Termino, Sr. Presidente, recordando 
as propostas formuladas pelos Tribunais de 
Contas da União e dos estados. Não sei,se a 
Comissão já as aprecia, certamente o fará. 
Gostaria de dizer que as li e que, com 
pequeníssimas e insignificantes alterações, 
sugeriria fossem aproveitadas. Acho que os 
tribunais de contas, depois de vinte e tantos 
anos de radical humilhação – porque foram 
totalmente alijados do processo de 
participação na atividade que lhes é precípua 
de controlar a execução financeira-
orçamentária – depois de todas as 
barbaridades que o autoritarismo impôs ao 
País, criaram consciência da necessidade de 
resgatar suas funções e a própria dignidade 
dos seus membros e fizeram uma proposta 
muito equilibrada. E sugeriria um acréscimo. 
que diz respeito à temática que está sendo 
objeto de debate agora. Toda vez que há 
isenção e incentivo de qualquer natureza, há 
uma perda de controle por parte da sociedade 
e do Parlamento sobre dinheiros públicos 
vultosíssimos que são aplicados nestas 
atividades: turismo, pesca, mineração, caça, 
investimento no Nordeste, na Amazônia etc. – 
um descontrole absoluto, gritante e alarmante.

Sugiro, já que o Tribunal de Contas 
e o órgão auxiliar do Congresso, que se adote 
o seguinte preceito: "A apreciação 
administrativa das condições legais para 
obtenção e manutenção de subvenções, 
isenções, subsídios, incentivos e vantagens 
semelhantes será sujeita a reexame neces-
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sário pelos Tribunais de Contas, que  
terão jurisdição sobre tais matérias." O que 
acontece? A administração dá, mas a 
atividade de apreciar cada pedido de isenção, 
subsídio, é reexaminada pelos Tribunais de 
Contas, que poderão obstar os abusos e os 
descontroles existentes. 

É a proposta que faço, agradecendo 
ao ilustre Presidente, Constituinte Francisco 
Dornelles, ao ilustre Relator, Constituinte José 
Serra, e aos insignes membros desta 
Comissão, a honra que me concederam de 
contribuir para o Poder Constituinte brasileiro 
com as minhas meditações. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Meu caro Prof. Geraldo Ataliba, 
inicialmente quero dizer que a sugestão para 
a criação de um imposto sobre o varejo não é 
de minha autoria, ela está incluída na 
proposta do Constituinte Afonso Arinos. Não 
tenho ainda qualquer opinião formada sobre o 
assunto; no momento oportuno é que vou 
examiná-lo. 

Pediria aos membros da 
Subcomissão, autorização para formular uma 
questão de natureza prática ao Prof. Geraldo 
Ataliba. Há cerca de três semanas, um 
governador do Nordeste, amigo meu, 
perguntou-me o seguinte: dentro do conceito 
de fato gerador de taxa à prestação de 
serviços públicos específicos e divisível 
colocada à disposição do contribuinte, seria 
possível financiar ou cobrir os custos das 
polícias civil e militar, através de uma taxa? 
Seria uma taxa de segurança. Seria possível 
cobrir os custos dos serviços do Corpo de 
Bombeiros através de uma taxa de incêndio? 
É considerando a existência de escolas de 1º 
e 2º graus, universidades e até mesmo cursos 
profissionalizantes, seria possível cobrar uma 
taxa de educação? 

O SR. GERALDO ATALIBA: – Em 
face da condição atual, não; em face das 
propostas que estão aí, não; em face da teoria 
geral, não: em face da experiência universal, 
não. A segurança é uma despesa geral da 
sociedade. A despesa que o Estado faz com 
segurança, educação, bombeiros, tem em vista 
não o interesse de João ou de José, mas de 
toda a coletividade. E é toda a comunidade 
que, mediante impostos contribui com isto. A 
cobrança de taxa em casos em que estamos 
nitidamente diante de serviços indivisíveis, 
seria uma deformação que nos levaria a não 
sei que resultados e conseqüências de 
deformação do sistema no futuro. O que é 
pensável é exigir-se contribuição por certas 
atividades. Por exemplo, um círculo 
determinado de pessoas, por sua atividade, 
pode exigir dos bombeiros, do serviço de 
incêndio, mais do que a generalidade das 
pessoas. Quem trabalha com explosivos, com 
combustíveis, paga uma contribuição. É um 
circulo determinado de pessoas para um 
aperfeiçoamento dos serviços dos bombeiros; 
portanto, dentro do serviço geral, de um serviço 
que se vai voltar especificamente para aquela 
área, aquele setor. Aí estaremos no campo da 
contribuição. 

Valeria para os bombeiros, talvez para 
a segurança, no caso de certas indústrias, 
bancos etc, que acabassem com as empresas 
privadas de segurança existentes no Brasil e 
se atribuísse tal tarefa às polícias. Aí seria 
viável, sob a forma de contribuição. 

Quanto à escola, só se for com o 
objetivo de formar funcionários para a 
indústria. E, nesse caso, a indústria paga; 
para o comércio, este paga. 

Quem sabe, amanhã, para o banco, este 
pagará! Mas a coletividade nunca, pois 
ela já paga os impostos para manter suas 
escolas. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Formularia uma última 
questão: dentro do conceito de serviço 
público específico e divisível, o serviço 
prestado pelo Corpo de Bombeiros é assim 
considerado? 

O SR. GERALDO ATALIBA: – Há 
dois aspectos. O Corpo de Bombeiros, existe 
para, assim como a Polícia, atender à 
população. Ele tem que funcionar 
normalmente. A Polícia não se reúne apenas 
na hora em que acontece alguma coisa; ela 
tem uma atividade preventiva e está sempre à 
disposição de todos. É uma atividade que, em 
qualquer livro de Ciência Política, de Ciência 
da Administração, de Ciência das Finanças, 
se define como atividade geral. É uma das 
mais gerais das atividades existentes. O 
Corpo de Bombeiros é a mesma coisa. Está aí 
para atender a quem for atingido por um 
incêndio. Mas não por causa daquela pessoa, 
mas sim pela repercussão social daquele tato. 
De maneira que é a coletividade beneficiada 
pela existência dos bombeiros. Se existirem – 
e é evidente que existem – atividades que 
podem criar um risco maior de incêndio, do 
círculo especial de pessoas que desenvolvem 
tais atividades – a idéia de contribuição 
especial vem disso – poderá ser exigida não 
uma taxa, mas uma contribuição para atender 
ao aperfeiçoamento do serviço do Corpo de 
Bombeiros e, em alguns casos, do serviço de 
segurança que atenda especificamente 
àquela atividade. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Muito obrigado. 

Com a palavra o Constituinte Darcy 
Deitos. 

O SR. CONSTITUINTE DARCY 
DEITOS: – Prof. Geraldo Ataliba, demais 
membros da Mesa, Srs. Constituintes, 
formularia ao expositor três considerações. A 
primeira, bem prática, é sobre a taxa de 
asfalto cobrada pelos municípios. Existem 
determinadas situações em que o Estado faz 
uma estrada que desemboca num município 
e, em alguns casos, asfaltam algumas de 
suas ruas. Como é uma doação do Estado, 
que não custa nem um centavo para o 
município nem para os contribuintes, há 
alguns municípios que cobram a taxa de 
asfalto, que, conseqüentemente, é derrubada 
na Justiça. Há outros municípios que cobram 
isto como contribuição de melhoria. Gostaria 
que V. S.ª desse um esclarecimento sobre 
esta questão, pois existem inúmeras ações na 
Justiça, e até hoje não se chegou a um 
entendimento nesse aspecto. 

V. S.ª colocou também uma questão 
importante, a que se refere à diferenciação 
entre imposto, taxa e tarifa. O Estado delega a 
uma concessionária a exploração do serviço 
de energia elétrica. No meu Estado, o Paraná, 
há dois casos concretos: o de Itaipu – e já se 
apresentou projeto de lei para que o Estado 
receba royalties pela exploração das áreas 
inundadas; mais recentemente, o da usina de 
Rosana. O Estado de São Paulo fez 
uma usina, alagou centenas de milhares 
de hectares de terras do Paraná, e não 
vemos um mecanismo na lei que 
faça com que o nosso Estado seja ressarcido 
daquele prejuízo, impedindo a produção 
agrícola. Possivelmente ele indenizou 
os proprietários, mas o Estado perde a

arrecadação que teria ao longo dos anos com 
a produção agrícola. 

O último ponto diz respeito ao ICM. V. 
S.ª afirmou que a distribuição não deveria ser 
feita pelo índice populacional, mas, sim, pela 
arrecadação. Como fica a União, que 
determina as isenções no caso das 
exportações, ao legislar sobre um imposto 
que não é da sua competência? Como ficam 
os Estados produtores, onde os produtos 
primários são isentos de impostos? E como 
será o ressarcimento para os Estados e 
municípios? Entendo que esta parafernália 
que aí está tem de ser mudada. 

Anteontem, tivemos aqui uma 
proposta concreta de mudança do sistema 
tributário, liquidando com o ISS, com o IPI, 
com o ICM, e criando o Imposto sobre Valor 
Agregado, o chamado IVA. Parece-me que 
teríamos um mecanismo mais fácil de 
controle, ficando os Estados com a autonomia 
de estipular o percentual desse imposto. 

Gostaria que V. S.ª desse uma 
resposta a esses três tópicos, bem práticos, já 
que V. S.ª é um jurista e nós, leigos. 
Precisaríamos ter uma visão maior, para que 
pudéssemos, na hora de decisão, votar 
corretamente. 

O SR. GERALDO ATALIBA: – Com 
muita honra, Constituinte Darcy Deitos. 

Vou começar pelo ICM. Não há isenção 
do ICM para exportação; há imunidade. Quando 
há poder tributário, e ele não é usado, há 
isenção. No caso da exportação, não há nem 
poder tributário. De modo que não há isenção; 
há, isto sim, imunidade, que não é decidida pela 
União. Em tese, é decidida pela Constituinte. 
Está aí o problema, e a Constituinte é que vai ter 
de resolver se mantém ou não a isenção para 
exportação. 

A proposta de IPEA, a que V. Ex.ª se 
referiu, pareceu-me muito equilibrada, porque 
prevê tributação de todas as importações – é 
o caso do Paraná – de tudo que venha do 
exterior e de outros Estados. Mas não 
estabelece nenhuma tributação sobre o que 
sai, seja para outros Estados, seja para fora 
do País. Isto, por uma experiência 
internacional de mais de cem anos. Em todos 
os países, ricos ou pobres, chegou-se à 
conclusão de que não é bom para a economia 
do País exportar tributo. Se fosse possível, 
seria maravilhoso. Mas o resultado a médio e 
a longo prazos é desastroso. Por que o Japão 
consegue invadir todos os países com os 
seus produtos e ser a potência que é? Por 
que os Estados Unidos, a Alemanha, a Itália, 
a França, a Inglaterra e outros países ricos 
conseguem isso? Porque nenhum deles 
exporta imposto. Eles fazem o produto mais 
barato para exportar, porque está ganhando 
um mercado além do que já tem. Então, ele 
aumenta sua mão-de-obra, outros impostos, 
etc., ganhando um mercado que não teria se 
cobrasse o imposto. Foi por esta inspiração 
que se estabeleceu a atual imunidade, e a 
Constituinte vai ter de decidir se haverá ou 
não essa imunidade. Penso que ela deve 
continuar existindo. Neste ponto a proposta do 
IPEA me pareceu muito equilibrada, porque 
impede a tributação de qualquer exportação e 
admite qualquer carga tributária na 
importação, podendo o legislador ver em que 
medida quer ou não tributar, e até reagir em 
função das oscilações de mercado. 
Mas, permanecendo o princípio de que 
o que é exportado não se tributa. É uma 
concepção, não vou dizer teórica, mas em 
função de uma experiência universal. Todos
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os países, especialmente os mais ricos, 
adotam esta postura, e penso – não entendo 
de economia – que temos de meditar muito 
sobre isso. 

Quanto ao problema das inundações 
causadas por usinas como a de Itaipu, que 
alagou o Paraná, está previsto na Constituição 
Federal atual que, sendo a produção, extração 
e distribuição de energia elétrica serviço público 
federal, cabe à União prestar tais serviços. Mas 
está previsto na Constituição que a União 
indenizará os Estados pelas áreas inundadas, 
exatamente pela razão que V. Ex.ª acaba de 
expor. O Estado perde a área agricultável, 
produtiva, e, portanto, perde definitivamente a 
receita tributária que seria originada naquela 
atividade. De maneira que essa indenização 
está prevista no texto constitucional, e quem é 
seu devedor é a União, mesmo no caso citado 
por V. Ex.ª, de uma usina do Estado de São 
Paulo. A empresa estadual que fez isso é uma 
concessionária da União. A dívida é da União, 
e, conseqüentemente, é ela que tem de 
indenizar o Estado do Paraná, assim como o 
Estado de São Paulo pela sua área inundada. 
Aí a questão é puramente judicial. As normas já 
existem. O Legislativo já esgotou a sua função 
fazendo a norma. Agora, o ofendido é que tem 
de ir à Justiça e pleitear a sua indenização ou o 
seu direito. Talvez até Constituição seja uma 
inspiração para a Constituinte tomar uma 
providência. 

Tenho visto, como assessor da 
Comissão do Poder Judiciário, da Comissão de 
Organização dos Estados – onde já se tem 
falado nisso – propostas muito interessantes, e 
inteligentes, referentes à experiência brasileira 
de desacatar a Constituição. Então vamos 
enquadrar o Poder Executivo. Ou submetemos 
o Poder Executivo a um regime estrito, ou 
continua havendo arbitrariedade e autoritarismo 
por muitos anos, com roupagem nova. 

A terceira questão foi a do 
asfaltamento. Fico dentro do gênero de taxa de 
pavimentação ou de atividade de 
pavimentação, seja urbana seja rural. 
Atualmente a Constituição não consente que 
se cobre taxa por isso, mas apenas 
contribuição de melhoria. Entretanto, há uma 
proposta, que depois farei encaminhar à Mesa, 
pois ainda não está redigida, no sentido de que 
se permita que para taxa se admita que as 
áreas de imóveis sejam adotadas como critério 
de rateio. Como disse inicialmente, em matéria 
de imposto, estudou-se muito, e os projetos 
existentes são muito bons. Há uma boa 
doutrina, uma boa jurisprudência no Brasil. Mas 
em matéria de taxa e contribuição, nada se 
fala, nada se pensa. Há alguns conceitos 
econômicos que não foram traduzidos para o 
jurídico, criando perplexidade. Mas, por isso 
mesmo, o Supremo Tribunal Federal, a 
legislação, os escritores, enfim, acabou-se 
entendendo que a área de imóvel é base de 
cálculo, o que é um absurdo. Base de cálculo é 
o custo do serviço. A área dos imóveis pode 
ser critério de repartição do custo de uma 
atividade, de um serviço, e o asfaltamento de 
rua ou estrada é mais ou menos um serviço 
público. Então, na medida em que seja 
conceituado como serviço, pode ser cobrada 
dos proprietários, que dele se beneficiam, uma 
taxa. Mas esta é uma medida que tem  
de ser tomada prudentemente, porque o  
asfalto se gasta. Na área urbana, por  
exemplo, as ruas que têm grande movimento 
vão exigir um reasfaltamento a cada três,  
cinco, dez anos, e o proprietário do imóvel,  
que já é vitima do trânsito na sua porta, 
 

ainda vai pagar essa taxa? Veja que equilíbrio 
e bom senso deverá ter o legislador! O caso 
urbano é de contribuição de melhoria. Se eu 
tenho um imóvel numa rua de terra e esta rua 
é pavimentada, o meu imóvel é valorizado. 
Por causa disso, eu deveria ser chamado a 
pagar a contribuição de melhoria. Já em área 
rural, além de haver essa valorização, na 
verdade há o proveito imediato do proprietário 
com a circunstância do asfaltamento. Aí talvez 
fosse mais prudente a exigência da taxa de 
pavimentação, mas com modificação no texto 
constitucional no sentido de consentir que a 
área dos Imóveis possa ser adotada como 
critério para repartir os custos. Este é um 
problema que nunca a Constituinte vai 
resolver. Quem vai ter de resolve-lo em cada 
gênero de hipótese será o legislador ordinário, 
com prudência, e o que a Constituinte tem de 
fazer e evitar as imprudências, o que é difícil. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Concedo a palavra ao 
Constituinte Nion Albernaz. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Sr. Presidente, Srs. Relatores, 
Srs. Constituintes, Prof. Geraldo Ataliba, ao 
analisar a questão da taxa, V. S.ª defende a 
definição de taxa proposta pelo Projeto Afonso 
Arinos. Nela ele faz uma limitação na cobrança 
quando diz que é um serviço divisível. V. S.ª 
citou o caso da água e falou sobre tarifas e 
taxas, o que eu acho perfeitamente correto. 
Quando uma concessionária do serviço público 
coloca uma rede de água ou esgoto, ela cobra 
uma contribuição de melhoria, porque 
entendem os diretores dessas empresas que 
houve valorização do imóvel, em decorrência 
do serviço prestado. Posteriormente, pela 
manutenção do serviço, ela deve cobrar a taxa. 
Isso é correto. 

Agora, pergunto a V. S.ª: como 
pode uma prefeitura, que pelo atual Código 
Tributário tem uma receita muito reduzida, 
fazer a manutenção do serviço de iluminação 
pública? Não pode ser cobrada a contribuição 
de melhoria porque não é obra, é um serviço 
colocado à disposição da população. Não 
pode cobrar como um serviço divisível, porque 
não se sabe qual seria o critério. As 
prefeituras normalmente estão sujeitas ao 
pagamento do consumo da energia elétrica 
gasta no serviço de iluminação pública, da 
reposição das lâmpadas que queimam ou são 
quebradas com muita freqüência, do 
prolongamento da rede de energia elétrica. 
Está faltando alguma coisa que venha dar ao 
Poder Público municipal o recurso necessário 
para que ofereça tal serviço com alguma 
qualidade. Como pela taxa o bem é divisível, 
não há como cobrá-la como taxa. 

Quanto à questão da contribuição 
de melhoria, que V. S.ª aborda com muita 
clareza, eu gostaria de formular uma 
pergunta. Nem sempre a obra valoriza o 
imóvel – e temos o exemplo clássico do 
"Minhocão, na cidade de São Paulo. Neste 
caso, a lei deveria obrigar o Poder Público a 
compensar os proprietários de imóveis 
atingidos pela obra pela desvalorização, pois 
no caso da cobrança da valorização o Poder 
Público tem competência. 

Professor, diz a Constituição que os 
impostos só podem ser aumentados ou 
criados por força de lei. E pergunto: por que 
não colocar isso como tributo? O tributo é que 
não pode ser alterado senão por força de 
lei, para dar ao Poder Legislativo competência 
para fiscalizar os outros dois tributos 
que passam despercebidos: a contribui-
 

ção de melhoria e as taxas aí embutidas. 
Conheço o pensamento de V. S.ª pois já li 
algumas de suas palestras e conferências, em 
que diz que há um abuso na aplicação da lei 
no Brasil, e invoca até, em alguns instantes, a 
necessidade de mudança da mentalidade. 

Eu era prefeito quando assisti com 
uma euforia muito grande à aprovação, pelo 
Congresso Nacional, da Emenda Passos Porto. 
Cheguei ao meu município e disse que estava 
resolvido o nosso problema, que não faltaria 
mais dinheiro para o município nem para os 
estados. Através de mecanismos, de portarias, 
de atos normativos, os detentores do Poder 
Federal anularam totalmente os efeitos 
constitucionais. Tenho proposta nesse sentido, 
pois estamos precisando de um guardião da lei. 
Da mesma forma que o Poder Legislativo tem o 
Tribunal de Contas para fiscalizar o cumprimento 
do orçamento, estamos precisando, também, de 
um departamento ou de uma instituição capaz 
de fiscalizar o cumprimento da lei. V. S.ª cita a 
Lei Complementar nº 24, se não me engano, 
como o primor da agressão à Constituição. Na 
nossa proposta, damos competência ao 
Ministério Público para funcionar como uma 
espécie de revisor dos atos dos Poderes 
Legislativo, Judiciário e Executivo e propor ao 
Tribunal competente a nulidade do ato, desde 
que este atente contra a Constituição ou contra 
uma lei maior. 

Professor, sou inteiramente 
contrário à competência que dá V. S.ª aos 
Tribunais de Contas no caso das isenções, 
das subvenções, pois eles terão um 
superpoder. Aí estaremos agredindo 
Montesquieu. Estamos dando ao Tribunal de 
Contas competência para anular o ato do 
Poder Legislativo. Acho que ele pode 
funcionar até como um assessor, mas depois 
de pronta a lei, no meu entender, o Tribunal 
de Contas deve cumpri-la. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Com a palavra o Prof. Geraldo 
Ataliba. 

O SR. GERALDO ATALIBA: – Ilustre 
Constituinte Nion Albemaz, no que se refere à 
última questão abordada por V. Ex.ª não foi o 
que propus aqui. A apreciação administrativa – 
quem fala em administrativa quer dizer debaixo 
da lei, depois de feita a lei, em respeito à lei, em 
cumprimento à lei – que hoje é feita pelo 
Executivo, é sujeita ao controle do Tribunal de 
Contas. Portanto, os dois obedecem à lei. A lei é 
o parâmetro máximo. Participo da sua 
preocupação com o acatamento às leis. O que 
tem acontecido no Brasil é um total desacato à 
Constituição e às leis. É preciso providenciar 
para que isto não aconteça mais, sob 
pena de a Constituinte ser uma obra inócua. 
E o Brasil não pode mais continuar enfrentando 
esta balbúrdia do desacato às leis, de haver 
uma Constituição que não é respeitada. 
E já existe um mecanismo que se chama 
controle jurisdicional da constitucionalidade das 
leis, controle constitucional da legalidade dos 
atos administrativos. E já é muito bem pensada a 
experiência universal. Quem deve mover o 
Poder Judiciário são os interessados, os feridos, 
os atingidos pela ilegalidade ou pela 
inconstitucionalidade, mas só em casos 
concretos. É preciso que haja possibilidade 
de, assim que saia um ato administrativo 
contra a tribunais. E hoje criou-se um 
sistema – infelizmente, é da tradição brasileira – 
em que só o Procurador-Geral da 
República pode provocar os tribunais 
imediatamente, sem haver caso concreto. E isto 
faz parte de um espírito autoritário que
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existe no Brasil, herança da nossa origem 
ibérica. Então, só um subordinado do 
Presidente da República pode fazer isto, 
quando esta atribuição tem de ser ampliada. 
Parece-me que na Comissão do Poder 
Judiciário já está francamente aceita a idéia 
de que também os presidentes dos Poderes 
Legislativos federal, estaduais e municipais 
podem... 

O SR. CONSTITUINTE: – E o 
Ministério? 

O SR. GERALDO ATALIBA: – O 
Chefe do Ministério Público Federal é o 
Procurador Geral da República. 

O SR. CONSTITUINTE: – Qualquer 
Procurador? Porque temos o problema da lei 
municipal, da lei estadual. 

O SR. GERALDO ATALIBA: – É que 
vamos fazer a Constituição principalmente 
para a União. É evidente que as Constituições 
estaduais têm de prever isso no âmbito dos 
Estados, para preservar a ordem jurídica e, 
sobretudo, a supremacia da União, senão V. 
Ex.as estarão brincando. Isto tem de funcionar 
e com a ampliação da capacidade de pleitear 
a declaração de nulidade das leis 
inconstitucionais, dos atos administrativos 
ilegais. A proposta é no sentido de que 
qualquer um possa propor – chefe de poder, 
presidente de partidos políticos e presidentes 
de sindicatos. A idéia é ampliar a iniciativa 
para que não fique só na mão de um 
subordinado do Chefe do Executivo Federal, 
que é a tese que hoje prevalece, o que é um  
absurdo. 

V. Ex.ª menciona também o problema  
da taxa cobrada pela colocação do  
esgoto. Evidentemente, esta obra não é um 
serviço público. A obra pública de colocar o  
cano de esgoto e todo aquele equipamento – 
estação de esgoto, de água, etc. – valoriza os 
imóveis atingidos. Então, cabe a contribuição  
de melhoria. O terreno que não tem esgoto 
vale dez, quando é colocado esgoto passa a 
valer quinze – valorização de 50%. Uma parte 
disso será a contribuição de melhoria que o 
proprietário pagará ao estado. Mas há um 
serviço que se apóia nessa obra, que é o de 
abastecimento de água e de coleta do esgoto 
– este é um serviço público. Este serviço o 
sujeito também tem de pagar, na medida em 
que o utiliza: usa muita água, paga muito; usa 
pouca água, paga pouco. Então, cabe a soma 
da contribuição de melhoria, a concomitância 
da taxa de água com a de esgoto. A 
contribuição de melhoria é paga uma vez, na 
medida da valorização. A taxa de água e 
esgoto é paga enquanto o seu jeito consumir 
água e esgoto: consome muito, paga muito; 
consome pouco, paga pouco. De maneira que 
há uma não superposição, mas uma 
concomitância nítida. E as duas propostas, 
tanto IPEA quanto Arinos, levam a isto, e 
muito bem. 

Quanto ao problema da iluminação 
pública, V. Ex.ª diz que o Poder Público 
municipal é que paga a concessionária de 
energia elétrica. Como cobrar dos 
interessados? V. Ex.ª afirmou que este 
serviço não é divisível. Eu diria que há quem 
pense que o é. Já sustentei isto em benefício 
de alguns Municípios e ganhei no Supremo 
Tribunal Federal. Consegui convencer o 
Supremo e outros tribunais de que  
é divisível, na medida em que, pela área  
do imóvel, é possível saber em que medida 
aqueles contribuintes estão se beneficiando  
com a iluminação pública, porque embora 
 

beneficie a todos, ela beneficia diretamente os 
proprietários de imóveis onde há iluminação. 
Então, é possível a cobrança da taxa de 
iluminação pública, senão de todo o custo, de 
uma parte dele, aos proprietários de imóveis 
que ali estejam. É perfeitamente possível, 
desde que se adote o conceito de que é 
divisível. Concordo que há aí uma 
jurisprudência que pode ser modificada 
amanhã. São certos conceitos que ainda não 
estão muito claros, estabelecidos no Brasil. 
Isto pode oferecer problemas, é verdade. Mas 
hoje prevalece uma jurisprudência que diz que 
esses serviços são divisíveis, e que, portanto, 
pode haver cobrança de taxa. 

Quanto ao problema do "Minhocão", 
uma obra pública que, ao contrário de valorizar, 
desvaloriza, quero dizer que não tratei disso 
porque estamos tratando de tributo, receita, e 
não de despesa do Estado. Na Comissão do 
Poder Judiciário está mantido até esta altura – 
prevê-se que vai ser mantido – um preceito 
constitucional que diz que o Estado indenizará 
o cidadão por todo dano que causar. Basta que 
alguma das pessoas vá à Justiça hoje mesmo 
e diga: "Eu, com esta obra, perdi expressão do 
meu patrimônio e quero uma indenização". Não 
tenho dúvida de que ele, dando a prova de que 
teve um ônus excepcional, será indenizado. 
Não vejo dificuldade doutrinária. Pode haver 
dificuldade prática, mas aí é o problema da 
"metanóia", mudança de mentalidade nacional, 
a que V. Ex.ª se referiu há pouco. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – No caso da contribuição de 
melhoria do asfalto, nós perdemos no Tribunal 
de Goiás e no Supremo. O Supremo já tem 
até definido que asfalto não é taxa. Quando 
foi aprovada a Emenda Passos Porto, houve 
eliminação de algumas normas que a 
Constituição definia e que limitava aos 
municípios a capacidade em 3% etc. Com 
isso nós fizemos, em Goiânia, uma lei de 
contribuição de melhoria para cobrança do 
asfalto e conseguimos, pelo menos, no 
Tribunal, convencer os desembargadores de 
que a nossa lei não era inconstitucional – e 
hoje está a lei em pleno vigor. E como base 
da cobrança, nós tomamos por parâmetro a 
área do imóvel beneficiado. Só que no 
sistema de taxa no caso de um prédio de vinte 
pavimentos, com a testada com dez, ele 
pagaria sobre dez. Lá é sobre a área do 
imóvel, e cada apartamento tem uma área. 
Então, no caso de prédio, o valor era muito 
superior ao de uma casa térrea. E quanto a 
isso nós conseguimos convencer no Tribunal 
em Goiânia. Na realidade, está-se cobrando a 
contribuição de melhoria, fruto de uma lei 
oriunda da Emenda Passos Porto. 

O SR. RELATOR (José Serra): – Sr. 
Presidente, eu gostaria de fazer uma 
sugestão, tendo em vista já o adiantado da 
hora, de que as perguntas fossem feitas em 
grupos de dois ou três parlamentares 
Constituintes, o que facilitaria as próprias 
respostas do nosso conferencista. Isso foi 
adotado na reunião de ontem e submeto à 
apreciação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Vamos, então, acolher a 
sugestão apresentada pelo nosso ilustre 
Relator. 

Com a palavra o Constituinte Sérgio 
Spada. 

O SR. CONSTITUINTE SÉRGIO 
SPADA: – Sr. Presidente, Sr. Relator, Prof. 
Geraldo Ataliba, caros 

colegas, depois da brilhante aula de Direito 
Tributário com que fomos agraciados, 
formularia três questões. 

A primeira é sobre o empréstimo 
compulsório. No Brasil, acho que esse instituto, 
está totalmente desmoralizado. Está 
impregnado na consciência do cidadão que 
isso é uma espécie de malandragem que o 
Poder Público faz para com a população. Quer 
dizer, se eu tenho algo, só empresto se quiser; 
se não quiser, não empresto. Mas é uma 
imposição, e não tem nada de voluntário, pelo 
fato de não passar pelo Congresso Nacional, 
pelo fato de depreciar ou desvalorizar o próprio 
bem, porque, mesmo quando for devolvido 
esse recurso, não será feita a correção 
monetária. E pior é que ninguém acredita que 
receberá esse empréstimo de volta. Alguém 
está guardando as notinhas que recebe do 
posto de gasolina quando abastece o carro 
todos os dias? Então, acho que, pelo fato de o 
empréstimo compulsório estar desmoralizado 
perante a opinião pública, não seria oportuno 
repetirmos essa norma na nova Constituição, 
até porque nos casos especialíssimos de 
catástrofes, enchentes e secas, o Governo tem 
fundos para socorrer as regiões atingidas. 
Então pergunto a V. S.ª, não seria de bom 
senso simplesmente não inserirmos o tal 
empréstimo compulsório na nova Constituição? 

A outra questão se refere à 
contribuição de melhoria. Ela gera bastante 
polêmica, porque na verdade, é difícil, 
principalmente ao Prefeito, cobrar esse tipo de 
contribuição. Temos casos específicos e 
atuais. Por exemplo: no Município de Foz de 
Iguaçu, com a construção de Itaipu, foram 
construídas vias expressas para servir não à 
cidade de Foz de Iguaçu, mas à Itaipu 
Binacional, muitas vezes com dinheiro a fundo 
perdido. O Prefeito contraiu empréstimos para 
fazer esse tipo de obra e, na hora de executá-
la, o beneficiário entra com uma ação na 
Justiça, alegando que, ao invés de ser 
beneficiado, ele está sendo prejudicado. Não 
é um caso igual ao do "Minhocão", porque o 
estado ou o município, no caso, mais do que 
causar o dano, tenta cobrar alguma coisa 
como contribuição de melhoria daquele que 
está sofrendo prejuízo por ver, em frente à 
sua casa, lima via rápida que prejudica muito 
a sua propriedade. Então, como definir se 
realmente houve beneficio? Esta é uma 
avaliação muito subjetiva, se beneficiou ou 
prejudicou o imóvel, se valorizou ou não o 
imóvel, num regime inflacionário, como 
complementado pelo nobre colega. 

E a outra questão é relativa ao IPVA. 
Como próprio nome diz, é Imposto sobre 
Propriedade de Veículos Automotores. Tenho 
a impressão de que está até meio deslocada 
essa definição, porque é uma taxa e, na 
verdade, é justificada como tal. Quer dizer que 
o sujeito paga o IPVA pelo fato de estar 
andando nas estradas e causando danos no 
asfalto. É uma distorção, porque no meu 
entendimento, seria uma taxa e não um 
imposto, pois imposto é o que paga o sujeito 
ao adquirir o carro – o IPI e o ICM – e o IPVA 
ele tem de pagar todos os anos. Todo mundo 
paga um valor igual, usando mais ou menos o 
automóvel. Existe uma forma adotada em 
alguns países, segundo a qual o sujeito 
paga a taxa que seria o IPVA de acordo 
com as notas de consumo de combustível. 
Quer dizer, quem usa mais paga mais, quem 
usa menos paga menos. Estas as questões 
que coloco: o deslocamento do IPVA
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de imposto para taxa e o seu pagamento na 
medida que o sujeito utiliza seu carro e não 
de forma uniforme, como está sendo cobrado 
atualmente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Com a palavra o Constituinte 
Nilso Sguarezi. 

O SR. CONSTITUINTE NILSO 
SGUAREZI: – Prof. Geraldo Ataliba, V. S.ª se 
confessou não muito afeito a número e a 
minha colocação vai ser exatamente em cima 
desta questão. 

Estamos tratando de imposto e da 
maneira como o Poder Público pode conseguir 
recursos. No meu entendimento, a reforma 
tributaria, seria facilitada principalmente à grita 
dos estados e municípios, se pudéssemos 
disciplinar a aplicação desses recursos. 
Podemos pegar dois estados com igual 
população, igual território, igual produção, igual 
capacidade de trabalho, e vamos ver que as 
situações políticas e financeiras são 
diametralmente opostas. Um está com um 
funcionalismo exorbitante; o outro tem pouco 
funcionalismo, mas há um excessivo gasto em 
publicidade. Quanto à questão da aplicação 
dos recursos – e me parece que é competência 
desta Comissão – gostaria que V. S.ª fizesse 
uma análise sobre a possibilidade de fixarmos 
alguns percentuais máximos de aplicação para 
estados, municípios e à própria União, enfim, 
para o Poder Público, no que tange a gastos 
em pessoal e publicidade. Percebemos que 
não há critério algum a não ser o do prefeito, 
do governador, do presidente ou de quem está 
dirigindo a autarquia, do ministro ou do 
secretário de Estado. E isso fica no 
subjetivismo de cada pessoa. Vemos que 
muitas das receitas públicas são esvaídas em 
coisas que atrapalham a máquina, criam 
ineficiência, empreguismo, gigantismo e uma 
série de coisas. Conviria a V. S.ª a fixação de 
percentuais máximos neste aspecto. 

A segunda questão, ainda se refere a 
números. Constatamos no Brasil uma realidade 
muito atual: a tendência à concentração urbana 
muito grande e a necessidade imperiosa de 
que o Brasil amplie sua fronteira agrícola. São 
duas fontes diametralmente opostas. Enquanto 
a tendência à urbanização é no sentido de o 
homem buscar a vida moderna, a tendência à 
ampliação da fronteira agrícola está ainda no 
pioneirismo. Precisamos estimular a criação de 
novos municípios. E os critérios para sua 
criação estão baseados muito na receita de 
cada um deles. V. S.ª disse muito bem quando 
afirmou que há municípios que não dispõem 
dos atuais critérios de arrecadação. Mas 
podemos perceber, com muita facilidade, que 
no curso de pouco tempo eles irão transformar-
se em grandes municípios, em grandes 
comunidades. Sei que V. S.ª como especialista 
em Direito Municipalista e tratadista desta 
questão, tem amplo conhecimento do assunto, 
aliás, V. S.ª disse que devemos ampliar o 
número de municípios brasileiros. Gostaria que 
fizesse um comentário a respeito da exigência 
tributaria para criação de novos municípios, 
dizendo se poderíamos abordar a questão na 
Constituinte ou se ela teria de forçosamente 
integrar a legislação ordinária. Acho que a 
Constituição para ser duradoura, deverá  
ter a consciência dessas duas grandes 
tendências: a concentração urbana e a 
imperiosa necessidade de estimularmos as 
novas fronteiras agrícolas e a ocupação  
do nosso território. Também acredito, que por 
uma questão até de justiça social, não 
podemos exigir hoje que os brasileiros que 
 

foram para o interior e estão sendo privados 
de todos os serviços públicos dos fatores 
importantes da descentralização – que 
também acredito venha a ser uma tendência 
desta Constituinte – fiquem por vários e vários 
anos num interior remoto, consumindo suas 
vidas, sem a assistência direta do Poder 
Público. Sem a criação de novos municípios, 
parece-me que estaremos limitando muito 
isso. 

Então, pelo conhecimento que tem do 
assunto, gostaria que V. S.ª dissesse se 
poderíamos abordar esta questão na 
Constituinte ou se ficaria exclusivamente a 
cargo da legislação ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Com a palavra o Constituinte 
Affonso Camargo. 

O SR. CONSTITUINTE AFFONSO 
CAMARGO: – Professor, vou levantar apenas 
uma questão que me vem preocupando há 
tempos. Já abordei este problema até em 
outras reuniões. 

Parto do princípio de que nosso País 
vai precisar crescer durante muito tempo 
economicamente, então me preocupa a infra-
estrutura. Também, parto da lamentável 
constatação de que, apesar de todo combate 
que faremos ao empreguismo, não vamos 
conseguir eliminá-lo de uma hora para outra. 
Veja que o setor das energias e das 
comunicações tem um respaldo para lhe 
garantir recursos via sistema Eletrobrás e 
Telebrás, e me preocupa, então, a infra-
estrutura de transportes. E até V. S.ª citou hoje 
aqui o problema da pavimentação de uma rua 
que depois tem de ser conservada. Mas não é 
o caso de uma contribuição de melhoria, que 
seria o tributo sobre o patrimônio. Assim vão as 
nossas rodovias. Tenho experiência de ver a 
dificuldade que existe em fazer principalmente, 
a conservação de rodovias, sem que haja 
recursos definidos para este setor. Esta é uma 
realidade brasileira. Temos uma forma 
excelente de arrecadar recursos para esta área 
exatamente aqueles que usufruem do bom 
sistema rodoviário, tanto urbano como rural, 
que é o combustível. Fiz algumas pesquisas 
que deixaram claro que o contribuinte prefere 
pagar na bomba a pagar no pedágio, pois 
assim não tem de parar duas vezes. Seria uma 
forma mais simples. Na hora em que está 
colocando o combustível, já está pagando o 
tributo que lhe dará condições de trafegar. 
Então, quem trafega paga pela construção e 
pela conservação de todo o sistema rodoviário, 
urbano e rural. 

Tenho colocado o problema e não sei 
como resolvê-lo. Mas acho importante 
estudarmos uma forma de garantir recursos, 
tanto no plano municipal como no estadual e 
mesmo no plano federal, para a infra-estrutura 
de transporte do País. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Com a palavra o Prof. Geraldo 
Ataliba. 

O SR. GERALDO ATALIBA: – Dirijo-
me inicialmente ao ilustre Constituinte Sérgio 
Spada. Disse V. Ex.ª que, em face do clima 
criado, é inoportuno, neste momento, tratarmos 
de empréstimos compulsórios. Gostaria, 
respeitosamente, de ponderar que não 
podemos pensar neste momento, mas, sim, em 
nossos filhos e netos. Temos de almejar 
que esta Constituição chegue ao ano 2000, 
ano 2050 e, se Deus quiser, ao ano 
2100. Então, precisamos disciplinar tudo 
sem nos envolvermos pelo clima do 
momento. Não podemos considerar, por
 

exemplo, a inflação como um fenômeno 
nacional. isto tem de acabar um dia. Eu penso 
assim. 

Quanto ao problema do asfaltamento 
de vias de acesso a ltaipu, que 
desenvolveram a cidade de Foz do Iguaçu, o 
problema não é saber se o sujeito, 
pessoalmente, gostou ou não do fato de a rua 
onde mora ter ficado com mais movimento ou 
mais larga. Não é este o problema. A questão 
é objetiva e não subjetiva. Quanto valia o seu 
imóvel quando a ruazinha era secundária e de 
terra? Valia dez. E agora, que é uma grande 
avenida que serve de trânsito para o 
Paraguai, vale cem. É sobre isso ue ele vai 
pagar a contribuição de melhoria. 

O SR. CONSTITUINTE SERGIO 
SPADA: – O fato é que não valorizou, mas 
desvalorizou. 

O SR. GERALDO ATALIBA: – Se 
não valorizou, ele vai à Justiça e nada paga. 

(Intervenção distante do microfone 
do Sr. Constituinte Nion Albernaz. 
Inaudível.) 

O SR. GERALDO ATALIBA: – Sim, 
mas é um problema de não ser aplicada a lei. 
O que a Constituição deve prever é que 
houve valorização do imóvel. Nem 
que o sujeito não queira, ele vai ter 
de pagar. É uma coisa objetiva. Ninguém 
pode, pela sua comodidade, impedir o 
progresso. A sociedade tem interesses que 
ficam acima dos interesses subjetivos das 
pessoas. 

Quanto ao problema do imposto sobre 
veículos, V. Ex.ª sustentou que neles vê uma 
taxa. Na verdade é um imposto sobre o 
patrimônio. Paga-se porque se é dono de um 
bem patrimonial que tem valor "X". O sujeito 
pode até guardar o carro na garagem e nunca 
usá-lo, mas tem de pagar. Isso é expressão 
de um bem patrimonial, é um imposto sobre o 
patrimônio. O imposto sobre o uso do veículo, 
que dificilmente poderia ser medido pelo uso 
que dele faz cada pessoa, é sempre medido 
indiretamente, por meio do pedágio, por meio 
do consumo. E tudo isso são outras fontes 
tributárias. É um sistema tributário que 
garante justiça, equilíbrio e receitas, ao 
mesmo tempo em que dá segurança ao 
contribuinte. É um conjunto de tributos. Um só 
nunca realiza todos os desígnios 
constitucionais ao mesmo tempo. Espero não 
tê-lo deixado decepcionado. O ilustre 
Constituinte Nilson Sguarezi pede minha 
opinião sobre a possibilidade de a 
Constituição estabelecer os limites para gasto 
com pessoal e publicidade. Penso, ilustre 
Constituinte, que estamos fazendo uma 
Constituição para, se Deus quiser, durar 
duzentos anos. E não penso que seria 
conveniente fazer acreditar que a criação de 
um sistema republicano de freios e 
contrapesos, em que o poder controla o 
poder, em que há transparência e 
representação legítima, possa evitar esses 
vícios, até porque eles são causados por uma 
pobreza nacional que leva a que o titular do 
poder político tenha de dar emprego. 
Oxalá logo cheguemos ao ponto em que 
ninguém queira emprego público, como 
acontece nos Estados Unidos, em que o 
Estado é obrigado a sair à caça de servidores. 
Por quê? Porque a empresa privada 
oferece todas as oportunidades. Então, 
estabelecer esse tipo de limite na Constituição 
seria uma visão muito do momento, 
em contraste com as aspirações que devemos 
ter com relação ao texto constitucional
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O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – A Constituição de 1946  
limitou os gastos públicos em 50%: a de  
1967 dizia que lei complementar iria 
regulamentar o assunto, e nunca 
regulamentou... 

O SR. GERALDO ATALIBA: – Se  
a de 1946, que foi uma  
Constituição democrática – e vivemos sob a 
égide dessa Constituição – não funcionou, não 
parece que seja este o caminho para conter os 
gastos públicos. Os caminhos são outros, 
como, por exemplo, a responsabilidade 
republicana de os representantes do povo 
exercerem suas atribuições e uma armação 
constitucional que dê ao Legislativo o poder de 
controlar essas coisas para que não haja abuso 
do Executivo. 

O SR. RELATOR (José Sena): – Se 
V. S.ª me permite, gostaria de fazer um 
comentário sobre isso. 

A questão salarial no orçamento 
preocupa muita gente, porque muitas vezes 
são destinados mais recursos a uma certa 
Unidade da Federação. E isso se traduz – por 
que não dizê-lo? – em empreguismo, no 
aumento indesejado e desnecessário do 
emprego, que pode ter os seus benefícios 
sociais, mas não é a melhor maneira de 
beneficiar o conjunto da sociedade. Concordo 
com o nosso expositor quando afirmo que 
esta não seria uma medida de natureza 
constitucional. A Constituição poderia fazer 
uma prescrição geral no sentido de que a lei 
cuidaria da matéria, o que, do ponto de vista 
prático, é algo muito difícil de ser feito. O 
orçamento pode limitar em 40% os gastos 
com o pessoal. Mas nada há que impeça que 
se destinem recursos a autarquias ou 
empresas públicas e que esses recursos 
sejam empregados em contratação de 
pessoal ou em despesas com empresas que 
fornecem mão-de-obra. Quero dizer que 
passei três anos em São Paulo, tentando 
encontrar uma forma de que isso fosse 
controlado de maneira legal. Talvez eu tenha 
desenvolvido um knou-how no assunto como 
poucos terão e posso dizer, pela minha 
experiência, que ou temos, como diz o Dr. 
Ataliba, um desenvolvimento econômico, 
social, político, de pressões e contrapressões, 
de pesos e contrapesos, ou realmente este 
programa não tem remédio. O que não 
significa conformismo diante da situação. Mas 
ele dificilmente será resolvido através de 
preceitos de natureza legal. 

O SR. GERALDO ATALIBA: – 
Respondendo ao Constituinte Nilson 
Sguarezi: estamos de pleno acordo com V. 
Ex.ª quanto à criação de novos municípios. 
Precisamos facilitar a sua criação. O que 
significa município? Município tem um 
conceito societário. Trata-se de um grupo de 
pessoas que moram juntas e cuidam de seus 
interesses, autonomamente, ou seja, quero 
fazer rua, quero fazer praça, quero ampliar, 
quero diminuir, quero fazer ponte, eu faço. 
Não vou depender de uma autoridade 
distante, muito menos do Estado. Quero dizer, 
é a autonomia das pessoas para cuidarem de 
seus interesses locais, com toda liberdade. 
Isto é município. 

No Brasil, desenvolveu-se  
o autoritarismo, que enfiou na cabeça das 
pessoas que se não for rico não pode  
ser município. Quer dizer, quem é pobre não 
tem o direito de autogovernar-se, de resolver 
o problema local como queira. Ora, temos  
que ter município pobre e fazê-lo ficar rico 
 

e não esperar que fique rico para tomar-se 
município, ou seja, para gozar dessa franquia 
democrática de se governar a si mesmo nos 
seus assuntos locais. O Brasil não deveria ter 
mil nem seis mil municípios, como falei com 
otimismo talvez; deveria ter vinte mil 
municípios. A Alemanha, do tamanho de Minas 
Gerais, tem quarenta mil municípios, quarenta 
mil comunidades que se governam a si 
mesmas em seus assuntos locais. Não há 
razão nenhuma para ligar a idéia de riqueza a 
essa liberdade cidadã que todos os nossos 
compatriotas, que vivem em lugares remotos e 
pobres, devem ter em igualdade de condições 
conosco. Estou de pleno acordo com o 
Deputado Nilson Sguarezi. 

Por ultimo, o ilustre Constituinte Affonso 
Camargo referiu-se ao problema do 
financiamento para construção de rodovias. Há 
dois problemas graves: um é a necessidade de 
recursos para investimento com implantação 
dessas obras; e o outro e a manutenção disto. 
Deve haver recursos – que vêm do imposto 
Único sobre Combustíveis e Lubrificantes e do 
Imposto sobre Propriedade de Veículos 
Automotores – para manutenção e para 
investimentos. Isto é uma brutalidade. Criou-se 
um esquema, na Constituição que está em vigor, 
que impede o exercício de um mecanismo 
usado em todos os países desenvolvidos do 
mundo e por isso são desenvolvidos: a chamada 
desapropriação por zona. 

Se o Estado vai fazer uma grande 
estrada de rodagem numa região 
absolutamente desprovida, onde o valor do 
hectare é um, este valor vai passar de um para 
dez, vinte ou cinqüenta. E os proprietários 
estão ali exatamente porque não há acesso 
para aquela região e não há possibilidade de 
exportar a sua produção nem de produzir, etc., 
e no instante em que for implantada uma 
estrada, aqueles valores crescerão 
extraordinariamente. Então, em todos os 
países civilizados o Estado desapropria a faixa 
que vai ser necessária para a estrada e mais 
as faixas lindeiras, não tem todo o percurso, 
mas em alguns pontos importantes. O Estado 
desapropria, paga o valor de um, que era o 
valor daquela terra, e passa a ser seu dono. 
Faz a estrada e vende determinados pontos 
das suas margens – porque e dono – para 
construir postos de gasolina, indústrias, 
comércios, etc. Já vende pelo novo valor, 
resultante da existência da estrada. E essa 
diferença de valor, que é de propriedade do 
Estado, vai servir para, ou pagar o empréstimo 
da construção da estrada, ou financiar outras 
estradas, a expansão da malha viária. Por isso 
é que há boas estradas na Itália, na Alemanha, 
na Inglaterra, nos Estados Unidos, no Canadá, 
em qualquer país civilizado. No Brasil a 
mentalidade – perdoem-me tacanha de apego 
àquele valorzinho por parte de meia dúzia de 
proprietários, impede o desenvolvimento 
nacional, no fundo, com prejuízo para o próprio 
proprietário. Se ele fosse proprietário num país 
rico e desenvolvido, seria mais rico, teria lucro 
e segurança. 

É preciso adotar a desapropriação por 
zona. Só fiz uma proposta – não me lembro em 
que comissão agora se encontra – em que 
procuro na Constituição os argumentos que 
atualmente se usam para impedir a 
desapropriação por zona. Fizemos a proposta, 
derrubando esses argumentos, para permitir a 
desapropriação de área maior do que a 
necessária para a realização de obra. Isto vale 
para estradas, excelentemente, e para uma 
série de obras também urbanas. De maneira
 

que o Poder Público, sem praticar nenhuma 
injustiça, terá recursos para a realização 
dessas obras. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Concedo a palavra ao 
Constituinte Adhemar de Barros Filho. 

O SR. CONSTITUINTE ADHEMAR DE 
BARROS FILHO: – Prof. Geraldo Ataliba, é um 
prazer revê-lo nesta Casa. Queremos abordar. 
aproveitando a sua experiência, um problema 
que reputo de extrema importância, que é a 
questão da saúde pública. A saúde publica 
tem, a grosso modo, esta configuração o 
Ministério da Saúde, responsável por 
programas nacionais – vacinação, campanha 
contra a AIDS, como está ocorrendo hoje em 
dia, subvenções ao nível de certos hospitais e 
nada mais. A sua verba orçamentária e 
inexpressiva ao longo dos últimos vinte anos. A 
rigor, é um Ministério inexistente. Os Estados 
praticam, nas suas secretarias de saúde, 
postos, centros e hospitais gerais. Os serviços 
são mais reais e mais efetivos. Os municípios 
que têm recursos produzem alguns 
ambulatórios. O grande serviço de saúde, no 
nível preventivo, é feito pela Previdência federal 
brasileira, através da verba retirada do 
empregador e do trabalhador. 

V. S.ª e todos nós conhecemos o 
que é a corrupção na área da saúde da 
Previdência federal. Responsabilizo o 
Ministro Raphael de Almeida Magalhães. Acho 
que não se pode, porque ele tentou e não 
conseguiu. Vimos, pela imprensa, que até o 
Delegado-Chefe da Polícia Federal foi 
convocado. Não apurou responsáveis 
dessa corrupção na Previdência federal na área 
de saúde, não apontou culpados, não prendeu 
ninguém. Está no contexto dos crimes de 
colarinho branco e não houve definição. A meu 
ver, o crime de corrupção é interno e externo, e 
não sei como dele sair. Ocorre-me que o meu 
caro Relator tem de analisar 
uma proposta que se decalca muito na realidade 
brasileira, a criação de uma contribuição 
municipal de saúde, partindo para o principio da 
descentralização do serviço de saúde. 

No seu modo de ver, taxa não cabe. 
Então, o que cabe é uma contribuição. Os 
municípios que pudessem teriam a liberdade 
de criar essa contribuição para a instalação de 
seus serviços próprios de saúde a que toda 
comunidade teria acesso quando deles tivesse 
necessidade. Teriam liberdade para instalar 
serviços próprios ou para instalar serviços 
mediante convênio com os hospitais locais. 
Teriam liberdade para se associar com dois, 
três ou quatro municípios e formar serviços 
coletivos a nível de ambulatório e de hospital. 

Em contraposição, entendo que se 
deve propor a redução da contribuição 
previdenciária e se retirar da Previdência 
brasileira toda a responsabilidade pela saúde 
pública, uma vez que ela não tem condições de 
controlar esses bilhões de cruzados como 
forma de extinguir essa corrupção que, a meu 
ver, é insolúvel. A Previdência federal brasileira 
ficaria apenas com a responsabilidade de 
pagar todos os benefícios existentes na 
legislação atual e os que possam vir na 
legislação futura. Os hospitais previdenciários 
seriam entregues aos Estados ou municípios, 
mediante entendimento. 

O Hospital Heliópolis, em São Paulo – 
não sei se V. S.ª o conhece – é 
desses hospitais que não aconselharia nem a 
um inimigo. Não tem direção, assistência 
médica e não dá garantia a ninguém de 
que quem entra lá terá assistência
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médica, muito menos um trabalhador. O 
drama do trabalhador é que não tem a quem 
reclamar, meu caro Presidente. Deputado 
Francisco Dornelles. Não há a quem reclamar 
da Previdência. O LAPAS é inacessível, o seu 
diretor em São Paulo também o é, e o 
Ministro é muito mais. Então, não há forma de 
se fiscalizar os serviços de saúde na área 
previdenciária, mas a nível do Prefeito e fácil. 
O morador de uma cidade qualquer sabe 
onde achar o Prefeito. 

Então, se reporia isso em termos 
racionais e se eliminaria esse mal crônico 
brasileiro, que é a corrupção ilimitada no 
campo da Previdência Social e para a qual 
não vejo solução, nem com o Delegado 
Romeu Tuma, nem com outro. Acho esse um 
negócio realmente maluco, mas para o qual 
há de se encontrar uma solução. Acho que a 
Constituinte pode abrir uma nova porta para 
isso. 

Gostaria de ouvi-lo a respeito. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco 

Dornelles): – Concedo a palavra ao 
Constituinte Osvaldo Sobrinho. 

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO 
SOBRINHO: – Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr. 
Conferencista, na verdade o que queríamos 
trazer está dentro do que o Deputado falou 
sobre municípios. Quanto à questão que 
levantou o Deputado que nos antecedeu, a do 
desmando, há um exemplo muito claro: 
estamos sacrificando muito a população. 
Tudo o que se pensa tem imposto: 
bitributação, tributação; paga-se por tudo dez, 
quinze vezes. No entanto, acabamos de ver 
nos jornais do País todos os 22 Governadores 
do meu partido, PMDB, dizendo que 
encontraram o Estado quebrado, os bancos 
falidos – cinco, seis ou sete bancos estão sob 
intervenção do Banco Central. Na verdade, 
não ouvi falar até agora e não sei de nenhum 
que tenha sido punido. Tudo isso está 
acontecendo no País das impunidades, e a 
população pagando 50% de Imposto de 
Renda. Por tudo termos que pagar mil vezes, 
e ninguém cobra de ninguém o que se faz de 
errado neste País. Creio que se deveria 
cobrar menos imposto do povo, sacrificar-se 
menos a população em termos do que se 
produz e se trabalha, e cobrar mais daqueles 
que administram nossos bens. Na verdade, 
tira-se tudo de quem produz e nada se cobra 
de quem vai administrar. E o País continua na 
situação miserável e desgraçada em que 
está. 

Voltando ao que V. Ex.ª falou sobre 
IBGE, acho realmente um método difícil de se 
cobrar da população, estipulando um FPM – 
Fundo de Participação dos Municípios – veja, 
por exemplo, o meu Estado, o Mato Grosso. 
Ontem, saímos do último sufoco. Acabamos 
de criar 24 municípios em meu Estado, que é 
novo, com comunidades novas. Antes de 
1980, esses municípios não existiam nem 
como comunidade. Mas tendo em vista que 
os Estados do Sul estão se esvaziando – 
desculpem-me os Colegas daquela região – e 
o meu Estado é potencialmente rico, temos 
tudo para oferecer. E para lá a população dos 
Estados do Sul foi carreada, à procura de 
novos rumos, novas oportunidades. E nós as 
estamos dando a eles. Mas acontece que os 
municípios do Sul estão recebendo o que 
estamos pagando no Norte. Veja, por 
exemplo, o Município de Colíder. Na última 
eleição votaram 56 mil eleitores. Pelo 
recenseamento do IBGE, temos 52 mil 
habitantes. 

E agora, feita a divisão do FPM, houve um 
município que teve dez mil eleitores na última 
eleição e está com dois mil e quinhentos 
habitantes. Quer dizer, não se pode nem 
estipular o FPM desses municípios. É um 
absurdo! O Estado produz, cria riquezas, 
forma cidades, e um órgão como o IBGE tem 
que estipular a vida e a miséria desse 
município. Estamos produzindo riquezas. 
Hoje, por exemplo, o Município de Paranaíba, 
com culturas permanentes de cacau, café, 
guaraná e outras, não existe no mapa 
econômico do IBGE. Em tipo de coisa que 
não se pode entender. Teremos de passar 
mais quatro anos, até 1991, quando forem 
divulgados os novos dados, para tentar 
mostrar que existimos. 

Temos de achar outra forma, outro 
tipo de mapa para justificar esse tipo de coisa, 
porque como está não dá, não tem sentido. 
Com o ICM ocorre a mesma coisa. Se formos 
comparar a população de Mato Grosso hoje 
veremos que é algo infinito. De acordo com o 
IBGE, temos mais eleitores do que população. 
E algo vexatório. 

V. Ex.ª tem razão. Eu lhe pergunto: 
qual seria a fórmula para corrigir essa 
anomalia e sacrificar menos esses municípios 
e Estados? 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Concedo a palavra ao 
Constituinte Osmundo Rebouças. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOLIÇAS: – Meu caro Professor 
Geraldo Ataliba, quero parabenizá-lo por sua 
brilhante palestra. Há muito tempo 
conhecemos suas posições equilibradas. 
Entre os vários pontos levantados por V. S.ª – 
infelizmente não teremos tempo para 
comentar grande número deles – gostaria de 
centrar-me no relativo à proposta do IPEA que 
diz que a distribuição dos fundos deve basear-
se inicialmente no inverso da receita per 
capita. 

É evidente que o critério populacional 
para distribuir o PPM é bastante falho, mas o 
proposto pelo grupo do IPEA beneficia 
aqueles que exibem menor esforço fiscal 
próprio. Então, se o Estado arrecada menos é 
mais beneficiado. Nos Estados Unidos e em 
outros países ocorre o contrário: o sistema de 
transferência beneficia aquele que mostra 
maior esforço de arrecadação. Tem mais 
transferência aquele que mostra que se 
esforçou mais em cobrar dos seus próprios 
contribuintes residentes, a nível de Estado ou 
município. Se o critério populacional é falho, 
porque o IBGE falha muito, atrasa, manipula 
dados, não seria melhor obrigá-lo a trabalhar 
bem, apurar corretamente a estatística 
populacional de que beneficiar aqueles 
Estados e municípios que menos cobram dos 
seus residentes? Era essa a pergunta que 
gostaria de fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Concedo a palavra ao Professor 
Geraldo Ataliba. 

O SR. GERALDO ATALIBA: – O 
ilustre Constituinte Adhemar de Barros Filho 
usou a seguinte frase: "Se criasse uma 
contribuição para financiar certos serviços de 
saúde, toda a comunidade seria beneficiada e 
teria acesso." 

A idéia de que toda a comunidade 
teria acesso já exclui a contribuição, que está 
vinculada à idéia de um círculo definido de 
pessoas que têm benefício especifico de uma 
atividade estatal, ou que provoca, para sua 
atividade, uma atividade estatal especial. 

Para financiar serviços de saúde num 
país como o Brasil, a fonte de recurso e o 
imposto, quer dizer, os que têm saúde e os 
que não a tem precisam pagar imposto na 
medida de suas riquezas. O Estado tem de 
dispor de receita de impostos suficientes para 
gastar com a área de saúde. Daí o problema 
de elaboração de lei orçamentária. Se 
abríssemos a contribuição para isso – hoje ha 
essa confusão, que desmerece a 
Constituição, desfigura o sistema e cria 
injustiças – iríamos abrir para tudo; daí, tira-se 
da contribuição o seu grande significado como 
instrumento que serviu para a Alemanha, a 
Inglaterra, a Holanda e os Estados Unidos 
terem a oferecer, em contraste conosco. 

Esta a minha ponderação. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco 

Dornelles): – Gostaria de levantar 
outro problema. O Constituinte Adhemar de 
Barros Filho tratou da importância, da 
eficiência dos serviços médicos, caso 
pudessem eles ser prestados a nível de 
município. Segundo sua experiência, seu 
conhecimento dos problemas que ocorrem 
nos municípios, pode-se verificar que em 
alguns hospitais da Previdência têm todas as 
dificuldades apontadas pelo referido 
Constituinte. Eu havia entendido que S. Ex.ª 
levantara a possibilidade de se utilizar o que 
hoje se chama contribuição da Previdência. 

Em alguns casos, acredito que 
isso poderia ocorrer. Em alguns 
lugares poderia ser recolhida ao município e, 
então, caberia a este prestar serviços 
médicos. 

Seria isso? 
(Intervenção distante do microfone. 

Inaudível.) 
O SR. PRESIDENTE (Francisco 

Dornelles): – Exatamente. Em outras 
palavras, para permitir que o município tivesse 
essa competência, nos casos em que isso 
ocorresse, não seria cobrada a contribuição 
da Previdência. 

O SR. GERALDO ATALIBA: – Ilustre 
Constituinte, sob a sua presidência e por 
convocação de V. Ex.ª algumas vezes tive a 
honra de comparecer ao Congresso Nacional. 
Nosso debate sempre foi muito proveitoso e 
produtivo. 

A idéia de um imposto de saúde já foi 
tentada no Brasil. Aliás, a idéia de impostos 
destinados a fins específicos já foi tentada em 
alguns países. Em outros, que merecem ser 
considerados, há mais de sessenta anos não 
se pensa nisso. No Brasil, há menos de 
sessenta anos já se experimentou tal forma e 
chegou-se à conclusão de que não é bom, 
porque no fim fica uma colcha de retalhos, 
tolhendo totalmente o administrador, porque 
ele diz: bom, há uma arrecadação de 
impostos de tantos bilhões, sendo tanto para 
isso, tanto para aquilo. Então já não se 
precisa de governo nem de administração. A 
vinculação do produto à criação de impostos 
não se revelou boa prática, além de ser 
contraria a qualquer teoria. A criação do 
imposto municipal tem aspectos 
interessantes, mas impede exatamente o 
mecanismo de compensação, cujo embrião 
está, hoje, nos fundos. Foi razoavelmente 
bem equacionado nos projetos do IPEA e 
Afonso Arinos, que permite que as regiões 
ricas contribuam para que a União gaste na 
regiões pobres, pois se os municípios pobres 
– são três mil no Brasil – tiverem que manter 
seus serviços de saúde com seus recursos, 
estes não existirão. Eles existirão apenas nos 
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mil municípios restantes. Além da injustiça 
cometida, canalizará a população dos três mil 
municípios pobres e desassistidos para os mil 
atendidos, agravando assim os problemas já 
existentes. 

Seria preciso uma conscientização de 
que, pelo menos durante dez ou vinte anos, 
devia-se parar o crescimento das regiões ricas 
e gastar dinheiro com as pobres, a fim de fixar 
o homem nessas regiões. Se eles tiverem 
escolas, saúde, emprego, etc., não irão migrar, 
mas criar riquezas naquela região, o que é bom 
para o Brasil, e permitir que haja um equilíbrio 
nacional nessa matéria. 

Quanto á municipalização da execução – 
estou de pleno acordo com V. Ex.ª porque, como 
disse, o vereador e o prefeito estão ali, ao alcance 
do eleitor, que vai exigir dele, ao passo que, 
quanto ao governador, ao deputado estadual e ao 
secretario, é mais difícil. Então a autoridade 
federal não existe, e inatingível. A União é uma 
abstração. Realmente, o Executivo da União e o 
Congresso Nacional têm de ser órgãos para 
cuidar dos grandes problemas nacionais e não de 
miudezas, que devem ser tratadas, na medida do 
possível, pelos municípios. Quando isso não for 
possível, devem ser tratadas pelo Estado. Não 
compete à União esse tipo de serviço. 

Os Estados Unidos, país exemplar 
nesse ponto, não têm serviço federal. Quando 
muito existe o controle federal sobre alguma 
coisa. Por exemplo: estradas. Nos Estados 
Unidos não existe Ministério dos Transportes – o 
Constituinte Affonso Camargo acaba de sair 
dessa responsabilidade – mas um fundo 
nacional que financia o transporte para articular 
a integração das redes estaduais e municipais 
com a federal. Dá o dinheiro em troca de que se 
articulem os sistemas e se mantenha um 
padrão. A União não faz obra alguma. Quem 
tem de fazê-la são os estados e os municípios. 
Não tem cabimento a União ter serviço ou 
funcionário de saúde. Devia existir uma 
comissão, ou um órgão qualquer, que tivesse 
verbas para executar a compensação, tirar do 
rico para dar ao pobre. Os estados e os 
municípios, preferencialmente os municípios, 
têm que executar integralmente essa 
concordância que, aliás, não poderia ser 
diferente, segundo a experiência de V. Ex.ª. O 
Constituinte Osvaldo Sobrinho mencionou 
sermos o País das impunidades; S. Ex.ª se 
insurgiu contra o IBGE. Aventou-se, muito 
ponderadamente, que era preciso dar ao IBGE 
condições para funcionar adequadamente, 
fornecendo dados para o andamento do 
mecanismo. Não sei se a Constituinte estará 
correspondendo às expectativas futuras deste 
País. A experiência indica um clima, uma 
mentalidade nacional, uma série de vícios que 
fizeram com que o IBGE nunca funcionasse 
direito – esta é a verdade – e fizesse repousar a 
autonomia dos estados e dos municípios sobre 
algo tão precário. Os Correios funcionaram em 
uma época, não funcionam agora. Ninguém 
garante que voltarão a funcionar no futuro.  
Será que poderemos fazer repousar nos 
Correios o bom funcionamento das instituições 
básicas dos estados e dos municípios neste 
País? Não podemos. Não podemos fazer 
repousar em nenhuma entidade federal a 
criação e manutenção de municípios, os 
mecanismos de participação e distribuição de 
receita, e muito menos em entidades onde não 
existe garantia de funcionamento adequada e 
contemporânea, não por causa de regra ou 
norma expedida pela Constituinte, mas em 
conseqüência de um clima e de uma realidade 
 

nacional. Como disse o Professor e Constituinte 
Osmundo Rebouças, critérios que levem em 
conta dados facilmente apuráveis, isto é, o 
comportamento da arrecadação em função da 
realidade local, no sentido de demonstrar que 
houve o empenho da autoridade local em 
arrecadar as suas receitas e receber as 
participações federais e estaduais são objetivos 
práticos de fácil controle e estimulam a 
autoridade local. Há milhares de municípios 
brasileiros – aliás, o Professor e Constituinte 
José Serra chamou-me a atenção pessoalmente 
para isso – onde não existe esforço por parte da 
autoridade da Câmara dos Vereadores e dos 
Prefeitos no sentido de incrementar as receitas 
ou usar a competência tributária na medida 
constitucional. Existe um mecanismo diabólico, 
político, que faz com que as autoridades, para 
aparentarem ser boazinhas, não cobram os 
tributos locais, vivendo dos tributos e das 
receitas transferidas. Se esse mecanismo fosse 
adotado pela Constituinte, levaria as 
autoridades, os Prefeitos e os Vereadores a 
responderem aos seus eleitores dizendo: somos 
obrigados a aumentar a receita própria, porque é 
a única forma de aumentar a receita transferida 
ou participada. Daí, o contribuinte entenderia que 
pagando mais também estaria recebendo mais. 
Não é exato? 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ 
SERRA: – Gostaria de fazer um comentário 
que tem a ver com o âmbito da nossa 
Subcomissão, no seu conjunto, e com a 
Comissão da qual o Senador José Richa é 
Relator, da qual não me lembro exatamente o 
nome, mas trata de distribuição de poderes. 
Queria fazer um comentário em relação à 
preocupação do Constituinte Adhemar de 
Barros Filho, que é das mais pertinentes. O 
que o Inamps está procurando fazer hoje? Em 
São Paulo começamos a fazer convênio com 
o Estado e com as prefeituras para realizar a 
fusão dos serviços federais, estaduais e 
municipais, no sentido de se chegar a um 
serviço único a nível do atendimento primário. 
Quero chamar a atenção para isso, porque, a 
meu ver, teremos que tomar medidas muito 
claras no plano da Constituição para 
encaminhar o problema da desestabilização. 
Não existe uma solução única, porque se 
dissermos que a educação ou a saúde ficam 
por conta do município na Constituição, no dia 
seguinte à promulgação da mesma haverá um 
colapso no serviço do Estado, ou federal, pois 
continuarão gastando recursos, dos quais os 
municípios não poderão encarregar-se. Na 
verdade, vamos ter um processo de transição 
de uma situação para outra. É um processo 
que não tem uma lei única e que não é 
homogênea, porque muitos atos desumanos 
estão ocorrendo e a questão está bastante 
desorganizada com respeito à matéria. A 
mudança é absolutamente vital, do ponto de 
vista da nossa Constituição, porque não há 
verdade maior, especialmente no atendimento 
primário. Os hospitais nos municípios do 
interior ainda têm um caráter regional. Mas 
não há nada mais apropriado do que o 
município tratar da questão. O nosso grande 
desafio é encontrar forma de a Constituição 
ajudar nesse sentido e não atrapalhar, pois 
algo mal feito levará, no futuro, a um reforço 
na centralização. Se ficar estabelecido na 
Constituição que o município faz, mas não 
tem dinheiro, a União continuará com o 
dinheiro e não saberá como repassá-lo. O 
Estado tem os seus funcionários. Enfim, se 
esse processo for anárquico, poderá inclusive 

piorar a situação. Acho que temos de criar 
mecanismos de transição. No caso do 
Inamps, por exemplo, é necessária a 
realização de convênios com estados e 
municípios, que criem um serviço único, 
inclusive de repasse. São Paulo está-se 
encaminhando para estadualizar o 
Inamps – o que já é um grande passo – no 
sentido de tomá-lo real e praticamente um 
organismo estadual, afim de fundir 
todos os serviços a níveis municipais, 
estaduais e federais. Chamo a atenção para a 
tremenda importância da colocação feita por 
V. Ex.ª. 

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO 
BEZERRA COELHO: – Eu queria ilustrar meu 
pensamento com o exemplo do que ocorreu 
em Pernambuco, que foi muito válido. A 
política de saúde no Governo passado, em 
Pernambuco, que está sendo mantida neste 
Governo, no sentido da municipalização das 
ações de saúde, teve grande êxito. Os 
hospitais regionais foram municipalizados, e a 
diferença dos serviços prestados é enorme. 
Não existe comparação com os serviços 
anteriores, reforçando a argumentação do 
Constituinte Adhemar de Barros Filho, no 
sentido de que efetivamente a cobrança, por 
parte da comunidade próxima ao Prefeito e ao 
Vereador, se faz de forma mais eficaz: ela 
cobra os recursos, a presença do médico e a 
assistência médica. Acho que este é o 
caminho que devemos tomar. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Eu gostaria que fizesse parte da 
Mesa o ilustre Constituinte Bernardo Cabral, 
Relator da Comissão de Sistematização. 

O SR. CONSTITUINTE BERNARDO 
CABRAL: – Serei extremamente rápido, pois 
meu avião sai às 13:30 horas. Não existe 
outro vôo hoje e preciso estar às 13:00 horas 
no aeroporto. Portanto, tenho que sair daqui 
às 12:30 horas ilustre Constituinte Osmundo 
Rebouças, já abordamos sua questão. Sua 
experiência administrativa, de professor e de 
político indica – o que me parece correto – 
que o caminho adequado é fazer repousar os 
critérios de participação e transferência em 
um mecanismo eficaz de receita própria. 
Estou inteiramente de acordo com V. Ex.ª e 
tenho certeza de que a sua presença nesta 
Subcomissão é um penhor de que este 
caminho será adotado. 

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO 
BEZERRA COELHO: – Gostaria de fazer 
uma observação. Não podemos considerar 
esses critérios como exclusivos, porque as 
diversidades regionais existem e são bastante 
elevadas. Citaria o exemplo de Pernambuco, 
que é constituído de três regiões distintas: o 
Sertão, o Agreste e a Mata. Noventa por cento 
do ICM de Pernambuco são arrecadados da 
região da Mata: apenas 4% do Sertão, que 
correspondem a 2/3 do território de 
Pernambuco. É preciso que esse mecanismo 
de arrecadação própria em cada município, 
em cada região ou em cada Estado possa 
estar associado a outros critérios, a fim de 
contrabalançar efetivamente o efeito de bases 
econômicas mais frágeis. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Concedo a palavra ao 
Constituinte Carrel Benevides. 

O SR. CONSTITUINTE CARREL 
BENEVIDES: – Ilustre Professor Geraldo 
Ataliba, é um prazer conhecê-lo 
pessoalmente. Já acompanhamos seu 
trabalho, suas obras. Mas não poderia sair
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sem pedir esclarecimento para uma dúvida que 
incide diretamente na área de trabalho da 
nossa vida pública. Como ex-Vereador e 
conhecendo as exposições de V. Ex.as, sempre 
advogando maiores horizontes e uma maior 
fiscalização, queriamos, dentro da nova ordem 
jurídica, saber como ficariam os municípios. 
Defendemos a autonomia assim como V. Ex.ª – 
o reforço do Poder Legislativo, a devolução de 
se legislar matéria tributária financeira, e tenho 
certeza de que muitos dos esbanjamentos que 
estão acontecendo na área do Executivo são 
devido à falta de participação do Executivo no 
momento de discussão e votação do 
orçamento. Com o Legislativo organizado, 
discutindo o orçamento, não teremos 
preocupações que tem o Deputado Nilso 
Sguarezi, porque limitaríamos o orçamento, 
com relação a divulgação na Secretaria de 
Comunicação. Vou trazer a V. Ex.ª o caso 
específico do Amazonas. No caso de um 
governo déspota, arbitrário, como no Estado do 
Amazonas, criou-se o Conselho de Contas, 
trazendo velhos políticos que haviam perdido 
as eleições. Então, tenho a impressão de que o 
Conselho de Contas no Amazonas realmente 
já começou mal-estruturado pelo seu próprio 
pessoal, inteiramente desqualificado, 
despreparado, incapaz de exercer aquela 
fiscalização nas contas das Câmaras e 
Prefeituras do interior. Gostaria de ouvir a sua 
opinião pessoal. Com um Legislativo forte e 
autônomo, não ficaria prejudicada a ação dos 
Conselhos de Contas? E com uma Assembléia 
Legislativa também forte, não se limitaria o 
acesso ao trabalho do próprio Tribunal de 
Contas? Isto é, dentro da tese do federalismo – 
que V. Ex.ª e eu respeitamos e defendemos – 
advogamos a extinção dos Conselhos de 
Contas, que têm perseguido e maltratado 
muitas Câmaras Municipais e as próprias 
Prefeituras. Compreendemos o tempo escasso 
de V. Ex.ª, gostaria de ouvir a sua opinião 
pessoal. Foi um grande prazer conhecê-lo. 

O SR. GERALDO ATALIBA: – Ilustre 
Deputado Carrel Benevides, é uma honra 
ouvi-lo. Quando pensa a Constituinte em 
Tribunal de Contas, em Poder Judiciário, em 
juiz, em deputado, em funcionário, em 
ministro, em governador, não pode pensar no 
que está aí, e muito menos no passado. Tem 
que pensar num ministro enquadrado na nova 
Constituição, no tribunal que surgirá do novo 
texto constitucional, vindo do povo; tem que 
pensar no funcionário, no ministro, no 
secretário, no governador de novas 
instituições, em um novo Brasil que será 
criado. Se estivéssemos aqui para tratar dos 
órgãos, dos agentes políticos e 
administrativos atualmente existentes, 
estaríamos perdendo o tempo. Temos que 
renovar este País. E a renovação vai nascer 
da Constituição, da autoridade que ela vai 
alcançar por corresponder aos anseios 
populares. De maneira que, quando se fala 
em Conselho de Contas, peço a V. Ex.ª que 
partilhe comigo da crença de que este ou o 
Tribunal de Contas vão ser um novo órgão, 
debaixo de um Poder Legislativo Estadual, 
que no caso do Tribunal de Contas do Estado, 
será renovado na sua energia, na sua virtude, 
na sua potencialidade e nas suas 
prerrogativas, e que exercerá essas 
prerrogativas. Reduziremos o Poder Executivo 
à sua função normal, como em qualquer  
país civilizado. Vamos resgatar o  
Poder Legislativo aos olhos do povo,  
na sua significação como órgão que decide 
em nome do povo, que depois acom- 
 

panha a execução das decisões que adotou. 
E nesta matéria contábil, financeira, etc., 
seremos auxiliados por um órgão técnico que 
vai fazer as contas, examinar papéis e 
documentos com toda a exatidão, com toda 
exação exatamente para que o desígnio do 
legislador, que fala em nome do povo, seja 
rigorosamente cumprido. Não estou me 
referindo a isso que está aí, mas, sim, às 
novas instituições que nascerão e àquelas 
que persistem, com uma nova alma e uma 
nova mentalidade, que é a de servir 
reverentemente à Lei Magna que vai ser feita 
pelos representantes do povo neste momento. 
Dentro desta perspectiva, Deputado, creio que 
estamos de pleno acordo em que ilegível, vai-
se apoiar em órgãos a ele subordinados e a 
seus auxiliares, como é o caso do Tribunal de 
Contas, que exercerá as suas atribuições com 
toda fidelidade, sob as penas das leis que 
também serão feitas para assegurar esses 
desígnios. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Com a palavra o Deputado 
Fernando Bezerra Coelho. 

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO 
BEZERRA COELHO: – Professor Geraldo 
Ataliba, seria desnecessário agradecer a V. S.ª 
sua presença nesta Subcomissão e a grande 
contribuição que certamente, com esta 
palestra, irá dar a todos os membros da 
Subcomissão de Tributos, no sentido de 
cumprir com o nosso desafio. Mas tenho uma 
dúvida e gostaria de interrogar o professor 
Geraldo Ataliba sobre que tratamento 
deveremos dar no que diz respeito às 
contribuições sociais. O trabalho elaborado 
pelo IPEA, coordenado pelo professor 
Fernando Rezende, revela-nos uma estatística 
assustadora. A carga que é paga através de 
contribuições sociais é equivalente ou muito 
próxima de toda a carga tributária. Então, faria 
uma pergunta específica ao professor Geraldo 
Ataliba. Como deveremos tratar as 
contribuições sociais como: salário-família, 
programa de integração social, fundo de 
garantia, enfim, as várias contribuições sociais 
que existem hoje? Como tributo? Se for tributo, 
que tratamento poderemos dar a nível do texto 
constitucional? Será que essas contribuições 
sociais poderão ser tratadas a nível de lei 
complementar ou de legislação ordinária? 

O SR. GERALDO ATALIBA: – Sr. 
Presidente, Sr. Relator, esta Comissão está 
inteiramente esvaziada e até ridicularizada aos 
olhos da posteridade; esta Constituinte não 
valerá nada se o conceito de tributo não for 
muito claro, se dedicarmos todo esse trabalho 
para criar um Conselho de Tributos, um regime 
tributário, direitos e garantias em matéria 
tributária, etc., e, de repente, deixarmos uma 
porta aberta para, sob outras designações, o 
Executivo ou o Estado mesmo, através do 
legislador, meter a mão no bolso das pessoas 
arbitrariamente, sem nenhuma 
responsabilidade, como acontece hoje. Se essa 
porta ficar aberta, não é preciso fazer 
Constituição, não há necessidade de reunir 
uma Constituinte, e esta Comissão estará 
laborando no vazio. Ou todo o dinheiro que o 
Estado exige, seja por que pretexto for, para 
que finalidade for, em que circunstância for, é 
tributo e está sujeito à legalidade, igualdade, 
irretroatividade, proporcionalidade, ou não é 
tributo. E, se não o for, não será preciso 
Constituinte, Governo, administração, tribunais, 
não será preciso nada. Continuemos no regime 
do arbítrio. Dessa maneira – perdoe-me, 
Deputado Fernando Coelho, o calor não
 

é dirigido a V. Ex.ª – penso que qualquer 
dinheiro tirado sem a nossa vontade é tributo, e 
está sujeito ao regime tributário. Há um 
exemplo segundo o qual a Constituição é uma 
fortaleza para a proteção do cidadão contra o 
poder; a Constituição é uma fortaleza de pedra 
com portas de aço para impedir as agressões, 
os ataques que o Poder faz, seja o poder 
econômico que está por aí, seja o poder 
político que esta nas mãos das entidades 
publicas para proteger o cidadão, dar-lhe 
liberdade, patrimônio e tudo o que significa 
patrimônio, inclusive a igualdade, os direitos de 
cidadania etc. Ora, se se faz toda essa 
fortaleza e deixa-se uma janela de papelão, o 
inimigo entrará por essa janela. Então, não 
podemos deixar nenhuma fresta nesta 
fortaleza. E o conceito desta fortaleza tem que 
repousar no conceito de tributo. Este é todo 
dinheiro que o Estado tira à força de alguém; 
todo dinheiro que, com ou sem contraprestação 
direta, o Estado exige das pessoas. Não sou 
contra a que o Estado tribute. Quero que tribute 
pelo legislador em igualdade, com 
irretroatividade e proporcionalidade. Este é um 
querer que corresponde aos preceitos 
constitucionais vigentes em todo o mundo 
civilizado e que responde pelo progresso, pela 
civilização, pela segurança, pelo 
desenvolvimento da Inglaterra, da Alemanha, 
dos Estados Unidos, do Canadá, de todos os 
países civilizados do mundo. É o padrão que se 
deve tentar perseguir. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Dornelles): – Agradeço ao Professor Geraldo 
Ataliba a importante contribuição que trouxe 
aos trabalhos da Comissão e aos 
Constituintes aqui presentes, pelo alto nível 
nas questões examinadas. Muito obrigado. 
(Palmas.) Um momento, o Constituinte 
Fernando Bezerra Coelho gostaria de prestar 
uma informação. 

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO 
BEZERRA COELHO: – Vamos entrar em 
contato com as entidades convidadas para a 
reunião das 17h e se por acaso, houver 
conveniência por parte dessas entidades na 
transferência da audiência de hoje para terça 
ou quarta-feira, comunicaremos aos membros 
da Subcomissão. 

O Sr. Presidente me pede para 
informar que a audiência de sábado com o 
Secretario da Receita. Dr. Quintanilha, foi 
transferida,  
a pedido de S. S.ª, para um outro dia da 
próxima semana. 

Fica cancelada toda a programação de 
amanhã e mantida a reunião de hoje, às 17h. 

Não haverá reunião no domingo. 
Está encerrada a sessão. 
O SR. PRESIDENTE (Nion 

Albernaz): – Dando continuidade aos 
trabalhos da Subcomissão de Tributos, 
Participação e Distribuição das Receitas, 
convido o Dr. Cleuler de Barros Loyola, do 
Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal, Professor do Curso de Mestrado da 
Escola Brasileira de Administração Pública da 
Fundação Getúlio Vargas, para tomar assento 
à mesa. (Pausa.) 

Nesse período da tarde, ouviremos três 
conferencistas. Em primeiro lugar, falará o Dr. 
Cleuler de Barros Loyola; em segundo lugar, o 
Dr. Nivaldo Krüger, representando a Associação 
Brasileira de Municípios; e, em terceiro lugar, o 
Dr. Jorge Khoury Hedaye, representando a 
Confederação Nacional dos Municípios. 

Concedo a palavra ao Dr. Cleuler de 
Barros Loyola, para fazer sua exposição. 
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O SR. CLEULER DE BARROS 
LOYOLA: – De início, quero expressar minha 
grande satisfação e a honra que tenho em 
estar presente nesta Subcomissão, 
participando dos trabalhos da Assembléia 
Nacional Constituinte. É uma honra muito 
grande para o Instituto a que pertenço e 
também uma honra pessoal. Quero 
congratular-me com os membros desta 
Subcomissão pela maneira como estão 
conduzindo os trabalhos, procurando ouvir 
realmente as entidades e pessoas que vêm 
lutando nesse campo do municipalismo. Quero 
dizer que ainda tenho uma satisfação adicional 
em ver que esses trabalhos estão sendo 
presididos pelo meu antigo amigo Nion 
Albernaz. Também sou goiano, embora 
radicado no Rio de Janeiro há muitos anos. Há 
um fato inclusive interessante: é que, embora 
seja praticamente da minha idade, foi meu 
professor de matemática. Esse detalhe me 
trouxe mais satisfação em comparecer aqui. 

Gostaria de dizer que no IBAM, 
quando se anunciou a convocação da 
Assembléia Nacional Constituinte, 
preparamos esse documento em defesa do 
município e sobre o município na próxima 
Constituição. É dividido em duas partes. A 
primeira parte é uma pregação em favor da 
descentralização em favor do município. A 
segunda parte contém proposta para a 
Assembléia Nacional Constituinte. 

Evidentemente, não procuramos 
esgotar o assunto, mas centrarmos naquelas 
propostas que entendemos mais importantes, 
aquelas que talvez devessem merecer maior 
atenção. 

O Prof. Diogo Lordello de Mello, nosso 
ex-Superintendente-Geral, hoje Assessor 
Especial do instituto, já esteve aqui em Brasília, 
participando de uma reunião da Subcomissão 
dos Municípios e regiões, quando abordou vários 
aspectos das propostas que o IBAM apresentou. 
Eu me circunscreverei especialmente àquelas de 
natureza tributaria, evidentemente. Inclusive, 
preparei mais dois anexos, que estão inseridos 
neste documento. 

Inicialmente, gostaria de mencionar, a 
título de introdução, que o município é parte 
integrante e importante da Federação 
brasileira. Nenhum país necessariamente 
deve ter Governo local. Pode ter alguma 
forma de administração local, mas quanto a 
Governo local, não há essa obrigatoriedade. 
No entanto, o Brasil optou por isso. 

Temos, realmente, uma Federação 
característica, em que o município assume papel 
relevante, em que o prefeito municipal e os 
vereadores são eleitos, em que a autonomia 
municipal, assim como a autonomia dessas 
entidades é bastante grande. Temos também a 
obrigação de dar a esse nível de governo, ao 
prefeito e aos vereadores, condições para que 
possam exercer o seu papel. 

O município existe para que, no nosso 
entender? Basicamente, para a prestação de 
serviços locais. Para que possa prestar esses 
serviços locais, necessariamente deverá ter 
recursos. 

Aqui estamos falando em recursos 
financeiros, mas é bom deixar claro que esses 
não são os únicos recursos. É preciso 
assegurar aos municípios recursos de natureza 
financeira. Em qual percentagem? É a grande 
discussão. Na verdade ninguém tem bola de 
cristal para dizer que deverá ser. Inclusive o 
IBAM defende que o volume de recursos 
atribuídos aos municípios deve estar muito  
em função das responsabilidades que se 
 

atribuem aos municípios. Eles terão dinheiro 
para exercer estas e aquelas 
responsabilidades. 

Como podem ver, trouxe essas duas 
tabelas. Vamos ver a segunda tabela, em que 
utilizo uma publicação da IULA – União 
Internacional de Governos Locais – entidade 
sediada na Holanda, que congrega entidades 
municipais e municípios de todo o mundo. Aqui 
está evidente, por exemplo, que a proporção da 
receita municipal aumenta com o 
desenvolvimento. Normalmente. Os países mais 
desenvolvidos são aqueles que também 
atribuem aos seus municípios parcela maior das 
receitas públicas. É justo que o Brasil, na medida 
em que se desenvolver, também siga esse 
caminho. Podemos ver, por exemplo, que países 
de menor desenvolvimento atribuem percentual 
menor de suas receitas públicas aos municípios, 
até chegar na Dinamarca, que tem 70%. É um 
caso realmente bastante atípico, porque, na 
Dinamarca, praticamente quase tudo é 
executado pelos governos locais, com exceção 
das Forças Armadas, das relações 
internacionais, etc. E, nos Estados Unidos, 
exemplo muito citado de Governo local 
realmente bastante forte, há 30,9%. 

Essa percentagem do Brasil eu a 
atualizei com dados de 1985. Está aí 16,3%. 
Há sempre uma discussão sobre quanto é 
realmente. 

Antes de iniciarmos esta reunião, 
estávamos falando sobre isso, mas os dados 
oficiais são esses. 

Deste quadro podemos tirar uma 
sugestão, que é a que coloco aqui. Entendo 
que, entre 20 e 30% das receitas públicas, se 
forem atribuídas aos municípios, seria 
percentual bastante satisfatório. 

Outro ponto que achamos muito 
importante é que os municípios – item 2 – 
devem ter competência tributária própria, ou 
seja, pelo menos do ponto de vista teórico, 
lógico, não é ideal que os municípios 
sobrevivam apenas às custas das 
transferências governamentais. Sabemos que 
muitos prefeitos gostariam que assim fosse, 
porque a cobrança de imposto é 
profundamente desgastante; e é no nível 
municipal que esse desgaste se observa de 
maneira mais acentuada. No nosso entender, 
sobretudo considerando que o município 
brasileiro é um governo, é importante que 
tenha capacidade tributária, inclusive porque 
isso dá mais responsabilidade ao prefeito, 
obriga que o prefeito seja também 
responsável pela arrecadação dos tributos. 

Não é assunto desta Subcomissão, mas 
podem ser examinadas formas de se tornar 
obrigatório o exercício dessa responsabilidade. 
Muitos países que tem sistema de transferências, 
por exemplo, vinculam parte dessas 
transferências à produtividade do sistema 
tributário local. Outros responsabilizam os 
Prefeitos pela não arrecadação dos tributos. O 
que achamos importante é que os municípios 
tenham competência tributária própria, ou seja, no 
caso brasileiro, continuem tendo responsabilidade 
sobre determinados tributos, como é o caso do 
IPTU e do ISS. No novo sistema, eles deveriam 
manter tributos próprios e receber também, as 
transferências, evidentemente. 

Nesse primeiro quadro que estou 
apresentando, vemos que, na maioria dos 
países, os municípios vivem de transferências, 
embora tendo capacidade tributária própria. 
A grande exceção são os Estados Unidos, 
onde realmente as transferências são 
bastante pequenas, em função do
 

volume de impostos que o governo 
local arrecada. Mas a nossa idéia é a de 
que o município, como mencionei, 
além das transferências e dos impostos 
partilhados, tenha competência tributária 
própria. 

Qual seria a proposta do IBAM? É 
muito difícil para qualquer pessoa ou entidade 
apresentar uma proposta concreta, acabada 
de sistema tributário, pois ninguém pode 
pensar no sistema tributário municipal sem 
que pense no federal, no estadual, numa 
federação como esta em que vivemos. Tanto 
assim que a única proposta realmente 
abrangente que analisamos foi a apresentada 
pelo grupo do IPEA. Menciono, no item 9 da 
minha proposição, que a proposta de reforma 
do sistema tributário brasileiro, apresentada 
pelo grupo de trabalho do Instituto de 
Pesquisas, do IPEA, sob a coordenação do 
economista Fernando Rezende, no entender 
do IBAM, atende aos interesses dos 
municípios brasileiros e assegura à União, 
aos Estados e aos Municípios participação 
adequada na repartição das receitas públicas. 
Naquela proposta, segundo a projeção feita, 
os municípios teriam 20% das receitas 
nacionais, e o Estado – se não me engano – 
ficaria com 47%. O município teria dois 
impostos próprios: continuaria tendo o IPTU e 
o Imposto Municipal sobre Combustíveis e 
Lubrificantes. Assegurar-se-ia aos municípios 
dois impostos municipais, como eles têm hoje. 
Desapareceria o ISS, que seria 
englobado no IVA – Imposto sobre o Valor 
Adicionado – e seria mantido o IPTU, criando-
se o Imposto Municipal sobre Combustíveis e 
Lubrificantes. 

O SR. CONSTITUINTE DARCY 
DEITOS: – Realmente, este é um assunto 
importante. Eu gostaria de saber se, 
no bolo arrecadacional, com esses 20% 
projetados, aumenta a participação do 
município, pois, ao que parece, há vários 
impostos federais dos quais o município hoje 
não participa. 

O SR. CLAULER DE BARROS 
LOYOLA: – Justamente. 

O SR. CONSTITUINTE DARCY 
DEITOS: – Naquela proposta, aumenta o bolo 
dos 20%? 

O SR. CLAULER DE BARROS 
LOYOLA: – Aumenta. 

O SR. CONSTITUINTE DARCY 
DEITOS: – Isso que eu gostaria de 
saber, pois não cheguei ainda a uma 
conclusão efetiva. 

O SR. CLEULER DE BARROS 
LOYOLA: – Isso confere com o item 3. Hoje, 
na verdade, os municípios têm o Fundo de 
Participação dos Municípios, que provém do 
Imposto de Renda e Consumo. Participam 
também do Imposto sobre Minerais, 
Combustíveis e Lubrificantes, mas de forma, 
inclusive, muito insatisfatória. Na reunião que 
houve aqui em Brasília há um mês, em que os 
prefeitos estiveram presentes, isso foi objeto de 
reivindicação. E se permite também a 
manipulação daqueles impostos em que os 
municípios não participam. A sugestão do 
IBAM é justamente no sentido de os municípios 
participarem de um bolo formado por todos os 
impostos federais – e esta é a proposta desta 
Subcomissão. Eles excluem, se não me 
engano, apenas o Imposto sobre Importação e 
Exportação. Antes do início da reunião, vimos 
um quadro em que realmente aparece um 
incremento muito grande, pois hoje o Imposto 
de Renda e Consumo e em torno de
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duzentos e poucos bilhões de cruzados, e o 
bolo global é muito maior, quase o triplo disso. 
Haveria um acréscimo muito grande, além de 
evitar-se a manipulação, pois sabemos, por 
exemplo, que nos últimos tempos, nos anos do 
crescimento econômico em que o País 
arrecadou muito Imposto de Exportação, os 
municípios dele não participaram, assim como 
não participaram também dos impostos na área 
financeira, mas o IPI e o Imposto de Renda não 
cresceram tanto quanto esses impostos. Aqui 
realmente seria uma participação percentual 
sobre um bolo muito maior. 

Outra proposta que apresentamos – e 
esperamos que esta Subcomissão a encampe 
– é no sentido de que os municípios tenham 
amplo direito de fiscalização sobre as 
transferências e os impostos partilhados, 
porque hoje não o têm. Embora esse preceito 
exista na Constituição, o município que quiser 
fiscalizar o ICM, por exemplo, ou o Fundo de 
Participação, para saber se o Estado está 
repassando corretamente, encontrará as 
maiores dificuldades. É preciso criar um 
sistema em que os municípios possam 
acompanhar, através das suas entidades 
representativas, a forma de se calcular 
realmente esses imposto etc. 

Outra questão muito polêmica – tenho 
acompanhado os trabalhos da Assembléia e sei 
que isto vem sendo bastante discutido – refere-
se as vinculações, à obrigatoriedade de um 
município aplicar o produto de determinado 
imposto diretamente ou um percentual de sua 
arrecadação em determinados setores ou 
programas Embora isso possa parecer, à 
primeira vista, muito interessante, acreditamos 
que, se esse princípio for inserido na 
Constituição, dará rigidez muito grande e 
perpetuará um fato que temos condenado muito 
aqui no Brasil, que é a simetria legal. Falamos 
aqui em município. Mas, de que município 
estamos falando? O Brasil tem quatro mil e 
duzentos municípios dos mais diferentes tipos e 
nas mais diferentes regiões. Estamos falando 
em capitais, essa coisa que ninguém sabe o que 
é, se é município pequeno, médio ou grande. 
Estamos falando em municípios das regiões 
metropolitanas, municípios rurais ou urbanos? 
Devem ser estabelecidas as propriedades de 
gastos preferencialmente pelos habitantes do 
município. Por que nós aqui, na Constituinte, é 
que vamos decidir que o transporte deve receber 
tantos por cento, que a saúde deve receber 
tantos por cento, que a educação deve receber 
tantos por cento. 

Na proposta do grupo do IPEA, eles 
sugerem duas vinculações interessantes ao 
programa social – já a ênfase do Governo 
atualmente é nesse campo – e também ao 
fundo de descentralização. Isso, sobretudo, se 
observado de um ponto de vista algo 
transitório, parece-nos interessante. 

V. Exas devem lembrar-se: pela 
Constituição de 1946 o Governo era obrigado a 
gastar 50% do Imposto de Renda ou algo 
semelhante na Amazônia. Isso não funcionou e 
nunca irá funcionar, pois o mundo é dinâmico e 
as coisas mudam. As necessidades de hoje não 
são as de amanhã. Realmente, não gostaríamos 
de ver inseridas na Constituição, em caráter 
permanente, essas vinculações. Da mesma 
maneira, o modo de o Governo nacional ou 
municipal dominar politicamente o Município é 
através das transferências negociadas. Seria 
ideal que essas transferências fossem 
diminuídas ao máximo. Sugerimos que fossem 
mesmo em caso de calamidade pública, ou na 
realização de planos e programas com obje- 
 

tivos claramente definidos. Se a 
participação do Município na receita publica 
for acrescida como estamos sugerindo e 
como acreditamos que vá ocorrer 
desaparecerá essa necessidade de os 
prefeitos, os governadores estarem vindo à 
capital de pires na mão, de chapéu na mão 
pedir dinheiro para isso, para aquilo, o que 
faz com que a autoridade local fique 
submissa à autoridade nacional. E também 
sugestão para que a nova Constituição não 
tenha esse dispositivo, que foi introduzido 
na Constituição de 1967 e nela está até 
hoje, de a União ter autoridade para fixar 
alíquotas, estabelecer isenções de 
impostos municipais etc. Achamos que isso 
é descabido e não deveria constar. 

Finalmente, a questão da fiscalização 
financeira dos Municípios. A Constituição do 
Brasil nos parece bastante clara quando diz 
que é obrigatória a fiscalização financeira e que 
ela será exercida pelo órgão estabelecido pelo 
Estado, na sua Constituição, nas suas leis 
ordinárias. É mais ou menos assim. O Governo 
Federal, ainda no início da vigência da 
Constituição de 1967, criou um sistema em que 
o FPM seria fiscalizado pelo Tribunal de Contas 
da União. Esse sistema foi abolido e, 
recentemente, no ano passado o Congresso 
voltou a aprovar lei no sentido de que os 
recursos do Fundo de Participação e outras 
transferências federais fossem fiscalizados pelo 
Tribunal de Contas. Nós, do IBAM, entendemos 
que isso, além de ser inconstitucional – pois 
fere a Constituição atual – representa um 
retrocesso, porque, na verdade, sabemos que 
o Tribunal de Contas da União não tem 
condições de exercer fiscalização efetiva sobre 
os quatro mil Municípios brasileiros. Temos 
exemplos aí de Conselhos Municipais de 
Contas que, pelo fato de terem esse papel 
como único da sua atividade, criam delegacias 
regionais que têm funcionado. Além desse 
aspecto fiscalizador, tem exercido também um 
papel educativo muito grande. Assim, o IBAM 
tem entendido que seria melhor mesmo a 
manutenção desse sistema, em que o Estado 
cria Conselhos de Contas para examinar as 
contas municipais – esse sistema existe na 
Bahia, em Goiás, no Pará, no Maranhão e em 
outros Estados – podendo aqueles Municípios 
com população maior criar Tribunais de 
Contas próprios, como hoje já existe na 
Constituição. 

Rapidamente, para não me alongar 
muito, inclusive porque esse material já foi 
distribuído, seriam estes os comentários 
que gostaria de fazer. Assumimos também 
um compromisso, quando o Prof. Lordello 
de Mello esteve aqui, na quarta-feira, de 
encaminhar à Constituinte essas sugestões 
sob a forma articulada, para facilitar o 
trabalho dos Srs. Constituintes. Já estamos 
fazendo isso no IBAM, e, na próxima 
semana, pretendemos encaminhar essas 
sugestões sob a forma articulada. 

Mais uma vez, agradeço a esta 
Subcomissão o convite honroso que nos fez 
e agradeço também a V. Ex.ª a atenção. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Nion 

Albernaz): – Gostaria de convidar o Dr. 
Nivaldo Krüger, Secretário-Geral da 
Associação Brasileira de Municípios, para 
proferir a sua palestra. 

O SR. NIVALDO KRÜGER: – Sr. 
Presidente, Srs. Constituintes, Sr. 
Secretário, prezados municipalistas 
presentes a este encontro, em primeiro
 

lugar, quero expressar, em nome da entidade 
que represento, satisfação pela honra de 
trazer, modestamente, as opiniões do 
municipalismo brasileiro a esta Subcomissão 
da Assembléia Nacional Constituinte, que 
trata de assunto tão importante como o da 
reorganização tributária do País. 

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, a 
Associação Brasileira de Municípios procurou 
uma forma bem clara para colocar o seu 
ponto de vista como entidade representativa 
do municipalismo brasileiro ou de parcela do 
municipalismo brasileiro. É uma entidade que 
desde 1946 vem atuando. Participou da 
Constituinte de 1946, tem longa história de 
luta pela autonomia do Município, pela 
melhoria das condições de vida do Município 
brasileiro. Novamente a ABM participa da 
Assembléia Nacional Constituinte. 

Lembramos que, de 1891 até hoje, 
tivemos oito Constituintes, quatro Constituintes 
populares e quatro Constituintes de intervenção 
autoritária. Ainda estamos engatinhando, em 
termos de reorganização do processo de 
distribuição de renda, pois o sistema adotado em 
1967 se mostra, no nosso entender, totalmente 
obsoleto. Queremos fixar-nos muito mais nos 
conceitos e nos princípios do que nas 
determinações de percentuais e dados que 
viriam posteriormente na lei complementar. 

Temos a idéia bem nítida de que o 
sistema tributário implantado em 1967 
substituía o sistema tributário oriundo da 
Constituição de 1946 e cumpria a sua missão. 
O sistema tributário de 1967, que vige até 
hoje, trazia uma finalidade bem clara: dar 
sustentação a um sistema político que tinha 
por filosofia o desenvolvimento com 
segurança. Portanto, um grau de centralismo 
muito acentuado, um grau de autoritarismo 
muito forte. O objetivo de fazer o crescimento 
econômico do País foi alcançado nesses 
últimos vinte anos. 

Se analisarmos o desenvolvimento 
econômico do País, veremos que, através 
desse sistema, alcançou-se elevado grau de 
crescimento econômico, ficando o País ao 
nível de oitava potência econômica no mundo. 
Só que, do ponto de vista social, ficamos em 
54º lugar, numa, posição cabulosa, 
socialmente falando. 

Todo esse processo foi manipulado por 
um sistema tributário nacional concentrado 
exclusivamente nas mãos da União, ficando 
Estados e Municípios sem nenhum poder de 
suprir deficiências financeiras no decorrer do 
tempo. Então, a pergunta que se faz é esta: 
Seria possível, no momento de reestruturação, 
de reordenamento, de reorganização das 
instituições nacionais, em que as aspirações 
populares são bem diversas das de vinte anos 
passados, os propósitos do Governo atual 
bem diversos daqueles do Governo que se 
impunha à Nação ao tempo, seria possível, 
repito, com remendos, com emendas a um 
sistema tributário que servia a uma filosofia, 
promovermos essas alterações, essas 
mudanças, apenas emendando ou costurando o 
sistema tributário antigo? Nós, da ABM, temos 
convicção de que não. Temos a convicção 
segura de que, se assim quisermos proceder, 
não consertaremos os defeitos e os vícios de 
origem do sistema tributário nacional, que 
produziu elevadíssimo grau de concentração, 
tanto dos recursos em poder da União como 
também estimulou a concentração da riqueza, 
da propriedade, produziu marginalização social 
muito profunda, porque não foi redistributivista 
mas regressivista, alcançando mui-
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to mais as camadas populares que ganham 
menos e privilegiando as camadas da 
sociedade mais bem aquinhoadas 
economicamente. 

Há um estudo que demonstra 
claramente isso na razão inversa: 7,5% para 
os 20% mais bem aquinhoados e carga 
tributária no global, 15% para a classe média, 
25% para as camadas pobres, desprovidas, 
que correspondem hoje a 69% da população 
brasileira. 

É esse aspecto que a ABM quer 
destacar para os Srs. Constituintes. Não seria 
possível, em nosso entender, reorganizar a 
Federação brasileira, o sistema de vida 
administrativa do País com base na concepção 
tripartite de poder, com um sistema tributário que 
servia muito mais a um regime que praticamente 
dispensava existência de Estados e municípios 
pela poderosa concentração de recursos em 
suas mãos. 

Outro ponto que nós, da ABM, 
queremos ressaltar como fundamental é que o 
município seja considerado ente federado. 
Nossa Federação se constituirá da União, 
Estados e municípios. Na Constituição atual, 
figuram apenas União e estados. Propomos 
sejam incluídos também os municípios como 
entes federados, com sua missão bem definida 
no texto constitucional. Defendemos a tese de 
que o município deva ter a prerrogativa de 
instituir contribuição. Isto quer dizer que o 
município, num determinado momento – o que 
não ocorre na Constituição atual – poderá 
instituir contribuição temporária – não tributo – 
enquanto durar o mandato do Prefeito, para que 
ele não transfira ao seu sucessor, ou ao grupo 
ou vontade política que o suceder um peso que 
não era do gosto político do grupo que detém o 
poder na localidade. Essa prerrogativa nos 
parece fundamental, para que o município, como 
esfera de governo, exerça a autonomia que 
certamente esta Constituição lhe assegurará, 
pois já se trata de tradição nas Constituições 
brasileiras a autonomia política dos municípios 
para a eleição do Prefeito e dos Vereadores e a 
gestão de tudo quanto for de seu peculiar 
interesse. Portanto, propomos essa inovação. 

Uma terceira inovação é no sentido de 
que as instituições captadoras de recursos no 
município obrigatoriamente devem aplicar 
parcela dessa captação no território municipal. 
Essa providência permitiria ou permitirá que o 
desenvolvimento se proceda com base na 
parcela dos recursos gerados no próprio 
município. 

O sistema financeiro corre muito solto 
neste País. As diversas entidades financeiras, 
desde as oficiais às particulares e até 
instituições como a Loteria Esportiva e assim 
por diante devem reservar parcela de suas 
captações para aplicação em projetos no 
município. Aí, teríamos uma fonte segura de 
recursos para o desenvolvimento local e uma 
emulação das idéias, porque nós, que 
conhecemos a base, sabemos perfeitamente 
que há grande frustração e até perplexidade. 
Trabalha-se tanto numa localidade, geram-se 
tantos recursos, a produção é volumosa e, no 
momento em que a empresa, o empresário ou 
alguém com qualquer idéia nova quiser fazer 
um investimento não encontrará recursos, que 
são desviados pelas instituições financeiras 
para outros centros; e o recurso ali gerado vai 
produzir emprego, trabalho, riquezas noutros 
centros que nada têm a ver com aquela 
comunidade, restando para o município, para o 
Prefeito, muitas vezes, uma resposta que ele 
não sabe dar, que ele não pode dar à indaga- 
 

ção da população sobre a inviabilidade do seu 
próprio crescimento. Fui Prefeito de uma 
cidade de porte médio do Paraná, município 
com cerca de 200 mil habitantes. Cito este 
exemplo para pleitear junto aos Srs. 
Constituintes uma posição em favor desta 
tese. É a terceira cidade em captação do 
Estado, com imensa poupança. Os projetos 
de desenvolvimento, de ampliação das 
indústrias, de criação de novas atividades não 
encontram respaldo. Precisam vir ao BNDE, 
precisam bater às portas do Governo Federal, 
que, através de todo o sistema, concentra 
excessivamente os recursos. Este me parece 
um ponto fundamental, discutido na 
Associação Brasileira de Municípios, com o 
apoio integral da ABM e – tenho certeza – das 
outras entidades associativas que compõem 
hoje o quadro municipalista brasileiro. 

Ainda gostaríamos de lembrar que 
distribuímos uma proposta que endossa 
basicamente a da Seplan: 

"Entendemos que, para atingirmos os 
objetivos de renovação, de mudança, de 
atendimento das aspirações da sociedade 
atual, é necessário que se faça uma reforma 
completa do sistema tributário brasileiro, e 
que as receitas sejam em escala do 
município, do Estado e da União, com 
participação do município e do Estado, no 
sistema como um todo.” 

Esta proposta nos parece bastante 
clara, viável e conveniente aos objetivos de 
organização de um estado de bem-estar 
social. 

Ainda gostaria de lembrar, Sr. 
Presidente, que esta idéia de reestruturação se 
fundamenta, em primeiro lugar, na filosofia da 
descentralização, que leva ao fortalecimento da 
Federação – portanto, conceito oposto ao 
anterior, da interrupção da regressividade, a 
procura de uma progressividade – quer dizer, 
alcançar os que têm maior poder contributivo – 
o oposto do que ocorre hoje; da simplificação 
do sistema pela eliminação de grande número 
de impostos que vieram ocorrer nesses vinte 
anos, para socorrer a União da certa 
descapitalização que teria, se assim não 
procedesse. Acontece que a União cuidou da 
sua economia, das suas finanças, deixando os 
Estados, os municípios desprovidos. O 
exemplo está claro na comparação entre os 
ganhos da União ao longo do tempo sobre a 
renda gerada no País. Os Estados vieram 
perdendo ao longo desse tempo. Começaram 
com 11, passaram para 8, na década de 70 
ficaram com uma participação de apenas 5,8% 
da renda gerada e hoje devem estar por volta 
de 4% dessa mesma renda. Isso se reflete 
diretamente no grau de endividamento dos 
Estados. Pela estreiteza do seu sistema 
tributário, perderam receita – o ICM é um 
tributo sobre a produção, não sobre o consumo 
– o que gerou esse terrível e insustentável 
empobrecimento dos Estados e dos municípios 
brasileiros. 

Na origem, na causa da questão é 
que devemos atuar. Por isso, somos 
contrários a que se remende o sistema 
tributário. Há quem diga que é bom, que com 
alguns remendos se conserta. É um equivoco 
de quem assim pensar. A proposta do 
federalismo fiscal, com maior relação de 
interdependência e cooperação entre os 
níveis de Governo: a eliminação de grande 
número de tributos, eliminação dos únicos, o 
IUM, o IE, o IUCL, o ISTE. o ISS. e assim por 
diante. Enxagua-se o IPI e se 
cria, então, o Imposto sobre o Valor Adicio-
 

nado, dando-se com isso base segura aos 
entes federados de receita tranqüila ao longo 
do tempo. Criam-se três fundos, em 
substituição ao FPM e ao FPE, através dos 
quais se corrigirão as distorções. Nesse 
critério de distribuição, o Fundo de 
Equalização terá efeito compensatório. 

Ainda propomos a criação do Fundo 
Social com aplicação específica. Aqui me 
permito discordar do IBAM. Acho que, quando 
o recurso provém da área social, deve ter 
destinação à área social. Não que o município 
vá subordinar-se à vontade da União, mas os 
municípios aí darão cunho adequado a uma 
aplicação que tem origem nas contribuições 
para o Fundo Social, uma vez que hoje uma 
das grandes aspirações da sociedade 
brasileira é criar o estado de bem-estar social. 

Quero lembrar ainda um aspecto 
extraordinariamente negativo, que é a não-
participação dos Estados e municípios no IOF. 
É o terceiro imposto em geração de renda, 
repassado totalmente ao usuário, carga 
terrível, na qual nem os municípios nem os 
Estados têm participação. 

Ainda gostaria de lembrar, finalizando, 
para ilustrar alguma dessas afirmações, que o 
aspecto da regressividade é uma das 
características deste Código, intolerável, 
insustentável. Vejam bem, com duas pessoas 
ganhando o mesmo rendimento, uma do 
trabalho, outra do capital, a do trabalho terá 
penalização de até 50%, enquanto a do 
capital poderá ter até estímulos, poderá ter 
até vantagens. 

Lembraria ainda o absoluto 
descontrole sobre os títulos financeiros, sobre 
a riqueza. Não há sobre nenhum controle 
sobre isso. Penalizado é sempre o trabalho. 
Nessa questão do Estado e dos municípios, 
se perdurar o atual sistema, corrigido que 
seja, nunca iremos acompanhar as rendas da 
União em relação ao crescimento da riqueza 
interna do País. A União se regula e se 
mantém, há muitos anos, há mais de quinze 
anos, por volta de 10 a 12% .Suas equipes 
financeiras, suas equipes técnicas 
acompanham com acuidade o crescimento da 
renda. A União se vem mantendo na situação 
de acompanhar o crescimento da economia 
nacional, enquanto Estados e municípios não 
têm como, porque os Estados não podem 
gerar novos tributos, não podem fazer 
correção. 

O ICM é um tributo arcaico para o 
processo de desenvolvimento que estamos 
enfrentando. A prova, então, está nisso e 
quero deixar aqui, bem claro, como reforço 
final que, enquanto a União vem mantendo, 
ao longo de quinze anos, 11% da riqueza 
nacional, da renda nacional, o Estado e, em 
conseqüência, os municípios vêm diminuindo 
a sua participação. Toda vez que cresce a 
renda, aumentam as exigências da sociedade. 
E, ao aumentarem as exigências da 
sociedade, Governadores e Prefeitos ficam 
cada vez mais sem respostas a essas 
exigências, correndo daqui e dali em busca de 
auxílios, auxílios estes que nunca chegam 
como deveriam chegar. 

Sr. Presidente, ofereço à Mesa uma 
síntese do que aqui dissemos. Aliás, fizemos 
uma síntese do que aqui está, com contribuição 
da nossa entidade, na certeza de que esta 
Assembléia Nacional Constituinte não ficará 
numa posição conservadora em relação ao 
sistema tributário, mas assumirá posição 
avançada, garantindo aos Estados e aos 
municípios a plena realização da sua missão
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na Federação, com isso fortalecendo o 
principio federativo que está na tradição da 
organização do Estado brasileiro, lembrando 
sempre que o município no Brasil existiu antes 
da instituição do próprio Estado. A idéia de 
município no Brasil e tão arraigada, é tão 
importante que, mesmo antes, ainda no 
Brasil-Colônia, já sentíamos a organização do 
Município de São Vicente. Pelo interior afora, 
sentíamos também a presença do município. 
Por que subordinar, jungir ou  
diminuir essa entidade natural, que participa 
da natureza do próprio Estado, mas que tem  
as raízes plantadas na terra e no coração do 
povo? 

Acreditamos, nós, que representamos 
os municípios brasileiros, que esta 
Assembléia Nacional Constituinte assumirá 
posição avançada, permitindo que realizemos 
nossa missão. Gostaria de fazer mais um 
registro, por uma questão de justiça. A ABM, 
em 1984, apresentou projeto que não é 
idêntico, mas baseado nos princípios deste 
projeto da Seplan, criando o Imposto sobre o 
Valor Adicionado – IVA – proposta de Victor 
Faccioni, então  
Diretor da ABM e hoje Constituinte. Fica o 
registro. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Nion 

Albernaz): – Antes de conceder a palavra aos 
Constituintes para formularem perguntas, 
gostaríamos de convidar, para proferir a sua 
palestra, o Dr. Jorge Khoury Hedaye, 
representante da Confederação Nacional dos 
Municípios. (Pausa.) 

Gostaria de fazer aqui uma ressalva: 
o Dr. Jorge Khoury é Presidente da 
Confederação Nacional dos Municípios e atual 
Prefeito de Juazeiro, Estado da Bahia. 

O SR. JORGE KHOURY HEDAYE: – 
Queremos agradecer a honrosa oportunidade 
e dizer aos Constituintes que nos ouvem 
nesta noite que, na verdade, tudo aquilo que 
poderia ser dito sobre municípios e questão 
tributária, por certo, já é do conhecimento de 
V. Ex.as. Aqueles companheiros que nos 
antecederam trouxeram contribuição valiosa 
para maior reflexão com relação ao 
anteprojeto que esta Subcomissão haverá de 
propor. Não temos a experiência de uma 
ABM, nem de um IBAM, pela vivência dessas 
entidades, que já fazem parte da vida 
nacional. Nossa entidade tem pouco mais de 
oito anos, o suficiente para nos engajarmos 
ao lado desses companheiros municipalistas, 
nessa luta sem trégua pelo fortalecimento 
daquilo que efetivamente é a base de todo o 
território nacional, que é o município. 

Procuramos listar alguns conceitos, 
baseados principalmente na nossa vivência 
de Prefeito de uma pequena cidade do interior  
do Nordeste, portanto, com uma tipologia 
bastante diferente da de outras cidades do 
País e de outras regiões, como, também, com 
alguma visão daquilo que a Confederação 
Nacional dos Municípios tem para com o 
modelo do sistema tributário futuro, a ser 
votado e inscrito na nova Constituição pelos 
nobres Constituintes. 

Nosso compromisso político com a 
comunidade nos tem levado a constantes 
investigações sobre os temas que mais se 
discutem na atualidade brasileira – a 
Constituinte e a Constituição. Sobre isso se têm 
pronunciado os capazes com a timidez dos 
sábios e os menos capazes com a audácia dos 
que se imaginam aptos a solucionar as 
indagações mais intrincadas dos temas. 

Nós continuamos presos à nossa área 
do município onde até poderíamos teorizar. 
Todavia, apenas o campo prático tem sido 
nossa preocupação. Para fazer doutrina 
daquilo que conhecemos, partindo da esfera 
municipal, temos incursionado na área do 
debate constituinte, na ânsia de conhecermos, 
relativamente ao nosso reduto, a posição dos 
mestres, o que sobre isso opinam os políticos 
e, em última analise, aqueles que efetivamente 
estarão escrevendo o texto basilar da 
Constituição. Evidentemente, não tem sido 
nosso propósito buscar o conhecimento da 
técnica constituinte voltada para inovações, 
porque sabemos ficar apenas na especulação 
teórica. O que nos tem interessado são os 
aspectos sociológicos e políticos que se 
projetam sobre o município ou que dele podem 
irradiar sobre a problemática da elaboração de 
um novo pacto fundamental. 

No que se refere ao aspecto 
sociológico, o município, comunidade matriz 
da vida nacional e parcela menor do somatório 
da Nação, espera reflexão sobre a verdade 
nunca negada de que só existirá Estado forte 
se suas células componentes o forem também. 
O fortalecimento do município não se constitui 
exclusivamente em garantir-lhe os recursos 
financeiros, embora seja o mais importante. 
Fortalecer o município é assegurar-lhe 
competência e meios para a solução dos 
problemas de peculiar interesse da 
comunidade local. A vida da sociedade urbana 
e rural reclama atenção total da administração 
municipal, em torno da melhoria da qualidade 
de vida para o homem da cidade e do campo, 
ponto fundamental para o fortalecimento de 
toda a sociedade brasileira. Isso importa, de 
um lado, na positivação da competência para 
agir e, de outro, na alocação do numerário 
para fazer face às despesas decorrentes da 
ação governativa municipal. 

Está comprovado que o preço dos 
serviços pagos pelo município é muito menor 
do que aquele que o Estado e a União pagam 
pela mesma atividade. Por que então reincidir 
no erro de invasão de área de competência do 
município? 

A administração local está mergulhada 
nos problemas dos seus administrados e tem a 
solução ideal porque conhece de perto a 
realidade de seus municípios. As soluções 
importadas, divorciadas do caso concreto, só 
têm criado novos problemas, sem solucionar os 
que reclamam pronta ação do Governo. É a 
burocracia a criar exigências desnecessárias, a 
falta de comando, o caminhar lento das 
decisões, a excessiva, desnecessária e 
prejudicial tramitação do dinheiro, que se perde a 
se esvai em decorrência da inflação, com a 
morosidade da liberação das verbas. Por que as 
transferências, quando a reforma tributaria, que 
poderia trazer os recursos para as despesas 
municipais na própria receita dos municípios, de 
financiamentos controlados, não faz jus aos 
recursos que são levantados no município pela 
poupança de seus habitantes? Por que o 
Imposto Territorial Rural, que é do município, mal 
cobrado pelo Incra, viaja tanto, para voltar 
defasado, incapaz de cobrir os gastos com o 
homem do campo? Quem cuida das estradas 
vicinais, das escolas rurais, da saúde do 
produtor agropastoril? Desenganadamente, 
apenas o município, porque, afinal, 
são-lhe negados recursos necessários, 
obrigando o Prefeito a ser alquimista, 
milagreiro, arrancando de outras atividades os 
recursos para a sociedade agrária. Como 
querem maior produção no campo, se o
 

homem que ali trabalha fica na dependência da 
Prefeitura, a filha enjeitada da União, sem a 
menor condição de atendê-lo? É para isso que 
a Constituinte precisa ser politicamente 
preparada, para a realidade brasileira, com os 
pés no chão, na base municipal para enfrentar 
esses problemas da área rural, onde vive o 
menos amparado dos produtores das nossas 
riquezas, o mais debilitado pelas doenças, sem 
instrução nem formação profissional 
adequadas. Uma visão comparada do 
progresso experimentado em outras plagas, na 
formação do agricultor, do criador, no amparo 
às suas famílias, na produção agropastoril seria 
de utilidade prática, não para gorjeios retóricos, 
mas para indicar ao Constituinte os rumos dera 
o homem docampo, através da única esfera de 
Governo capaz de atingir o objetivo ideal, que é 
o município. 

Na cidade, a realidade não é outra. A 
qualidade de vida urbana está cada vez mais 
deteriorada pela degradação do ar poluído, 
pela ação industrial descontrolada, 
dependendo do agente fiscalizador longínquo. 
O problema do meio ambiente é municipal. A 
comunidade local não pode ficar a mercê de 
decisões a nível nacional, quando a solução 
não pode ser uma só, porque cada caso é um 
caso diferente. A água tratada e o esgoto, 
arrancados da competência municipal, em 
favor de sistemas unificados, de 
gerenciamento à distância, ficaram fora da 
sintonia das necessidades e expectativas do 
município. A habitação popular, de 
financiamento controlado, não faz jus aos 
recursos que são levantados nos municípios 
pela poupança de seus habitantes. O 
transporte coletivo, os problemas de tráfego e 
de trânsito, que deveriam ser financiados 
pelos recursos de Imposto Único sobre 
Combustíveis Líquidos e Gasosos, 
atormentam os usuários, retardam as horas 
de trabalho, sem que uma política séria 
distribua melhor esse tributo, que alcança um 
produto consumido somente nas ruas nas 
estradas e nos campos do município. 

A vida moderna tem exigido do 
município constante expectativa de novos 
serviços e de ampliação dos tradicionais, tudo 
à conta de um surrado tributo, o Imposto 
Predial e Territorial Urbano, odioso, pois grava 
a moradia conseguida, muitas vezes, a duras 
penas. Com esse tributo, o Prefeito enfrenta 
as despesas municipais com pessoal, 
manutenção de serviços e equipamentos e os 
investimentos inadiáveis. As taxas não 
cobrem os serviços de coleta e destinação do 
lixo e a limpeza pública, para ficarmos apenas 
nos indispensáveis. Os tributos de 
participação e as transferências correntes, isto 
é, a sociedade do quinto do ICM com o 
Estado e o Fundo de Participação com a 
União não refletem o direito do município na 
partilha e na distribuição. Por que esse 
sistema indireto de devolver ao município o 
que é seu por direito? A Constituinte precisa 
rever essa desconfiança, que se transformou 
em regra contra as administrações municipais.

A esse aspecto tributário, com 
reflexo direto no sociológico, urge que a ação 
política dos Constituintes dê tratamento 
prioritário. É importante que se anote 
ser a base eleitoral do Constituinte o 
próprio município. Partindo dessa 
realidade inconteste, é chegada a hora de 
apresentarmos as reivindicações municipais, 
não apenas as de origem administrativa 
da Prefeitura, mas necessariamente 
as que interferem na qualidade de vida 
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urbana e rural dos municípios, isto é, na 
qualidade de vida do brasileiro. 

A tendência centralizadora do poder 
político manifesta-se também no Estado 
federado. Razões as mais diversas justificam-
na, acentuando-se, porém, alguns aspectos 
que se resumem na necessidade de unidade 
da ação governativa para funções específicas, 
como a da segurança nacional, a do 
planejamento econômico voltado para o 
desenvolvimento integrado e a da promoção 
do bem-estar social. Mas, se a tendência 
referida justifica-se também no federalismo, 
pelas razões expostas, certamente não se 
haverá de perder da vista uma outra 
circunstância: a de que o federalismo 
contemporâneo é cooperativo. 

O princípio da cooperação, em um 
Estado descentralizado, que tem regiões, 
geoeconômicas com capacidade de produção 
de riquezas bastante diversificadas, há de ser 
definido na perspectiva do equilíbrio e do 
desenvolvimento dessas regiões. 

Edvaldo Brito aponta esse equilíbrio 
como uma das condições específicas do 
desenvolvimento e diz assim: 

"Impõe-se este equilíbrio como um 
fator essencial para que o processo se realize 
uniformemente em todo o território estatal." 

Com efeito, desencadeado o processo 
de desenvolvimento, tende a existir 
desigualdades regionais de renda e riqueza, 
mas também do seu próprio ritmo. 

Tomando como referência as causas, 
cumpre então evitar desigualdades e, 
portanto, impedir que elas afetem o processo, 
com o desequilíbrio da região, dificultando a 
integração econômica perseguida, e, por isso, 
se impõe a elaboração de planos de 
desenvolvimento regional, que lhe possibilitem 
atingir o nível de equilíbrio almejado, para 
conseguir-se os resultados objetivados pela 
política desenvolvimentista. Há regiões que 
absorvem naturalmente o processo e, numa 
interação verdadeira, a retroalimentação entre 
ambas responde ao estímulo recebido. 
Outras, no entanto, quando não se mostram 
naturalmente refratárias, resultam 
desprezadas pelas fontes de investimento 
atribuídas para as regiões onde há fácil 
reprodutividade das inversões, em 
conseqüência de condições propiciadas pelos 
recursos naturais e por outros gerados pelas 
circunstâncias de serem regiões produtoras  
de bens industriais e terem elevado poder 
aquisitivo, que as tomam avantajadas no 
campo das trocas. 

Tal situação exige específico 
planejamento do desenvolvimento regional, 
com a intervenção estatal por todas as 
formas, por exemplo, as de coordenação e 
regulamentação particularizada da vida 
econômica das áreas, as de fomento com 
financiamento de atividades econômicas 
particulares, as de participação ativa na 
ordem social, por intermédio de órgãos 
integrantes da estrutura de administração 
econômica especialmente instituída, as de 
adoção de disciplina jurídica diversificada, 
compatível com as peculiaridades das 
relações sociais que se travam no ambiente, 
as de incentivo e estímulo de natureza 
tributária, tudo, enfim, visando tornar mais 
rápida e eficiente a incidência do 
desenvolvimento no espaço que se encontra 
estagnado, uma vez que a não integração 
econômica da região compromete  
o sucesso do processo como um todo 
 

Pretendemos, pois, sugerir que as 
finanças municipais estejam inseridas nesse 
contexto desenvolvimentista regional, como 
instrumento da realização de todos os 
interesses que o município fisicamente sedia. 
Assim, elas devem categorizar-se como 
tributária e não tributária, a fim de que não se 
submetam todas elas às pelas tributárias que 
venham impedir a obtenção de recursos para 
atividades que, no Estado clássico, foram 
típicas da atuação do particular, mas que, no 
mundo contemporâneo, foram absorvidas pelo 
Estado intervencionista do bem-estar social. 
Refere-se aqui, por hipótese, à recuperação 
dos recursos oficiais gerados da mais valia 
imobiliária, resultante de obras públicas. O 
exemplo é o da contribuição de melhoria, até 
hoje de difícil arrecadação, porque, sendo 
originário de outro sistema jurídico, não se 
adaptou à rígida disciplina constitucional 
tributária. Por conseguinte, ou perde a natureza 
tributária, ou deverá ser excluído do quinhão 
tributário, pelo menos dos municípios. 

Nesta linha de raciocínio, sugere-se 
que os tributos privativos sejam compatíveis 
não só com os encargos administrativos mas, 
também, com a realidade local, enfim, com a 
vocação econômica da comunidade. Para isto, 
é necessário que a competência tributária 
expresse um poder de tributo pleno. Qualquer 
que seja a razão, torna-se inaceitável hipótese 
normativa, como a do atual inciso II, do art. 24 
da Constituição vigente: 

"Compete aos municípios instituir 
impostos sobre serviços de qualquer natureza, 
não compreendidos na competência tributária 
da  
União ou dos Estados, definidos em lei 
complementar." 

Há peculiaridades locais, que somente 
a administração municipal tem ensejo de 
avaliar se devem ou não ser alcançadas pela 
tributação. 

O poder de pressão da comunidade é o 
melhor freio ou o contrapeso para mitigar a 
criação de tributos. Em tais circunstâncias, é 
cabível a doção de critérios que preservem o 
desenvolvimento integrado de possíveis investidas 
comprometedoras por parte do município. Mas é 
intolerável a amarra em que se tem hoje a 
competência tributária. Entre os tributos comuns, 
avulta a dificuldade da criação de taxas, sejam as 
de polícia, sejam as de serviço, em razão da 
especificidade da base de cálculo, motivada por 
sua natureza contraprestacional. Advoga-se uma 
nova matriz, adaptável à nossa realidade e, ainda 
que a taxa continue um tributo contraprestacional, 
como a de sua natureza. Já os tributos de 
participação típicos de Federação cooperativa, se 
forem mantidos, seja pela forma de participação 
direta, seja pela constituição de fundos, deverão 
ter disciplinada a sua distribuição automática na 
Lei Maior. Se esta remeter para qualquer poder de 
regulamentação, para o legislador 
infraconstitucional, haverá influência, naturalmente 
das circunstâncias supervenientes de interesse de 
políticas financeiras. E, então, o município 
continuará à mingua de recursos essenciais à 
manutenção de seus encargos. Os quantitativos 
das transferências que caracterizam esta 
participação devem ter um piso também 
estabelecido constitucionalmente. 

Finalmente, Srs. Constituintes, 
entendemos que os municípios só poderão 
desempenhar o seu papel de criar 
condições razoáveis de vida para o cidadão 
e exercer autonomia como um dos 
membros da Federação, dispondo de uma 

 

participação financeira compatível com seus 
encargos junto às receitas do País. Uma 
participação aceitável nunca poderia ser 
inferior a 30%, bem como o prazo para o seu 
ajustamento à nossa economia, senão de 
imediato, deveria ser progressivo, no máximo, 
em cinco anos. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Nion 

Albernaz): – Dou a palavra ao Constituinte 
Furtado Leite para proferir suas indagações 
aos conferencistas desta tarde. 

O SR. CONSTITUINTE FURTADO 
LEITE: – Sr. Presidente, inicialmente, desejo 
declarar que não tenho nenhuma indagação a 
fazer a respeito da exposição que acabamos 
de ouvir. Tenho conscientização desses 
problemas. Faço política municipal em torno 
de 30 anos na minha vida, com mandato no 
Congresso Nacional. Esse problema 
municipal é dos mais graves desta Nação. Um 
País que não fortifica o município é falido. 
Portanto, esta tese da exposição me pertence. 
Acho que os expositores ainda não chegaram 
no que realmente precisam os municípios. 
Não há autonomia municipal sem recursos 
financeiros para atender à sua população. O 
de que precisam, na realidade, é de uma 
reforma tributária transparente, ao alcance de 
toda a população brasileira. Os Srs. Prefeitos, 
por si também, devem realizar uma 
administração transparente, para que a 
população tome conhecimento dos seus atos. 

É preciso que esta Constituição, que 
está sob nossa responsabilidade, traga ao 
povo brasileiro o jogo da verdade. Não é 
possível continuar com esses recursos no 
sistema presidencialista, com a mão, pelo 
amor de Deus, para levar o dinheiro para sua 
comunidade. Assim, recebe todo o meu apoio 
a tese defendida pelos municipalistas, Nivaldo 
Krüger, que foi nosso companheiro, explicou 
muito bem o que é o problema municipal 
brasileiro. Recebam os expositores o meu 
mais profundo apoio e levem aos seus 
municípios nossa mensagem, do Constituinte 
brasileiro. Estamos aqui com a 
responsabilidade. Se tivermos êxito, os 
municípios terão êxito; se houver fracasso, 
fomos nós que fracassamos. 

São estas as minhas palavras, Sr. 
Presidente. Peço vênia para me retirar, 
porque tenho hora marcada com o médico. 

Muito obrigado a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Nion 

Albernaz): – Tem a palavra o Constituinte 
Adhemar de barros Filho, para fazer suas 
indagações. 

O SR. CONSTITUINTE ADHEMAR 
DE BARROS FILHO: – Sr. Presidente, 
gostaria de interpelar, de início, o ilustre 
expositor e Prefeito Nivaldo Krüger. Existem 
situações especiais na vida do administrador 
público – Prefeito, bem entendido – que se 
inserem no texto da calamidade pública. O 
Nordeste tem a seca e, às vezes, a 
inundação. E a recíproca ocorre, às vezes, 
nos Estados do Sul. Há casos de calamidade 
pública que hoje podem fundamentar o 
empréstimo compulsório. A pergunta que lhe 
faria seria a seguinte: Por que não, em lugar 
do empréstimo compulsório, a criação de 
impostos especiais, como ocorreu há alguns 
anos? O caso concreto que cito não é 
nacional, não é brasileiro, é de Nova Iorque, 
que, ameaçada de falência financeira, na 
absoluta incapacidade de manter os serviços 
exigidos pela população, passou a cobrar
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5% sobre o valor dos combustíveis vendidos 
no âmbito da cidade. A pergunta, 
objetivamente, é a seguinte: Por que, em 
lugar do empréstimo compulsório, que é uma 
figura que existe na legislação brasileira, não 
se usa o caso de tributos especiais, que 
sejam previstos na Constituinte e possam 
emergir, em caso de calamidade pública? 

O SR. NIVALDO KRÜGER: – 
Perfeitamente. Em nossa proposta, está 
contido um item que prevê poder ao município 
para instituir uma contribuição para casos 
especiais. A visão que temos não é esta – e 
acho que a sua consideração poderá ampliar 
a proposta. A visão que temos é de que, no 
município, em face de um problema que 
precisa ser resolvido, com dois terços de 
apoio da Câmara, com dois terços dos votos 
do Legislativo local, se institua uma 
contribuição por determinado tempo. Poderá 
ser também mais abrangente, contribuição 
para fins dessa natureza. Estou de pleno 
acordo. 

O SR. CONSTITUINTE ADHEMAR 
DE BARROS FlLHO: – Não seria o caso, 
evidentemente, de um município pequeno, 
sequer de um município médio, mas de uma 
grande cidade. Seria válido, por exemplo, 
para São Paulo, Florianópolis, etc. 

O SR. NIVALDO KRÜGER: – Pode 
até ocorrer, Deputado Adhemar de Barros 
Filho, um consórcio de municípios, em face de 
um problema, a discussão da conveniência 
daquela comunidade toda no lançamento de 
um tributo. Acho que o município deve ter 
poder para instituir uma contribuição durante 
esse tempo. É preciso que haja certo cuidado, 
porque, se isso ficar muito solto, a 
administração, com dois terços, poderá 
impingir, ao longo do tempo, uma obrigação 
que uma vontade política, um grupo político 
posterior poderá não aceitar. Fomos 
cuidadosos nesse ponto. Ao início de uma 
gestão, que possa o gestor propor à 
sociedade a instituição de uma contribuição, 
que posteriormente poderá ser prorrogada, se 
prestar benefício. Tive uma experiência 
interessante nesse ponto. Com certo cuidado, 
instituímos uma taxa de iluminação – taxa 
ainda é viável, é possível – cuja 
constitucionalidade é muito discutível, mas a 
sociedade a aceitou; e conseguimos, nós e 
tantos outros administradores do Paraná, 
talvez de Santa Catarina, resolver 
integralmente o problema de eletrificação e de 
iluminação das ruas das nossas cidades com 
essa contribuição, que depois passou a ser 
muito bem aceita. Vou dar à nossa proposta 
esse caráter. 

Muito obrigado. 
O SR. CONSTITUINTE ADHEMAR 

DE BARROS FILHO: – Muito obrigado, Dr. 
Nivaldo Krüger. 

O segundo questionamento que 
pediria licença à Mesa para colocar seria junto 
ao Prefeito Jorge Khoury, que representa a 
segunda entidade municipal que acabou de 
depor. Queria perguntar ao Prefeito Jorge 
Khoury o seguinte: 

Como vê V. Ex.ª o problema da 
transferência de encargos – não apenas 
transferência de recursos, mas transferência 
efetiva de encargos – na área social, da 
educação e da saúde, para a 
responsabilidade do município? 

Quais os recursos que os municípios 
teriam para atender às comunidades na área 
da educação, aquilo que é obrigação 
constitucional, educação de 1º grau, saúde 
pública, genericamente falando? 

O SR. JORGE KHOURY HEDAYE: – 
Agradeço ao nobre Constituinte a 
oportunidade da pergunta. Gostaria de dizer 
que, nessa área, temos defendido muito, 
exemplificando, a questão do débito das 
Prefeituras com a Previdência. Seria muito 
fácil aos municípios, sem que tenham essa 
competência a nível constitucional, na sua 
prática, no dia a dia, na procura do 
atendimento, nessa área de assistência social 
e de saúde, que, na verdade, o lnamps não 
atende a contento, estar em dia com o lapas, 
se o lapas realmente atendesse com o 
lnamps, na sua competência dentro do âmbito 
municipal. Quanto à questão da educação, de 
alguma forma, pelo próprio dispositivo 
constitucional, já somos obrigados a cumprir, 
mas também temos algumas restrições, como 
colocaram aqui os companheiros que me 
antecederam na palestra. É lógico que a 
educação no País precisa realmente de um 
impulso maior, de uma abrangência maior, 
mas já existe alguns casos de municípios – 
podem ser pequenos – terem dificuldades de 
aplicar os 25% dentro daquilo que a 
Constituição entende como aplicação dos 
recursos municipais na educação. Então, 
respondendo mais objetivamente, diria que o 
município, se tiver realmente os recursos, terá 
condição de desempenhar o seu papel e de 
aceitar esses encargos. Na prática, no 
entanto, os recursos não nos chegam; mas 
esses encargos, na prática, existem. 

Só para roubar um pouco mais de 
tempo, para exemplificar, na parte referente à 
segurança e à justiça, que é uma questão do 
Estado, é muito comum especialmente no 
Nordeste, o município arcar com toda a 
despesa, do Delegado de Polícia, pagar a 
casa. Por exemplo, no carro não tem 
combustível. Para fazer a diligência, a 
Prefeitura tem que dar o combustível. A Juíza 
está precisando fazer um júri, envia um ofício 
para o Prefeito, solicitando que autorize o 
restaurante a fornecer alimentação para os 
jurados, do contrário não terá júri. Essa 
situação os Tribunais de Contas dos 
Municípios – no caso da Bahia, em que existe 
Tribunal de Contas do município – não 
ajeitam. Eles recusam, se for contabilizada 
essa despesa, o que obriga às administrações 
inventar maneiras de prestar contas de 
despesa que não tem. Gostaria de dizer que, 
na verdade, uma série de encargos que, 
teoricamente, e constitucionalmente, não 
temos mas já estamos assumindo, embora 
não tenhamos os recursos para fazê-lo com 
melhor precisão. 

O SR. CONSTITUINTE ADHEMAR 
DE BARROS FILHO: – Prefeito Jorge Khoury, 
antes que V. Ex.ª retorne ao seu lugar, teria 
uma segunda colocação, que é mais uma 
curiosidade de Parlamentar do Sul do País. 
Nosso Presidente – V Ex.ª deve conhecê-lo – 
o Deputado Benito Gama, que hoje não está 
presente, é seu conterrâneo. Foi Secretário da 
Fazenda do Governo da Bahia. Aqui entre 
nós, outro dia ele fez uma afirmação muito 
curiosa: a de que é muito comum, não só na 
Bahia, mas nos Estados do Nordeste, o 
Prefeito, por condições políticas locais, isentar 
o contribuinte do Imposto Predial, do Imposto 
Territorial, aplicar as isenções de forma 
política. Isso ocorre no seu município? 

O SR. JORGE KHOURY HEDAYE: – 
Nessa questão de isenções, se dissesse 
aqui que elas não existem, não estaria 
falando a verdade. O que acho, no entanto, 
é que não estamos preparados, por 
falta de recursos, para cobrar o devido

IPTU, em termos de um cadastramento 
perfeito, de uma constante e permanente 
avaliação do valor do bem. Na maioria dos 
casos, ele se acumula ao longo do tempo. Isso 
corre também no meu município, sempre 
existe um contribuinte que está há algum 
tempo sem pagar o tributo e, quando chega 
um valor em que se coloca o juro, a correção e 
uma série de gravames sobre o principal, fica 
realmente uma soma enorme, tanto que ocorre 
a anistia principalmente em cima do juro, da 
multa. Sempre se cobra o principal, mas, com 
a inflação em que estamos, o principal fica 
sendo a parte menor. 

O SR. CONSTITUINTE ADHEMAR 
DE BARROS FILHO: – Quer dizer, acaba 
surgindo uma solução de acordo. 

O SR. JORGE KHOURY HEDAYE: – 
É verdade. Com a falta de mecanismo para 
poder desenvolver essa cobrança como deve 
ser feita, na realidade, ela vai ficando ao 
tempo. Para que V. Ex.ª tenha uma idéia, 
quando assumi a Prefeitura do meu município, 
em 1983, tínhamos vinte mil imóveis 
cadastrados, numa cidade com uma 
população urbana de cem mil habitantes. 
Conseguimos avançar nisso. Hoje estamos 
com quarenta e cinco mil imóveis cadastrados. 
Quer dizer, contando com as condições 
adequadas, com agilidade – o que o Poder 
Público municipal não tem – a iniciativa 
privada, na verdade, sai mais á frente. Quando 
se chega no imóvel, ele já existia ou o 
contribuinte já não pagava há algum tempo. 
Até chegar realmente a um entendimento com 
o contribuinte, o município sai perdendo. 

O SR. CONSTITUINTE ADHEMAR 
DE BARROS FILHO: – Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nion 
Albernaz): – Com a palavra o Constituinte 
Affonso Camargo. 

O SR. CONSTITUINTE AFFONSO 
CAMARGO: – Sr. Presidente, não vou 
propriamente formular uma questão. Apenas 
gostaria de fazer três registros. O primeiro é 
sobre a satisfação que vai aumentando no 
nosso espírito, nós que participamos desta 
Subcomissão, de que parece estar chegando a 
um consenso a necessidade de se 
desconcentrar o poder no País. Não é só uma 
reforma tributária, mas realmente 
desconcentrar poder. As colocações feitas 
pelo Deputado Adhemar de Barros Filho 
mostram bem isso, principalmente quando 
questionou o Prefeito sobre o problema do 
exercício da autonomia – porque estamos 
preocupados com isso – que significa 
autoridade sempre decorrente de 
responsabilidade. É o problema de servir. O 
Constituinte Furtado Leite citou bem o 
problema da transparência, palavra que está 
no espírito e na voz de todos nós. A 
transparência faz-se efetivamente tanto maior 
quanto mais próximo estiver o governante do 
povo. Esta é mais uma razão para se 
desconcentrar o poder. 

Gostaria de fazer um segundo registro, 
com referência à alegria com que vejo aqui 
representando a Seção Brasileira dos 
Municípios, meu conterrâneo, Prefeito da 
cidade de minha família, de meus ancestrais, 
Guarapuava, um dos mais ferrenhos 
municipalistas que encontrei em minha vida 
pública. Ele é tão municipalista que poderia 
estar tranqüilamente nesta Assembléia 
Nacional Constituinte. Tem um poder 
eleitoral enorme. Estou fazendo um registro 
da realidade, não é para agradar, ele sabe 
disso. Era Deputado federal e resolveu 
retornar a seu município para ser Prefeito
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pela terceira vez. Poderia agora, inclusive, 
sair da Prefeitura para disputar uma eleição, 
mas achou que deveria continuar ali porque é 
realmente um entusiasta do municipalismo. 
Por isso quer exercer seu cargo, mas nunca 
deixou de estar em Brasília para trabalhar 
conosco, em todos os momentos que tivemos 
nesse esforço brutal de, a conta-gotas, levar 
algum recurso naquelas reformas tributárias 
de emergência que têm acontecido aqui de 
quando em vez. 

Meu último registro, endereçado ao Dr. 
Loyola, creio, dar-lhe-á satisfação. É o seguinte, 
até para que fique gravado: o Congresso não 
aprovou o retorno ao poder do Tribunal de 
Contas da União para que fizesse a fiscalização. 
Foi aprovado na Câmara, mas o Senado não 
aprovou. E não podemos aprovar. Está seguro 
no Senado. Se tiverem oportunidade de 
conversar com os Senadores, é sempre bom 
atestar isso. Acredito que todos já sabem, que 
seria um absurdo voltarmos a concentrar poder, 
nessa hora em que se instalou e está 
trabalhando uma Assembléia Nacional 
Constituinte que pode mudar tudo. Então, não foi 
aprovada, e pretendemos que não o seja. 

O SR. PRESIDENTE (Nion 
Albernaz): – Com a palavra o Constituinte 
Osmundo Rebouças. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Sr. Presidente, Srs. 
Constituintes, Srs. representantes de entidades 
municipais, nesta Subcomissão de Tributos, 
Participação e Distribuição das Receitas, 
parece estar consolidada a idéia de que o 
município terá papel mais importante do que 
até hoje desempenhou no sistema tributário, 
isto nas propostas que, em geral, tenham 
aceitação mais ampla, Gostaria de 
complementar uma observação feita pelo 
Senador Affonso Camargo, de que a filosofia 
da nova Constituição é de democratização das 
ações de Governo, o que implica, 
necessariamente, descentralização dessas 
funções. Então, quanto maior a participação do 
prefeito, das Câmaras Municipais na gestão de 
coisa pública, melhor se atenderá ao objetivo 
da democratização, da maior abertura de nosso 
sistema político. Nesse sentido, certamente, 
vamos aprovar uma situação mais importante 
dos municípios, de agora por diante, que no 
passado. Assim, as propostas que nos 
chegaram até agora quase invariavelmente 
apontam um avanço da esfera municipal na 
receita pública. Esse avanço, creio, não será 
apenas no sistema tributário, porque ele não é 
tudo na vida pública. É preciso que o município 
avance em todas as decisões de política social 
e econômica. Onde puder decidir, executar, 
planejar melhor e adequadamente, não se deve 
deixar essa tarefa para o estado ou para a 
União. Onde o estado puder fazer melhor que 
os municípios, a tarefa fica com o estado; e, 
onde não for possível ao município e ao estado 
decidirem, elaborarem ou executarem 
programa eficientemente, aí vai para a União. 
Existe o princípio de que, onde o setor privado 
puder decidir, alocar recursos, planejar e 
executar com eficiência, não se deve deixar, 
sequer, o setor público fazer. Nesse sentido, 
achamos que a luta municipalista será 
desenvolvida não apenas no âmbito tributário, 
mas também em todos os níveis de gestão  
de coisa pública. Sabem V. Ex.as, melhor do 
que nós, que, no Brasil, o sistema tributário 
vem perdendo importância no decorrer  
da história. Quem se contentar apenas  
em participar mais do sistema tributário  
vai perdendo com o tempo, inevitavel- 
 

mente. Basta dizer que o orçamento fiscal da 
União, que tem a receita tributária, até há uns 
vinte anos, era de cerca de 60% (sessenta por 
cento) do bolo de recursos manipulados pelo 
Governo Federal. Hoje, o orçamento fiscal, que 
tem os tributos, não chega a 30% (trinta por 
cento) do bolo de recursos manipulados pela 
União. O sistema tributário vem perdendo 
importância relativa no tempo e tudo indica que 
isso vai continuar, porque a tendência é o setor 
público avançar cada vez menos em ações não 
tributárias e não fiscais e mais em ações 
econômicas, de produção, em ações ligadas a 
empresas, fundações, autarquias, que não têm 
nada a ver com sistema tributário. O papel do 
Governo vai caminhando cada vez mais para 
dar menos importância aos impostos. Feito isto, 
gostaria de dizer que já temos a idéia de que o 
município deve avançar no bolo tributário, não 
só pela receita própria, o que é difícil, mas pelo 
bolo geral, incluindo as transferências. 
Achamos que devem ter liberdade, dentro de 
certa limitação para fazer política tributária no 
âmbito municipal, criar impostos, aumentar 
alíquotas, dentro de certas margens, desde que 
não interfiram na política geral tributária do 
País. Certamente, vamos defender essa 
possibilidade de o prefeito e a Câmara de 
Vereadores terem algum poder de decisão no 
sistema tributário. Talvez se indique à 
Constituição, inclusive, algum imposto que 
pode ser criado peio município, caso a 
Prefeitura e a Câmara o decidam. Se não 
decidirem, não criam. Achamos correto 
também a afirmativa ilegível mais base real de 
julgar o que se deve ou não fazer, em termos 
de aplicação de recursos no âmbito do seu 
município. É evidente que um técnico em 
Brasília não vai saber, melhor que o prefeito, se 
determinado recurso deve ser aplicado em 
educação, saúde ou pavimentação. Como a 
política tributária, depois de certo nível, passa a 
ter efeitos fora do território do município, aí é 
preciso que se dê liberdade ao município, é 
preciso que haja simultaneamente uma espécie 
de coordenação estadual dessas medidas que 
os municípios podem adotar, do contrário 
haverá uma parafernália de medidas, em que 
quatro mil diferentes municípios vão ter quatro 
mil sistemas de tributos e de orçamentos 
distintos. É preciso que haja um mínimo de 
coordenação, a nível de cada estado, sem a 
interferência do estado; e, a nível nacional, 
urna coordenação dessas coordenações 
estaduais. Achamos que, nos últimos anos, tem 
havido invasão de costumes extremunicipais 
dentro de cada município – costumes 
estranhos, trazidos pelo sistema de 
comunicação de massa. Esse nosso sistema 
abriu as informações, deixou uma 
transparência total a nível nacional do que 
ocorre em todo o Brasil, de modo que o 
contribuinte do município mais pobre – 
digamos, o de Poranga, que é o mais carente 
do Ceará – assiste na televisão em cores a 
novela, o programa e sabe o que os moradores 
residentes no Município de Campinas, em são 
Paulo, que é riquíssimo, e do Rio de Janeiro 
estão usando. Assim como os costumes, 
os serviços públicos tendem a ser divulgados a 
nível nacional, e é natural que surja a 
pressão local dos residentes para ter um 
mínimo de aproximação por aquele padrão 
de gastos de alto nível. Então, o sistema de 
comunicação de massa trouxe uma 
pressão por serviços públicos de melhor 
qualidade, na tendência de equalizar os 
padrões, de modo que os prefeitos dos 
municípios mais pobres vivem numa situação
 

de extrema pressão popular, porque não são 
capazes de dar aquela iluminação pública que 
o município rico mostra na televisão, aquele 
serviço médico, de saúde, uma rua limpinha, 
um serviço de coleta de lixo. 

Em suma, existe essa transparência 
nacional dos costumes inter-regionalmente, 
ocasionando essa pressão, fazendo com que 
os municípios mais pobres tenham mais 
recursos, para não ficarem eternamente 
frustrados pelo que estão vendo a toda hora lá 
distante, e não poderem ter aqui, onde estão 
sentados, assistindo a televisão. É por isso 
que o sistema tributário precisa dar um peso 
maior ao conjunto de transparências, para 
mitigar, pelo menos, essas pressões inter-
regionais, interestaduais. 

Para finalizar, gostaria de dizer que a 
proposta de reforma tributária do IPEA tem 
um ponto muito importante, que diz que a 
distribuição do fundo de equalização para os 
municípios deve ser de tal forma que quanto 
menor a receita local per capita maior seja a 
quota do município na transferência, 
principalmente no caso do IVA. 

A pergunta que se faz aos srs. 
prefeitos é se não seria melhor combinar isso 
com o critério populacional, para não ficar 
apenas o critério de quem menos arrecada 
maio ganha, do contrário poderemos chegar à 
conclusão de que, em alguns municípios, o 
prefeito, pelas pressões políticas, se 
desinteressa em arrecadar os seus 
munícipes, de seus eleitores, porque sabe 
que, quanto mais pressionar seus eleitores, a 
transferência será cada vez maior. 

Nos Estados Unidos, é o contrário. O 
fator de receita própria, por exemplo, mede o 
que eles chamam esforço fiscal próprio. Quanto 
mais se arrecada por habitante no município, 
mais se dá transferência. A reflexão que se faz 
é se os srs. prefeitos não achariam melhor 
combinar esse critério de receita per capita 
com outro, por exemplo, o populacional, mas 
que não se deixe esse, porque é um convite ao 
comodismo de não arrecadar. 

Basicamente, são estas as 
observações. Tenho apenas uma indicação 
na exposição do Dr. Nivaldo Krüger, quando 
fala que o sistema tributário poderá chegar à 
progressividade ou que poderemos adquirir 
progressividade. Quero dizer que todos os 
estudos feitos sobre nosso sistema tributário 
no Brasil indicam dificuldade enorme em se 
conseguir progressividade global. O Imposto 
de Renda pessoa física pode atingir alguma 
progressividade – nem isso se atingiu no 
Brasil – mas, no bolo geral, é impossível se 
conseguir progressividade no sistema 
tributário brasileiro e, por incrível que pareça, 
no sistema tributário americano. 

O sistema tributário americano, 
quando joga todos os impostos num bolo só, é 
proporcional à renda, no sentido de não ser 
progressivo. Apenas mantém uma taxa 
constante. No Brasil, que é um país mais 
atrasado, achamos que, num horizonte 
razoável, esse sonho de progressividade geral 
ainda é inalcançável. 

Basicamente, eram estas as 
observações. 

O SR. PRESIDENTE (Nion 
Albernaz): – Tem a palavra o Constituinte 
Alexandre Passos Puzyna. 

O SR. CONSTITUINTE ALEXANDRE 
PUZYNA: – Meu caro Presidente, é 
uma satisfação estarmos debatendo este 
assunto tão importante, que é o município. 
Também fui prefeito por duas vezes
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e muito me preza estar aqui com o Dr. Nivaldo 
Krüger, o Dr. Cleuler Loyola e o Dr. Jorge 
Khoury, tratando de assunto tão palpitante. Os 
municípios constituem realmente o maior 
problema do Brasil, porque são quatro mil e 
poucos problemas que temos, cada um à sua 
feição. 

Meu antecessor focalizou um ponto 
importantíssimo: como dar condições para 
que todos progridam ao mesmo tempo? É 
evidente que, nas regras atuais, jamais. 
Mesmo assim, agora dentro da Constituição, 
temos que fazer uma reforma tributária muito 
bem feita, como disse o Dr. Nivaldo Krüger, 
de reestruturar, de mexer em tudo. Não pude 
realmente ouvir a exposição do Dr. Cleuler 
Loyola, e foi uma falha. Até me puno por isso. 
De fato, ela deve ter sido muito interessante, 
porque o IBAM, realmente, tem conceitos de 
grande relevância. Na verdade, estou 
apreensivo em saber como vamos dividir esse 
bolo: seja 30% (trinta por cento) do bolo ou o 
quanto for para os municípios, mas que não 
fique prejudicado aquele município menor. As 
áreas metropolitanas estão reclamando 
porque demandam muito maiores recursos 
para contentar todos aqueles que moram na 
região. Cada vez mais o êxodo rural concorre 
para que essas áreas inchem. São Paulo, 
com 15 milhões de habitantes, daqui a pouco 
não terá água, nem lugar para jogar-se o lixo. 
Como vamos fazer? São coisas elementares, 
para não falarmos no restante dos problemas 
sociais. Estou lutando pela interiorização 
do desenvolvimento. Perguntaria às três 
mentes mais esclarecidas que hoje nos deram 
o prazer de aqui comparecer, por exemplo, 
como vamos dividir o ICM. Será em função, 
como disse meu antecessor, da população 
e da área, ou em função do comprador, 
como disse o Dr. Nivaldo Krüger? Incidirá 
sobre aquele que está comprando ou sobre 
aquele que está produzindo? Como vai ser 
essa divisão? Gostaria de saber como é que 
eles colocam essa posição, pois tenho a 
minha. 

O SR. PRESIDENTE (Nion 
Albernaz): – Primeiro, gostaríamos de passar 
a palavra ao Dr. Cleuler de Barros Loyola, 
para que possa responder à indagação do 
Constituinte Alexandre Passos Puzyna. 

O SR. CLEULER DE BARROS 
LOYOLA: – Aproveitaria para voltar um  
pouco atrás, apenas para dizer que foi 
bastante oportuna a ênfase que o Prefeito 
Nivaldo Krüger colocou aqui sobre a 
necessidade de um novo sistema tributário. 
Acredito que isso ficou implícito na minha 
palestra, mas não o disse com a ênfase com 
que o Dr. Nivaldo o fez. Então, é importante 
isto. Não se trata agora – muito importante 
fixar esse ponto – de fazer emendas, 
remendos, pequenas modificações. É preciso 
realmente criar um novo sistema tributário. 

Outro ponto que eu gostaria de 
mencionar. Eu já havia gostado muito da 
sugestão do Prefeito Nivaldo Krüger, de se 
dar oportunidade para que o município possa 
criar contribuições temporárias para o 
atendimento de obras, serviços que o prefeito, 
no decorrer do seu mandato, julgar 
importantes e que obtenham a aprovação da 
Câmara. Com a sugestão do Deputado 
Adhemar de Barros Filho, essa proposta do 
Prefeito Nivaldo Krüger ficou ainda melhor, 
porque ele situou muito bem aqui o exemplo 
de Nova Iorque, que estava numa situação 
difícil, foi bater às portas do Governo Federal, 
e o Presidente Ronald Reagan disse que 
 

não dava dinheiro, porque achava que o 
próprio município é que devia resolver o seu 
problema. E o município acabou resolvendo o 
seu problema. 

No Brasil, pelo sistema que temos, 
quando há uma calamidade no âmbito 
municipal ou estadual, a primeira coisa que se 
faz é passar um telex para Brasília ou vir a 
Brasília pedir dinheiro. As pessoas, no caso, 
os governadores, os prefeitos, pelas próprias 
limitações do sistema, não têm condições de 
buscar uma solução. Decretam o estado de 
calamidade pública. O prefeito pode decretá-
lo, assim como o governador. E daí? Ele 
decretou, mas, se não tiver o apoio financeiro 
do Governo Federal, não conseguirá 
absolutamente nada. 

Acho que é muito importante dar essa 
oportunidade, desde que com essas 
salvaguardas – o nome não é muito bem aceito 
– e de que tal medida seja limitada no tempo. O 
Dr. Nivaldo Krüger sugere: durante o mandato 
do Prefeito. Aí se poderia dizer: no máximo de 
dois, três anos. Um sistema desses é 
perfeitamente possível. Há exemplos na 
comunidade internacional que recomendam 
isso. Realmente, gostei muito da idéia. 

Quanto à questão colocada pelo 
Constituinte Alexandre Passos Puzyna, 
acredito que, de fato, nosso modelo econômico 
tem levado a uma excessiva concentração. 
Voltei recentemente do México, de um trabalho 
que o IBAM está assessorando, um programa 
de desenvolvimento municipal. Durante muitos 
anos, o Governo nacional gastou mais de 90% 
(noventa por cento) de todos os recursos na 
cidade do México. Então, tudo que era bom no 
país, tirando as belezas naturais, estava na 
cidade do México, todas as oficinas, todas as 
repartições públicas, etc. Por isso é que a 
cidade do México não parou de crescer e hoje 
é uma das megalópoles do mundo. Por 
exemplo, atualmente, é proibido instalar 
qualquer nova repartição na cidade do México. 
Muitas repartições que funcionavam em 
edifícios públicos que foram destruídos pelo 
terremoto há um ano estão sendo recriadas no 
interior, num programa de descentralização do 
país. Então, podemos, temos a obrigação de 
ter programas nacionais de descentralização. 
Uma das coisas de que gostei nessa proposta 
do IPEA foi da Comissão de Reforma 
Administrativa e Descentralização. Temos de 
jogar dinheiro no interior do País. Se continuar 
havendo essa drenagem do dinheiro para as 
capitais, para os grandes centros, o interior não 
se desenvolverá. Realmente, é preciso que 
haja um sistema eqüitativo de distribuição, que 
dê dinheiro aos pequenos, médios e grandes 
municípios – para mencionar essa divisão 
clássica – mas é preciso também que se 
adotem programas de descentralização com 
atribuições. O Governo se recusa a isso. Tudo 
o que faz, ele o faz na capital. Todo novo órgão 
tem que ser instalado na capital. O Estado de 
Santa Catarina – não sei se há algum 
representante aqui – é considerado um dos 
Estados mais bem distribuídos, porque tem 
vários pólos de desenvolvimento que nasceram 
espontaneamente. Hoje em dia, nota-se
uma tendência de concentração em torno de 
Florianópolis, em face da falta de uma política 
governamental de se estimular juntamente a 
existência daqueles pólos de desenvolvimento 
no interior. Então, é preciso isso. E o sistema 
tributário será apenas um instrumento desse 
programa de descentralização. Por que, por 
exemplo, há essa pressão para se criar
o Estado de Tocantins? Hoje recebi uma
 

proposta da criação do Estado de São 
Francisco, na Bahia. Uma das razões é 
justamente essa: porque são regiões que se 
sentem penalizadas e querem, então, a sua 
autonomia para poderem desenvolver-se. 

O SR. PRESIDENTE (Nion 
Albernaz): – Gostaríamos de perguntar ao 
conferencista Nivaldo Krüger se quer usar da 
palavra. 

O SR. NIVALDO KRÜGER: – Acho 
que essa preocupação acerca do quantitativo 
é uma preocupação que está no fundo de 
toda questão. Quanto vai sobrar, quanto vai 
ficar, quanto será. Como não nos fixamos em 
percentuais ou em valores, nós nos ficamos 
na filosofia e nos princípios, e os percentuais 
e valores devem decorrer do princípio, acho 
que aí vem um trabalho muito importante do 
Constituinte junto aos técnicos, junto aos 
grupos que enviarão propostas através da lei 
complementar que regulamentará a 
Constituição. Não estamos pensando em 
fazer uma Constituição em que os percentuais 
fiquem definidos. Estamos pensando em fazer 
uma Constituição que seja duradoura. Já citei 
no início que já tivemos oito em noventa anos, 
quatro por delegação popular e quatro por 
intervenção de força, e verificamos que todas 
elas eram muito detalhadas em alguns 
aspectos. Esperamos que, dentro dessa 
proposta, haja uma eqüidade, corrigindo a 
iniqüidade existente. Essa proposta prevê um 
tributo que substituiria o ICM: não seria mais o 
ICM, uma participação de 25% (vinte e cinco 
por cento. Esse tributo tem base muito ampla, 
ao contrário do que ocorre atualmente. Essa 
base é ampla, quer dizer, há participação do 
Estado e do município numa gama de tributos. 
Exclui alguns, mas a participação é sobre uma 
grande gama de tributos. E aí daria aquele 
cálculo previsto pelo grupo da Seplan que fez 
o trabalho, uma participação de 41 para a 
União, 39 para o Estado e 20 para os 
municípios, numa receita que pode ser 
algumas vezes superior aos resultados do 
sistema atual. Vejam bem, o Imposto sobre 
Operações Financeiras – IOF, não entra na 
base de cálculo hoje. É exclusivo da União. E 
é o terceiro tributo. Tranqüilo para a União. A 
União se tem mantido na sua performance 
de receitas. Ela se tem mantido porque 
calcula sempre o crescimento da renda, o 
crescimento da riqueza, e vai "encucando" 
carga tributária por aí. Temos hoje doze ou 
treze tributos da União, contra dois do Estado 
e dois fraquíssimos do município. Então, 
esperamos que, por essa via, haja grande 
fortalecimento das atividades municipais. 

Outro aspecto. Já que estamos 
conversando, eu gostaria de lembrar aqui – e 
o Prefeito citou municípios que isentam o 
IPTU etc. Há municípios que têm mesmo de 
isentar. Conheço municípios por esse Brasil a 
fora que são um ajuntamento de palhoças. Se 
se vai cobrar IPTU, não significa nada. Num 
município grande do Sul, como o meu – vou 
citar logo o meu exemplo – o IPTU e o ISS 
representam hoje apenas 15% (quinze por 
cento) da renda. No Norte e no Nordeste, isso 
deve representar menos ainda, menos que 
cinco por cento. Na verdade, estamos vivendo 
de transferências sobre uma base muito 
rígida. Por isso estamos inconformados. 
Dizem que Dom Pedro e o Império caíram por 
causa dessas inconformações. Tantas outras 
revoluções ocorreram exatamente por causa 
desse tratamento injusto. Esperemos que por 
aí se conserte, pois dessa maneira 
responderemos de alguma forma. 
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O SR. CONSTITUINTE ALEXANDRE 
PUZYNA: – É preciso haver um parâmetro. 
Área? População? 

O SR. NIVALDO KRÜGER: – Nesse 
estudo, constituído de quatro volumes, como 
é da técnica, foram feitas várias projeções, 
várias simulações de como seria, com 
base em 1984. Adotado o sistema, o que 
aconteceria? Faz-se a simulação com base 
no que seria, e todos os resultados 
são altamente positivos. Recomendo aos 
Srs. Constituintes interessados certo 
aprofundamento nesta proposta, pois ela é 
muito inteligente, vai perseguir o objetivo da 
progressividade. Deverá alcançar elevado 
grau de progressividade, porque o IVA não é 
imposto sobre a produção, como o ICM; é 
imposto sobre o consumo. E aí fica na 
proporção do consumo. Não sei se ainda 
posso fazer mais um comentário, mas o 
gravíssimo defeito do ICM é produzir os 
desmembramentos artificiosos e artificiais. De 
repente, no extremo do município, instala-se 
uma fábrica, utilizando-se uma queda d'água. 
O local se transforma num pólo econômico 
com grande receita. Imediatamente alguém 
aparece e, sem consultar o município-base, 
que não tem poder para opinar sobre o 
assunto, propõe uma assembléia e cria um 
município. O município-base contínua com 
seus 4 a 5 mil quilômetros quadrados, 
enquanto surge aquele outro, de uma fábrica 
ou de uma riqueza que ali se estabeleceu, 
com 500km2, com 160km2, como existem 
alguns, com uma receita dez vezes superior à 
do município-base. Então, é muito importante 
cuidar desse aspecto. Outro aspecto doloroso 
– acho que só digo isso porque não sou 
Deputado – é o da necessidade de 
reincorporação de alguns municípios que já 
perderem a condição de continuar como 
município. Há um no Paraná que é apenas o 
limite de uma fazenda, uma leva de criações. 
No Pará e em outros lugares do Brasil, há 
municípios para atender a interesses de um 
proprietário. Existe até um em que a 
Prefeitura é carregada na pasta do dono da 
fazenda. E esse município vive do quê? Do 
Fundo. E quando se criam esses municípios, 
lá ficam todos a contribuir para uma 
irrealidade. Há necessidade de se atentar 
para o lado da reformulação. 

Outro aspecto seria o da criação do 
município. Esse aspecto não ficou na palestra. 
Quero lembrar, e gostaria que ficasse anotado, 
que nunca se criam municípios sem a 
audiência do município-base, porque para se 
retirar qualquer coisa do lugar, até a fruta do 
pomar do vizinho, é preciso pedir licença. 
Atualmente, cria-se um município 
simplesmente através de consulta aos que se 
dizem interessados. Em geral, são 
manipulados emocionalmente. Já ouvi, na 
criação de um município, a seguinte proposta: 
pois é, daqui por diante vamos ter a nossa 
independência. Isso corre por este Brasil a fora. 
Esse é um problema que precisa ser cuidado. 
Sou plenamente favorável a que se criem e se 
desmembrem municípios, desde que se 
assegurem as condições mínimas para tanto, 
que não se criem situações constrangedoras. 
Vejam o caso de Tibagi, no Estado do Paraná. 
A indústria Klabin se estabeleceu no extremo 
do município, já fez o desmembramento. E 
Tibagi, com seus quatro mil e poucos 
quilômetros quadrados, não sobrevive 
enquanto o município, com a indústria Klabin, 
não sabe onde colocar os recursos auferidos 
daquela empresa. 

O SR. PRESIDENTE (Nion 
Albernaz): – Concedo a palavra ao Sr. Jorge 
Khoury Hedaye. 

O SR. JORGE KHOURY HEDAYE: – 
Aproveito a oportunidade para dar mais um 
testemunho aos Srs. Constituintes acerca de 
uma colocação feita pelo Sr. Nivaldo Krüger e 
também pelo Constituinte Adhemar de Barros 
Filho, com referência à possibilidade de o 
município assumir os encargos. Lembrando a 
questão que ele citou sobre o IOF, cito outro 
dado interessante, que é a telefonia. Naquele 
conjunto de itens, fica o ISS para o município 
cobrar. Os encargos que podem ser cobrados 
com maior facilidade não são de sua 
competência. O serviço de telefonia urbana e 
rural é feito pelo município. No entanto, ele 
não fica com nenhuma tributação que recai 
sobre serviço telefônico. O que é de difícil 
cobrança, no momento, fica sob a 
responsabilidade do município. O que poderia 
ser cobrado de maneira mais fácil – o IOF nos 
bancos, o telefone nas estatais de telefonia – 
fica para a União. 

No que diz respeito à colocação do 
Constituinte Alexandre Puzyna e do Dr. 
Nivaldo Krüger, vejo com grande preocupação 
o problema e sinto não ter sugestões a dar. 

Quanto à tipicidade do município a 
nível de Brasil, deste País-continente, acho 
uma questão muito difícil e preocupante. 

Quanto ao aspecto dos pequenos, 
médios e grandes municípios, para a região Sul 
podemos classificar com um número "x" de 
população. Já para o Nordeste ou para a 
Amazônia, não confere. Relativamente às áreas, 
quando formos condicionar uma definição de 
critérios e coeficientes para determinados 
tributos, haverá muita dificuldade. Uma área de 
mil quilômetros quadrados para São Paulo pode 
ser um grande município. Com referência à 
região Nordeste, ou, mais ainda, à região Norte, 
a nível nacional, esse número fica difícil de ser 
colocado. Não temos uma proposta concreta 
com relação ao assunto, mas é questão que 
preocupa. O próprio Constituinte Alexandre 
Puzyna disse que essa dificuldade é tão grande 
que, se houvesse proporcionalidade em termos 
de arrecadação, o Nordeste, que tem hoje 30% 
da população de todo o País, não estaria na 
situação em que se encontra. Entendo que a 
população pode ser um critério, como a área, o 
consumo e a produção podem ser outros 
critérios, mas teria que haver um estudo 
regionalizado, para poder atender efetivamente 
às necessidades de cada município. As 
disparidades são inúmeras. É impossível um 
critério nacional atender a casos que critérios 
regionais têm dificuldades para atender. 

O SR. PRESIDENTE (Nion 
Albernaz): – Tenho a honra de passar a 
palavra ao Relator, Constituinte Fernando 
Bezerra Coelho. 

O SR. RELATOR (Fernando Bezerra 
Coelho): – Sr. Presidente, Srs. Constituintes, 
na realidade, minhas palavras são para 
reafirmar nossos compromissos e manifestar 
nossa alegria por termos recebido, nesta 
tarde, entidades tão representativas do 
movimento municipalista brasileiro. 

Já nas nossas primeiras reuniões
foi fácil perceber a preocupação dos 
Constituintes que se agrupam na 
Subcomissão de Tributos, Participação e 
Distribuição das Receitas. Há necessidade
de se vencer esse desafio, qual seja o
de propiciar a urgente descentralização 
administrativa, política e financeira neste
País. O caminho aponta verda-
 

deiramente para fortalecermos o Município e os 
Estados brasileiros, para que o nosso trabalho, 
sem dúvida alguma, possa configurar, criar ou 
consolidar o que hoje considero apenas uma 
ficção, que é a Federação brasileira, e 
transformar essa Federação numa realidade, 
em algo concreto, onde efetivamente se possa 
assegurar a presença dos Municípios, dos 
Estados e de União. 

Com alegria ouvimos aqui a proposta 
sucinta e objetiva do IBAM, apresentada pelo 
Dr. Cleuler de Barros Loyola, onde são 
colocadas as questões mais importantes, 
dentro da análise e dos estudos realizados 
pelo IBAM, o que nos irá ajudar enormemente 
nos trabalhos que temos pela frente, não só 
na tarefa de Relator mas, também, ao nortear 
as discussões e debates dos membros desta 
Subcomissão. 

Agradeço a presença ao Dr. Nivaldo 
Krüger, que representa a Associação Brasileira 
de Municípios, e o cumprimento pela sua 
experiência, pela facilidade com que se 
expressou, pelo domínio amplo que tem da 
matéria, pela forma corajosa como se 
posicionou, representando os Prefeitos da 
Associação que preside, no sentido de que 
esta Subcomissão possa efetivamente reunir a 
ousadia e a coragem suficientes para produzir 
um texto que signifique não uma emenda, não 
pequenos ajustes no atual sistema tributário, 
mas que seu trabalho final seja efetivamente 
uma proposta acima de tudo inovadora, 
ousada, que venha atender aos reclamos dos 
municípios, dos Estados permitindo, enfim, 
melhor equilíbrio entre os entes da Federação 
brasileira. S. Sª trouxe aqui uma proposta que 
pela manhã fora mencionada pelo Professor 
Geraldo Ataliba – eu anotei – no sentido de que 
de alguma forma houvesse a obrigatoriedade 
de se aplicar nos municípios parte dos recursos 
financeiros neles gerados, ampliando, assim, 
sua competência tributária. 

O Professor Geraldo Ataliba sugeriu 
fosse criada uma espécie de imposto municipal 
sobre os depósitos bancários nos municípios. 

São propostas que, de certa forma, 
começam a se combinar, a se ajustar e que 
permitirão melhor análise, maiores debates, 
maior aprofundamento, para que efetivamente 
possamos avançar não só naquilo que os 
municípios realmente desejam, que é o 
recebimento de maior quinhão na partilha das 
receitas estaduais, mas que também lhe seja 
dada a possibilidade de terem competência 
tributária para criar seus impostos e produzir 
sua própria arrecadação. 

Agradeço, também, a presença ao 
nosso conterrâneo – digo conterrâneo porque 
S. Sª é de um município irmão, vizinho de 
Petrolina, minha cidade – o Prefeito de 
Juazeiro, Dr. Jorge Khoury, que também é 
Presidente da Confederação Nacional dos 
Municípios, que nos deixa um belo trabalho, 
elaborado por essa Confederação, com 
propostas sobre as questões que estaremos 
debatendo aqui. 

Como administrador de uma região 
pobre, de uma região problema, relatou-nos
as dificuldades que um prefeito do interior
do Nordeste brasileiro enfrenta, colocando 
questões que nos irão desafiar na escolha dos 
critérios que teremos de adotar para a 
transferência dos fundos que serão criados, a fim 
de permitir maior justiça social entre as 
diferentes regiões brasileiras. Todos constatam 
que existe disparidade regional muito grande 
neste Brasil-continente, e é preciso que a política 
tributária possa também ser instrumento de uma
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política de equilibro, que permita se tirem 
recursos das regiões mais ricas e se os aloquem 
nas regiões mais pobres, para que, ao longo do 
tempo, possa existir um quadro de equilíbrio 
dentro de nossa Federação. 

O Prefeito Jorge Khoury soube muito 
bem realçar o problema que aqui teremos de 
enfrentar, discutir e avaliar, ou seja, o de como 
serão definidos esses critérios de partilha, do que 
deverá tocar a cada Estado da Federação onde o 
recurso não é arrecadado, porque não existe 
base econômica para arrecadação suficiente que 
atenda às necessidades dos que lá vivem. 

Por fim, quero dizer que esta 
Subcomissão faz um esforço enorme no sentido 
de ouvir todos aqueles que têm real interesse na 
questão tributária nacional. Nosso Presidente, 
Constituinte Benito Gama, e o Vice-Presidente, 
Constituinte Mussa Demes, estão hoje 
participando de um encontro com Secretários 
Estaduais de Fazenda e Secretários de 
Planejamento no Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, que se realiza em Manaus. Vamos 
também participar do encontro de Secretários de 
Fazenda do Sul e do Sudeste, na próxima 
segunda-feira, na companhia do Relator da 
Comissão Temática, o Constituinte José Serra. 

Na próxima semana, ouviremos aqui 
outras entidades que representam o 
municipalismo brasileiro. A Frente Municipalista 
Brasileira pediu para comparecer a esta 
Subcomissão possivelmente na próxima quinta-
feira, como também os representantes dos 
Prefeitos de Capitais, para que possamos 
também ouvir dos representantes dessas 
entidades os seus problemas, suas sugestões e 
receber as suas colaborações. 

Sr. Presidente, como Relator desta 
Subcomissão, gostaria de manifestar minha 
alegria e parabenizar os conferencistas, que 
efetivamente nos trouxeram contribuições 
valiosas para o trabalho que teremos de realizar. 

O SR. PRESIDENTE (Nion Albemaz): – 
À medida que o trabalho desta Subcomissão se 
desenvolve, começamos a perceber, como disse 
o Constituinte Osmundo Rebouças, que mais 
importante do que a distribuição da receita 
tributária de forma equânime é a distribuição de 
competências, seja competência legislativa, seja 
competência tributária, seja competência política 
ou administrativa. Começo a perceber que esta 
Subcomissão desempenhará papel muito 
importante. Deverá sugerir a outras comissões 
que também tentem a descentralização. Como 
disse ainda há pouco o Dr. Cleuler de Barros 
Loyola, a Cidade do México está-se 
transformando numa megalópole impossível de 
ser administrada. Podíamos prever isso, criando 
Tribunais Regionais, para concentrar todas as 
decisões da Justiça nas capitais. 
Descentralizando a Justiça, estaríamos 
agilizando-a. Esse trabalho de descentralização 
ganha consciência extraordinária, no Brasil, 
quando temos a responsabilidade de escrever a 
nova Carta constitucional. Que essa idéia da 
descentralização esteja impregnada nesse 
trabalho que sairá desta Casa. 

Queremos agradecer ao Dr. Cleuler de 
Barros Loyola, Superintendente-Geral do Instituto 
Brasileiro de Administração Municipal, e o 
cumprimentamos pelo brilhantismo de suas 
palavras, pela sua valiosa contribuição a esta 
Subcomissão e pela sua experiência no trato dos 
problemas municipais. 

Queremos também agradecer ao 
Secretário-Geral da Associação Brasileira de 
Municípios, Dr. 
 

Nivaldo Krüger, municipalista de grande 
competência e larga experiência em assuntos 
municipais. 

Agradecemos ainda ao Presidente da 
Confederação Nacional dos Municípios, Prefeito 
de Juazeiro, Dr. Jorge Khoury, e o 
cumprimentamos pela sua extraordinária 
exposição, em que demonstrou grande 
conhecimento da realidade. No instante em que 
estivermos legislando com base na realidade, 
estaremos cumprindo a tarefa para a qual fomos 
eleitos. 

Finalmente, agradeço aos demais 
integrantes desta Subcomissão pela sua 
participação. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar os trabalhos da presente reunião, 
convocando outra para o próximo dia 28, terça-
feira, às 9:30 horas, quando ouviremos as 
palestras dos Srs. Carlos Alberto Longo e Pedro 
Jorge Viana. 

Está encerrada a reunião. 
 
ATA DA QUINTA REUNIÃO, ORDINÁRIA, COM 
AUDIÊNCIA PÚBLICA, REALIZADA EM 28-4-87 
 

Aos vinte e oito dias do mês de abril
do ano de mil novecentos e oitenta e sete, às
dez horas e três minutos, no plenário da 
Subcomissão de Tributos, Participação e 
Distribuição das Receitas, sob a Presidência do 
Senhor Constituinte Benito Gama, presentes os 
seguintes Senhores Constituintes, membros 
efetivos: Jutahy Magalhães, Airton Sandoval, 
Domingos Juvenil Fernando Bezerra Coelho, 
Nion Albemaz, Osmundo Rebouças, Gerson 
Cansara, José Tinoco, Mussa Demes, Simão 
Sessim, Adhemar de Barros Filho, Virgílio 
Guimarães, José Luiz de Sã e José Maria 
Eymael; o suplente: Alexandre Puzyna; e 
ausentes: Affonso Camargo, Geraldo Fleming, 
Irajá Rodrigues, Ivo Vanderlinde, Jesus Tajra, 
Carlos Virgilio e João Castelo; presentes, ainda, 
os demais membros da Comissão do Sistema 
Tributário, Orçamento e Finanças, os Senhores 
Constituintes: José
Serra, Francisco Dornelles, Carrel Benevides, 
Lezio Sathler, Roberto Campos, Messias Góis, 
João Machado Rollemberg, Feres Nader, Fábio 
Raunheitti, Jessé Freire e José Luiz Maia;
os Constituintes Mauro Miranda, João Agripino, 
Bernardo Cabral e José Richa: e os expositores 
Dr. Carlos Alberto Longo. Professor Adjunto
da Faculdade de Economia e Administração da 
USP; Dr, Pedro Jorge Viana, Chefe do Escritório 
Técnico dos Estudos Econômicos do Nordeste – 
ETENE, que apresentou o trabalhe "Uma 
Proposta de Reforma Fiscal"; Dr. Ozias Monteiro 
Rodrigues, Secretário de Estado da Fazenda do 
Amazonas, representando os Secretários de 
Fazenda do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, que 
apresentou 
o trabalho "Encontro dos Secretário de Fazenda
e de Finanças das Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste", realizado em Manaus, em 24 e 25 
de abril de 1987, Dr. Luiz Carlos Hauly, 
Secretário de Finanças do Estado do Paraná, 
representando os Secretários de Fazenda de 
Estado da Região Sul, que apresentou o trabalho 
"Pontos para
a Reforma Tributária"; Dr. Cezar Cassel, 
representante da Federação das Associações
de Fiscais de Tributos Estaduais – FAFITE, que 
apresentou o trabalho "Proposta de um Sistema 
Tributário"; e Dr. Walmir José de Resende, 
representante da União Nacional dos Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional UNAFISCO,
que apresentou os trabalhos: "Sugestões, 
numeradas de 1 a 5" e "Primeiro Simpósio 
Nacional de Fiscais de Tributo" – Brasília,
 

abril de 1987; como convidados os Senhores 
Secretários de Fazenda dos Estados e 
Secretários de Finanças das Capitais: Dr. Dalton 
Rosado 
– Fortaleza; Dr. André Mesquita Medeiros – SE; 
Dr. Erasmo Garanhão – RO; Dr. Nilson Teixeira 
– GO; Dr. Marco Aurélio Martins Araújo – DF; Dr. 
Flávio Tavares de Leyra – PE; Dr. Fernando 
Ferreira de Mello Júnior – SC; Dr. José Machado 
de Campos Filho – SP; Dr. Framarion Pinheiro
– MT; e Dr. Lindoval Alcântara – AP, que 
apresentou o trabalho "Reforma Tributária: 
Autonomia Tributária Relativa; Participação 
igualitária no CONFAZ, Competência para 
Julgamento Fiscal; os Senhores representantes 
dos Secretários de Fazenda dos Estados: Dr. 
Laerte Ramos – MG; Dr. Alexandre C. Ribeiro
– RJ; Dr. Rivadávia Pereira Leite – AL; Dr. Cléo 
Resque Oliveira – PA; Dr. Juraci Homem do 
Brasil – MA; e Dr. José Carlos Costa – ES; e o 
representante da Federação das Associações
de Fiscais de Tributos Estaduais – FAFITE, Dr. 
José Militão Costa. Havendo número regimental,
o Senhor Presidente declarou iniciados os 
trabalhos e solicitou fosse dispensada a leitura 
da Ata da reunião anterior, que foi considerada 
aprovada por unanimidade. Em seguida, leu o 
expediente, constante de comunicação das 
sugestões recebidas de entidades ouvidas em 
reuniões da Subcomissão (22-4-87 e 24-4-87)
e sugestões de entidades remetidas à 
Subcomissão, enviadas ao Senhor Relator. Logo 
após, o Senhor Presidente convidou os 
Senhores expositores Dr. Carlos Alberto Longo e 
Pedro Jorge Viana, sucessivamente, a 
participarem da Mesa e proferirem suas 
palestras. Finda a exposição, o Senhor 
Presidente, pela ordem de inscrição – que 
constou dos seguintes interpelantes: Adhemar de 
Barros Filho, José
Luiz de Sá, Mussa Demes, Osmundo Rebouças, 
Nion Aibemaz e Virgílio Guimarães –, deu início 
ao debate. Após o último inscrito, o Presidente 
agradeceu a presença dos expositores e elogiou
a forma brilhante com que fizeram suas 
explanações. Em seguida, suspendeu a reunião 
às doze horas e trinta e nove minutos, 
convocando 
os membros para reiniciarem os trabalhos
às dezessete horas, no plenário da Comissão
do Sistema Tributário. Orçamento e Finanças. 
para ouvir os demais expositores. Às dezessete 
horas 
e dezessete minutos, o Senhor Constituinte
Mussa Demes, no exercido da Presidência, 
reabriu os trabalhos e convidou os expositores, 
Dr. Ozias Monteiro Rodrigues, Dr. Luiz Carlos 
Hauly, 
Dr. Czar Cassel e Dr. Walmir José de Resende, 
sucessivamente, a assentarem-se à Mesa
e proferirem suas palestras. A seguir, o
Senhor Constituinte Mussa Demes passa a 
Presidência ao Senhor Constituinte Benito 
Gama. Finda as respectivas palestras, o Senhor 
Presidente, Constituinte Benito Gama, pela
ordem de inscrição – que constou dos seguintes 
interpeladores: João Machado Rollemberg, 
Osmundo Rebouças, Mussa Demes, José
Maria Eymael, João Agripino, José Machado
de Campos Filho, Fernando Ferreira de Mello 
Júnior, Dalton Rosado, Alexandre Cunha Ribeiro
e Lindoval Alcântara –, deu inicio ao debate.
Após o último inscrito, o Presidente agradeceu
a presença dos expositores e elogiou a
forma magnífica com que fizeram suas 
explanações. Nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente deu por encerrados os 
trabalhos às vinte e uma horas e vinte e
dois minutos – cujo teor será publicado no Diário 
da Assembléia Nacional Constituinte – con-
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vocando a Subcomissão para reunir-se no dia 
29-4-87, às nove horas e trinta minutos, para 
reunião ordinária, com audiência pública, com 
a presença das seguintes personalidades: Dr. 
Ives Gandra, Professor Titular de Direito 
Econômico 
da Faculdade de Direito da Universidade 
Makenzie; Dr. Edvaldo Brito, Professor da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal 
da Bahia; e Dr. Sou to Maior Borges, 
Professor da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Pernambuco. E, para 
constar, eu, Jarbas Leal Viana, Secretário 
lavrei a presente Ata que, depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

Sala da Reunião, 28 de abril de 1987. 
– Constituinte Benito Gama, Presidente. 
 

SUBCOMISSÃO DE TRIBUTOS, 
PARTICIPAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 

DAS RECEITAS 
 

ANEXO À ATA DA 5ª REUNIÃO, 
REALIZADA EM 28-4-87 E PUBLICADA NO 
SUPLEMENTO AO DANC N° 53, DE 1°-5-87. 

 
O SR. PRESIDENTE (Bento Gama): 

– Informo aos Constituintes membros desta 
Subcomissão que já encaminhamos sessenta 
e três propostas, através da Mesa, num total 
de oitenta e nove, com sugestões 
apresentadas 
no plenário da Subcomissão e na reunião 
plenária das três Comissões. As sugestões e 
propostas estão sendo encaminhadas a cada 
membro 
da Subcomissão. É necessário aviso, pois 
quem ainda não recebeu as propostas poderá 
procurá-las na Secretaria ou telefonar para ter 
acesso às diversas propostas. Passo a 
palavra ao Prof. Carlos Alberto Longo, que 
fará sua exposição. 

 
O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 

– Muito obrigado, Sr. Presidente da 
Subcomissão, Constituinte Benito Gama, 
demais membrosda Mesa, senhoras e 
senhores, agradeço a V. Ex.as o convite que 
me foi feito, dando-me oportunidade de expor, 
ainda que de maneira breve, minhas idéias 
sobre essa tormentosa questão da reforma 
tributária. Imagino quemuitas pessoas já me 
antecederam e debateram esse tema, com 
idéias que suponho serem, de certa forma, 
muito parecidas com as que vou expor. Isso 
não impede, naturalmente, queme estenda 
sobre pontos específicos que julgar mais 
interessante, principalmente supondo que 
esses pontos não foram suficientemente 
explorados pelos demais companheiros que 
me antecederam. 

Para entrar imediatamente no 
assunto, digo que é muito difícil discutir a 
questão 
da reforma tributária sem mencionarmos 
explicitamente o problema financeiro que as 
três esferas do Governo enfrentam. 
Portanto, antes da questão tributária é  
preciso dizer algumas palavras sobre o 
problema financeiro do Governo. Existem 
problemas financeiros nas áreas federais, 
estaduais e municipais. Vamos tomar o 
exemplo, que é omais debatido, e que  
aparece mais na imprensa, do déficit  
público do Governo Federal. Ora, todas 
 

as vezes que o Governo precisa de recursos 
primeira questão que se levanta é sobre os 
impostos. Minha argumentação – esse é um 
ponto que gostaria de destacar – é a de que os 
impostos constituem uma parcela relativamente 
insignificante no total da arrecadação do 
Governo Federal, para não situar nenhuma 
esfera de governo. Vejam, o total da participação 
do Governo Federa na renda ou no produto 
nacional pode chega a 50% do Produto Interno 
Bruto. Desses 50%, mais da metade é 
constituído por receitas tarifárias operacionais de 
empresas do setor público, sejam empresas 
produtivas do setor financeiro ou mesmo 
subsídios canalizados para o setor privado, 
através das autoridades monetárias. É, por 
tanto, muito difícil nos concentrarmos 
exclusivamente no pequenino ponto da receita 
tributária quando temos que enfrentar toda essa 
gama d fontes alternativas de recursos. 

Começo pela dificuldade de 
informações. Quando a Nova República se 
instalou, tivemos à disposição mais informação 
do que temos hoje. Nessa ocasião existiam três 
orçamentos razoavelmente consolidados, já com 
uma certa história. Alguns deles estavam sendo 
publicados nos últimos quatro anos, como 
especificamente o Dispêndio Global das 
Estatais. Eram planos de investimento de gastos 
correntes, que tinham especificadas suas fontes 
de recursos e suas necessidades de 
financiamento e vinham sendo publica dos 
desde 1982. Hoje este plano está suspenso 
Esse orçamento não existe e está basicamente 
aguardando informações das autoridades 
competentes para que possa tornar-se público. 
Ora se esse orçamento representa mais de 
100% no total do Orçamento Geral da União, 
qualquer mudança, por exemplo, do lado das 
despesas, na tarifas, ou mesmo no lado dos 
gastos, no total dos dispêndios, pode provocar 
variações de receita no Orçamento da União, 
que representem, talvez, até um imposto de 
renda. Por exemplo, uma defasagem em tarifas, 
hoje, no setor das grandes empresas estatais, 
pode representar 50 a 60% de um imposto de 
renda. Portanto, acho importante discutir-se com 
freqüência a questão tributária em face, 
exatamente, da visão global do que déficit do 
setor público. 

O déficit, em si, não é um problema 
muito complexo, como pode parecer à primeira 
vista, desde que seja suficientemente 
consolidado e trazido a público de maneira 
articulada. Notem que no início deste Governo, 
na chamada era Dornelles, havia a preocupação 
de consolidação – ainda com alguns problemas 
de dupla contagem – mas pelo menos o público 
recebia informações todos os meses e os 
especialistas e interessados tinham a noção de 
como evoluía a caixa do setor público. Hoje, 
essa informação não está mais disponível. Se o 
déficit, que é basicamente um orçamento de 
crédito, não tem conotação pejorativa, se pode 
ser divulgado todo mês, temos aí não só uma 
informação de natureza estritamente fiscal, ou 
seja, de onde vêm as receitas, para que se 
possa gastar, como uma noção do gasto – se o 
Governo está gastando muito ou pouco. 

São duas questões bastante diferentes.
m é a questão de onde vêm os recursos, 
quaissão na verdade os que estão pagando os 
impostosou as tarifas, para quem vão os 
benefícios,e subsídios e assim por diante: e a 
outra é o tamanho do déficit, que tem a ver 
exatamente com 

o problema do nível de atividade. Hoje, por 
exemplo, estamos enfrentando a possibilidade 
de entrarmos num movimento recessivo. A 
questão do déficit deixa de ser uma prioridade 
porque ele é exatamente a forma de adotarmos 
uma política que possa compensar eventuais 
movimentos cíclicos, no sentido recessivo. Mas 
há um mês, ou há seis meses, era claramente o 
momento ideal para que se fizesse reduções de 
gastos e até aumento de impostos – se fosse o 
caso – porque havia uma consciência quase 
generalizada de que a economia estava 
superaquecida. 

Essas são as colocações iniciais, antes 
de entra na questão da reforma tributária 
propriamente dita. Este é essencialmente um 
capítulo financeiro que está sempre associado à 
discussão da reforma tributária, mas não 
suficientemente esclarecido quando se discutem 
alternativas de fonte de financiamento para os 
orçamentos das três esferas de Governo. 

Diria que na área do Governo Federal, 
no que se refere ao projeto de reforma tributária 
– assim como a visualizo – pois participei da 
Comissão presidida pela Secretaria de 
Planejamento e, portanto, compartilho com 
grande parte das idéias que ali foram adiantadas 
– a principal preocupação é tornar o Imposto de 
Renda algo verdadeiramente abrangente, ou 
seja, fechar aqueles vazamentos e aquelas 
brechas fiscais que hoje ainda permanecem 
nessa base de tributação. Se pudéssemos 
sintetizar, a principal idéia seria a de simplificar o 
número de impostos, tornar o imposto que 
remanesce verdadeiramente abrangente, e, na 
medida do possível, progressivo. Numa proposta 
dessa natureza o que se procuraria fazer 
transformar o Imposto de Renda num imposto 
que incidisse efetivamente sobre os ganhos de 
capital – o que não ocorre hoje – na declaração 
das pessoas físicas. Paradoxalmente, se 
observarmos bem, o Imposto de Renda, no 
Brasil e ainda é um imposto indireto, porque 
grande parte desse imposto – diria até quase 
80%, é arrecadado através das empresas ou 
através do mercado financeiro – e está claro que 
em nenhuma dessas formas ele atinge as 
pessoas físicas. Nesse sentido ele pode ser 
repassado para o consumidor, para o mutuário, 
transformando-se em imposto de natureza 
indireta. Essa é claramente uma das grandes 
brechas fiscais que existem, hoje, na nossa 
legislação. O Imposto de Renda que é pago no 
progressivo resume-se simplesmente ao imposto 
que é arrecadado em cima dos salários. Os 
assalariados são os únicos que paga 
efetivamente Imposto de Renda nas suas 
declarações. Portanto, a nível de Governo 
Federal, o que se propõe é tornar o Imposto de 
Renda mais sólido, mais robusto, que alcance 
todas as fontes de rendimentos e que estas 
sejam explicitamente incluídas na declaração do 
Imposto de Renda das pessoas físicas. Em vez 
de imposto incidir sobre a produção ou sobre os 
empréstimos, se transformaria em um imposto 
sobre os rendimentos individuais, 
independentemente da fonte de renda das 
pessoas físicas. Essa seria uma das principais 
contribuições da Comissão do Sistema Tributário 
Orçamento, e Finanças. 

Esse capítulo do Imposto de 
Renda está essencialmente ligado à 
problemática da regressividade que existe na 
atual estrutura de arrecadação. Sempre que 
se fala em reforma tributária é preciso 
imaginar que devemos diminuir a 
regressividade  
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dos impostos. Isto porque o Brasil, não só no 
Governo Federal, mas como um todo, se apóia 
ainda significamente nos impostos indiretos; os 
Estados, por exemplo, no seu ICM e o Governo 
Federal – como acabei de dizer – se apóia na IPI, 
no Finsocial e em outras contribuições parafiscais 
legisladas recentemente, como os empréstimos 
compulsórios. Portanto, a preocupação na questão 
da reforma tributária e fazer com que o Imposto de 
Renda se torne efetivamente progressivo e, se 
possível, substitua o maior número possível de 
impostos e contribuições criados recentemente. 

Existe também o problema da 
descentralização do federalismo fiscal. Como ficam 
os estados e  municípios na divisão do bolo fiscal 
nas diferentes esferas de Governo. Dois pontos na 
questão da reforma estão sendo e foram muito 
considerados: o problema da regressividade e o da 
autonomia dos estados e municípios. A dificuldade 
– pelo menos é assim que vejo – é mais uma 
questão de evolução de cultura, de mentalidade da 
problemática de como arrecadar no País. Existem 
duas concepções diametralmente opostas, mas 
que têm implicações de natureza financeira muito 
importantes. A primeira é simplesmente centralizar 
todos os impostos e distribuir, de acordo com as 
necessidades ditadas pelo Congresso, através de 
fórmulas de repartição. Devolve-se uma parte do 
imposto por exemplo, à origem, onde o imposto foi 
arrecadado, considerando renda per capita, 
espaço, população, área territorial etc. Seria uma 
forma extremamente centralizada e que se 
poderia, eventualmente, adotar. Diria que, neste 
caso restaria muito pouca autonomia a nível local 
de administração porque a redistribuição seria feita 
de acordo com uma fórmula que, por definição 
teria que ser única e definida politicamente. 

Uma alternativa para esse sistema, 
caminho para o qual acredito que o Brasil, por 
razões históricas, nos últimos vinte ou vinte e cinco 
anos está caminhando – é provocar uma 
descentralização de tributos, de tal forma que os 
estados e municípios tenham autonomia e 
recursos financeiro potenciais para tributar ou não, 
de acordo com as suas necessidades ou 
vantagens comparativas específicas. Nesse caso, 
o papei desempenhado hoje pelo ICM parece 
extremamente positivo. O ICM cobre, em alguns 
estados, como São Paulo quase 80% do total de 
seus recursos. É um imposto moderno; na verdade 
ele se constituiu num avanço significativo em 
relação ao antigo Imposto de Venda de 
Consignações, que era o imposto em cascata. 
Pode ser modernizado ainda mais. 

O que significa modernizar o ICM? 
Simplesmente transformá-lo num verdadeiro 
Imposto Sobre Consumo, com suas mercadorias e 
serviço de todas as naturezas, eliminando, 
portanto, imunidades, isenções que hoje existem 
em sua base, alterando a sistemática de 
ajustamento de impostos na fronteira. Bem, isso 
não é jargão, mas podemos transformá-lo em 
palavras mais simples: o que existe hoje é uma 
preocupação muito grande de centralização da 
administração do ICM a nível federal, inclusive a 
nível constitucional. As alíquotas são 
razoavelmente uniformes; as isenções e 
imunidades são ditadas algumas por Lei Federal, 
outras pela própria Constituição. Esse é um 
esquema extremamente rígido que se adaptava à 
filosofia da reforma de 1964/67. Hoje juntamente 
com a preocupação de descentralizar os tributos, 
 

constitui um problema dá efetivamente liberdade 
para que assembléias de executivos a nível 
estadual e talvez até municipal, passem a influir 
mais fortemente sobre a sua base de tributação. 
Nesse caso, o que estaria propondo seria uma 
revisão significativa em relação ao que se faz hoje. 
Talvez a idéia força seja basicamente a seguinte: 
cada Estado fixaria as suas próprias alíquotas e 
isenções, de acordo com suas necessidades, 
sendo que teria por definição como base potencial, 
como fato gerador, todo e consumo naquele 
território. Se isso fosse feito teríamos 
evidentemente que adotar algumas medidas de 
caráter financeiro que harmonizassem essa 
potencial diferença de alíquotas como tratamento 
tributário sobre fatos geradores. A forma de 
harmonizar isso seria adotar o princípio do destino 
ou do consumo, para a segmentação das receitas 
tributárias entre os diferentes estados da 
Federação. Vai aí a proposta de zerar a alíquota 
de todos os produtos que passem de um estado 
para o outro, seja no comércio interestadual ou no 
internacional. Tributar-se-ia integralmente, pela 
alíquota daquele Estado, todas as importações, 
seja do interior, ou importações de outros Estados. 
Nesse sentido haveria uma relativa flexibilidade, 
para que cada Estado pudesse, dentro do seu 
território, estabelecer uma alíquota, ou isenção, de 
tal forma que não provocasse exportação de 
impostos e pudesse fazer com que, sem 
importação, a sua receita financiasse basicamente 
as necessidades locais. Há um relativo consenso 
de que essa forma de ajustamento de imposto na 
fronteira dá a cada Estado uma contrapartida para 
suas próprias necessidades. Em geral, a 
necessidade de arrecadação está essencialmente 
ligada à população, onde as pessoas residem de 
uma maneira geral; sem entrar em muitos detalhes 
é basicamente o que gera necessidade de receitas 
públicas para poder financiar serviços, 
proporcionar infra-estrutura de natureza 
estritamente fiscal. 

Essa é uma solução que esta sendo 
encaminhada no sentido de ser analisada pelos 
Constituintes. Teremos que imaginar algumas 
alterações na atual Constituição, como por 
exemplo a transferência de uma parte do Ipl para 
os Estados e Municípios, para que incorporem nas 
suas bases tributárias produtos que hoje são 
captados pelo IPI como produtos manufaturados. 
Cada Estado poderia fixar alíquotas não só 
diferenciadas em relação a outros Estados, como 
diferenciadas entre produtos, como se faz hoje 
quando se integra o ICM e o IPI. 

A idéia é também transferir aos Estados 
definitivamente, de maneira explícita, o imposto 
que hoje é arrecadado através dos combustíveis, 
da eletricidade, enfim, os impostos únicos. Esses 
seriam extintos se transferida essa base esse fato 
gerador, para os Estados que tributariam esses 
produtos no novo ICM, que poderia ser, por 
exemplo, imposto sobre circulação de mercadorias 
e serviços. Nos serviços estariam incluído aqueles 
hoje imunes, isentos ou incluídos na base do ISS, 
que também seria transferido para o Estado. 

Neste ponto entraria exatamente a 
problemática das finanças municipais. Vamos 
transformar o Estado num grande arrecadador, dar a 
ele um imposto extremamente dinâmico. Como 
ficam os Municípios? Ora, os Municípios também 
participariam desse imposto dinâmico. Hoje eles têm 
uma quota parte do ICM. Essa quota poderia ser
 

revista, de acordo com alguns trabalhos de 
simulação sobre qual seria o impacto financeiro de 
uma reformulação desta natureza. 

Antes de passar à questão dos 
Municípios, gostaria de dar uma pequena 
informação sobre o impacto financeiro dessas 
modificações a nível de Estados. Se, por exemplo, 
todas as exportações, de produtos industriais ou 
agrícolas, fossem isentas, certos Estados do 
Nordeste, bem como do Extremo Sul, iriam perder 
receita, porque exportam muito para o resto do 
mundo e importam do resto do País. A idéia é de 
que se o princípio do destino vigorasse nos dois 
mercados haveria uma compensação. Aquilo que 
perdesse no mercado exterior. Seria recuperado 
no mercado doméstico. 

Da mesma forma, existem critérios 
diferenciados, interesses distintos de como tratar a 
base, o fato gerador consumo, numa questão de 
produtos de primeira necessidade. Produtos que 
compõem uma cesta básica poderiam facilmente 
ser isentos de imposto e o seriam hoje, se fosse 
permitido, no Estado de São Paulo, que dependem 
muito pouco da arrecadação de produtos 
agrícolas, principalmente aqueles voltados para 
uma cesta de consumo básico. Mas ele não pode 
fazê-lo porque tem que se submeter a um 
conselho, à política fazendária que determina 
unanimidade no tratamento desse tributo. E por 
que isso se faz? Faz-se exatamente para proteger 
Estados que dependem significativamente dessa 
fonte de arrecadação. Certamente Estados 
agrícolas, como Goiás e alguns Estados do 
Nordeste, não poderiam facilmente abrir mão da 
tributação de produtos de primeira necessidade. 
Ainda existe a necessidade de se definir o que são 
produtos de primeira necessidade no Sul e no 
Norte. De qualquer maneira, se pensarmos em 
arroz e feijão, por exemplo, não é fácil para um 
Estado do Nordeste e certos Estados que 
dependem de 30 a 40% da tributação desses 
produtos abrirem mão dessa tributação. Portanto, 
se houvesse flexibilidade para fixar alíquotas e 
isenções, São Paulo certamente abriria mão desse 
tributo. Um Estado como, por exemplo, Goiás ou 
Estados do Nordeste não o fariam, e se 
compensariam de outra maneira, tributando as 
importações que fazem não só do exterior 
como também do resto do País. De maneira 
que, quando compensamos – e este é o ponto 
principal – São Paulo perderia nas exportações 
que faz para o resto do País, mas recuperaria 
na tributação de combustíveis e lubrificantes, que 
ele não faz hoje. Quando compensamos 
todas essas modificações – e notem a importância 
de se discutir a reforma tributária num contexto 
global e integrado – o impacto sobre a 
arrecadação, sobre as finanças de cada um 
desses Estados não é tão significativo. Existem 
alguns estudos empíricos, feitos de cinco a dez 
anos para cá, que demonstram uma certa robustez 
nesse resultado, isto é eles não se alteraram 
significativamente, desde que aqueles critérios 
bem gerais, que aqui apontei fossem adotados 
integralmente. 

Passarei agora à discussão sobre finanças 
municipais. Nesse capítulo, o que me parece mais 
significativo é a ausência de esforço de arrecadação 
por parte dessas esferas de Governo. O que se 
nota mais, o barulho que soa, é sempre das 
reformas tributárias de emergência promovidas, 
digamos, pelas frentes municipalistas. Aí
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a preocupação – como disse no início – é 
essencialmente de resolver problemas de 
caixa, mas se estamos no Congresso 
discutindo uma reforma tributária, o problema 
de caixa deve ser visto como emergencial – o 
próprio nome diz, uma questão de curto 
prazo. Temos que pensar para o futuro. E se 
o fizermos observaremos que os prefeitos não 
gostam de forma alguma, de explorar suas 
próprias bases. Por razões históricas, 
culturais, enfim, justificam-se sempre. Mas se 
temos que olhar para frente e modernizar a 
atual estrutura de arrecadação, uma fonte 
potencial riquíssima de recursos para os 
Municípios é o Imposto sobre a Propriedade. 
Hoje ele está seguimentado em propriedade 
rural e propriedade urbana. A propriedade 
rural é administrada pelo Governo Federal de 
uma forma extremamente indireta, 
centralizada, diria até platônico, porque 
pretende-se adotar uma política fundiária com 
um imposto que, na verdade, é de um 
município, com critérios extremamente 
complexos e, na verdade impossíveis de 
serem implementados. Isso é um fato, não 
uma especulação. E esse imposto não gera 
receita nenhuma. No entanto, ele é 
extremamente produtivo e poderia ser 
explorado adequadamente pelos Municípios 
se fosse transferido aos Municípios a 
competência para arrecadar esse imposto. 
Se, por razões administrativas, eles não têm 
hoje competência envolve sempre um 
problema de transição. O Município poderia 
ser auxiliado nessa tarefa pelos Estados, por 
exemplo, com programas similares ao Projeto 
Ciata era que uma forma de ajudar os 
Municípios a atualizarem ou montarem, se for 
o caso, plantas genéricas de valor. 

Enfim, a concepção básica de como 
vejo a questão na área municipal é 
essencialmente a realização de um maior 
esforço de arrecadação por parte dos 
prefeitos e das próprias Câmaras Municipais. 
Se nos concentramos exclusivamente na 
habitação de imóveis urbanos, e fizermos o 
cálculo para ver quanto pagamos por ano, 
ainda assim a alíquota efetiva é 
extremamente baixa: não passa de 0,5% 
sobre o valor de mercado da propriedade por 
ano, o que representa uma décima parte do 
que se aplica em alguns países que exploram 
suficientemente essa base tributária. 
Podemos imaginar que uma propriedade 
rende no mínimo 10% ao ano, se não de 
aluguel pelo menos de consumo implícito, da 
residência de pessoas que, por exemplo, 
possuem uma propriedade. Poderíamos 
tributar esses 10% ao ano com uma alíquota 
de 20%; como é tributado salário. Isso 
representaria um valor de 2% sob o valor de 
mercado da propriedade. No entanto o valor 
efetivo de qualquer imposto sobre propriedade 
não passa de 0,5%, em termos médios, não 
de uma maneira simplificada. Não passa 
efetivamente disso. 

Portanto, quero destacar que os 
Prefeitos e Municípios poderiam e deveriam, 
numa concepção mais moderna de estrutura 
tributária, explorar melhor sua base. Isso se 
faria integrando o ITR ao IPTU e procurando 
transformar esse imposto na principal fonte de 
arrecadação dos Municípios. Além disso, eles 
teriam uma parte significativa no Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias Serviços, talvez um 
quarto no total da arrecadação. Haveria, então, 
uma economia de escala na administração 
desse imposto, na medida em grande  
parte do esforço de arrecadação do Muni- 
 

cípio e do Estado estivesse concentrando na 
arrecadação desse imposto abrangente sobre 
mercadorias e serviços. Depois, discutir-se-ia, 
naturalmente, a parte que cabe ao Município – 
25% – e qual seria, eventualmente, o fator 
redistributivo embutido nessa quota parte de 
25%. Como todos sabem, existe hoje uma 
quota de 20%, sendo que 5% dessa quota e 
repartida entre os Municípios, de acordo com 
alguns critérios políticos de redistribuição da 
população, renda per capita, esforço de 
arrecadação e coisas dessa natureza. 

Vou finalizar fazendo uma síntese 
sobre o que disse e procurando destacar os 
pontos que me parecem essenciais na 
discussão da reforma tributária. Em primeiro 
lugar, acho que a questão deve se concentrar 
em princípios, nessa fase pelo menos, mais do 
que em problemas financeiros e de caixa 
imediato das diferentes esferas do Governo. 
Uma maneira construtiva de ver a questão de 
reforma tributária é pensar basicamente em 
dois problemas: o problema do federalismo da 
descentralização e como fazê-la num sistema 
tributário articulado que respeite, ao mesmo 
tempo, a história dos nossos tributos. Nada 
adianta por exemplo, chegarmos aqui com 
propostas das mais diferentes naturezas, 
tentando reformular inteiramente a atual 
estrutura de arrecadação. Isso me parece 
utópico, desnecessário e extremamente 
custoso, porque sabemos que este é o País da 
letra morta. Nada adianta querermos adotar um 
sistema maravilhoso que se adota nesse ou 
naquele país, quando não respeitamos um 
mínimo de história daquilo que já existe. É 
preciso reconhecer que o que foi feito em 1967 
representou um grande salto adiante em 
relação ao que existia anteriormente. O que 
temos que fazer hoje repetir é 1964, 1967, 
aproveitando o que temos. Portanto, a questão 
do Federalismo é um ponto e entendo que dar 
aos Estados e Municípios mais flexibilidade, 
através da administração de suas próprias 
bases é a maneira mais construtiva e produtiva 
de fazê-lo. 

O segundo ponto principal na questão 
de princípios é o da regressividade dos 
impostos. Esse problema pode ser, de certa 
maneira, atenuado, através da maior ênfase e 
preocupação com o Imposto de Renda. 
Propostas que estão sendo adiantadas hoje, 
como por exemplo tributar integralmente os 
rendimentos de capital, já foram ventiladas na 
Refoma de 1967 e, naquele tempo, o País não 
estava suficientemente amadurecido para 
dicutir esse tipo de coisa. Os títulos ao 
portador, os ganhos de capital em bolsas de 
valores, a isenção completa de tributação de 
ganhos de capital de ativos financeiros são 
retidos por mais de cinco anos o tratamento 
dos ganhos de capitais reais em doação e 
heranças – não a doação em si, mas os 
ganhos embutidos nas transferências íntegras 
de causa mortis – são apenas alguns exemplos 
de como a questão da tributação de ganhos de 
capital não foi, por enquanto, tocada na sua 
essência. Portanto, o problema da reforma, em 
questão de princípios, é exatamente o da 
descentralização e da regressividade dos 
impostos que poderiam ser atenuados, de 
acordo com minha modesta visão, atacando 
principalmente a descentralização dos tributos, 
via maior autonomia e maior progressividade 
do Imposto de Renda. 

Resta dizer algumas palavras 
sobre o problema da constituição e da 
lei ordinária. Sabemos que a Constituição, 
em si, teria muito pouco a ver
 

com uma ilegível arrecadação amadurecida, 
como a que acabei de propor. Pequenas 
seriam as alterações que teríamos que fazer, 
hoje, na atual Constituição para que se 
adotasse um sistema de tributação como o 
mencionado. O Projeto de reforma tributária, 
em geral, está em livros grandes, grossos, 
massudos que devem ser debatidos 
suficientemente no Congresso. Mas a 
implicação que isso tem sobre a Constituição 
não é tão grande assim. Talvez a questão dos 
impostos únicos, das alíquotas que têm que ser 
fixadas a nível de Senado Federal, da isenção 
de alguns produtos, por exemplo, na questão 
da importação, da isenção para produtos 
industrializados das exportações, do ICM é 
explicita, sendo que a dos produtos de primeira 
necessidade – no caso produtos agrícolas – 
não foi prescrita na Constituição. Enfim, são 
apenas algumas rebarbas da problemática 
maior de reforma tributária que têm uma 
interface a questão da reforma constitucional. 
O mais, é basicamente uma questão de lei 
ordinária. Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Benedito 
Gama): – Temos quatro Constituintes 
inscritos para debater com o professor Carlos 
Alberto Longo. Pela ordem, passo a palavra 
ao Constituinte Adhemar de Barros Filho. 

O SR. CONSTITUINTE ADHEMAR 
DE BARROS FILHO: – Obrigado, Sr. 
Presidente. Professor Carlos Alberto Longo, 
foi um prazer ouví-lo, embora deva 
reconhecer que o V. S.ª passou á jato sobre 
problemas muito sérios, mas o tempo da 
Subcomissão realmente obriga a isso. 
Pareceu-me encontrar, na sua exposição, 
alguns pontos comuns como Projeto de 
Reforma Tributária do IPEA, ou a da Seplan, 
tendo, num nível de autonomia municipal, 
simplificadas de estrutura tributária. É esse 
seu pensamento? Professor Carlos Alberto 
Longo, gostaria de ouvir um pouco sobre 
problemas mais específicos como da figura 
dos empréstimos de emergência decorrentes 
de situações anormais – isso tem que ser 
previsto constitucionalmente em caso de 
guerra ou de ameaça de guerra – ou os 
problemas de tributos especiais criados a 
nível regional, a nível de Estados, em caso de 
calamidade pública, V. Ex.ª não abordou essa 
área e gostaria de ouví-lo sobre isso. Qual é 
seu pensamento a este respeito? 

Concluo. Estou de pleno acordo sobre 
os ganhos de capital, que o senhor abordou. 
Achou que é uma área em que a Constituinte 
deve e precisa penetrar. Entendo que o 
agrupamento do ITR e do IPTU, a nível de 
imposto municipal, é perfeito. Chegou a hora 
de caminharmos nessa direção. Concordo 
quanto à modernização do ICM. 

Outro ponto sobre o geral gostaria de 
ouví-lo, pois passou muito rapidamente, é a 
questão da destinação do ICM, que inclusive 
é desta Subcomissão e tem extrema 
importância porque representa os ganhos de 
Estado. Em relação do ICM da exportação 
interna, como V. S.ª vê o problema do Estado 
produtor e do Estado consumidor? É 
especialmente importante – e não se esqueça 
que nosso Presidente é baiano, o que dá 
contorno especial à problemática. Esses são 
os pontos sobre os quais gostaria de ouví-lo. 
Muito obrigado. 

O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 
– Nobre Constituinte Adhemar de Barros 
Filho obrigado pelos seus comentários 
e por seu interesse. Diria que são três 
pontos importantes levantados por
 

 



73 ANAIS DO SENADO FEDERAL (ATAS DE COMISSÕES) 
 

V. Ex.ª Primeiro, a questão dos empréstimos 
emergenciais e das contribuições parafiscais, 
– colocaria tudo dentro de um mesmo tema: 
segundo, os ganhos de capital, o ITR, o IPTU 
e o ICM, diria que é basicamente uma 
questão de explicar melhor. Não me 
preocupei muito com as questões específicas 
da mecânica do que estou propondo, porque 
supunha que o Sr. Fernando Resende e 
outros que me antecederam se teriam 
esmerado nessa questão. 

O terceiro ponto levantado por V. Ex.ª 
é sobre como fica a distribuição de receitas 
entre Estados produtores e Estados 
consumidores, em uma eventual 
transformação dessa natureza no ICM. 

Em relação à questão dos 
empréstimos emergenciais, tenho, em 
princípio, um verdadeiro preconceito negativo 
contra esse tipo de empréstimo. Se é 
emergencial, ou não, se pode ser tratado por 
decreto-lei, ou o que for, parece-me uma 
questão de natureza jurídica para a qual não 
me sinto preparado, nem efetivamente 
competente para discutir. Mas, quando penso 
em impostos emergenciais, penso em 
contribuições parafiscais, empréstimos de 
compulsórios recentes e IPI. Aliás, estavam 
pensando em elevar o IPI por causa da queda 
do Imposto de Renda, sobretudo de pessoa 
física, em função da sua não indexação e 
aceleração do processo inflacionário. Agora 
não, pois o Ministro Funaro saiu. Enfim, 
quando imagino esse tipo de coisa estou me 
centrando na questão orçamentária sobre a 
qual começei esta intervenção. 

Entendo que precisamos de uma 
programação. Tendo a programação, 
automaticamente, teremos o lado da receita e 
o lado da despesa. Como qualquer empresa 
que tem um dispositivo de origem e aplicação 
de recurso ela decidirá se pega dinheiro 
através de receitas operacionais ou no banco, 
que tipo de receita, para que tipo de cliente e 
em que região vai vender. A mesma coisa 
ocorre com a questão da reforma tributária. 
Parece-me que a questão de impostos 
emergenciais está essencialmente ligada à 
questão orçamentária. Quanto menos 
orçamento tivermos maior será o imposto 
emergencial. Essa é a contribuição que um 
economista pode dar à questão de impostos 
emergenciais, independentemente da questão 
jurídica. 

Na questão de ganhos de capital, ITR, 
etc., parece-me que não é o caso de entrar na 
discussão específica, porque é realmente um 
problema complexo. Esse é apenas um 
exemplo, tanto que não o mencionei. Quando 
digo que o Imposto de Renda tem que ser 
simplificado e tornado mais abrangente, 
envolvo, inclusive, diminuição de alíquotas. 
Pode parecer paradoxal, mas, se incluo na 
base algo que hoje está totalmente ausente, 
posso dar-me ao luxo de, inclusive, reduzir 
alíquotas, – nominais é claro, as efetivas 
continuam as mesmas. Essa é uma alteração 
que tem que ser estudada com modelos, fazer 
algumas assimilações com cuidados e ouvir 
os especialistas ou administradores. 

Não me considero um especialista em 
administração de impostos. É preciso consultá-
los e ver qual será a repercussão. Dou um 
segundo exemplo na área do Imposto de 
Renda, quando se discute a questão da 
tributação dos ganhos de capital. Se incluirmos 
na base, como por exemplo os ganhos de 
capital em bolsa de valores, será preciso 
atenuar a tributação sobre o rendimento 

das empresas, que hoje é tributado nas 
empresas e amanhã na bolsa. Aí entraria uma 
discussão de integração do IRPJ ao IRPF. A 
integração, em palavras muito simplesmente 
permitir que as empresas deduzam os 
dividendos distribuídos como juros, como se 
fossem encargos financeiros, de tal maneira a 
tratar uniformemente dividendos e juros. 
Eliminar-se-ia, assim, uma distorção e 
acrescentar-se-ia um elemento de eqüidade, 
de justiça fiscal, porque esses dividendos 
iriam ser tributados nas mãos do senhor 
acionista. Se fosse um acionista pobre, não 
iria pagar esse imposto e se fosse um 
acionista rico pagaria de acordo com sua 
alíquota progressiva. Esse é mais um 
exemplo de como é complexa a discussão da 
distribuição dos ganhos de capital. 

Vou finalizar com a discussão do ICM 
mais especificamente e de como ficam os 
Estados produtores e os consumidores. De 
fato, em tese, toda vez que um Estado não 
está perdendo nem ganhando renda, através 
de suas atividades privadas, não há razão 
para que sua balança de pagamentos com o 
comércio exterior ou estadual seja equilibrada. 
Se assim for, tanto faz ele tributar na origem 
como no destino. O importante é que tudo 
aquilo que passa pela fronteira tenha um 
tratamento uniforme. 

Pensemos nesse sistema que a 
Comissão e eu havíamos sugerido. Tributar-
se-á todo produto que passa de um Estado 
para outro no destino. Significa dizer tudo 
aquilo que perde nas exportações, recupera, 
necessariamente, nas importações. É só 
pensar no Estado como um país, uma nação 
ou uma jurisdição fiscal. Então, se está 
perdendo, hoje, nas exportações dos produtos 
agrícolas, recuperará na importação. Estou 
pensando especialmente em alguns Estados 
do Nordeste que são exportadores líquidos para 
o resto do País e importadores líquidos dentro do 
País. Teoricamente essa recuperação funciona 
até em Estados produtores, como Goiás, que é 
um caso muito específico, e acaba perdendo 
muito. Goiás teria que introduzir mecanismos 
compensatórios, ele exporta muito. Toda a 
produção agrícola – o arroz e o milho – vai para 
outros Estados. Se ele isenta de imposto, fica 
sem receita. Como ficará o Estado de Goiás? 
Terá que se recuperar. Ele certamente importa. 
Se as pessoas que residem lá forem importar, 
necessariamente, ao fazer as importações, 
teriam que ser tributadas. Essa tributação 
neutralizaria aquilo que o Estado perde nas 
exportações. 

Isso acontece em tese. Cada caso 
tem que ser estudado em particular. A idéia 
que vale é a de que ainda estamos em um 
contexto preliminar na discussão da reforma 
tributária. Existe sempre um caso que se traz 
à luz quando se discute a problemática de 
como ficam as zonas de tratamento 
preferencial, de tratamento fiscal especial, 
como, por exemplo, a Zona Franca de 
Manaus, que tem isenções de impostos, tanto 
de natureza federal, como de natureza estatal. 
Na verdade, não conheço muito bem a 
problemática da Zona Franca de Manaus. O 
que sei é que em São Paulo e em outros 
Estados, existe uma tendência. O que é um 
problema administrativo – de exportar 
produtos para o Amazonas, que na verdade 
nunca chegam lá, porque o produto sai do 
Estado com uma alíquota reduzida. Se o 
Amazonas é, hoje, um pólo industrial que 
exporta para o resto do País, 
preponderantemente, e importa pouco, essa

jurisdição perderia a receita liqüidamente, pois 
não importa o suficiente do resto do País com 
alíquotas integrais. 

Em princípio, a única defesa que 
tenho é sempre me voltar à questão da 
balança equilibrada se uma indústria situada 
em Manaus importa e paga Imposto de 
Importação, está recuperando neste processo 
aquilo que perderia nas exportações. Tudo 
aquilo que se perder nas exportações está 
sendo recuperado nas importações. Isso se 
nos limitarmos à questão do ICM. 

Isso era basicamente o que tinha a 
dizer. Penso que não respondi, integralmente, 
mas era o que podia fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Concedo a palavra ao nobre Constituinte 
José Luiz de Sá. 

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ LUIZ 
DE SÁ: – Sr. Presidente, Professor Carlos 
Alberto Longo, a minha indagação é sobre o 
aspecto do imposto Sobre Propriedade. 
Sabemos que em muitos Municípios, hoje, o 
IPTU representa muito pouco em relação à 
receita desses municípios. O ICM representa, 
de forma abrangente, um maior percentual 
sobre as receitas. 

Sabemos que, nos aspectos políticos, 
os Executivos Municipais e as Câmaras 
Municipais terão dificuldades em taxar 
maiores impostos sobre propriedades, devido 
ao aspecto político, assim como temos hoje 
dificuldades em acabar com o déficit público 
pelo posicionamento político do Governo 
Federal. Gostaria de perguntar se não seria 
necessário ou conveniente melhor distribuição 
da receita dos impostos – o que já foi dito hoje 
pelo Prof. Fernando Resende. Perguntaria ao 
digno Professor se tem a mesma idéia e se a 
distribuição dessa receita em termos 
estaduais e municipais não seria mais 
conveniente do que taxarmos ainda mais os 
impostos nos municípios. 

O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 
– Nobre Deputado, na questão de 
distribuição de impostos, minha visão é um 
pouco diferente daquela que V. Ex.ª expôs 
aqui. Minha preocupação é exatamente 
evitar que haja uma redistribuição de 
natureza estritamente ou preponderantemente 
política, na medida em que parto da premissa 
de que os impostos não estão sendo 
suficientemente explorados, ainda, a nível 
estadual e municipal; a nível estadual talvez 
por dificuldade de legislação, e a nível 
municipal talvez pelo motivo já mencionado 
de que é uma tradição no Brasil, tanto da 
Câmara quanto do Executivo, ajustar na 
medida do possível, suas necessidades 
financeiras através de maior distribuição de 
recursos, de esferas superiores de governo. 
Parto desta premissa, mas nem todos 
concordam com ela. E passo a concluir que 
o IPTU deveria ser elevado. É fácil verificar 
que o IPTU não está sendo explorado, tanto 
que nos últimos anos caiu, na maioria dos 
municípios, quando historicamente já tinha 
partido de uma base extremamente 
reduzida, por razões facilmente explicáveis. 
Mesmo no tempo das Capitanias, não eram 
os donatários que iriam tributar em primeiro 
lugar. Enfim, parece-me que isso acontece 
até hoje através de um processo 
histórico. Na discussão deixei de lado os 
juros de participação, pois entendo que o 
Prof. Fernando deve ter enfatizado esse 
ponto. Parece-me importante idéia de a 
Comissão fazer com que o fato gerador do 
fundo, ou seja, a base sobre a qual o fundo
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vai incidir, deixe de incluir somente dois 
impostos da União, mas passe a ser de todas 
as fontes de recursos da União. Na medida em 
que estou propondo que as fontes de recursos 
da União se resumam preponderantemente a 
um ou dois impostos, esta discussão se torna 
um tanto ociosa, redundante. Entendo que o 
fundo de participação, do ponto de vista 
estritamente administrativo, merece 
atualização, principalmente no que diz respeito 
às necessidades de recursos das grandes 
cidades, das grandes capitais, e isso está 
sendo cuidado. Estão sendo propostas 
algumas alterações, de maneira a premiar as 
grandes capitais, e frente aos municípios de 
pequena densidade populacional. É uma 
questão simplesmente administrativa de alterar 
a forma de redistribuição. Acredito que há 
realmente uma preocupação de se dinamizar 
os fundos – que são os elementos 
preponderantes de redistribuição de recursos 
entre regiões – das regiões ricas para as 
regiões pobres. Certamente uma região 
relativamente rica recebe hoje pouco, no fundo, 
e deve continuar a receber pouco; uma região 
pobre deve receber, se possível, ainda mais. 
Trata-se de uma problemática essencialmente 
de dinamização de um fundo que existe para 
discutir recursos entre regiões, no caso, com 
diferentes capacidades de arrecadação. Mas 
isso não impede que se proponha, 
paralelamente, uma estrutura de arrecadação 
que enfatize mais as bases tributárias, que não 
estão sendo suficientemente exploradas hoje, 
diante do que poderia ser no futuro. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Com a palavra o Constituinte Mussa Demes. 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – Sr. Presidente, Prof. Carlos Alberto 
Longo, dispenso-me de fazer indagação a 
respeito da reforma em si, proposta pela 
equipe do Prof. Fernando Resende, porque 
também fiquei com a impressão, a exemplo 
do Deputado Adhemar de Barros, de que o 
pensamento de V. S.ª coincide quase 
integralmente com o da equipe do IPEA. 
Indagarei apenas sobre o problema do 
Imposto de Renda. 

No Brasil, diz-se que só quem paga 
Imposto de Renda são os assalariados, e que 
os rendimentos de capital nunca foram e nem 
estão sendo adequadamente taxados. Permito-
me discordar dessa opinião, porque os 
números não dizem exatamente isso. 
Explicarei por quê. O Imposto de Renda 
responde hoje por cerca de pouco mais de 
56% da arrecadação tributária total da União. 
Isso significou, no ano passado, algo em torno 
de cento e noventa e um bilhões de cruzados. 
Desse total, os rendimentos pagos pela pessoa 
física, na declaração, somaram pouco menos 
de seis bilhões de cruzados, ou cinco bilhões  
e setecentos e poucos milhões, se não  
me engano. Os rendimentos descontados na 
fonte, sobre o trabalho assalariado, foi algo em 
torno de trinta e sete bilhões. Portanto, temos 
aí aproximadamente quarenta e três bilhões  
de cruzados, que foi efetivamente o rendimento 
pago pelas pessoas físicas no decorrer do  
ano de 1986. O restante foi rendimento pago 
por pessoas jurídicas; se não me engano, 
cento e um bilhões de cruzados foram  
pagos pelas empresas nas suas respectivas 
declarações e o restante, rendimentos  
retidos na fonte sobre lucros de remessas  
para o exterior, que são, evidentemente, 
rendimentos de capital. Finalmente, para  
fechar a conta, o Imposto de Renda retido 
também sobre rendimentos de capi- 
 

tal, representados por ações e por títulos ao 
portador, CDBs, etc. De um total de cento e 
noventa e um bilhões, temos perto de 
quarenta e dois bilhões de cruzados apenas 
para pessoas físicas. Ora, V. S.ª disse, na sua 
exposição, que o Imposto de Renda, na forma 
como é cobrado das empresas, se assemelha 
a um tributo indireto. Não vejo como isso 
possa ser conceituado assim e não vejo por 
que o Imposto de Renda pago pelas 
empresas não é sequer dedutível como 
despesa operacional, na apuração do 
resultado, uma vez que o pagamento 
registrado na contabilidade como despesa, 
acredito depois ao lucro efetivamente apurado 
para efeito de tributação. E não vejo como 
esse imposto possa ser repassado, uma 
ilegível ao preço de nada, como é o caso dos 
tributos indiretos: do ICM e do IPI. 

Por outro lado, ficam muito pouco hoje 
ao alcance da legislação, operações que 
possam ainda ser tributadas nessa área. 
Recordo-me que, até pouco menos de dez 
anos, os rendimentos obtidos pelas pessoas 
físicas na alienação de bens imóveis, por 
exemplo, e na alienação de participações 
societárias, eram totalmente dispensados de 
imposto. Esses rendimentos, hoje, são 
totalmente tributados. No meu entender, o que 
falta para completar os ganhos de capital, 
realmente, o que não foi ainda taxado e que 
poderia ter sido, são os rendimentos em bolsa 
de valores. Também não entendo por que se 
dispensa a tributação sobre eles. Concordo 
plenamente com V. S.ª quando diz que os 
rendimentos do Imposto de Renda deveriam 
ter uma tributação uniforme, ou seja, todos 
irem para a tabela do imposto progressivo, a 
fim de evitar distorções e impedir que as 
pessoas de maior renda se beneficiem de 
uma alíquota diferenciada, na faixa de 23 a 
25%, que é o que ainda resta nesse setor. 
Imagino que V. S.ª não concorda com minhas 
opiniões, pelo que disse há pouco em relação 
à distribuição da carga tributária entre os 
rendimentos de capital e os rendimentos do 
trabalho. Então, que soluções, efetivamente, 
V. S.ª poderia nos dar, para que pudéssemos 
fazer alterações, de maneira a aperfeiçoar 
ainda mais o sistema? 

O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 
– Obrigado Deputado Mussa Demes, são 
muito interessantes suas observações e são 
provocativas também. 

Minha concepção original é de que, 
hoje, do total da arrecadação do Imposto 
de Renda, 80% seriam considerados impostos 
indiretos – vou me alongar um pouquinho 
sobre isso – e 20% seriam de pessoa física. 
Minha concepção – para começar por onde 
V. Ex.ª concluiu – seria exatamente reverter 
este processo, ou seja, fazer com que 80% 
do Imposto de Renda fosse arrecadado das 
pessoas físicas, e 20% de maneira indireta, 
que poderia ser a empresa, como se faz 
em alguns países mais desenvolvidos. Mas 
como chegar a isso? Teríamos que passar por 
alguns problemas de natureza estritamente 
técnicas, levantadas por V. Ex.ª, como 
a questão de quem paga o imposto da 
empresa: o consumidor, o trabalhador ou a 
própria empresa, sem repassar os custos 
àquele imposto que ela estima pagar todos 
os anos. É uma discussão controvertida, 
e acho que não é o caso de nos alongarmos. 
Basta dizer que esse imposto, se pago ou 
não pela empresa, dificilmente chega 
até a declaração individual do contribuinte. 
Se esse imposto é progressivo ou não
 

é algo a ser discutido, porque, provavelmente, 
não podemos resolver isto aqui, nos 
alongando nesta discussão. Outro 
probleminha técnico levantado por V. Ex.ª é 
sobre poder ou não deduzir imposto dos 
custos. Parece-me também que é este um 
ponto bastante polêmico. Mas, se analisarmos 
bem, verificaremos que está se concedendo, 
hoje, às empresas, possibilidade de deduzir a 
correção monetária do lucro tributário do ano 
do exercício corrente. Acho que é uma 
contradição em termos, porque imposto incide 
sobre um fato gerado no passado e deve ser 
pago com recursos do exercício do ano 
anterior. Vamos pagar o imposto que não foi 
pago no passado e, portanto, que está sendo 
pago com defasagem. Então, se vamos 
deduzir do custo operacional deste exercício, 
estamos, na verdade, pagando imposto com 
receitas geradas no exercício seguinte. 
Parece-me que esta não é a forma mais 
adequada, de acordo com as técnicas 
tributárias. 

Mas, deixando essas questões 
essencialmente técnicas de lado – 
possivelmente poderíamos conversar sobre 
isso depois – poderia alongar-me sobre a 
questão de como tomar o Imposto de Renda 
efetivamente progressivo. V. Ex.ª mencionou 
que as pessoas físicas pagam uma parte 
muito pequena do Imposto de Renda. Isso é 
como aparece na declaração. Na estrutura de 
arrecadação, nos informativos de 
recolhimento, o que aparece é uma parcela 
muito pequena do imposto sendo recolhido 
diretamente das pessoas físicas. Se 
observarmos bem e somarmos aquela 
pequena parcela arrecadada dos 
trabalhadores, através do rendimento do 
salário, na fonte, podemos dizer que é a 
contribuição da pessoa física não somente 
aquilo que é pago na declaração. Quando o 
sujeito computa o que pagou na declaração, 
já pagou na fonte, através de trabalho 
assalariado e outros rendimentos, quase 
todos excluídos automaticamente, porque são 
tributados exclusivamente na fonte. O que se 
faz é artificialmente... Tem V. Ex.ª a palavra. 

(Intervenção fora do microfone. 
Inaudível) 

O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 
– Exatamente, esse número, parece-me não é 
significativo diante dos cento e noventa e um 
milhões: o que eu gostaria de sugerir é que 
dos cento e noventa e um milhões, 80% 
fossem pago pela pessoa física. É essa a 
minha concepção. 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – Cento e noventa e um é o 
rendimento do trabalho assalariado, 
praticamente. 

O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 
– Não, cento e noventa e um é o Imposto de 
Renda. 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – Não, 43% são praticamente do 
trabalho assalariado. E a discussão não é se 
incide ou, não, sobre pessoa jurídica, ou 
sobre pessoa física, mas sobre o que é o 
rendimento de capital e o rendimento de 
trabalho. 

O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 
– Mas, na opinião de V. Ex.ª, aquele imposto 
pago pelo mercado financeiro, por exemplo, e 
rendimento de capital? 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – O que é pago pelo mercado 
financeiro, pode ser por pessoa jurídica ou 
pessoa física... 
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O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 

– São trinta e sete bilhões, seis de pessoas 
físicas que não são assalariados. Parece-me 
que a questão... 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – O que é identificado perfeitamente 
como rendimento mesmo do trabalho 
assalariado são os trinta e sete bilhões de 
cruzados retidos na fonte dessa categoria de 
pessoas. Dos seis bilhões restantes, ou pouco 
menos do que isso, parte é rendimento e 
parte não o é, porque aí entra tudo: 
rendimento do trabalho, do aluguel, de 
propriedades rurais. Admitindo-se que tudo 
isso fosse do trabalho assalariado, 
chegaríamos a quarenta e três. Sobre os 
rendimentos de papéis, não há como 
identificar se são de pessoa física ou não. 
Mas, o que importa saber é se é rendimento 
de capital. Estamos discutindo se o 
rendimento de capital é pequeno, em relação 
ao rendimento do trabalho assalariado. Foi 
essa a indagação que fiz. Para mim, é 
indiferente que seja pago por pessoa física ou 
jurídica o Imposto de Renda sobre rendimento 
de papéis, porque é rendimento de capital. Na 
medida em que o que está gerando esse 
imposto não é o trabalho da pessoa, mas o 
capital que ela aplicou naqueles papéis. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Deputado Mussa Demes, entendi que o 
assalariado realmente é quem é penalizado, 
porque tem um instrumento para ser tributado, 
enquanto esses seis bilhões da pessoa física, 
que são profissionais liberais autônomos, têm 
mais liberdade de pagar, ou não. É isso que 
V. Ex.ª quis dizer? 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – Não... 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Sim, é outra coisa, mas parece-me que há 
duas questões, uma é entre as pessoas 
físicas. No perfil das pessoas físicas, o 
assalariado paga mais... 

O SR. CONSTITUINTE MUSSA 
DEMES: – Com a devida venia, quero afirmar 
que é uma ficção essa estória de dizer que só 
o assalariado paga imposto. Há realmente 
uma tributação, que não é pequena, sobre os 
rendimentos de capital. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Mas, entre as pessoas físicas o assalariado 
também paga quase 90%. 

(Intervenção fora do microfone. 
Inaudível) 

O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 
– A outra questão que eu entendi era que 
dentro do trabalho tinha o assalariado e o 
profissional liberal... 

(Intervenção fora do microfone.) 
O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 

– Sr. Constituinte, partimos de dois pontos de 
vista diferentes. Uma vez que a empresa e o 
mercado financeiro, com o rendimento 
daquele título, estão pagando imposto, V.  
Ex.ª admite que este imposto está sendo  
pago pelo capitalista, certo? Eu discordo. Está 
bem clara, então, nossa diferença. Na minha 
opinião quem paga imposto sobre Letra de 
Câmbio, CDB e outros rendimentos tributados 
exclusivamente na fonte, é o mutuário seja ele 
uma empresa ou uma pessoa física 
consumidora. Se pensarmos bem, quem paga 
imposto sobre pessoa jurídica efetivamente 
não é o acionista, mas o consumidor. Esta  
é uma proposta claramente empírica, pode 
ser verificada. Tenta-se verificar, mas não  
se consegue chegar a resultados conclusivos. 
Parece-me que a probabilidade que 
 

uma pessoa física – o trabalhador, o 
profissional liberal – tem de repassar 
impostos, quando vai fixar seu salário, é 
quase impossível. Quando um médico ou 
dentista vai fixar uma tarifa, é um pouco 
menos difícil, mas ainda assim muito menor 
do que de uma empresa. Esta, quando faz 
seu cálculo de rentabilidade, no País, no 
exterior, onde for, quer saber do seu retorno 
líquido, depois dos impostos. Da mesma 
forma que o capitalista quando corre ao 
mercado financeiro, e quer saber quanto ele 
ganha no CDB, não lhe interessa saber 
quanto é o imposto, porque ele não pode 
cruzá-lo como uma compensação na sua 
declaração do Imposto de Renda. Aí está 
claramente a nossa diferença entre duas 
concepções de incidência. Daí decorre a 
diferença de pontos de vista. Na minha 
opinião, enquanto não procurarmos dinamizar 
o conceito, todo o processo de declaração de 
Imposto de Renda como sendo efetivamente 
o balanço que resume todas as atividades das 
pessoas físicas, não podemos chegar ao 
Imposto de Renda relativamente progressivo. 

(Fora do microfone. Inaudível). 
O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 

– Uma delas seria: todos os rendimentos são 
levados ao progresivo. Segundo, cédula "G", 
um ponto que não mencionei até aqui. As 
barbaridades que se cometem, hoje, nesses 
subcapítulos do Imposto de Renda, são 
enormes. Basta alguém produzir qualquer 
coisa em uma propriedade, que ele não só 
não paga em ITR como não paga Imposto de 
Renda, fora os estímulos que tem para, em 
outras profissões, se dedicar paralelamente à 
atividade agrícola e poder transferir 
rendimentos. Há muitas deduções hoje no 
Imposto de Renda referentes à atividade 
agrícola, que fazem com que essa atividade, 
independentemente da sua escala, pague 
esse Imposto. Sabemos que se deduz no 
mínimo 80% de todos os rendimentos 
tributados, uma vez que, apurado o lucro 
tributado, 80% é deduzido, por força da 
dedução imediata dos investimentos 
realizados. O conceito de investimento é 
muito amplo; inclui, inclusive, a compra de 
insumos e gastos correntes. Depois, ainda se 
tira mais 50%. Então, o que se leva para o 
progressivo, independente da escala, do nível 
de renda do proprietário e da sua atividade? 
Em muitos casos, ele só leva 10% do que 
ganha para o progressivo. O progressivo pode 
ser 50%, e esse indivíduo nunca pagará mais 
do que 5%. Esse é um caso específico do que 
fazer sobre a questão da tributação dos bens 
de capital. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Concedo a palavra ao nobre Constituinte 
Osmundo Rebouças. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Prof. Carlos Alberto Longo, 
não adianta nem parabenizá-lo pelo seu 
pronunciamento, porque V. Ex.ª já tem um 
conceito alto demais. Gostaria de lhe formular 
curtas perguntas. 

Primeiro, em relação ao imposto 
interestadual. Quanto às transações 
interestaduais, sabemos que não temos Estados 
perfeitamente equilibrados na balança: alguns 
são superavitários, outros são deficitários. 
Sempre há um desequilíbrio na balança 
comercial. Portanto a alíquota de cobrança de 
imposto na transação interestadual é importante 
para o Estado vendedor ou comprador. Muitos, 
inclusive o Sr. Fernando Rezende, propõem 
o princípio do destino, ou seja, a alíquota zero
 

na transação de um Estado para outro. Uma 
das indagações que se faz é que o Estado 
que tem um parque industrial produtor por 
exemplo, e que vende para outro, comprador, 
tem uma série de despesas públicas devido à 
existência do parque produtor. O Estado de 
São Paulo, por exemplo, deve gastar com 
despesas públicas por causa do parque 
industrial paulista: a polícia, o asfalto, a 
segurança pública, a justiça, a saúde para o 
operário da fábrica, enfim, o Estado tem 
alguns gastos devido à existência do parque 
industrial. Pergunto: a alíquota deveria ser 
realmente zero ou não zero, uma alíquota 
positiva que dê alguma receita para o Estado 
que tem um parque produtor? 

A segunda pergunta relaciona-se com 
uma questão que aqui se discute há muito 
tempo, sobre a qual é muito fácil levantar 
indagações até filosóficas. O que se deve pôr 
realmente em uma Constituição? Até que 
ponto ela vai ser sintética ou analítica nessa 
parte tributária? Que tipo de princípio incluir 
numa Constituição, na parte tributária tendo 
em vista que se pretende que a Constituição 
seja duradoura? Ela pode ser um documento 
para cinqüenta anos de nossa vida 
econômica, social, política. Então, devemos 
comprometer uma estrutura rígida de tributos 
e dizer que os tributos são somente esses? 
Os percentuais de distribuição já deveriam 
constar da Constituição? Os Estados e 
municípios devem ter ou não autonomia para 
criar algum imposto? Daqui a trinta anos pode 
surgir uma atividade que justifique o imposto e 
que é impossável prever, nesta Constituição? 

Deve-se deixar essa margem de 
liberdade para o Estado, município e Governo 
federal criarem algum imposto novo, mexer 
em alíquotas? Se houver essa liberdade, 
deve-se fixar a margem da liberdade? Até que 
ponto se pode chegar a essa liberdade, já que 
há muita tendência de olharmos a 
Constituição como um documento de curto 
prazo conjuntural? Argumenta-se muito que 
hoje a situação é essa. Hoje, São Paulo 
produz, tem um superávit tremendo; os 
Estados do Nordeste são consumidores, por 
isso a alíquota deve ser fixada pelo Estado 
consumidor. Mas isso olhando o hoje. 
Pergunto: daqui a cinqüenta anos essa 
Constituição vai valer? Teremos que pensar 
em outra Constituinte? Até que ponto 
devemos entrar em detalhes na Constituição 
no capítulo tributário? Não seria melhor fixar 
somente princípios mais gerais e deixar que a 
lei complementar, com o tempo, as vá 
adaptando pelas circunstâncias que vão 
surgindo? 

Basicamente, são estas minhas 
perguntas. Qual é a opinião de V. S.ª a 
respeito? Esses questionamentos nos 
confunde, no dia-a-dia da elaboração da 
Constituição. 

O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 
– Meu caro Constituinte Osmundo Rebouças, 
V. Ex.ª é um dos precursores dos estudos de 
reforma tributária neste País, conhecido de 
longa data, em quem me inspirei inúmeras 
vezes no passado. As perguntas de V. Ex.ª, 
como não poderia deixar de ser, são das 
mais difíceis de ser respondidas pelo fato de 
tocarem em pontos que são absolutamente 
irrespondíveis. Primeiro, a questão da rigidez 
com que abordei aqui o princípio de 
destino e, segundo, o problema de 
quanto sintética deveria ser a Constituição. 
A minha proposta e direcionamento 
desse projeto de reforma da Secretaria
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do Planejamento são um ponto de partida. 
Claramente prejudicam esse critério do 
destino de alguns Estados. 

Diria que, mais do que o Nordeste, um 
Estado do Centro-Oeste, como Goiás, por 
exemplo, certamente provê, como V. Ex.ª 
disse, infra-estrutura para a produção de 
produtos de natureza primária, produtos 
agrícolas dos quais é um grande exportador. 
Poucos são os residentes no Estado – os 
produtores que existem no Estado, 
principalmente os grandes, residem em outros 
Estados – de tal forma que não prevalece 
aquela hipótese básica de trabalho que 
coloquei aqui: a balança comercial está 
equilibrada. Portanto, devemos considerar o 
fluxo de renda, também. A discussão não 
pode, evidentemente, nesse ponto, se tornar 
técnica; é preciso, sim, concordar com sua 
qualificação de que, quando o Estado e 
eminentemente exportador, uma alíquota zero 
iria prejudicar demais. Ou ele encerra suas 
atividades como fornecedor de infra-estrutura 
básica para aquelas atividades que ali estão, 
tributa na origem. Ou seja, o princípio da 
origem passa a vigorar novamente. Ao sair, o 
produto já é tributado, porque, 
necessariamente, tem de ser incorporado ao 
seu preço o custo da infra-estrutura básica 
oferecida pelo Estado. Se foi oferecida pelo 
Estado, o setor privado não se apropria, 
portanto, não cobra no preço, quem cobra é o 
Estado, no caso, tributando aquele produto que 
foi exportado na origem. É preciso, sim, serem 
abertas algumas válvulas para compensar 
alguns Estados, Fernando Rezende talvez 
tenha dito que há um problema de transição, 
que seria compatibilizado com uma permissão 
para que alguns Estados – principalmente os 
do Centro-Oeste e alguns do Nordeste – na 
fase de transição, ainda continuassem a 
receber recursos de um fundo de participação, 
criado especialmente por força da transição do 
princípio da origem para o princípio do destino. 

A segunda observação de V. Ex.ª é 
extremamente polêmica e, por princípio, sou a 
favor de uma Constituição sintética. Penso que 
mínimas considerações devem ser observadas 
na Carta Magna no capítulo da questão 
tributária. Diria que o mais importante, do ponto 
de vista tributário, é que a Constituição seja 
cumprida, a atual inclusive, no que diz respeito 
aos princípios da unidade, universalidade e 
anterioridade do processo orçamentário. Feito 
isso, já temos grande parte do problema 
tributário equacionado, na medida em que fique 
bem claro quais seriam as necessidades de 
recursos principalmente a nível federal; 
inclusive suas dificuldades financeiras se 
tomariam explicitas para que as demais esferas 
de governo tenham que considerar, quando 
propõem reformas de natureza estritamente 
financeiras, o que seria basicamente um 
aumento da sua participação no bolo já 
existente. 

Feita esta consideração, diria que, em 
uma proposta como esta que encaminhamos 
e estudamos, o importante é fixar 
competências. O Governo Federal, em uma 
Constituição, se deve restringir, no caso, ao 
Imposto de Renda e, talvez, naturalmente, 
tenha sua competência residual preservada, 
mas aos Estados seria dada total liberdade 
para tributar o consumo, como foi dito aqui. 
Essa é uma prerogativa constitucional que me 
parece extremamente válida. Da mesma 
forma, parece-me que seja válida 
eventualmente a prerrogativa de que os 
Municípios poderiam tributar a proprie- 
 

dade como bem entendessem, até com 
objetivos de uma política fundiária, mas a 
nível local, o que parece muito mais prático, 
mais transparente e mais fácil de ser 
negociado, de tal forma que tivessem plena 
liberdade para exercer seu poder 
arrecadatário em cima dessa base que, 
parece-me, é extremamente produtiva. Esse é 
um requisito de natureza constitucional. 
Também me parece um requisito de natureza 
constitucional fixar na fronteira o tratamento 
daqueles impostos que têm a possibilidade de 
ser transferidos de uma jurisdição para outra. 
Mas, especificamente, a harmonização dos 
impostos indiretos na fronteira poderia ser 
uma prerrogativa constitucional, como se faz 
hoje na questão das exportações em relação 
ao mercado exterior, em que vigora o princípio 
do destino atenuado. Já não vigora para 
produtos agrícolas e, sim, para produtos 
industrializados. Na Constituição isso passaria 
a vigorar tanto na comercialização de 
produtos internos quanto internacionais. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Concedo a palavra ao Sr. Constituinte Nion 
Albernaz. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Prof. Carlos Alberto Longo, 
Srs. Constituintes, volto a um assunto já 
abordado, que é o problema do IPTU e do 
ITR. Há a mentalidade, hoje, nos mais de 
quatro mil Municípios brasileiros, de que no 
máximo cem cobram o IPTU, e os demais não 
cobram. V. S.ª acha fácil mudar essa 
mentalidade? O Prefeito tem dificuldade para 
essa cobrança. Já tivemos a experiência a 
respeito no ITR, tanto assim que passou a ser 
cobrado pelo Governo Federal através do 
Incra, sendo transferida parcela dessa 
arrecadação para os Municípios, porque os 
poderosos pressionam. Se o poderoso vai 
pagar pouco, o não poderoso reclama e com 
razão – para que seja reduzido seu imposto. 
Chega-se a um ponto em que não vale a pena 
cobrar. Nesse caso, pergunto a V. S.ª não 
seria mais justo que o imposto dos imóveis 
rurais e urbanos fossem cobrados através do 
imposto do patrimônio, não do IPTU? O 
cidadão faria a relação de todo seu patrimônio 
em uma declaração. Aí se faria justiça social 
àquele cidadão que só tem uma casinha, o 
salário, poderia ser isento mais facilmente, 
porque teria o global do seu patrimônio. Há 
outro fato que dificulta a cobrança do IPTU: às 
vezes a pessoa compra um um imóvel na 
periferia, mas com a expansão do 
crescimento da cidade, logo aquele patrimônio 
passa a ser beneficiado por água, esgoto, 
asfalto, energia elétrica e a ter um valor venal 
alto. Mas ele comprou no subúrbio porque o 
salário dele era baixo. Então, a situação 
financeira e econômica está em desequilíbrio. 
O que vai acontecer, é que ele é pioneiro na 
cidade e vai ser jogado mais para a periferia, 
não vai ter condições de usar dos benefícios 
da água, do esgoto, do asfalto, porque não 
tem situação financeira para pagar um 
imposto tremendamente alto. Neste caso, 
entendo que seria válido estudarmos a 
possibilidade de cobrar patrimônio como 
imposto do patrimônio e não o IPTU, que já 
está demonstrando impossibilidade de ser 
cobrado. 

Segundo ponto: estamos falando aqui, 
não apenas sobre uma reforma tributária, 
mas na divisão do poder. O poder é que 
precisa ser descentralizado é preciso 
haver uma descentralização e uma 
descontração da União. Hoje, o Estado faz
 

todas as obras, tem todo o poder político. É 
preciso haver uma descentralização disso. 
Teríamos que dar competência tributária aos 
Municípios e aos Estados. Pergunto: V. S.ª 
acha que o Município poderia fixar, criar 
tributos, como, por exemplo, o imposto sobre 
iluminação pública, já que isso não pode ser 
encaixado como taxa, porque não é algo 
divisível, e é serviços? 

Estas as observações que eu tinha a 
fazer. Não sei se V. S.ª entendeu a última 
indagação. 

O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 
– Muito interessantes suas observações, 
Deputado Nion Albermaz. V. Ex.ª conhece 
bem o problema já que, segundo estou 
informado foi Prefeito de Goiânia. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Como V. S.ª está se referindo 
sempre a Goiás, – que, pela primeira vez, 
estou vendo citado aqui – temos um problema: 
é que o produto primário, V. S.ª disse bem, 
quando é exportado, vai com zero mesmo, mas 
o produto industrializado não vai com zero. 
Vamos admitir o caso de uma montadora de 
carros. Quando a fábrica compra as peças, ela 
paga um imposto para o Estado, muito embora 
vá com zero, mas o Estado recebeu um tributo. 
A fábrica vai ter um crédito, mas o Estado 
recebeu um tributo. No caso do produto 
primário, esse vai com zero mesmo. 

O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 
– É verdade. Há três pontos a levantar a 
respeito do IPTU: os problemas 
administrativos, alocativo e de distribuição de 
renda, eqüidade, justiça fiscal. O administrativo 
é essencialmente a constatação de que cem 
Municípios pagam, em quatro mil que existem 
no País. Então, é impossível propor aumentar a 
arrecadação de um imposto que não é 
arrecadado. Aí é um problema, como disse V. 
Ex.ª, dos poderosos, da história que eu 
mencionei. É uma questão de discutirmos na 
Constituinte – este me parece o fórum 
adequado – para ver se queremos ou não 
manter esse tipo de vazamento – se assim o 
quisermos chamar – ou de tratamento especial. 
Se não quisermos manter esse tipo de 
vazamento, teríamos de encontrar formas 
alternativas. A questão do financiamento de 
atualização de plantas, através de 
mecanismos a serem criados, como já existia 
no passado, e coisas dessas natureza. Então, 
vamos discutir os pontos não administrativos, 
que seriam basicamente a questão alocativa e 
a questão de justiça fiscal. Vamos examinar 
um de cada vez. A questão alocativa, por 
exemplo. A maneira pela qual concebo o 
IPTU e ITR já juntos. Inclusive, aquele 
patrimônio que foi adquirido na fronteira da 
cidade, onde não existia infra-estrutura e hoje 
existe, passa a ser um problema territorial 
rural e territorial urbano, na medida em que 
não haveria mais a preocupação de aquela 
propriedade estar ou não na fronteira 
da cidade. Pensando em imposto sobre a 
propriedade como um consolidado desses dois 
impostos, vejo o imposto sobre propriedade 
como uma contribuição de melhoria indireta. 
Essa é uma maneira bem genérica de ver a 
questão, vindo de cima para baixo. V. Ex.ª 
mencionou o problema da infra-estrutura, da 
iluminação, que não é divisível, portanto, não é 
taxa, e coisas dessa natureza. Se pudesse 
tributar, independente do problema de justiça 
fiscal levantado por V. S.ª, propriedade de 
acordo com o valor de mercado, esse problema 
não existiria, se é taxa, se é contribuição 
de melhoria, se é um imposto sobre
 

 



77 ANAIS DO SENADO FEDERAL (ATAS DE COMISSÕES) 
 
a propriedade. Na verdade, dá-se à 
propriedade uma infra-estrutura. 
Anteriormente ela estava na fronteira e não 
tinha benefício social algum, valia um preço 
mais baixo. Depois dessas melhorias, ela 
passa a valer outro preço. Aquela diferença 
pode ser captada através de um imposto 
sobre a propriedade. Na verdade, seria um 
imposto sobre o fluxo potencial daquela 
propriedade, nos anos seguintes. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Quem faz o asfalto pode 
cobrar como contribuição de melhoria. 
Temos uma lei em Goiânia, que foi a 
julgamento no Tribunal, foi considerada 
legal. Funciona. Esse caso, o proprietário 
está pagando a contribuição de melhoria, por 
um fator que vai valorizar seu patrimônio. Se 
se coloca rede de água e de esgoto, a 
companhia também cobra a contribuição de 
melhoria, porque é uma obra que valorizou o 
patrimônio. É essa valorização que vou 
cobrar pelo o IPTU. 

O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 
– Exatamente, é como V. Ex.ª diz. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – No caso, o imposto é anual, 
porque já o proprietário pagou os fatores que 
valorizaram seu imóvel. Além disso, ele paga, 
anualmente, o IPTU dessa valorização. 

O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 
– V. Ex.º estaria contra essa dupla tributação? 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Acho muito difícil ser paga, 
porque a situação financeira do proprietário 
talvez não permita porque ele morava na 
periferia... 

O SR. CARLOS ALBERTO 
LONGO: – Sim. Mas a situação financeira 
entra um pouco naquela problemática que 
eu chamei de justiça fiscal, de eqüidade, e 
que V. Ex.ª mencionou como imposto ao 
patrimônio. Acho que ganharíamos em 
esclarecimento na discussão se 
separássemos os dois argumentos. Uma 
questão é como vamos financiar os 
serviços públicos locais, a infra-estrutura. 
Estou propondo uma contribuição de 
melhoria, quando a remuneração se dá de 
uma só vez. Se aquilo custou 100, e recebo 
100 do proprietário e estamos quites, ou 
simplesmente gasto 100 como prefeito e os 
recupero, ao longo dos anos, através de um 
imposto módico sobre o valor adicional que 
aquela propriedade adquiriu, pelo fato de 
ter hoje infra-estrutura que não tivera 
anteriormente. Claramente, o valor da 
propriedade não precisa mudar, nesse 
caso, se for dela retirado tudo aquilo que se 
adicionou. Tomamos como exemplo uma 
propriedade que valia 100. Depois da 
benfeitoria, ela passa a valer 200. Mas se 
se retirar os 200 através do imposto sobre 
propriedade, o preço dela volta novamente 
a ser 100, porque a pessoa que vai morar 
naquele local tem de pagar um condomínio 
mais elevado. É uma forma de se recuperar 
o preço dos serviços prestados. Em última 
instância, estamos falando de troca, de um 
preço pelos serviços oferecidos. 

Se sou o prefeito, vou dar infra-
estrutura, mas ela terá de ser paga. Uma das 
formas de se fazer isso – parece-me a mais 
eficiente, no caso – seria através do imposto 
sobre propriedade, independente do valor da 
propriedade. Simplesmente, trata-se de 
dizer que quem mora nessa cidade, como 
quem mora em Nova York, paga um preço 
 

maior, porque tem mais infra-estrutura. Foi isso 
que chamei da tributação com preocupação 
alocativa, que pode ser vista, de maneira muito 
generalizada, como sendo uma contribuição de 
melhoria indireta. Esta é a forma racional, é a 
justificativa para dizer que imposto sobre 
propriedade deve ser mais explorado. 

Nesse contexto entra o problema da 
senhora, da velhinha, da pessoa que morava 
na periferia e comprou seu terreno com 
salário mínimo, mas agora não pode pagar. 
Esse é um problema de caixa, um problema 
financeiro, muito parecido com o problema 
administrativo anteriormente mencionado, 
pelo fato de as prefeituras não estarem 
preparadas para atualizar a planta genérica 
de valores. Além destes, há os problemas 
jurídicos, de não poder atualizar acima da 
correção monetária ou coisa dessa natureza. 

Quanto ao problema do patrimônio, 
em geral é discutido mais a nível de federal, 
porque, no caso, trata-se de equalizar 
diferentes capacidades de pagamento, que é 
um problema de natureza nacional e não 
exatamente local. Não se concebe que uma 
comunidade local vá tentar fazer 
redistribuição de renda entre pessoas, quando 
elas podem facilmente se locomover de uma 
jurisdição para outra. O importante é que isso 
seja feito a nível federal. 

Talvez V. Ex.ªs já tenham ouvido aqui 
a proposta de que seja criado um imposto 
sobre patrimônio líquido, a nível federal. Não 
incorporei essa proposta – não são idéias 
minhas – porque estou muito preocupado em 
tomar o Imposto de Renda efetivamente 
abrangente. E, se tributo a renda, não preciso 
tributar o patrimônio. Mas, no caso, entra o 
problema administrativo. Suponha que neste 
País não se consiga, a curto prazo, tributar a 
renda, o que me parece provável. Teremos 
que compensar isso com imposto sobre 
estoque. No caso, seria o patrimônio. Vem aí 
a concepção de um imposto sobre patrimônio 
líquido, porque se deduz dos ativos das 
pessoas físicas financeiras o seu passivo, ou 
seja, aquilo que ela deve. Mas isso tem de ser 
feito a nível de declaração de Imposto de 
Renda. Parece-me uma questão 
extremamente complicada. 

Notem V. Exªs que este é o ponto: a 
diferença que existe no imposto de 
patrimônio, quando se discute a questão de 
eqüidade, que é estritamente alocativa e 
penaliza, inclusive, as pessoas menos 
favorecidas. O que se está procurando na 
questão alocativa é simplesmente um retorno 
pelos serviços prestados. Nessa discussão 
sobre reforma tributária manifestei-me contra. 
Inclusive minha opinião deve estar no relatório 
final, em que se coloca o IPTU e o ITR como 
impostos sobre patrimônio. Acho, terminologia 
à parte, que há aí uma pequena confusão. 
Patrimônio é outra coisa. Posso ser muito 
pobre, dever muito, mas ter uma propriedade, 
e pagar muito imposto – ITR, por exemplo. É 
só mudar a legislação, os coeficientes, e não 
estar tributando o patrimônio, mas estar 
tributando uma a propriedade. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Com relação ao IPTU, apenas para 
acrescentar. V. Sª falou que cem municípios 
devem cobrar. Penso que a capacidade 
contribuitiva do cidadão em relação ao IPTU é 
muito baixa. Temos a experiência, no Brasil, 
citada pelo professor Carlos Alberto Longo, o 
Projeto CIAP, que foi uma experiência 
extremamente positiva. Cada Estado que
 

administrou esse projeto pode realmente 
demonstrar e provar que o prefeito cobra e 
que o contribuinte realmente paga dentro da 
sua capacidade. Questiona-se a competência 
do Município de gerar receitas com tributos de 
baixíssima capacidade contributiva. Sou 
contrário a que o Município fique somente 
com o IPTU. Realmente, a base tem de ser 
aumentada. Mas, do ponto de vista de que é 
difícil a cobrança e de que o prefeito não 
gosta de cobrar, essa mentalidade tem 
evoluído bastante nos últimos dez anos, tem 
mudado muito. O Projeto CIAP é realmente 
um exemplo fantástico. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Sr. Presidente, acho que é um 
imposto muito difícil e caro para ser cobrado. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Sim. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Ele consome, no mínimo, 50% 
do fixo, porque é preciso fazer o 
parcelamento, é preciso rever os lançamentos 
que a pessoa requer. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– A manutenção de um cadastro, hoje, é 
caríssima. 

O SR. CONSTITUINTE NION 
ALBERNAZ: – Penso que se poderia, 
inclusive, dar competência ao Município para 
arrecadar, ficando o Imposto sobre o 
Consumo de Combustíveis Líquidos e 
Gasosos. É uma forma muito mais barata de 
se cobrar do que o IPTU, que é realmente 
complicado. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Uma base econômica, inclusive, possível de 
ser tributada. Inclusive, a União quer transferir 
o ITR para os Municípios. Informalmente já se 
falava, desde a semana passada, em mudar: 
seria o IPTUR – Territorial, Urbano e Rural. 
Tudo isso é assunto para discussão. É 
interessante e bom que nesse foro seja 
colocada toda esta questão. 

O Relator Fernando Coelho está 
fazendo uma pergunta ao Prof. Carlos Alberto 
Longo: como S. Sª vê a proposta, já feita na 
semana passada, a que o Constituinte Nion 
Albernaz se refere agora, sobre tributar o 
varejo nos Municípios? 

O SR. CARLOS ALBERTO LONGO: 
– Dentro do capítulo das questões 
administrativas, acho extremamente positivo. 
Realmente, é a solução, a curto prazo, para 
esse tipo de problema. Não se pode imaginar 
que Municípios totalmente despreparados, 
tanto financeira quanto historicamente, para a 
atualização de plantas, possam adotar 
imediatamente uma solução, que deve ser 
tomada a longo prazo. Mas seria claramente 
uma bitributação. Se já estamos tributando em 
outros institutos, por exemplo, o ICM, e vamos 
tributar o Município, é bitributação. É o preço 
que se tem de pagar para as dificuldades 
financeiras de curto prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Prof. Carlos Alberto Longo, agradeço a V. 
Sª sua participação e o brilhantismo da sua 
palestra nesta Subcomissão. Convido-o a 
permanecer no plenário para ouvir a palestra 
do economista Pedro Jorge Viana, chefe do 
Escritório Técnico dos Estudos Econômicos 
do Nordeste. 

Com a palavra o Prof. Pedro Jorge 
Viana. 

O SR. PEDRO JORGE VIANA: – 
A princípio, gostaria de agradecer 
ao Presidente Benito Gama
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o convite para participar desta reunião. Sinto-
me honrado e espero trazer algumas 
sugestões que possam aclarar um pouco a 
questão da reforma fiscal. Refiro-me à 
reforma fiscal porque não gostaria de me 
cingir apenas ao problema tributário. Gostaria 
de falar um pouco também, pelo menos, em 
termos de princípios, sobre os gastos entre as 
diversas esferas do Governo. 

Se estamos falando em reforma fiscal, 
duas perguntas são básicas: primeira, por que 
fazer a reforma fiscal? Segunda: para que 
esta reforma? Responder ao porquê da 
necessidade de uma reforma fiscal é mostrar, 
obviamente, os erros ou distorções que 
existem no sistema atual. Em termos gerais, 
nosso sistema fiscal tem as seguintes 
características: primeira, anula o federalismo 
político, porque, basicamente, acabou com o 
federalismo econômico – temos o exemplo 
dos Municípios e Estados praticamente 
falidos. Segunda característica: existe um 
excessivo poder decisório nas mãos da União 
não só em termos de tributo, mas de gastos. 
Nosso sistema fiscal é extremamente injusto, 
porque a carga tributária é centralizada em 
impostos diretos, que são impostos 
regressivos – mais de 50% da nossa carga 
tributária é centralizada em impostos diretos. 
Terceira, nosso sistema fiscal leva à má 
alocação de recursos. 

Aqui quero chamar a atenção para o 
problema específico do Nordeste. Não se 
entende que uma região, com 18% da área 
geográfica do País, abrigue entre 30 e 32% 
da população brasileira e receba per capita, 
em educação, por exemplo, apenas 65%, em 
1970, do que o brasileiro recebeu, quando é 
nessa região que habitam 50% dos 
analfabetos do País. Também não se 
entende, por exemplo, que os gastos totais da 
União, de formação bruta de capital, para o 
ano de 1980, por exemplo, tenha sido de 
apenas 12%; gastos da União com pessoal, 
apenas 15%; educação, não per capita – não 
me lembro agora do total – 12,5%; saúde e 
saneamento, 7,7%. Destes dados se conclui 
que, na realidade, a alocação de recursos da 
União não está sendo utilizada, pelo menos 
de modo socialmente justo, dado seu poder 
de distribuição da renda. 

Outra característica do nosso sistema 
é que não obedece ao princípio do imposto 
pelo benefício, ou seja, o contribuinte não 
paga o imposto pelo seu benefício. Temos a 
discussão sobre o IPTU, exemplo clássico de 
que não se cobra o imposto pelo benefício, 
um dos princípios básicos da teoria de 
finanças públicas. 

Nosso sistema fiscal também não leva 
à progressividade. Ou seja, o princípio da 
incidência do poder do imposto pela 
capacidade de pagamento do contribuinte 
também não é obedecido no atual sistema 
financeiro. O Prof. Longo mostrou claramente 
o grau de regressividade, inclusive do Imposto 
de Renda, que deveria ser o mais progressivo 
possível. 

Nosso sistema fiscal ainda apresenta 
a característica de ser confuso, porque exige 
um excessivo número de convênios entre os 
Estados. O Estado do Ceará, por exemplo, é 
signatário de 400 convênios. Ora, isso 
acarreta uma confusão generalizada, um 
problema operacional tremendo para a 
máquina administrativa, porque convênios 
devem ser assinados por todos os Estados e 
aprovados no Confaz. 

Nosso sistema apresenta também um 
excessivo número de isenções, subsídios e 
outras benesses. Nossa incidência do imposto 
– vimos uma discussão a respeito – também é 
bastante confusa, porque para o comércio 
exterior usamos o princípio do destino, e para o 
comércio interno usamos o princípio da origem. 

A proposta da Comissão de Reforma 
Interministerial, comandada por Fernando 
Resende, é transformar o imposto apenas em 
princípio de destino. Ou seja, o ICM, que hoje 
incide basicamente sobre a produção, 
passaria a ser um imposto sobre o consumo. 
Lembro aqui o problema levantado por 
Osmundo Rebouças. Hoje queremos sair de 
um sistema injusto, porque penaliza os 
Estados ditos consumidores, para um imposto 
igualmente injusto, que irá penalizar os 
Estados produtores. Ora, como economista 
não posso ter dois pesos e duas medidas. 
Não advogo a mudança simples do princípio 
de origem para o princípio de destino. 

Nosso sistema tributário também é 
bastante confuso em termos de taxação de 
ganhos de capital. O que existe de normas na 
Secretaria da Receita Federal, de resoluções 
do Banco Central, tratando do assunto, é de 
estarrecer. Para que os senhores tenham uma 
idéia, apenas na definição do que é aplicação 
de curto prazo, no período de um ano, mudou 
quatro vezes. É impossível uma empresa, ou 
qualquer aplicador financeiro, tentar, realmente, 
com base na legislação, aplicar da melhor 
maneira seus recursos, isso além de ser 
regressiva a tributação de ganho de capital. 

O sistema fiscal brasileiro, hoje, é 
extremamente confuso. Ele envolve ainda um 
número excessivo de tributos e, mais do que 
isso, envolve a bitributação. O Finsocial, por 
exemplo, nada mais é do que uma 
bitributação, da mesma forma que a 
tributação do Imposto de Renda sobre pessoa 
jurídica é uma bitributação. Temos, por 
exemplo, aquela discussão de como taxar a 
pessoa jurídica. Na realidade, o que deveria 
ser taxado, em termos de lucro, seria a 
distribuição dos dividendos. Neste caso, se 
estaria taxando somente a pessoa física, 
porque a empresa não deveria pagar esse 
imposto. É claro que sobre isto há uma 
controvérsia muito grande. Nos Estados 
Unidos há duas correntes filosóficas em 
termos dessa discussão: a corrente 
abolucionista, que advoga que a empresa 
deve pagar o imposto, e uma outra corrente 
que afirma que a empresa não deveria pagar 
o imposto. Em termos de justiça fiscal, na 
minha opinião, apenas o ganho do dividendo 
é que deveria ser taxado. 

Nosso sistema tributário também não 
é neutro. Quando a reforma de 1965 foi 
elaborada, um dos argumentos era o de que o 
ICM, por ser agora um imposto sobre o valor 
adicionado, não levaria à integralização 
vertical. Com o ICM é que passamos a 
verificar exatamente uma tendência à 
verticalização das empresas. Diria até que o 
ICM não é, na realidade, um imposto neutro. 

Nosso sistema fiscal embute uma 
regressividade muito grande. Primeiro, 
porque, como disse, a carga tributária é 
baseada nos impostos indiretos: segundo, 
porque o Imposto de Renda, que deveria ser 
progressivo, no mais das vezes é regressivo. 

Por fim, nosso sistema fiscal leva à 
má alocação de recursos espaciais, 
em termos da distribuição dos gastos 
em saúde e educação, até em má
 

alocação setorial. De forma que o sistema que 
aí está, diria, não é nem equânime, ou seja, 
não embute em si justiça fiscal e social, não é 
um sistema estabilizante, nem é um sistema 
neutro. Em outras palavras, dos quatro 
princípios básicos de finanças públicas, termos 
de sistema fiscal, ele obedece apenas ao 
princípio de que a distribuição de renda deve 
ser feita pela União. Obviamente, o sistema 
fiscal brasileiro não obedece ao princípio do 
pagamento pelo benefício, nem da incidência 
pelo poder de pagamento. Precisamos fazer 
uma reforma fiscal. Acontece que, no meu 
entender, os argumentos que estão sendo 
utilizados para essa reforma fiscal, diria, são 
um tanto falaciosos, levam a uma confusão 
muito grande. 

Primeiro, afirma-se que a carga 
tributária no País é muito pequena. Nesse 
ponto, vai-se comparar com países 
desenvolvidos. A pergunta que faria seria a 
seguinte: será que, com nossos 21% de carga 
tributária, não estaremos pagando muito pelos 
serviços que o poder público oferece ao povo 
brasileiro? Não há sentido em se comparar, por 
exemplo, uma carga tributária de 52%, da 
Suécia com nossos 21%, porque, primeiro, os 
serviços públicos oferecidos na Suécia são, 
obviamente, bem superiores aos serviços 
públicos oferecidos pelo Brasil; depois, 
estamos falando de renda per capita de 2.500 
dólares para o brasileiro e de 15.000 dólares 
para os suecos. De forma que uma carga 
tributária de 50% para o povo sueco ainda lhe 
dá 7500 dólares para suas despesas normais. 
Se aumentássemos nossa carga tributária para 
50%, obviamente seria um desastre em termos 
de bem-estar para a população. 

Também se diz que o Governo no 
Brasil é muito grande. Em conseqüência, 
obviamente, o vilão passa a ser o déficit 
público. Se compararmos, também 
internacionalmente, a participação do 
Governo brasileiro com a participação, por 
exemplo, do governo da Áustria, em 
determinados segmentos, verificaremos que a 
participação do Governo, enquanto produtor, 
não é o maior exemplo existente no mundo. 
No meu entender, a participação do Governo 
no setor público é muito grande, mas como 
regulador da economia. Nada se faz neste 
País sem que o setor público de seu 
beneplácito. Mas, enquanto ente econômico, 
o setor público, brasileiro não tem uma 
participação muito grande. O pior, no meu 
entender, é que essa participação está 
caindo. Se verificarmos a participação do 
setor público, enquanto consumidor, ou seja, 
na propensão a consumir, e quanto investidor, 
na sua propensão a investir, verificaremos 
que hoje ambas estão em torno de 10, 11%. 
Não é uma participação excessiva do setor 
público brasileiro, enquanto ente econômico. 

De forma que os argumentos para a 
reforma, em termos de tamanho do setor público 
e de carga tributária, no meu entender, não são 
os melhores caminhos que podemos seguir. 
Devemos fazer uma reforma tendo em vista as 
distorções que apontei: o sistema fiscal brasileiro 
apresenta uma série enorme de distorções. 
Todo esse sistema causa diferentes confusões. 
A discussão do Deputado Mussa Demes, no 
sentido de que o imposto de renda da pessoa 
jurídica é muito grande, é exatamente 
causada por essa confusão em termos do que 
se tem entre arrecadação e incidência. Quem 
paga o imposto de Renda? As empresas 
que têm trabalho com custo cientifica-
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mente detalhado embutem imposto de renda e 
o transferem para o preço. Na verdade, 
estamos falando em incidência, que, no final 
das contas, cai em cima do consumidor, 
embora, em termos de arrecadação, nas 
tabelas da Receita Federal, apareça como 
sendo imposto de pessoas jurídicas. 

Este é o mesmo argumento – e aqui 
vou trazer novamente o Nordeste, desculpem-
me – quando se diz que o Nordeste recebe três 
unidades monetárias do Governo, quando 
arrecada lá somente uma unidade monetária. 
Neste caso, porém, estamos falando de 
arrecadação, não estamos referindo a 
incidência. Na realidade, quando qualquer 
Estado nordestino tiver aumentos não estáveis, 
deficitários, na sua balança comercial e 
interestadual, quando se paga o IPl é 
arrecadado no Estado Vendedor, porém, a 
incidência do imposto é sobre o Estado 
comprador. De forma que há uma série de 
argumentos que – esta é minha opinião, 
deveriam ser esclarecidos, a fim de que, na 
hora em que quiséssemos fazer uma reforma 
fiscal, toda essa argumentação estivesse 
plenamente aclarada. 

Dentro desse princípio e desses fatos é 
que tento apresentar uma proposta, em que 
muitas dessas distorções, no meu entender, 
serão corrigidas. Acredito que essa proposta 
não tenha o apoio de muitos economistas, 
porque diverge um pouco das apresentadas 
pela Comissão comandada pelo Constituinte 
Fernando Resende, mas, em termos de 
princípio e de lógica, acho que dificilmente 
poderíamos procurar algo em contrário. É 
lógico que estamos falando talvez de uma 
reforma ideal, mas, apenas em termos de 
discussão, de levantar posicionamentos, 
acredito que seria interessante rediscuti-la. 

A proposta que vou apresentar tomaria 
o sistema fiscal brasileiro mais equânime, mais 
neutro, traria maior estabilização ao nosso 
sistema fiscal. Não tenho dados para indicar 
que Estados perderiam ou ganhariam, porque 
as grandes discussões, em termos de reforma 
fiscal, de reforma tributária neste País são 
posições às vezes radicais, em que os 
Estados, obviamente, não querem perder 
posição, em termos de arrecadação. 

Entendo que, para se ter um sistema 
fiscal justo, o imposto local deveria ser cobrado 
pelo beneficio oferecido. O Imposto de Renda, 
o imposto direto, deveria ser cobrado pela 
capacidade de pagamento do contribuinte, e a 
função alocativa do setor público deveria 
sempre ser direcionada pela função distributiva. 

O setor público têm três funções 
básicas: uma alocação de recursos para 
oferecer bens públicos à sociedade; uma 
função de distribuição de renda, pessoal e 
espacial – principalmente espacial – e uma 
função estabilizadora. No meu entender, a 
função alocativa, ou seja, a decisão de onde 
gastar e o que oferecer à população, deveria 
ser sempre baseada na função distributiva. 
Com isso, voltaríamos ao federalismo fiscal, 
econômico e político. Se nosso Imposto de 
Renda, nosso imposto direto, fosse mais 
real, teríamos uma economia também mais 
real, porque o que temos hoje é uma série 
enorme de incentivos e de benefícios que 
não são contabilizados. Por incrível que 
pareça, os únicos que são contabilizados 
e sete dos quais temos conhecimento, são 
os incentivos fiscais regionais, que  
estão sofrendo uma guerra maior. Todos 
os outros incentivos que temos em  
 

butidos no orçamento fiscal antes eram do 
orçamento monetário – como, por exemplo, o 
subsídio ao trigo, subsídio ao açúcar, subsídio 
ao petróleo – estão passando à margem. As 
discussões se estão concentrando sobre os 
incentivos fiscais, principalmente os regionais. 

Finalmente, penso que precisamos 
buscar um sistema fiscal mais equânime. Em 
termos da pergunta do nobre Constituinte 
Osmundo Rebouças, de como deveria ser a 
Constituição, acho que obviamente ela tem de 
ser o mais geral possível, porém, deve inserir 
esses princípios básicos que deveriam nortear 
as leis ordinárias quando da esquematização 
de todo o sistema fiscal brasileiro. 

Para não me alongar muito, em termos 
de proposta de reforma fiscal, diria que os 
impostos diretos, como o Imposto de Renda, 
deveria ser da competência da União, e a 
taxação deveria ser progressiva. Para isso, 
dever-se-ia acabar com todos os incentivos ao 
uso do capital, taxando melhor os ganhos de 
capital, não mais somente na fonte, mas como 
o Prof. Carlos Alberto Longo afirmou, taxando 
na tabela progressiva. O Imposto Territorial 
Predial e Urbano seria de competência do 
Município, com taxação progressiva, 
diretamente proporcional à área construída e 
diretamente proporcional à zona de Iocalização 
do imóvel. Acho que Imposto Territorial Rural, 
deveria ser de competência da União, também 
com taxação regressiva, no sentido de que 
seria progressivo em termos de tamanho e 
regressivo em termos de uso, o que facilitaria, 
no meu entender, até a reforma agrária. O 
IPVA, um outro imposto sobre a propriedade – 
taxação por tipo de veículo, como hoje existe – 
acho que deveria ser de competência do 
Município para carros de passeio e de 
competência da União para carros de 
transporte pesado. A idéia central dessa 
proposta é que o imposto cobrado deveria ser 
sempre uma compensação pelo prejuízo 
causado ao meio ambiente, às reservas 
minerais, por exemplo, à capacidade produtiva 
do Estado. Enfim, deveria ser sempre uma 
compensação pelo beneficio oferecido. 

A proposta seria a seguinte, em 
termos gerais: toda vez que o benefício 
extrapolar as fronteiras, seja da localidade, 
seja do Estado, a capacidade de taxar deveria 
ser do Governo imediatamente superior, da 
alçada administrativa institucional 
imediatamente superior. Por isso, penso que 
o imposto Territorial Rural deveria ser da 
União, para evitar o problema de 
propriedades que até estejam distribuídas em 
vários Municípios ou Estados – pelo menos 
em dois Estados nordestinos. O imposto 
sobre a transmissão de bens imóveis, quando 
tosse sobre venda urbana, deveria ser da 
competência do Município; quando fosse 
venda rural, poderia ser do Estado; quando 
fosse transmissão por herança, seria de 
competência da União. E os impostos, como o 
Finsocial e salário-educação, deveriam ser 
extintos, porque, no meu entender, são 
bitributação. 

Também concordo como Prof. 
Carlos Alberto Longo quanto ao problema 
da criação do imposto sobre o patrimônio 
liquida, proposta, inclusive, da Comissão 
lnterministerial. Acredito que os impostos 
que já existem cubram esse tipo de 
imposto. Imposto sobre o patrimônio, tanto 
o IPTU, como ITR, como o IPVA, 
obviamente, são impostos sobre a 
propriedade, sobre o patrimônio. Quanto 
 

ao imposto sobre a herança, proposta pela 
Subcomissão, também concordo com sua 
crição. 

Em termos de impostos indiretos, 
advogo a unificação de todos hoje existentes. A 
Comissão de Reforma advoga a unificação de 
todos eles – exceto a criação de Imposto de 
Consumo sobre o fumo e bebidas – no que não 
vejo muita lógica, para compensar ou para dar 
maior poder arrecadatório para a União, já que 
o IPI seria extinto e colocado todo em imposto 
único. Advogo a unificação de todos os 
impostos indiretos. O imposto deveria ser sobre 
o valor adicionado, como o ICM hoje o é; 
poderia ter alíquotas diferenciarias por 
produtos, se fosse o caso de problema de 
taxação sobre bens de primeira necessidade, e 
neste caso o Estado poderia ter o poder de dar 
essa isenção, e a taxação seria feita conforme 
o ciclo de comercialização. Vamos supor que a 
cidade de Fortaleza compre um bem de São 
Paulo – qualquer que seja o bem – Neste caso 
o imposto deveria ser cobrado pela União, 
porque envolve o transporte e o uso de 
benfeitorias, ao longo de todo o território 
nacional. Quando esse bem chegasse a 
Fortaleza e fosse vendido para outro Município 
do Estado do Ceará. então haveria um imposto 
sobre o valor adicionado nesta transação que 
seria cobrado pelo Estado. Quando, finalmente, 
tosse vendido a retalho, até em grosso, dentro 
de um mesmo Município, seria cobrado 
também sobre o valor adicionado pelo a essa 
confusão sobre se temos um imposto pelo 
princípio da origem ou pelo princípio do destino. 

Advogo também que devemos estudar 
melhor o problema dos impostos que incidem 
sobre o fator de produção. Hoje há uma série 
de impostos sobre o uso da mão-de-obra, 
enquanto isenções premiam o uso do capital. 
Num país como o Brasil, com uma alta taxa de 
desemprego, é preciso que se alivie um pouco 
o custo sobre o uso da mão-de-obra, em 
termos de impostos. Por exemplo, salário-
educação poderia ser extinto. Não vejo muito 
sentido em um trabalhador ter descontada em 
sua folha de pagamento, numa indústria, uma 
participação para o INCRA: apesar de poder 
ser muito justo, muito recomendável, ate, em 
termos sociais, em termos econômicos não tem 
muito sentido. Na minha opinião, é preciso que 
se estude também, essa tributação sobre o uso 
do fator de produção. 

Em termos de gastos públicos, ou 
seja, o outro lado da moeda, quando se faz 
uma reforma fiscal, no meu entender, 
deveríamos, em principio, seguir duas linhas 
de raciocínio: primeiro, que houvesse a 
regionalização do Orçamento da União. Com 
isso estaríamos melhorando aquela má 
alocação de recursos que hoje existe no 
Sistema Fiscal brasileiro. Naturalmente, 
teríamos de pensar num sistema em que os 
recursos fossem diretamente proporcionais à 
população e inversamente proporcionais à 
renda per capita. Segundo, que realmente os 
gastos tributários, ou seja, todos aqueles 
incentivos que estão embutidos no Sistema 
Fiscal brasileiro, fossem explicitados, 
vistoriados, contabilizados. Esse realmente 
seria um ponto importante para que a Nação 
brasileira tivesse bem claro quem está 
recebendo qual beneficio. infelizmente, hoje 
não temos conhecimento de quem recebe o 
quê. Em termos de gastos, o princípio básico, 
além desse outro, seria o do extravasamento 
da fronteira. Darei um exemplo: não 
tem sentido, vamos supor a Universidade
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Estadual de Goiânia ser sustentada por 
Goiás, se esta universidade presta benefícios 
não só à população de Goiás, mas à dos 
Estados circunvizinhos. Estamos, então, 
onerando a população desse Estado para que 
o beneficio extravase essa fronteira. Toda 
vez, então, que o beneficio transbordar uma 
fronteira, ele deve ser ofertado pelo poder 
imediatamente superior. Nesse sentido, minha 
opinião é que gastos com segurança, saúde, 
justiça, educação – secundária e superior – 
deveriam ficar a cargo da União; somente a 
educação primária ficaria a cargo do Estado e 
dos Municípios. Todos os gastos obedeceriam 
a este principio: toda vez que os benefícios 
extravasassem a fronteira, sua oferta deveria 
ser de competência da esfera de governo 
imediatamente superior. 

V. Ex.ªs hão de dizer que a proposta é 
utópica; porém, em termos de lógica e de 
justiça social, acredito que estaremos 
chegando muito perto do ideal. Não sei quem 
perderia, quem ganharia. Realmente não foi 
possível fazer a simulação – particularmente, 
não gosto de simulações que sempre estão 
embutidas na conjuntura atual, como bem 
lembrou o Constituinte Osmundo Rebouças. 
Mas é preciso, pelo menos agora, quando 
vamos gozar do privilégio de ter uma nova 
Carta Magna, que se estabeleçam na 
Constituição princípios que não tragam 
injustiça social e que não distorçam tanto as 
alocações de recursos que hoje 
presenciamos. 

Basicamente é esta a minha 
proposição. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Há oradores inscritos. Concedo a palavra ao 
nobre Constituinte Osmundo Rebouças. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOUÇAS: – Nos convites para exposições 
a esta Subcomissão, tivemos a preocupação 
de dar representatividade não só a categorias 
profissionais e entidades. Em nível regional, 
temos ouvido – e vamos continuar – 
representantes das Regiões Sul e Sudeste – 
creio que a Região Centro-Oeste não está na 
lista. A União não propôs nomes, mas já os há. 
O Dr. Pedro Jorge representa economistas do 
Nordeste, e, sendo o chefe do Departamento 
de Estudos Econômicos do Banco do 
Nordeste, o órgão mais tradicional, desde a 
criação do banco, tem gerado centenas de 
milhares de pesquisas e estudos sobre a 
Região Nordeste nos vários setores de 
atividade. Por isso foi convidado para participar 
dos nossos debates. Como o Banco do 
Nordeste é o órgão gestor do caixa do Fundo 
de Investimento do Nordeste – e preocupa-nos, 
agora, como mudar, como aperfeiçoar não só o 
Finor, como o Finam e o Fiset – nossa 
pergunta é a seguinte: Dr. Pedro Jorge, como 
estudioso e componente de um órgão federal 
regional, como vê V. Sª algumas propostas que 
estão chegando a esta Subcomissão – não 
sabemos como serão encaradas – quanto a 
mudança dos incentivos fiscais? Há, por 
exemplo, uma sugestão de que os incentivos 
fiscais devem entrar nos orçamentos dos 
gastos tributários, para constituir recursos que 
o Governo Federal vai aplicar em setores de 
atividades e regiões, não mais abatendo dos 
impostos, e deixando com o contribuinte, 
pessoa jurídica, a propriedade daquele 
dinheiro que era público. 

Hoje, uma empresa abate  
do Imposto de Renda, fica como 
proprietária daquele abatimento, e aplica 
 

ca o dinheiro num investimento no Nordeste, 
ou na Amazônia, no turismo, no 
reflorestamento ou na pesca. O contribuinte, 
pessoa jurídica, fica proprietário do imposto 
federal, do Imposto de Renda. É evidente que 
se verifica a privatização do dinheiro previsto 
para ser público. Esses gastos tributários, não 
só do Finor, Finam, Fiset, como, também, 
subsídios a diversos tipos de atividades e 
produtos, hoje se estima que representam 
mais de 40% da receita federal. Há propostas 
de se mudar o sistema de incentivos por um 
orçamento de gastos tributarias anexo ao 
Orçamento Fiscal da União. Isso seria melhor 
do que a atual – situação, em que o 
contribuinte fica dono do dinheiro que era 
público? 

Verificamos todo tipo de vícios que 
isto pode gerar. Acontece, por exemplo, uma 
empresa do Sul do País abater o imposto de 
renda, fundar outra empresa, digamos, na 
Amazônia, e ali ela ter, muitas vezes, 
comportamentos típicos de apenas se 
apropriar do dinheiro público. Pergunto se a 
proposta de deixar que o Governo aplique o 
dinheiro, que e dele na região, na empresa 
ou na mesma atividade, em vez de tomá-la 
propriedade de empresários de outras áreas, 
não seria melhor do que o atual sistema? 
Este é um assunto muito controvertido. É 
bom que se ouça a opinião das pessoas que 
estudam o problema, especialmente a do 
Banco do Nordeste, que tem experiência em 
gerir este tipo de incentivos há décadas. Não 
seria melhor deixar transparecer a despesa 
do Governo, arrecadar todo o Imposto de 
Renda, e o próprio Governo usar o dinheiro 
para promover a atividade na mesma 
região? Este procedimento não seria mais 
justo, muito mais defensável e menos 
concentrador de renda? Hoje, sabemos que 
o sistema dos incentivos coloca grande 
soma de dinheiro público em mãos de 
empresas particulares. Sobre este assunto 
deveríamos ouvir opiniões, para que a 
Subcomissão faça um julgamento posterior. 

O SR. RELATOR (Fernando Bezerra 
Coelho): – Em acréscimo à colocação do 
Deputado Osmundo Rebouças, pergunto ao 
Professor Pedro Jorge se ele teria alguns 
dados estatísticos que pudessem evidenciar e 
quantificar estes incentivos de que tanto se 
fala. Corno o próprio Professor afirmou na sua 
palestra, hoje existe uma forte carga contrária, 
uma resistência muito grande a esses 
incentivos regionais. Gostaria que fosse 
aclarado, a nível desta Subcomissão, o que 
hoje representam estes incentivos regionais 
dentro do bolo dos incentivos gerais e de 
todos estes subsídios concedidos pela União 
para diversos setores e atividades, a fim de 
que possamos fazer um juízo desta questão 
conforme a exposição que o Constituinte 
Osmundo Rebouças fez, no sentido de que 
isso pudesse ser mais transparente e, 
efetivamente, receber um controle maior por 
parte do Congresso Nacional. 

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO 
REBOLÇAS: – Complementando, existe uma 
proposta de que o orçamento para o gasto de 
incentivos passa ser entregue diretamente 
aos governos estaduais de uma região, em 
vez de um órgão regional, como a Sudene, 
promover a distribuição dos recursos. Seria 
melhor descentralizar estes incentivos, 
mandá-los logo para os governos estaduais, e 
cada um, por sua vez, selecionar os projetos 
e aplicá-los no seu orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama): 
– Sua idéia é no sentido de, em vez de o Finor 
ficar com as empresas, o capital ir para os 
Estados. que aplicariam determinado 
percentual na infra-estrutura econômica e 
outro tanto em incentivos ou créditos 
financeiros? 

O SR. PEDRO JORGE VIANA: – 
Como disse o Prof Carlos Alberto Longo, as 
perguntas do Deputado Osmundo Rebouças 
são sempre difíceis de ser respondidas. 
Tentarei fazê-lo de duas maneiras: uma como 
economista e outra como nordestino. Como 
economista, acho que, se a União abdicar do 
direito a 50% do Imposto de Renda, para deixá-
los em propriedade da pessoa jurídica, 
obviamente isto leva a uma excessiva 
concentração de renda. Sou um crítico deste 
tipo de incentivo. É um erro histórico da 
Sudene deixar que esses recursos sejam 
alocados ao bel-prazer do investidor, ou seja, 
que a Sudene não tenha o poder de direcionar 
a alocação desses recursos. É um erro que se 
cometeu e que se vem cometendo. São pontos 
diversos, em termos de justiça social, e de 
eqüidade. Concordo plenamente com o 
Deputado Osmundo Rebouças em que talvez 
fosse mais interessante que a União ficasse 
com esses recursos e os alocasse diretamente 
nas regiões pobres. Esta é, inclusive, uma 
proposta da Comissão, que pretende acabar 
com o Fisete, juntar, Finam e Finor em um 
fundo regional. Como nordestino, temo que, na 
hora de qualquer aperto de caixa, estes 
recursos não fluam pata a região. E o 
Deputado Osmundo Rebouças sabe – tenho 
certeza – que, durante os quatro planos-
diretores da Sudene, de 1962 a 1973, dos 
recursos orçados e aprovados pelo Congresso 
Nacional, apenas 50% foram efetivamente para 
a região. Defender que se acabe com os 
incentivos, como hoje são, para que passem a 
constituir um fundo único, a ser gerido pela 
União, pode acarretar este problema. Sinto-me 
dividido entre o economista e o nordestino. 
Concordo em que o sistema atual é injusto, 
concentrador de rendas, mas temo que a 
modificação proposta venha a prejudicar a 
região. O Banco do Nordeste – foi distribuído 
um livro entre V. Ex.ª – fez uma avaliação do 
Finor. E foi a partir das sugestões 
apresentadas pelo Banco do Nordeste e a 
Sudene que foram editados os decretos de 
novembro do ano passado, melhorando os 
incentivos fiscais na Região Nordeste. É lógico 
que alguma coisa precisa ser feita. Por 
exemplo, na minha opinião, não tem sentido 
que uma empresa que receba incentivos para 
aplicações fique todo o ano, ou periodicamente, 
indo ao Finor buscar recursos. O Finor também 
foi criado para ser instrumento de mercado de 
capital, de forma que estas empresas criadas 
pudessem, depois, ir ao mercado de capitais e 
as suas ampliações financiadas fossem por 
vendas de ações. Hoje o que se verifica é que 
todas as vezes que as empresas pretendem 
fazer alguma ampliação, necessitam ir uma, 
duas, três, quatro ou mais vezes receber 
novamente recursos do Finor. Particularmente, 
sou contra, e proponho que a ampliação não 
goze mais deste beneficio. Infelizmente o 
decreto-lei que modificou esta situação apenas 
reduziu para 40% a participação do Finor no 
valor destas ampliações. A proposta que fizemos 
no Etene era simplesmente de que a ampliação 
não deveria mais ter incentivos do Finor. Enfim, 
quero dizer que o sistema atual pode ser 
bastante melhorado. Esperamos que, com a
 

 




